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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte .

DECRETO LEGISLATIVO N.94, DE 1995

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos,
na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais.

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.9 É aprovado o ato a que se refere a Portaria n.9 61, de 18 de dezembro de 1992, que outorga permissão à
Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, sér
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Es
tado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 18 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, nos ter
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.2 5, DE 1995

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Padre Urbano Thiesen para executar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na
cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do SuL

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.2 É aprovado o ato a que se refere a Portaria nQ 50, de 9 de dezembro de 1992, que outorga permissão à
Fundação Padre Urbano Thiesen para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2P. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 18 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente.
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1- ATA DA I@SESSÃO, DA n M SESSÃO LEGISLA·
TIVA EXTRAORDINÁRIA, DA 498 LEGISLATURA EM 19
DE JANEIRO DE 1995

I - Abertura da sessão
11 - Leitura e assinatura da Ata da sessão anterior
lU - Leitura do Expediente

OFÍCIO

N.ll 64195 - Do Senhor Deputado Marcelino Romano Ma
chado, Líder do PPR, comunicando que o Deputado Gerson Peres,
responderá, interinamente, pela Liderança do PPR.

MENSAGENS

Mensagem n.ll 1.221, de 1994 (Do Poder Executivo) - Sub
mete à consideração do Congresso Nacional o ato constante do
Decreto de 14 de dezembro de 1994, que "Renova a concessão da
Lins Rádio Clube Ltda.para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em onda média, na cidade de Lins, Estado de São Paulo".

Mensagem n.ll 1.226, de 1994 (Do Poder Executivo) - Sub
mete à consideração do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria nll1.083, de 6 de dezembro de 1994, que ''Renova a per
missão outorgada à Rádio 19uatemi FM Stéreo Uda.para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de Bebedouro, Estado de São Pau
lo".

PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Lei nll 4.888, de 1995 (Do Senado Federal) PLS
~40/94-Acrescenta parágrafos ao artigo 2.llda Lei~ 8.742, de 7
de dezembro de 1993, que "dispõe sobe a organização da Assis
tência Social e dá outras providências".

Projeto de Lei nll4.889, de 1995 (Do Senado Federal) PLS
n2 41/94 - Autoriza o Poder Executivo a criar a Secretaria Nacio
nal de Pesca e Aqüicultura, e dá outras providências.

Projeto de Lei nll 4.890, de 1995 (Do Senado Federal) PLS
nlL 373/91 - Dispõe sobre medidas de defesa da Previdência So
cial e dá outras providências.

Projeto de Lei nll4.891, de 1995 (Do Senado Federal) PLS
n2 3/94 - Dá nova redação ao artigo 899 da Consolidação das Leis
do Trabalho, que trata do depósito recursal em ações trabalhistas.

Projeto de Lei n2 4.892, de 1995 (Da srt Beth Azize) Esta
belece o princípio da doação e extirpação de órgãos, tecidos e par
tes do corpo humano para fms de transplante, salvo expressa
manifestação em contrário, em vida, e dá outras providências.

Projeto de Lei n.!! 4.893, de 1995 (Do Poder Executivo)
Mensagem~ 1.197/94 - Institui a Lei de Processo do Trabalho 
LPT.

Projeto de Lei ~ 4.894, de 1995 (Do Poder Executivo)
Mensagem n2 1.261/94 - Dispõe sobre a Ouvidoria-Geral da Re
pública e dá outras providências.

Projeto de Lei ~ 4.895, de 1995 (Do Poder Executivo)
Mensagem~ 1.267, de 1994 - Altera o Código de Processo Pe
nal, dando nova disposição ao inquérito policial e às formas de
procedimento, e introduzindo a suspensão condicional do pro
cesso.

IV - Breves Comunicações
NILSON GillSON - Crise mexicana. Informações inverídi

cas sobre déficit na balança comercial brasileira. Correções no Pla
no Real. Solidariedade às famílias vitimadas por abalo sísmico
ocorrido no Japão.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Associação da Mesa às
manifestações de solidariedade ao povo japonês.

JAIR BOLSONARO - Reajuste dos vencimentos dos servi
dores públicos civis e militares

AVELINO COSTA - Perfil parlamentar do orador.
PRESIDENTE (Adylson Motta) - Cumprimentos ao Depu

tado Avelino Costa por sua atuação parlamentar.
JÁZER MENEZES - Avaliação do Governador Miguel Ar

raes, Estado de Pernambuco, da política governamental de privati
zação do setor elétrico.

UBlRATAN AGUIAR - Fim do exame vestibular no País.
Gll.,BERTO MOSMANN - Aplauso à atuação da jornalista

Ana Amélia Lemos na Rede Brasil Sul de Comunicações - RBS.
PRESIDENTE (Adylson Motta) - Associação da Mesa às

homenagens prestadas pelo Deputado Gilberto Mosmann.
EDUARDO JORGE - Representação ao Promotor de Justi

ça da Cidadania contra privatização da rede municipal de saúde de
São Paulo, Estado de São Paulo.

HÉLIO BICUDO - Elogios à atuação da Presidência e da
Vice-Presidência da Câmara dos Deputados na atual legislatura.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Agradecimento ao Depu
tado Hélio Bicudo.

CARLOS LUPI - Despreocupação do Governo Federal
com a área social.

Associação do orador aos elogios do Deputado Hélio Bicu
do ao Deputado Adylson Motta.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Agradecimento ao Depu
tado Carlos Lupi.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Comunicação ao Plená
rio do falecimento do Deputado Pedro Tassis. Suspensão da sessão
ordinária marcada para às 14h.

Tll.,DEN SANTIAGO - Elaboração, pelo Ministério das
Comunicações, de novas normas e critérios para concessão de
emissoras de rádio e televisão.

JOSÉ FORTUNATI (Como líder) - Aprovação, pela Câma
ra dos Deputados, do salário mínimo de cem reais.

PAULO DELGADO - Falecimento do Deputado Pedro
Tassis. Aprovação do projeto de anistia ao Senador Humberto Lu
cena.

AÉCIO NEVES - Falecimento do Deputado Pedro Tassis.

VALDIR COLATTO - Prioridade do setor agrícola no Go
verno Fernando Henrique Cardoso. Indicação do Prof. Guilherme
Dias para a Secretaria Nacional de Política Agrícola do Ministério
da Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária. Novos ru
mos para a agricultura brasileira.

PRESIDENTE (João Teixeira) - Convocação dos Deputa
dos a plenário. Avisos aos Parlamentares sobre suspensão da ses
são vespertina em virtude do. falecimento do Deputado Pedro
Tassis.



ERNESTO GRADELLA (Como líder) - Atuação parla
mentar do orador.

MAX ROSEMANN (pela ordem) - Defesa do dispositivo
constitucional que fixa o dia 1.2 de janeiro como data de posse de
Prefeitos, Governadores, Presidente e Vice-Presidente da Repúbli
ca.

SÉRGIO CARMINATO - Malversação de verbas públicas
em Rondônia. Perseguições do ex-Governador Oswaldo Piana a
adversários políticos no Estado. Prioridades para o desenvolvi
mento rondoniense.

NILMÁRIO MIRANDA - Protesto de entidades repre
sentativas do setor de saneamento do Brasil contra o veto presi
dencial ao projeto de lei complementar que estabelece política
nacional de saneamento.

ULDURICO PINTO - Despedida do orador da Câmara dos
Deputados.

ANTÔNIO DE JESUS - Indicação ao Poder Executivo de
restrições à exploração da violência e do sexo pela televisão. Do
cumentário apresentado pela TV Globo acerca dos malefícios do
uso abusivo do tabaco e do álcool e da prática ind~scriInínada de
sexo.

OSVALDO MELO - Atuação parlamentar do orador.
NILTON BAIANO - Educação e saúde como importantes

itens das necessidades fundamentais do ser humano. Solução dos
problemas sociais como meta principal do Governo.

JACKSON PEREIRA - Privatização do Banco do Nordeste
do Brasil S/A.

NELSON MARQUEZELLI - Artigo "Os Blocos EconôIní
cos e a Agricultura", de autoria de José Pilon, Presidente da Asso
ciação das Indústrias de Açúcar e de Álcool do Estado de São
Paulo, publicado no jornal O Estado de S. Paulo. Crise fmanceira
dos Estados brasileiros.

COSTA FERREIRA - Determinação e austeridade gover
namental para o êxito da AdInínistração Fernando Henrique Car
doso.

AUGUSTO CARVALHO - Crise mexicana.
CELSO BERNARDI - Atuação parlamentar e desempenho

político-partidário do orador.
FRANCISCO SILVA - Influência de programas de televi

são sobre o comportamento humano.
JAQUES WAGNER - Violência contra Índios krikatis,

Municípios de Montes Altos, Estado do Maranhão.
JOÃO CEZAR - Identificação única dos cidadãos brasilei-

v - Ordem do Dia
Apresentaram proposições os Srs. Deputados ALEXAN

DRE PUZINA, WELINTON FAGUNDES, ANTÔNIO DE JE
SUS, LUIZ CARLOS HAULY, PAUDERNEY AVELINO,
NILSON GmSON, VALDEMAR COSTA NETO.

PAULO ROCHA (pela ordem) - Extinção do PISIPASEP.
ARNALDO FARIA DE SÁ (pela ordem) - Aprovação pela

Câmara dos Deputados do Projeto de Lei nll 4.677, de 1994, que
dispõe sobre o valor do salário mínimo. Ocorrência de distorções
no pagamento de benefícios pela Previdência Social.
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RUBENS LARA - Criação da ~ecretana NacIonal de lJe- roeste do Brasil. Atuação de Leônidas Manuel Trajtenberg no de-
senvolvimento Pesqueiro. senvolvimento econôIníco e social do Município de Corumbá, Es-

ANTONIO UENO - Solidariedade às famílias vitimadas tado do Mato Grosso do Sul.
pelo terremoto ocorrido no Japão. MAURI SÉRGIO - Expectativa de veto presidencial ao

BENEDITA DA SILVA - Atuação parlamentar da oradora. projeto que eleva o valor do salário mínimo para cem reais.
Discurso proferido na Conferência Regional de Parlamentares e da GILVAM BORGES (pela ordem) - Política discriminatória
Sociedade Civil para a América Latina e o Caribe. do Ministro José Serra, do Planejamento e do Orçamento, às regiõ-

PRESIDENTE (João Teixeira) - Elogio à. atuação parla- es Norte e Nordeste.
mentar da Deputada Benedita da Silva.

ARTUR DA TÁVOLA (Como líder) - Perfil parlamentar
do orador.

PAULO NOVAES - Perfil parlamentar do orador. Conse
qüências, no interior do Estado de São Paulo, das medidas adota
das pelo Governador Mário Covas de enxugamento e
descentralização da máquina administrativa.

VICTOR FACCIONI - Proposta de emenda constitucional
sobre reforma tributária. Solicitação do comparecimento dos De
putados a plenário para apreciação de matérias relevantes. Sauda
ção aos novos Deputados gaúchos da atual Legislatura.
Associação às homenagens prestadas pelo Deputado Gilberto
Mosmann à jornalista Ana Amélia Lemos.

PRESIDENTE (João Teixeira) - Convocação dos Deputa
dos a plenário para registro de presença. Observação pelos Srs.
Deputados do prazo de 5 minutos no período das Breves Comuni
cações.

CELSO SOARES - Associação às homenagens prestadas
pelo Deputado Gilberto Mosmann à jornalista Ana Amélia Lemos.
Sugestão aos Deputados gaúchos para juntos homenagearem a jor
nalista. Solidariedade às famílias vitimadas pelo terremoto no Ja
pão. Efeitos catastróficos dos acidentes de trânsito no Brasil.

PRESIDENTE (João Teixeira) - Convocação dos Deputa
dos a plenário para apreciação da Ordem do Dia.

AURÉLIO CARDOSO - Fechamento do Hospital Regional
de Araranguá, Estado de Santa Catarina. Atuação parlamentar do
orador. Reflexos negativos da atual política cambial nas indústrias
de calçados do sul do Estado de Santa Catarina.

sIMÃo SESSIM - Caos social na cidade do Rio de Janei
ro. Conclusões da última reunião da Plenária do Empresariado do
Estado do Rio de Janeiro - PLENINCO.

PRESIDENTE (João Teixeira) - Solicitação do compareci
mento dos Deputados a plenário.

GERSON PERES - Programa de desenvolvimento para a
Amazônia.

PHILEMON RODRIGUES - Inconveniência de veto presi
dencial ao projeto de lei que reajusta o valor do salário mínimo
para cem reais. Falecimento do Deputado Pedro Tassis.

HÉLIO FELTES - InconforInídade com o anunciado veto
presidencial ao projeto de lei sobre reajuste do valor do salário mí
nimo.

PRESIDENTE (João Teixeira) - Convocação dos Deputa
dos a plenário para apreciação da Ordem do Dia.

CARLOS SANTANA - Contrariedade à privatização da ros.
Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA. ReadIníssão dos trabalha-
dores da área de transportes deInítidos no Governo Fernando Col
lor.

JOSÉ ELIAS - Urgência na realização de obras de restaura
ção do dique de proteção do Município de Porto Murtinho, Estado
do Mato Grosso do Sul.

JONAS PINHEIRO - Inconveniência da manutenção da
Taxa Referencial- TR, nas operações de crédito agrícola. Modifi
cação da política cambial do Governo.

ELÍSIO CURVO - Recuperação da Estrada de Ferro No-
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PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação do projeto e
da redação [mal.

Aprovados.

Promulgada a Resolução.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento de pre
ferência para inversão da pauta, passando o item 4, Projeto de Lei
nll 4.386, de 1994, a ser apreciado logo após o item 1.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação, em turno
único, do Projeto de Resolução nll 221-A, de 1991, que dispõe so
bre extinção de cargos na estrutura organizacional da Câmara dos
Deputados, e dá outras providências.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação de subemen
da da Mesa à emenda de Plenário. Aprovada. Prejudicada a emen
da de Plenário.

Votação do projeto e da redação final. Aprovados.

Promulgada a resolução.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado NILSON
GIBSON.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação de requeri
mento para tramitação em regime de urgência do Projeto de Reso
lução n.2230, de 1995.

Aprovado.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em turno
único. do Projeto de Resolução nJl230, de 1994, da Mesa que alte
ra o § 1.2 do art. 92 do Regimento Interno.

Usou da palavra para proferir parecer ao projeto, em substi
tuição à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, o Sr.
Deputado FREIRE JÚNIOR.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerramento da dis
cussão.

CARLOS SANT'ANNA (pela ordem) - Sugestão à Mesa
para apreciação dos itens IL In e IV no [mal da sessão.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Atendimento da soli
citação do Deputado CARLOS SANT'ANNA.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados JOSÉ
ABRÃO, AÉCIO NEVES, CARLOS SANT'ANNA, AÉCIO NE
VES, CARLOS SANT'ANNA, JOSÉ ABRÃO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Suspensão da sessão.
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Reabertura da sessão.
Retomo da palavra ao Deputado JOSÉ ABRÃO.
Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado TARCÍSIO

DELGADO.
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Suspensão da sessão.
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Reabertura da sessão.
Retomo da palavra ao Deputado TARCÍSIO DELGADO;
Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados JOAO

TEIXEIRA, ÂNGELA AMIN, ROBERTO JEFFERSON, CAR
LOS SANT'ANNA, AÉCIO NEVES.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Extinção de cargos
na estrutura organizacional da Câmara dos Deputados e terceiriza
ção de serviços da Casa.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados JOSÉ
ABRÃO, ERALDO TRINDADE, cmco VIGILANTE, AR
NALDOFARIA DESÁ.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esclarecimento ao
Plenário sobre o aumento do número de Vice-Líderes.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Agradecimento da
Presidência às palavras elogiosas do Deputado Pauderney Aveli-

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação do projeto e
da redação [mal.

Aprovados.

Promulgada a resolução.

PAUDERNEY AVELINO (pela ordem) - Congratulações à
Mesa Diretora da Casa pelo empenho na aprovação do projeto de
resolução que cria a Comissão de Fiscalização Financeira e Con
trole.

ANTÔNIO MORIMOTO (pela ordem) - Questionamento à no.
Presidência sobre realização de sessões plenárias na presente Le
gislatura.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Resposta ao Deputa
do Antônio Morimoto.

JOSÉ CARLOS SABÓIA (pela ordem) - Confronto arma
do entre os índios krikatis e posseiros no Município de Monte
Alto, Estado do Maranhão. Ocupação da Prefeitura e da Câmara
Municipal, pela população do Município de Imperatriz, em protes~

to contra a administração do Prefeito Salvador Rodrigues de Al
meida.

WELINTON FAGUNDES (pela ordem) - Excelência do
desempenho da Empresa Brasileira de Pe~quisa Agropecuária 
EMBRAPA.

ARNALDO FARIA DE SÁ (pela ordem) - Falecimento do
Deputado Pedro Tassis.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Associação da Presi
dência às manifestações de pesar pelo falecimento do Deputado
Pedro Tassis. Constituição de Comissão da Casa para acompanha
mento do enterro. Elogio à postura parlamentar' do Deputado Nel
son Trad.

PAULO HESLANDER (pela ordem) - Manifestação da
bancada do PTB de voto contrário à aprovação do Projeto de Lei
nll 4.881, de 1994, que concede pensão vitalícia especial aos ex
Presidentes da República.

Pedido de verificação de quorum.

VICTOR FACCIONI (pela ordem) - Pedido à Presidência
da Mesa Diretora para inclusão do Projeto de Lei nll 4.953, de
1990, como primeiro item da pauta.

TARCÍSIO DELGADO (Como Líder) - Falecimento do
Deputado Pedro Tassis.

JOSÉ ABRÃO (pela ordem) - Associação do PSDB às ma
nifestações de pesar pelo falecimento do Deputado Pedro Tassis.
Saudação aos Parlamentares que não se reelegeram.

NILMÁRIO MIRANDA (pela ordem) - Falecimento do
Deputado Pedro Tassis.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Seguimento à Ordem
do Dia.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em turno
único, do Projeto de Resolução nll 229, de 1994, que cria a Comis
são de Fiscalização Financeira e Controle.

Usou da palavra para proferir parecer ao projeto, em substi
tuição à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, o Sr.
Deputado NILSON GIBSON.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerramento da dis
cussão.

Usou da palavra, pela ordem, a Sr'. Deputado ÂNGELA
AMIN.



Votação da emenda do Senado Federal. Aprovada.

Votação da redação fInal. Aprovada.

A matéria vai à sanção.
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para

tramitação em regime de urgência urgentíssima do Projeto de Lei
n1l 4.695, de 1994.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para
retirada do requerimento de urgência urgentíssima da pauta.

Consulta ao Deputado José Abrão sobre manutenção do re
querimento.

JOSÉ ABRÃO (pela ordem) - Manutenção do requerimen-

2 - ATOS DO PRESIDENTE

a) Exonerações: Adrienne Giannetti Nelson de Senna N.
Batista, José Lucena Dantas, Sílvia Maria Caldeira Paiva, Regina
Cooli Beltrão Martins.

b) Nomeações (Tornar sem efeito): Afonso Guilherme
Medeiros da Silva Luz, Dione Maria de Resende Coutinho.

c) Nomeações: Alexandre Albuquerque de Figueiredo, Ana
Valeska AIllilI'à1 Gomes, Onésia Maria Ferreira da Silva.

3-MESA

4 - LÍDERES E VICE·LÍDERES

5 - COMISSÕES

SUPLEMENTO

Resolução nll76/95 - Dispõe sobre a extinção de cargos na

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirado.
MUSSA DEMES (pela ordem) - Registro de presença.
NIJ,.-MÁRIO MIRANDA (pela ordem) - Solicitação à Mesa

para votação do requerimento para tramitação em regime de ur
gência urgentíssima do Projeto de Lei nll4.695, de 1994.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Votação do requeri
mento. Aprovado.

. Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados JOSÉ
ABRÃO, NILSON GIBSON, NILMÁRIO MIRANDA, JOSÉ
ABRÃO, NILMÁRIO MIRANDA.

JOSÉ ABRÃO (pela ordem) - Pedido de verificação de vo
tação.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Acatamento do pedi
do de verifIcação de votação.

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados ERAL
DO TRINDADE, PAUW DELGADO, ERALDO TRINDADE.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Consulta ao Líder do
PSDB, Deputado José Abrão, sobre a manutenção do pedido de
verificação de votação. .

JOSÉ ABRÃO (pela ordem) - Manutenção do pedido de
verifIcação de votação,

Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados ROBER
TO FREIRE, MIRO TEIXEIRA, ROBERTO FREIRE, JOÃO
TEIXEIRA, JOSÉ ABRÃO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Inexistência de quo·
rum para deliberação.

VI,... Encerramento
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Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado GASTONE Usou da palavr.. pi1J.d prOlcrir parecer à emenda do Senado
RIGHI. Federal, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e de

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirada de requeri- Redação, o Sr. Deputado AnNALDO FARIA DE SÁ.

mento da pauta. _ PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerramento da dis-
Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado JOAO TEI- cussão.

XEIRA. _
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Consulta ao Plenário

sobre o desejo de votação da matéria.
Usaram da palavra, pela ordem, os Srs. Deputados GASTO

NE RIGHI, JOÃO TEIXEIRA, ROBERTO JEFFERSON, ERAL
DO TRINDADE, JOSÉ ABRÃO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para
tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nIl 4.854, de
1994.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirada, de oficio,
da matéria da pauta.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para
tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n2 4.855, de to.
1994.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirada, de oficio,
da matéria da pauta.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para
tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nIl 4.856, de
1994.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirada, de oficio da
matéria da pauta.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Requerimento para
tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nIl1.830-E, de
1991.

Votação do requerimento.
Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Deputados

ÂNGELA AMIN, AÉCIO NEVES, ROBERTO JEFFERSON.
PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Determinação, ex of·

ficio, de verificação de votação.

Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Deputados
CARLOS SANT'ANNA, NILSON GIBSON, ARNALDO FA
RIA DE SÁ, FREIRE JÚNIOR, ROBERTO JEFFERSON.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - ConfIrmação da deci
são, ex ofticio, para verificação de votação.

Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Deputados
JOSÉ ABRÃO, NILMÁRIO MIRANDA, JOÃO TEIXEIRA.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Convocação dos De
putados a plenário para votação da matéria pelo sistema eletrônico.

Usaram da palavra, durante a votação, os Srs. Deputados
ROBERTO JEFFERSON, ERALDO TRINDADE, HUMBERTO
SOUTO, GIOVANNI QUEIROZ, TARCÍSIO DELGADO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirada a verificação
de votação da matéria.

Votação do requerimento. Aprovado por unanimidade.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em turno
único, do Projeto de Lei n2 1.830-E, de 1991, que dispõe sobre a
importação de produtos de origem animal e vegetal destinados ao
consumo.

Usou da palavra para proferir parecer à emenda do Senado
Federal, em substituição à Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias, o Sr. Deputado FREIRE JÚNIOR.

Usou da palavra para proferir parecer à emenda do Senado
Federal, em substituição à Comissão de Agricultura ePolítica Ru
ral, o Sr. Deputado LUIZ CARLOS HAULY.
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Resolução n.Il78195 - Altera o § 1l! do art. 9ll do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados. Sairão publicadas em suple
mento a este Diário.

estrutura organizacional da Câmara dos Deputados, e dá outras
providências. .

Resolução nl! 77/95 - Cria a Comissão de Fiscalização Fi
11311Ceira e Controle."';,m,........................... _

Ata da 16ª Sessão, Extraordinária; Matutina da Câmara dos
Deputados da 11ª Sessão Legislativa Extraordinária;

da 49ª Legislatura em 19 de janeiro de 1995
Presidência dos Srs:. Inocêncio Oliveira, Presidente; Adylson Motta, IQ Vice-Presiden

te; João Teixeira! 32 Suplente de Secretário.

riar.

In - EXPEDIENTE

Do Sr. Deputado Marcelino Romano Machado, Líder do
PPR, nos seguintes termos:

11 - LEITURA DA ATA

O SR. PAULO DELGADO. servindo com 2.2 Secretário,
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual e. sem obser
vações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à leitura
do expediente.

O SR. PAULO DELGADO, servindo como 1l! Secretario,
procede à leitura do seguinte

Brasília, 19 de janeiro de 1995Ofício nll64195

Excelentíssimo Senhor

Deputado Inocêncio Oliveira

Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o De
putado GERSON PERES, na condição de 1l! Vice-Líder do PPR
responderá, interinamente, por esta Liderança, a partir desta data,
sendo para isto coadjuvado pelos demais integrantes do Colégio de
Vice-Líderes.

Atenciosamente, - Deputado Marcelino Romano Macha
do, Líder do PPR.

Pernambuco

Jazer Menezes - PSB; Paulo Cassunde - PSB.

Bahia

Carlos Sant'Anna - PP; Jairo Carneiro - Bloco; José Pene
do - Bloco; Milton Barbosa - Bloco.

Minas Gerais

Camilo Machado - PTB.

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A lista de pre
sença registra o comparecimento de 61 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do Povo Brasileiro ini
ciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão ante-

PP.

Tocantins

Hagabus Araújo - PMDB; Melquiades Neto - PPR.

Maranhão

Alberico Filho - PMDB; Antonio Joaquim - Bloco; Eurico
Ribeiro - PPR; Mauro Fecury - Bloco.

Ceará

Firmo de Castro - PSDB.

Rio Grande do Norte

Manoel Montenegro - PRN; Mario Rosado - PL.

Paraíba

Robson Paulino - PMDB.

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS COMPARECEM OS SE
NHORES:

Inocêncio Oliveira - Adylson Motta - Wilson Campos 
Aécio Neves - B. Sá - João Teixeira - Alcides Modesto.

Roraima

A1ceste Almeida - PTB: Avenir Rosa - PP; Marcelç'Luz-

Amapá

Aroldo Goes - PDT; Eraldo Trindade - PPR; Fatima Pelaes
- Bloco; Gilvam Borges - PMDB; Lourival Freitas - PT; Murilo
Pinheiro - Bloco; Valdenor Guedes - PP.

Pará

Alacid Nunes - Bloco; Gerson Peres - PPR; Giovanni
Gueiroz - PDT; Hetmínio Calvinho - PMDB; Hilario Coimbra
PTB; Manoel Ribeiro - PMDB; Mario Chermont - PP; Mario
!Vlartins - PMDB; Nicias Ribeiro - PMDB; Osvaldo Melo - PPR;
Paulo Rocha - PT; Paulo Titan - PMDB.

Amazonas

Euler Ribeiro - PMDB; José Dutra - PMDB; Paudemey
Avelino - PPR; Ricardo Moraes - PSB.

Rondônia

Antonio Morimoto - PPR; Carlos Camurca - PP; Expedito
Rafael- PMN; Reditario Cassol- PP; Sergio Carminato - PTB.

Acre

Adelaide Neri - PMDB; Celia Mendes - PPR; Francisco
Diogenes - PMDB; João Maia - PP; João Tota - PPR; Zila Bezer
ra-PMDB.
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MENSAGEM N° 1.221, DE 1994
(Do Poder Executivo)

Submete ã consideracão do Congresso Nacional o ato
constante do Decreto de 14 de dezembro de 1994,que
"Renova a concessão da Lins Rádio Clube Ltda., pa
ra explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média, na cidade de Lins, Estado de são Paulo".

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFO~TIÇA; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE ~
DAÇÃO (ART. 54).

Senhores Membros doCon~Nacional.

An. ZZJ. Comp:lc ao P0d4:r E''''\:lltl\O OUlor~lr c rcno\ ..f .,;OI .....~!t)Õ·KJ. p:rnIlSl)';\O l:

atlloru.ação plra o scn...;o d\:: radladal1.I"-'\o sonora c de sons C 1J1I.1~t.:n:!l, ot:bcnado o
pnll,::'pID d:. eomplemcnl:md:ws.: dos S15len~15 pmado, pilbloco e e-Jalal

§ I .. O Congrcsso NltClOn:lI "prec~'r;i o alo 110 pra/o do an 1-1. §~ 2" ~ ~. "
COI\lar do receb,menlo d., nM:ns.'gelll

EXPOSIÇAo DE MOTIVeS N9 II 7IMC. DE 6 nE DEZEMBRO

DE-1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUN!

CAÇOES:

Sublnfto a apnciado de "'OUII [utlftcia o inckllo ProcnJCI Administr.ltiYo r.,.
53130.00054%194. fIII quo a Uns iljdlo Clube LldL. conctUiontna d...niç. de ndlodlfuü. soncn
.. Ia. na cid.... de LiIIIo E-. do Si. PIlIIo, soIicila reoonçio do pruo d. \'iIinc.. d,
sua COIICftdo por MIJI dIZ ....

LEGlSLAC1l0 ClTA01\, ANEXADA PELA COOROENAÇ1l0
OI: com SSOI:S PERMANENTES

Nos termOl do artiJO 49. lncIJo XII. combinado com o t l' do artiJO 223. dlI
ConslilUiçlo Federal. submeto llprteilçJo de Vosua Ex<:el!nciu. ICOIIIpanhado de E.pOIiçIo de

MoIiVOl do Senhor Minislro de Eslado du Comlll\ÍClÇÕeS. o ato CClISWIIe do Decreto de 14 de

dezembro de 1994, que "Renova a c:oncetIIo da LiDs RJdio Clube LIlIL. para e>:plorar oerviço de

radiodituslo lOllQl'I em onda~ na cillD de Lina. Eslado de SIo Paulo".

Bruma. 27 de dezOllbro
''I,
:?~ ~'....

de 1994.

z. O ptdkfo de r'l'ncwaçto ftICOfttrI·.. dnkiUleftt. Inttnrido fi. KOrdO cot'ft a lf'li5taçiO I!'m
vip •• aniuora ISlã tullCÍCNlUdo dtatID das call1CU'f'istic l«aicaI • ela atribuMlu por esl"
Mlo_,

J. EIClaftçft qllt. a rntidad. pet.'IOU a COftdiçto d. COtICftIionaril nn runçto d. aunwntn O;.,
poúnciL

.a. :'i0l tn1nolI do § 3- do ut. :23 da COMtttutçto. o ato de relKml~o sol'Mntr produzir:!
I'.....~ a,.. deliberado do CORG'ftIO ~KioMI. ..... IIn.... ser relMlido o protMo
adlllinislnlMl portinen... ql!t .... ""'p""hL

R"pritoIamonIe.

DJAL~STos,oIiolUls
'Unimo d. ESIid. d.. tunlaç6ec

o.a-, • U'" .!e:embro ... 1"...

_ a _ lia U. _ C1lIlIe LllIL,.................__ .,"
_-. ._... u.. [aMe do SJ~-

Ttml> IV

0<, POOIJ< U<lISI,ATIVO

&t'Ãoll

DAS ATRJIJ~'/Çõt:sIXJ CONUI/Ii:;SO N.<C/ONAL

........................
An. ..,. É da competência c\CllW\'a do Congresso Nacional'

......_-- _._-_ _-_._-- ~ ,

XII - apreciar OS aios de conccsslo c rcllOY~ de conccssIo de cmlssoras de
rádio e lelC\"5ikl;

TtnmVJJI

.................................................... oooo •••• oo .

CAl'JJI'I,nV

' .o .o ~' .

o PRESIDEXTE DA C.t'IARA DOS DEPUTADOS, no exercício d"
cargo de PRESml!'lT&DA RJ:PúJIUcA." _ ao aItI _ OI 1ft!.

14, _lV,.mdlIc-.... •__.._ "._I,.o.a- "" oU de
J-"'1M3••.-- -..... _ ... _ •• S3I3t.IH54'94,

DECRETA:

Art. l' FIa0--..__• atL 33, • a'. _lAI .. 4.117, ... 27 do ......
"'lJQ, -"_ a JIOfIIrdo 1· _.Me,._.U.RWJe ClUo ua.
.-. DocnIe .. ".a6, _ ... lt14, CIIje _ .-.-... kJ
__ Doau ... l •• _ ""' _.__n.. I Io-. ...do

..-----••_ Ll-.IIlaiM...._

ParóInIIt-A.~ .......-...-... '---l"'"
::,~ ,....... ... CáIliIe cIe TI. t ;' .. -t ,1.1'. •~

Art. 2"" ale _ ....__ ....... -.. ... CMIm<""
~ 'J·.lIIt.mllac-....

Art. J' J:oloo.a-.__....._._......-..

BnIiIL l~•• de:eJlbrD" ltH; 1?J-......' ••,••• 1W • .,.bik;L
"

Avison' 2.799 _SUPARlC.Civil.

Brasflill, 27 de dezenilro de l~'n
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Encaminho a essa Secn:wia Mensapm do E=lentluimo Senhor PreIidetlte da

Reptlblica, ICOlDpanhlda de Expooiçlo de MolivOl do Senhor MiIIÍIlIO ile' EIiado das

Comunicoçlle!, na qual !UbmelC 1 apreciaçJo do Congre!.tO NlCional o aJo eomtanlC do Decreto de'

14 de dezembro de 1994. que renova a eoncesslo da Lins JUdio Clube Ltda.. da cidade de Lins.

Estado de SIo Paulo.

AlCnciosamenlC.

HENRIQUE EDUi FERREIRA HARGREAVES
MimslrO de o Chefe da Casa Civil

da Presi neia da Repllbliea

A Sua Excel!ncia o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Prim~ Secn:Wio da Câmara dos Deputados
SRASa!A·DF.

MENSAGEM Nº 1.226, DE 1994
(Do Poder Executivo)

Submeta i conl1deracio do Congre••o Nacional o ato con.tante
da Portar1a n9 1.083, de 6 de dezembro de 1994, que ~Renova a
penti••ão ou'torgacla à Rádio Iqua'temi FK S'tereo Ltda .. # para e.!

plorar, .... d1re1to de exclu.1v1dade, .erv1ço de rad1odifu.ão
.onora. e.. freqllinc1a lIIOdulada, na c1dade de Bebedouro, E.tado
da são PAUlo-.

(As COMISSOES DE CIERCIA E TECNOLOGIA~ COMUNICAÇAO E INFOR

MAnCAI E DE CORSTITOIÇAo E JUSTIÇA E DE. UDAÇAo (ART. 541).

Senhmu Membros do Con"so Nacional,

.....................

.-. ---_ _.._- _.._ .

XII - aprcxilr os aios lk: conccs5lo c reno,açlo lk: concculo lk: emlssorlslk:
rad;o c .cte\lsllo.

Trnul \'1/1

........ " .
C·\JIIJllnV

D\ ("'\fl 'I· ....Ç\: I S, .. 'I \J

........................................................ :. .
An. 223. Comp-::.::-o Pod.." [''':'UII\('I outorf.1T C' h.1lC"\.11 f.~tJh.l,.'~)..lt' p...rllll!:l~.il) L'

õlUlorll:•.;;oh' p.tr.1 o SoCF'\I';O dL: r:ad,od,lu!Io.;(ls,(JIl\lrd c dI. ~1I!l '0 U1LI!!I,:Il~ OO:h:n,ldu o
pllU':lph71 d.i complC'nli.:m.lfldad: dQ~ S,lstCOI.I!!o prI\ ado ptlbh~(J c c",I.II.11

~ J ·OConl·r('s~Naclon:l1:tpr'".:fôIr;to:II(llfopr:flodo.m {l~ ~;:~'I.'~ ;t

conl" do reccbulIcnlo d~ mcn~al'clll .

.Expouçio dd molIva. N" 224lMC. dd 14 dd deumbro dd 1994. do
lic:nhor MlIIIslro de tilillllio dlIa; L'omwuc:ações.

[uoIf111lJ1j1llO Stfthor P...icIf11U d. R.púlJll<a.

Su_ia~ d. \'_ E..m- a 1IId... p_ ."1083 d. ~

d. de:.",brolk 19!14. pela q'" "~,,j ..........._acl.. Rídlo Icueullll F!lf SI..... Lida..
par.••.,.....,~ de rMladi Inqllieda _UJada, .. cidade ... 8oboollllln>.

EouMI<t ... _.PUIO.

2. Os ,._ 4.... Mia__, 00.... o pooIldo, c:oesIdtralld••o
-..w...._ ~.pIi<a......... - Iklenr o roq......... _

Nos lermos do IltiJO 49. inei<o XU. comblnalio com o § I" do anIJÕ m. dã
CODSlillliçlo FedmI. submeto 1 apreciaçIo de VOIIU Excel!nciaS. ICIllIlpanilado de Expoolçlo de

Motivos do Senhor MlniSllO de Estado das ComuniCaçlle$. a aUl conswlle da PonaIia ri" 1.013. de

6 de dezemllnl de 1994. que renova a pamiJsID ouUJrpda ilUdia IJUaleIIli FM Ermo i.tda.. para

exploraf..... direito de uclusividade. terVi'ço de rwIiodifll!lo JOI\Ol'II em freqU!ncia lIIOdIlIada. Da

cidade de Bebedouro. EsIada de SIo Paulo.

BraslliL 27 de dezl!tllbro de 1994.

J. ~q _do§:I"doan.n3d.C_~oalO.-.çio_
...--_ poo4t1i_.dol·__roo_ ponoad._oorje_o
• nr.riUu _ bautl d.p_Ad...iotnli•• n" l"OO.Of046019O ~.. Ihodou~...

"-"1083.de de dez.embro d.l994.

J,.f:C] SL"-C1,O C] "1'1.01\, ANtx~O" J'tL7I COD~t>t~"Ç"(.

Dt. CO,." SSOtS J>l:Itõ1J1NtNTI:~

.................................................... 4 ..

Ttn~.,IV

.; .....

[)(. PUl~.k Lt.m51.All\l'

o MINISTRO DI: IESTADO DAS COMUNICAÇOIES. ao _ ... _ IDI-'
..-.4.,........ 6". _ a oIenoa- ."II.",,"'Z''''j_'''IMJ.•-.._o..._oIe,-..2tl".~.~

1._....__.... 33.1 :1"•• Lei.·4.117. d.Z7 d............ 1HZ.'por_
del_a,.,ur"'1".~.1"'.a....-~*Rídlo~ JIM -.. Ltda.
........-.. 147.... :14 ... 1...... IM. _ ....... _ 4_ 4e adIIIIrkIade.~ d.
____~_-..lO_ele 80...,." ú&olI..... SioPnlo.

IL A........ oIellft'lça. aQa-..*.-..Ia por'"p..-, ... C6lIiIo
.........T.' I r' , F -

m 1EIIe__"'_'- ...... .,..tItIi........C__N-.
__1:1" _ ...m ...c:-....

1V.IElIIa ......-._~·
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AviIO n' 2.804. SUPAR/C. Civil.

Bru1Ii•• 27 de ~.z.llil'o de 1994.

LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACÃO DAS COMISSOES PERMANENTES

Senhor Primeiro ~W'io.

Em .l.l de dezembro de 1994

... ..... ... ..

SM/NO '1 AO

LEI OR.GÁNICA DA ASSIST~NCIA SOCIAL

CAPITULO I

Dali Definiçlle. e do!' Objetivos

I.!t. I! A ...I.tlncia .celal, direito do cidadlo e dever do
Eatadl), li Polltlc. de Sepridade Soei.1 nlo contributiva que
prova 011 mlnimo, .oeiai" realizada atravll, de um conjunto in.
telJ'ado d••ç4es de iniciativa pública e da locied.de par••a'

o ,..antir o atendimento às nece..idode. billica.. '
='~ Art. 2! A assistllnci••oeial·tem por objetivos:

I - • proteçlo • familill, • maternidade lo Inflnci. •
adoleacanei. e • velhice; "

11 - o amparo às criança. e adole.cente, carente.;
111 - a promoçl'o da intelfaçlo ao, mercado de trabalho;
IV - a habllltaçlo e reabllltaçlo da. pellO" portador..

d.e deficlanc:ia e • promoç4o de .ua intelfaçlo à vida comuniti.
ria;

V - a .arantla de 1 (uml .alino mínimo de beneficio
men.al • pellOa portadora de deficiancla e ao idoso que com
provem nlo ponuir meio. de prover a própria manutenç.o ou
de tI·la provida pnr .ua f8mllia .

Parip'afo úmco. A a.aiatlncia aoc:ial realiza·.e de forma
iDtep'ada àa polltieaa Htoriala, vlundo ao aDfrentamanto da
pobreza. à laraDlla do. mlnimo••oelai•• ao provimento da coa
diçGa. para atender contilldncia. aoc:ial. e à univer.alizaçlo
dOi direito aoc:iaia.

Apresentado pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho

~ LEI N! 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dilp6e '01>.. • o'6ui.."o d. A..I,·
tl1I.I, Soel,l,. dI ou/", provldl""I...

-O PRESIDENTE DA REPOBLICA
Faço ube: que o Conllrlluc Nacional decreta e eu aanclono

a IlllUlnte lei:

Acrescenta parágrafos ao art. 2' da lei
n' 8.742. de 7 de dezembro de /993. que
"displJe sobre a organlzaçdo da
Assistência Social fi dá outras
providências".

Projeto de Lei do Senado nO 40; de 1994

Lido no expediente da Sessio de 14/6194. e publicado DO DCN (Seçio 11) de 15/6194.
Despachado à Comissão de Assuntos Sociais (decisão tenninatiVl), onde poderá
receber emendas. após publicado e distribuído em avulsos. pelo prazo de 5 dias úteis.
Em 22/6194. findo o prazo regimental. Nio fonro apresentadas emendas.
Em 13/12/94, leitura do Parecer n' 273194-CAS, relatado pelo Senador Magno Bacelar,
peia aprovaçio do projeto. A Presidência comunica ao Plenário o recebimento do
Oficio DO 10/94, do Presidente do CAS, comunicando a aprovação da matéria. É aberto .
o prazo de 5 dias para interposição de recurso por um décimo da composiçio da Casa
para que o Projeto seja apreciado pelo Plenário.
Em 21112/94, APresid!ncia comunica o ténnino do prazo. sem que tenha sido
interposto recurso regimeDtal no sentido da sua includo em Ordem do Di.. para
apreciação em Plenário. , • J -, . f ( / ). I ti '/
li,. Câmara dos Deputados com o SM/N·... '1 {l, ",,,

SINOPSE
Art:'rÃ'~~'~w;;;'P;;;;b;;;;;;"""""'"''''''''''''''''''''''''''
1- ..
D- ..
m· .
lV· ..
V- ..

f 3° ..
Art. :r l!Ita Lei CIIlra em~DI cIata de -.JNbIicaçIo.
Art. !" RcvopD-II. dilpClliçlles em COIltriIrio.

SENADO FED!!JtAL, l!M } t DE DEZEMBRO DE 19M

O CONGRESSO NACIONAL clecleta:

AlCnttOWllenlC.

.(As COHISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAH!LIA; E DE CONS

TITUICAo ~ JUSTICA E DE REDACAo (ART. ,54) - ART. 24, Ui

Acrescenta parÃaratos ao artigo 29 da Lei n9 8. , .. 2 ~ de 7

,de dezembro de 1993, que "dispõe sobre a organizaçÃo da
Assis'tência Social e dá outras providências".

PLS 040194

PROJE;rO DE LEI N° 40888; DE 1995
(DO SENADO FEDERAL)

HENRIQUE EDU.J:~ FERREIR.... HARGREAVES
Mlnlsaode~o Chere do Casa Civil

lia p.".ideIlt11 do RepObltca

Encanunho I e".. SeaeWiI Mensa,.m do Exr:elenl1Jsimo Senhor PJaldente do

Repllblica. . lICOlIIll"Ihada de Exposiçlo de MOUVDO do Senhor MlniJao de EIlIdo das

ComunicaçOoÍ. ll!. qual submelC IlpleCiaçlo do Conpesso Nacional OItO COllSWlIO do Ponaria o'
I.OS3. de 6 de de:r.embro de 1994. que renovI I permisslo outor~ado llUdio IIUIICIDi FM Stereo
Llda.. do cidode de ilebedouro. EswIo de Slo Paulo.

Art. 1° O 1ft. 2" da Lá ri! '.742, de 7 de dezembro ele 1993, pua a
viJonr _ido cIot 1CJUÜ1te1 paripafOl, mllDlalllldo-ac pua f 3° o lClI atual padpro
6aico:

A Sua Excelenc:ia oSenhor
OepUllldo WILSON CAMPOS!'rimem'.~W'io da Omllll dos Deputados
liRAS ".Df.
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.~ .i ~ " ' ,1' >"'.' .i

1011 .. '.410, DI: 1f DI: IIOVZ"'" Dl nn .

LEGISLACAO CITADA ANEXADA'P~tA

COORDENACAO DAS COMISSOES PERMANENTES

----_ ..

~...:.- ......iJIçIo .. 
~=C_Mi...... I ......

...,. - .... - -
SEliADOR' NADOR JONrOR .

primeiro-Secretário, em exereleio

. EnclltlliJiho • Vossa Excelmci... fim'de ser su1mÍetido • revislo
da CimIra dos Deputados, nos tennos do at. 65 da Constitui~ FecIer!I, o Projeto de
Lei do Senado 'n° 40,.de 'J99-4, ,CllII,ItantC dos autó8rú0l CID mexo. que"1CftICeIIta
parisrafOl ao írt.2" ~'r.ei n·'8.7~2, de7 dedezembro'de 1993, que diJplIc sobre.
orpnizaçIo da Assist!ncia Socjal e I!ioutru provid!nçiasp

•

Aproveito • opoItUnidade pu. renoVar • Vossa ExceIaDcia
protestos c1eestima ~ C01ISi~.

}.i. •

'Senhor'Primeiro-Secretário ,

.<r~ -"'_ ... -.-

A Sua Exee1!Dcia O Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
!:lD. Primeiro-Secretúio da CAriw'a dos DépIÍtados .... - ~ .. - .. - .... ~. -"".,.... - .,. ........

PROJETO DE LEI N° 40889; DE 1995
(DO SENADO FEDERAL)

PLS 041/94

Autor~~a o .poder Executivo a cri,ar a sec~et~~ia N.~çicna~
de P~sca e AqUicultu!"a., e. dá ou1=ras p.r~vidê~cias. J

LEI N~ U71. DE 17 DE JANEIRO,DE 1"1

.Di._ "'.'-.""'Ilin ...."",.
.. - - - - -

., ..

SINOPSE

Projeto de Lei do Senado 11° 41, de 1994

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PQ
BLICO; DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
DE AGRICULTURA E POL!TICA·RURAL; E DE CONSTITUICÃO E JUS
TICA.E DE,REDACÃO (ART. 5~).- ART, 2~, I~i. -

O CONGRESSO NACioNÀL~

Art..IO fica q Poder Executivo autorizado • criIr, ~ esIMUra do Ministério ela
ApicuJtun. 'dI>' Abastecimento e da Reforma Agrária,' '. Secretária Nacional de Pesca e
AqOicultun, CIIl confonílidade com o ut. 117, f 1°, 'da COlIstiluiçlo Federal, eôm o plripafo
Ilnico do lIt. 16 da Lei aO 1.490, de 16 de àcm:mbro de 1992. e COIII u disposiçlles da Lei..o
1.171, de 17 c!ejllleito cje 1991. '. , .'

Art.1° ASecretária de que~ o lIt. .1° Compete • pesquisa,CI.~ e o
Comento das IlivWcles de petQ e lIIiliculíura, bem' como •~ de IN descnvolYÍJDellto.

I;'ii'ípd"o \Íi!ÍCO ~Sio mantidas 'Iio Ministério do Meio Ambiàllc eda AmazoWa
LepI u~.de fiscalÜ.açlo das Ilividadespcsqueiru que eavolvclazl o coatroIe dos

~~ 3° SIo innsCeridos d9lDstilldo BruiIeiro do Meio~clÍol~
NIIIunis RenoviYcis • mAMA. JlGll o Ministério ela Apicultura, do Abulccimeftto e da
Reforma AaPria ~.1Cg\IÍnlIÍ .6rBIoo: Cenl\',O"* Pesqui.. -i TreiiIImeíílo ~ AqOicultura •
CEPTA, Cmlrq cje·~~,do S,udeslclSuI- CEPSU,L eC~ deP~ do Nordnle •
CEPENE, ~'comO ás estações de piscicultura. .' , . . .' ..

.'.hripúo 6mco ~ Os recW10i hUllWlOl, mataiais. orçamentIiriole fiDanceiros,
IaIlIbém .1raIISC~ dos carp ,e~ I'lIIêvoIu atividlldcs de pnçauClllicultun COIII
exceçlo lOS atiDel!lCs'. fiscalizaçlo,~ da"CslnItuta do IDitit!llc,'1lruiIeiro do Meio
Ambielde e' dÓlÍ' ltccufios· NI!UtIis- RenÓVávéis seriO lnilIsferidos pn-'ó ~stério da
Apicultura, do Abutec:imento e da Reforma ApáriL

Art.~ Esta Lei eDlJll CIII via« Da dala de sua pulIlicaçlo... ..
o".' ... '

'Art. 5" ltevogam-se as disposiçlles jmI c:onririo.· '

SB.iADO FEDERAL. EM "- F I?E-PEZÉMBRoDÊi~'

LfI..r1t"A/_R~

, . . . .- ".: W. ,~-~.!.

• Er!camiIII1o • Vossa Excelmcia, • fiJllde sersu~ • mislo
da Cimara dos Deput.dos, nos ternlOS do at. 65 cI. COllSlituiçlo FC\IeraI, ctJln8etci cíi"
Lei do Senado nO 41, de 1994, CoIIstmte cIlJs .UtOpCOI em _0,,' qlIé,~~o
Poder Executivo. criar • SecJCtIria Nacional de Pesca e Aqlli~ C:,. dá outnII
providCIIciu".' .. . - .' .
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. Aproveito à oportunidade para ~. I Vossa Excehia
~ de Citimâ e i:onsideraçlo.

"/'Y/".?' ... .:-. ....

'SENADOR NADOR JONIOR

Pri~eiro-~~cr.tário, em exercIcio

A'Sua EliCeJiIIcia O SaIhor
DepuIado WILSON CAMPOS ,
00.~ ela CiIIwa cios Deput.doa

PROJETO DE LEI N° 4.890, DE 1995
'(DO SENADO FEDERAL)

PLS 373/91

Dispõ. sobro m.didas d. def..a da Providência Social •
di: O\ltr•• providências. .

<As CONi,sSOES DE SEG?RIDADE SOCIAL E, FAH!LIA; E DE CON~
TITUICAo E JUSTICA E DE REDACAo - ART. 2~, 111

O COIIGUSSO IW:I01lAL docreta:

" 'co , ~t~. ,lo· O. Oficiail d. Taba11onatol a do lIaviltrol da I-.6.,ail
ti""i&);lo; ...nlal.allta, ao InlUtuto Nacional do Sovuro Social UNS5l,
na c"pital 'do relpactivo EIUdo, c6piu dOI docuaantol cOlOProblt6riol
de illtillie'tllll:ià" da d'bito relativo '" cOlltribuiçO.. 'Ioci.il ql.la
I."ir.. p.re illltruir ••11allaçlo, oll.roçlo, r.viatro ou ..tricola da
baftl, 1101 tamol do dilpolto 110 art. 47 d. Lai n· '.212, da 24 da
,ulho da 1"1.
.... ' • ,$ 1· ," ill(lblarvlllcia d., obriVaçlo pravilt. no _, iIIport.r'
.irespl)"lOlililidada, civil, panal a funcional da laUI titul.r.a •
•. \ ;: '$ 2~ O' IIIItitUtO N.ciollal do Savuro Social (INSS), prClllllYOrA,
"U&l"t'., "o . cruz...nto' doa docuaentoa referido. no Clal'Qt COl1

'ql.lll.. fornacidol por IOU' 6rV101. tomalldo .. ..did.. par. apur.r a
r"po""lbi'1id'da' cri.illal c&!>ivail, . oU. do cobronço do. d'bitol
pr."il:lancUrioa, corr..pondant... '

$ 3· EII caio da o.i,"lo. o larvidor aor' r..pon.Av.l pel.
' .....ielo ~ pr.julzo, I.. prajulzo dao IOIIÇO.. p.nai. .;
.ini.tr.tiv••_cabivail. ,
: ..: lISrt:. -2· Fica o INSS .utorizado o cedar. I. Onu.. , JUIUÇO
radé'ol' o , JuIUÇO dOI Eltadol. luvidoral ancarrovodo. d. zalar palo
rlpido ."d_to d.. ex.cuçO.. filcail propo"t.. p.l. Pr• .,idlllc:i•
• ocial.
'. , .... Art;, 3· Suj.ito-Ia • duplo vr.u da jurildiçlo. nlo produzindo

efoi'Í:o .anlO 'dopois da cOllfiFU-de palo Tribunal. a lalltallça proferido
COlltr. o IlIltituto Naciollal do Savuro li.oci.l IINSS) ....Uri. da
erraced.clo pra.,idancUria. ind.pancianu..nta do valor d.do , c.u•••

'.r'vr.fo OIIico. No CAIO prev1lto n.lt. artivo. o juiz
ordan..' • r..... do. 'UtOI .0 Tribun.l. haj. ou nlo .p.la~lo
YOll111t'd. da, parto ".ncid••
, . Art. 4· Suj.ita-••• duplo vr.u d. judldiclo •• d.ci'681
proteddo. pala. Junta. d. lI.corool d. Pra.,idlnci. Soci.l - Cl\PS'
contra o I 111tituto Nacion.l do S.vuro Social - INSS. • ..tlri. do
.nacadeçlo pr....idoncild••

'.rAvrafo OIIico. EII ..t'd. de inter.... do arr.cadeçlo
~"Yidancild. fic. v.d.da • convarolo .. di11vlncia do r.curoo. _
,roc..._nto 110' 6rvlo. colaqiado. da controla jurlldicion.l da
"nYidtncl. Soci.l. OI ql.l.i. dlYarlo trlllÚt'r .. r.V1M dá urvlncia.

Art. S· AI d.ciaO.. d. int.re,". do &l:r.cadeçlo
""l'idenci'd.. prot.ddo. pelo Con••lho d. Il.cur.o. do .r....idlnçl••

"ci81 ~ CUS contra o In.tituto N.cional do Silvuro Social - IIl5S
Hrlo Cnnaa1tidal. Mn••a.ntil. '. .reaidlnci. do III.tituto • .0
M1lli.Cro da PrlYidlncia Socl.l. '

. ,: Art. '., O Pod.r ,Ex.cutivo r.VU1...nt.ra • prel.nt. Lei no
,raso • .t.r,in~a !li... contar dá data .eI. aua proaulq.çlo.

, . . ArC;' 7·' E.ta Lei .ntra .. vivor. n. d.t. dil .u. publica;lo. '
,;, AIot ••• IlaYOV..- .... dllpoaiçO.... contrArio. .

COORDENACAO DAS COM1SS0ES PERMANENTES

LEI NR 8.212, DE 24 DE
JULHO DE 1991'

Dispõe sobre a organizaç~o dil Segu.
ridade Social, institui Plano de Custeio. e
d' outrilS provk:l'ncias.

. . .

LEI ORGÂNICA DA
SEGURIDADE SOCIAL

. . -
~. /..

Titu!o VI
DO FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL
INTRODUÇÃO

-,-
Capitulo XI
DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO

Ait.47. Éexigido documento comprobató·
rio de inexistência de débito reialivo às contri·

. buiçóes sociais. fornecido pelos órgãos compe·
tentes. nos seguinles casos:

I . da empresa:
.) ná conlrataçio aJm o Poder Público •

no recebimento de benefidos ou incentivo fiscal
ou c:redltido concedido por ele;

b) na aJIenaçio ou oneraçio, a qu..,.
titulo, de bem Imóvel ou direito a ... relativo;

c) na alienaçio ou oneraçio, a qualquer
titulo, de, bem m6veI de valor superior a Cr$
2.500.000,00 (doia mIIhõn e qulnMntos ma
cruzeiros) Incorporado ao ativo pennanente da
empresa;

d) no reglltro ou'arquivamento. no 6rgio
próprio, dê alo relativo a baixa ou f*fuçio de
e8pilaf de firma individuai, reduçio de capital
social. dsio total ou parcial. transfonnaçio ou
extinçãode~ouaodedade comerQaIou
civil;

11 •do proprleljrlo, pessoa fisica ouJuri~
de obra de, c:onstruçio civil, quando de sua
averb,çio no regtstro de imóveis. salvo nocaso
do Inciso VIII do artigo 30.

§ 11 A prova de lnexlstinc:ia de d6b1to deve
" '''' exigida da empresa em relaçio a todas li

lua. dependinclu, ntabeltclmentos,e obrll
de éonstruçio c:MI. InCtependentemente do lo
eaI onde .. encontrem, ,....lvado aos órgioe
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Dá nova redação ao artigo 899 da Consolidação das Leis
do Trabalho, que trata do depósito recursal em ações
trabalhistas.

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRACAo E SERVICO
POBLICO; E'DE CONSTITUICÃO E JUSTICA E DE REDACÂO (ART •
54) - ART. 24, lI)

Em:Z 8 de dezUlbro da 1994

senhor Primeiro-Secretário

SM/N° "91 ~

PROJETO DE LEI N° 40891, DE 1995
(DO SENADO FEDERAL)

PLS03/94

.Encaminho a Vossa Excel~ncia, a fim da .ar
submetido A revislo da clmara dos Deputados, nos termos do art.
65 da Constituiçlo Federal, o Projeto de Lei do Senado nO 373,
da 1991, constante dos aut6qrafos em anexo, que "dispOe sobre
J!ledidas de defesa da Previdência Social e dá outra.

providêncías".
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência protestos de estima e co~sideraçAo'/-

~,'~~-

SENADOR NA80R JONIOR
Primeiro-Secretário, em exerclcio

Apresentado pelo Senador NelSOll WedelâD

Lido no expediente da Sessio de 14/11/91, e publicado no DCN (Seçlo U) de
15111/91. Despachado à Comissio de Assuntos Sociais - CAS (decisio terllÜllltiva).
onde pcderá receber emendas, ap6s publicaçlo e distribuiçlo em avulsos pelo prazo de
.5 diu úteis.
Em 22111/91, findo o prazo regimental nIo foram apresentadas emendas.
Em 30111/94, aprovado o projeto~ Ulllllimidade, nos tennos do puecer do Relator
que apresenta 2 emendas, de n"s I e 2oCAS.
Em 13112194, a Presidência comuniClIO plenário o recebimento do Oficio nO 6194. do
Presidente da CAS, comunicando a aprovaçlo da malma. Abertura de prazo de .5 diu
para interposiçlo de recurso, por wn décimo da composiçlo da Casa para que o projeto
seja apreciado pelo plenário.
Em 21/12194, a Presidblcia comuniClIO Plenário o término do prazo, sem que tenha
sido interposto recurso regimental no sentido da sua inclusio em Ordem do Dia para
aprecilÇio do Plenmo. í .• ~
.AClmaradosDeputadoscomoS~... -q (.2, d.f ,;< f I (,,/FI'.

A Sua Excel~ncia o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS

DO. Pr±meiro-SecretArio da Clmara dos Deputados'.

competentes o direito de cobrança de qualquer
débito apurado poIteriorrnente.

§ 21 A prova d. inexistência de débito,
quando exlgivelao Incorporador, Independe da
apresentada no registro de imóveis por ocasião
de inscrição do memorial de Incorporação.

§ 3' FICa dispensada a transcrição, em
instrumento público OU particular, do inteiro teor
do doa.lmento comprobatório de inexistência de
débito, bastando a referência ao seu número de
série e data da emissão, bem como a guarda do
documenlo comptObalórío à disposição dos ór·
gãos competentes.

§ 411 O doaJmento comprobatório de inexis
tência de débito poderá ser apresentado por
cópia autenticada, dispensada a indicação de
sua finalidade, exceto nocaso do inciso 11 desle
artigo.

§ 51 O prazo de validade do documento
comprobatório de inexistência de débito é de 3
(três) meses contados da data de sua emissão.

I ea Independe de prova de IneJllltlnda de
4Nbito:

a} alawaluraouusInaIurade~,
ato ou conIralo que condtua 'wtIIcaçio.....
caçio ou eletIv8çio de ou1ro anIIrIar pera o
quIIIJl foi .... a prowa;

b} a conItIbllçio de gaqnIIe...ClOne*
aib de cridIIo nnI. em ....._ .._ nio-
daIIdades, por lnallluiçio de cridIIo pCIbIca ou
ptvada. desde que o contrb*IIe Nfertdo no
..25. nio seja..-ponsiY81 chio pelo..
coIt*neIlIo de conIrbJições80Ina_produ
po...a StIgurIcIade Social;

e:J allnlbeçio prevista no lncIeo .....
artigo. reIatiYa a lmc.MI a4a CCIIIIh;io linha
8Ido conduIda ....... 22 .. no,"ulblo ..
1868.

I 71 O mlld6mnoadquhnIe........
lmobII6IIaI • obra de consWl;Ia eM nio
tIcoIpcndana forma da lei~4.581••,8•
• zembro .. 1864. poder6 obIer doc:umenIo
coqJIObatórlo de InUlatInclade cNbIIo.......
quecomprovw o pegarMnIo da~"""U l _ 1a'IIdade. corlfonM dIIp_ o..........'
.. . -#. •. "'. ti • e ~ • . -.

SINOPSE
'. ~ .

Projeto de Lei do Senado n° 373, de 1991

Displle sobre medidas de defesa da
Previdblcia Social e dá outns
provi~

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Ar!. I" O art. 899 da Consolidaçllo das Leis do Trabalho, sprovada
pelo Decreto-Iei n" .5.4.52, de I de maio de 1943. com a alteraçlo introduzida pela Lei
nO .5.442, de 24 de maio de 1968. pass., a vigorar com a seguinte redaçlo:

"Art. 899. Os rcclllSOS scrilo interpostos por simples petiçlo e terio
efeito suspensivo".

Ar!. 1" Esta Lei entr:l em vigor na data de sua publicaçlo.



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Sexta-feira 20 1061

Art. JO Revogam-se os disposições em contrário, especialmente os §§
(°,2",4°.5° e 6° do art. 899 da Consolidação das Leis do Trabalho. com a redação dada
pela l;ej n° 5.442, de 24 de maio de 1968. assim como o art. 40 da Lei nO 8.177, de (0

de março de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.542, de 23 de dezembro de 1992.

SENADO FE~7AL'1 EM '(O D~EDEZEMBRO DE 1994

:\ j , .. - ..... I-J G "-' I

SENADOR Hl'MBERrt> LlICENA
\ PRESIDENTE

.LI;GISLACÃD CITADA, ANEXADA PELA CDDRDENACAo

DAS CDMISSOES PERMANENTES

DECRETO-LEI N. 5.452 - DE 1,- DE MAIO DE 1943

Aprova 8 Consolidaç:3o das Leis do Trabalho

Título X
DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO
TRABALHO

Capitulo VI

DOS RECURSOS

~EI N. 85'12 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991.

Dispõe sobre g política nacional de salários, e dA outras providências

Al't.8" O nrtigo 40 da Lt'l n ::- t7?':!', (h, I" lh· IUHr!fu dt, HHIl, pa::;~a a \'i~lI'

r31' com a seguinte rt't!aç:lll.

l'Art 40 O depósito l't~eul'~al de quo tnlta o :.ll'tigo 899 dil C(ln~lIlid;l-

ção das Leis do TI'i\ualho fica Iimil,l(/o;l Cr$ 20000000,00 (vinte milhin';:; dI'
cl'uzeiros), nos C.BOi; dto il1tt.'l'po:;içúo d~ recul'SU ordinl.\l'Íu, e lh, Cr$
40.00000000 Iquarüllla milhúl!~ di.' Cl'llzeÍl'o;;I, mn tm tratando dt' rel:lll'~t1 dl'
revista, embat'gns llll'ringl'lltl';; Ü rt'cW':'W5 t'xtl'Hut'dinilrius, sC'ndo c.1l"ddtl a ('li

da IlOVO I't?CW'so illtt.'rJlu~tll no <1t'CUI'I'l'l" do jll'Ul:t·::':";(I

§ I" Em se tnltandu dt' ('untll'naç.lu impu::;l:t ('m açllo rescmm'w, 11 dt'
p6sito recurstll tet'.", como limite m:bdmo. <ll1l1lql1cl' (l.lW ~wja o recurso, o valol'

de Cr$ 40 000.000,00 lqllal"l'nl:l milh(IP<; dt· cl'tlwiro::>1

§ 2',' A e"igê-ncia de depús!tt' aplíl'iHH', ig-uallllC'llll' alln C'mblll'g-(l~, 11 l'~t'

cuç.iú e a qualquer l't'Ctlr,:w ~t1h'::I'lltlt'lltl' do c!t'\'t'dol'

§ 3~' O V,)]01' do j't'cur::;u onhnal'iu, IJualldn int.l'I"Jlu:nu em di~:;ídit, l'Idl'

tivo, Sl'l'ol. cquivalúntl' ,111 quadl'Ul'lo du Pl't'\'I"itO)lO "l'iI(Hlt" d,':;.!(· al'li~~"

§ 4" Os \'a!OI'H5 pr('vi5tt'$ 11l',,!t' artigo $(,'1':\0 n'ôljui>wdo::: LJil1ll';:;tl':lln1t'n-
te pela \':lI'I:lÇÚO acumul;ltlu (I" INI'C c.1ll IB(il~ tilli> dois Illl.':;t.':;; ilt1~t1i:llalltl'nlt'

anteritll'('S "

SINOPSE

Projeto de Lci do Senndo n' o;;, de 1994

Dá ntll'a l'I!úardJJ 0(1 ar/. H99 da
COlr!wlulaçdo das /A!i.'i d(J
Trohalho, lJmo trata do dL'PÚ'IÍIO
I"l!C'I,nol em aç'llL'.~ trahalh""t4\',

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido' revislo

da Cãmara dos Deputados, nos tennos do art, 65 da Constituiçlo Federal, o Projeto de

Lei do Senado n' 03, de 1994, constante dos autógrafos em anexo, que"d.í noVl
redaçlo ao art. 899 da Consolidaçlo das Leis do Trabalho. que trata do depósito
recursal em ações trabalhalistaso.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceleneil

protestos de estima e consideraçlo,

Apresentado pelo Senador Humberto Lucena

Lido no expedienre da Sesslo de 13/01194, e publicado no DC'N (Seçlo 11) de 14/011904.
Despachado i Comisslo de Assuntos Sociais (decisRo terminativa), onde poderi receber
emendas. após publicado e'distribuído em avulsos. peJo prazo de 3 dias úteis.

Em 30/11/94, aprovado o Projeto, nos tennos do parecer do Relator (Senador Magno
Bacelar), por unanimidade.
Em 19/12194, leitura do Parecer n' 321/94-CAS. A Presidência comunica ao plenirio O
recebimento do Oficio nO 9/94, do Pres,dente dn CAS, comunicando a aprovaçlo da matéria
na reunião de 30/11194. Abertura de prazo de 5 dias para interposição de recu~, por um
décimo da composição da Casa, para que o Projeto sejn apreciado peJo Plenirio, A SSCLS.
Em 28/12/94, a Presidência comunica o tl!nnino do prazo, sem que tenha sido interposto
recurso regimental para sua inclusil.0 em Ordem do Dia.
À Cãmara dos Deputados SMIN° ..~..,':" , ,'/ i l/ " 'r

• Art. 899 Os recur~os serão intf>rposto~ por stmp}E>s peUção p teran efeito
~ramente devolutivo• ..;alvo as exce-çáes previstas m..;tp Titulo. pt"rImtirla il

execução provi5ória até a ppnhllTa
. "

-'V art 514- tio CPC

- V En-unclauo' rs I 11 Ql}

§ 1:" ~em;l~'-s condenação de valor ate 10 (dez I vezes o valor reF;lOnal dE' n'
terênci~. nos dissidios individuais, só será admitído o recurso, incJusive o ex! rao!"
din4rlo, mediante prévio depósito da respectiva importância, Transitada em jul
gado a decisão recorrida, ordenar-sE'-á o levantamento imediato da importíLnei::\
do depósito, em favor da parte vencedora, por ~imple5 despacho do Juiz

-\'. arl 4~7 Jo CPC.

ti 2: Tratando-se de condenação de valor indeterminado, o deposIto curres
ponderá ao que for arbitrado. para efeito de custas, pela Junta ,ou .JlIí7,O df'
Direito, até o limite de 10 (dez) vezes o valor regional de referência.

- V Enunciado TST 11:' Ihl

~ 3.' Revogado 'pela leI n. 7.033. rle .5 de outubro de 198Z (D U Ji·J(J,1!/XZ I

§ 4;' O dep~sito de que trata o ~ 1. far·se a na conta. vinculada do empre
gado a qÍJe se refere o ar!. 2.' da lei n," 5.107, de 1:1 de setembro de 1966, aph
cando·se·lhe os preceitos dessa lei, observado, quanto ao respectivo lt'.,antalIlenh~,

o dlsposto no § 1.'.

§ 5," Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta em seu nomp,
nos termos do art. 2," da lei n:' 5.107, de 13 de setembro de 1966. a empresa
procederá a respectiva abertura, para o efeito do disposto no G 2"

§ 6:' Quando o valor da condenação, ou o arbitrado para fins de custa!i, ex
ceder o limite de 10 (dez' vezes o valor de referência da regiáo, o depn:;ito panl
fins de recursos será limitado a este- valor

LEI N 8.177 - DE 1~' DE MARÇO DE 1991

Estabelece rêgras para a deBindeuçi.o da economia,
e dá. outras providências

SMIN° . ,

Senhor Primeiro-Secretário

Em de dezembro de 1994

~ Art, 40. O depósito recursal OP que trata o artigo 899 d:1 Consolidaçáo das
1--eis do TralJalho fica lilnitado a Cr$ 420 000,00 <quatrocentos e vinte mil crtlzei~

rol, nos casos de interpo.'3içáo d() recurso ordinúdo, e a Cr$ 840000,00 IOll''lcentos
e quarenta mil cruz{'iros), erl1 se tl'3tnndo de recurso de revista, embargos infrigen
tes e recursos extraordinários, sPllda devido :J. ('ada novo nn:tH'SO inlE-l'poSlO no de
corrE"r .do Processo,

§ I? Em se- tratando d~ condenação imposta em ação rescís6ria~ o depósi
to recursal terá como limite máximo, qunlquer que seja o recurso, o valor de Cr$
8~OOOO,OO (oitocentos e quarenta mil cruzeiros) J.

§ 2? Os valores previstos neste nrtigo POde-i'f\o ser periodicamente alt.era-
dos pelo Tribunal Superior do Trabalho

SENADOR NABOR JONIOR

Primeiro Secretário, em exercIcio

A Sua Exce1mcia O Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
DO. Primeiro-Secretirio da Cimara dos DeputIdoa
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PROJETO DE LEI NO 4.892,DE 1995
.(Da Sr"'. Beth Azize)

"'-no. 10 lIIIIpO que __ o ~o de ..... 10 individuo.~ •
.incolwnidade de 1lIico· IlIOfl...deldeque tall1111lil'estaçlo sadi·l;"'".~_•
....... o~"'1IlIÍOI r-is • __ ~ab.lacidolpeIoj'óraJot~
..........MiooíIlirios da JuIIiça"da Saúde.'-

Sala das Sessões. 04 dej_iro de 1995.

Estabel~ce o principio da. doacão e extirpaçio de.~

gãos, teoidos e partes do.oorpo humano para fins de
transplante t salvo expressa manifest,açào em c.ontrãj.

rio, em vida, e" dá outras providencias.

CAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 3.623, DE 1993)

••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••"•• "•• i; ."_~ -; ••,.. ~ ..... " ••

PAlITE GEJlAL

CÓDIGO PENAL

. ,,~o_-.... :,0 •••

V~tIe_"I1"

Ali. 210. Violar ou proranar sepuhura ou urna runeriria:
Pena - recluslo, de I (um) • 3 (lIh) anos, e mult•.

CAPiTULO 11

DOS CRIMES CONTRA o RESPEITO AOS MORTOS--

Destl1llcio, .ltt~io 011 oeultllÇio tIe ......, ,. "
Art. 211. Destruir. subtrair ou ocullar .Id"·er ou parte dele:
Pena - recluslo. de 1 (um) • 3 (lIh) anos. e muh•.

TiTULO V

DOS CRIMES CONTRA O SENTIMENTO RELIGIOSo' ~
CONTRA O RESPEITO AOS MORTOS • ,

o I'midotllt da aopública, usendo da .tribuiclo quc lhe. conrere o 'rI. 111) ,da
Constituiclo. decrata • íquinlt Lei: -

DECRETO-LEI N~ 2.1", DE 7 DE DEZEMBRO"DE IM) (*)

. " : :. : ~ ~-;'-~:..: ','"

"lEGlSlaçlo ClT_Da aNExaDa "'I,a
COOllDOAÇAO DE ESTUDOS Lt:GISLÂTIVOS~Caôt'

• •• o o'. o o ••••• o •• o o o ••• o •••". o ••• o •••••••••••••• ~ •••• o ••••• o o •• • ~ o o~ ~

~ ..: " ~

JUSTIFICATIVA

Art. I' Fica llItorizada • retirada ....._'" de órilOs. tecidos e Partas do
corpo lumIno pua fins de tnnspIAnte, obedecido o disposto neíu lei. . ..

. . Art. 2" A r«irada de órpos, tecidos e panea do corpo hu-.o destinadoIlO
tranIplute..naIizada de acordo com u aesuintea exigàlciu:

.) CClClItalIl;io irrefutí,ve1 de mone encefiIica, COftIIl'O\'WI&~
por junta mêdica do hospital receptor llravéI de melodolosia recomIlIdIda
pela 0rganizaçI0 Mundial de Saúde;

b) credenciamaIIo prévio do hospital e da equipe médica jwlto 10 órJIo
competente do Ministério da Saúde, rqisuados em COlIf'orIIIidad 10
'IIendimInto du especüicaçlles estaboIec:idu pela 0rpnizaçI0 MlII!diaI ela
Saúde; .

c) obrip&oriedade de recompor lItélica e adeq-sa-e o eIdi_ olljIto
de extUpaçIo. ac:ompanhado de doeumallo que COIIIliIua ato jwldico
perfaiio coJllelldo o hiJl6rico clJllflico,e. se for o cuo. aJtõpú, JIIUido-'
da enuep lOS Cimiliarea OU responsiveis Iepis. sob u JlIIIU do 111. 211.
212 do CódiJO Penal;

d) o recuno do transplante somaue será RIlizado depoiJ de~
todos OI meios clinicos de prolonpllllllto da vida ou saiIde do enr.no •
deade'que lecniclmeme puIÍ,'flI de heilo.

Parípa/'o Único • O Ministério da Saúde fiscalizari os~
credeaciadoI e llItorizados, cabaldo-lhe, em caso de inthlçlo. suspender • autorizaçIo •
~. .

Art.J' A loda pessoa é asiesurado o di~lo da incolumidadl 1I1iea
,.,--. isto .. de manifestar·se contrariamente • doAçIo de ófllos ou panes de ...
corpo para os fins prcIIÍstos nest.lei. desde que atendidos OI pré-requisitos formais.

Paripafo Único - O Poder Executivo••través do Miniatirio da Saúde e do
Minillirio da Justiça. reguIamemari eata lei no prazo de 120 (cento e ';nte) dlu. '

Art. 4' Esta lei entra em ';8or na data de SUl publicaçIo.

Art. 5' Revopm-se u disposições em conlrírio.

Camo no __ do lNIlldo. _ no BruiI • '*IIIidade por~
1Ic 6rJIoo. c princi.....-. _ razIo da demanda par. salvar vidas de ..-ou
--.. euja Wti1aa alternativa _saIO transplant•. Este, aiJlda IIÚ Iinlilado
lOS .CllllSIftIÜiI*S ou pIlOl de _ amor de poucas ..- que, por _ 10

pIÓllÍIIIO, lraMp&I o ... da lIlIliria, para alcançar • lUlllinlidadI do .0 ~ dcIr •• li
próprio. 10 próocilno -.ilado. Todavia. • falta de doadorts COIlIlitui O lIIIior cIlIlKulo
...... por iMlituiçlleI da lIIide. hoIpiuis.1IIIidicoL Quer pelo tabu • .....,•• 'I ._•

..,IicévaI ,. ....... oral indit- • incorporada pala. alItura urMnI. 1Ic qUi •.
llllirpIçIo de ÓCJIOI"__ rWtaria _ II'AItilaçlo' do cocpo~ _

JIfÓl'iIM lICÍIliIICiI; ~ pala~ iprincia. 1IIlfIII!IalIa ... no.-a 1OCiedalIc·1IIisto de'
....pnDCSIIleÇIo CIllII. apcIÔÇille COIlI .Istélica do cadivtt· de ......... ljÜIIIlo
•~ da 6rJIoo DlI porta do cocpo de .......queridos .

Fu-ae miIlIrlimpliftcllf o~dedoaçlo, pcillci,....·~.
.. ,.. fIIricMdade das porta orpnicu de cadávlrlllIlmanos. _ deiur. alIIII4o. de
prioriaracriaçIo lIcllllll_ -.Iidade qlWlIo ío tema. '

A lIIItiria sa ..... __ iquduque devam ... objeto.\le~ lia

~ FedanI. pIIÍIrIIlI 4' do ano 199, car-.do tIo"'!ftl'll. dedi~_
anavés lIc!ai onIíairiL Neae panicuIar•.-.nos o praient. projIIo de Iai. lIIIbUado lia
......... da**'" IIMunjc!e aporando que tal iIliciativa clamillil\que pncollIlIÕIoI. Mia •........ de __ ....... aociIIária que cOlIdua • uma __ -..JidIda, ...

1IoIIllIMiria .1Mis aoIidiria. •

AdoaçIo~ queor.--nar_de...-.~IIUJ*I
o _ ~ _ o público • o privado qua abr~ loda • discusIIo sobre doaçIo de

. ÕIJ!lIo 1lIÍIlI _ que deMIe 10 Poder Eucutivo • ratpOllIIIliIid pala posse .. caiIi'*

o?f?!.: .....

LEI N? llA59. DE 18 DE :-;O\'EMBRO DE 1992

lõ1tpdt' 50hr, • tlriud. ~ cransp/.,nr.
J~ h- ..aus. ór••o. ~ panes do corpo hum.· ~

nl'o I "'m- finS ter.piulico. e cirntJlic05 co d.·
{IIHr: ~ pfo\·,dlnc,••.

Art..~ Após a retirada de partes do corpo, li cadlÍv,r 1.~rlÍ
condilllam,nte rllCompo.to e entrecue ao. rlllponslÍvei. para ,..
pultam.nto ou necróp.ia obricatória previ.ta em lei.

Parácrafo ünico. A n.~'ob·serv'ncia do.di.po.tO g"~·,.rti·
,o ..rá punida d. acordo com. o art. 211 do Códi,o, P.na}.

••••• o ••••••• o' ••••• o' o ••••• o ". • •••••••• • •••••••••••••••• o ••••••• o • o • ~
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S 31. t l1ci~o •• par".., • qualqu.r ~_. _ qualquer

tIl.tlne!:., ·c.lwbrar acordo que ponha t:er'*) ao prec••ao ou que dele
*"1....1_ qu••tlo bea e1.fiJiiela • nlo prejueliciel ele. e1_i. nlo
concillaclal, Iw.etendo-o l hoaoloqeçio do 6rqio coaçetanee I·da

Juniq. do Trabalho.

S 4•• ·Al,," cIea ·lIip6~•••• ele ríulieleel. ab.oluta ·ou r.l.tiva
PNYJ.&tu _ l.i, "~ dIlix&rl de ler h.-.l.o'l&clo. no tocIo ou _
parte, I. importar •• prejulg...nto do "rito de qualquer .dal

qu••t&el r ...ne.cane.. no proc•••o .. que foi requerido ou _
qualquer outro de 'JU:" _ ·conllecuanto <I juizo.

Art. 10. A ~tiçlo inicial, coa OI documentol •• que ••
funda, lncluliv., qu&ndo for o c••o, o rol d, t ••teau.nhaa, .'tlnder'

ao- requl.J.co.~ lei proc••aual..eivil •••ri -ieqiltiida, autuada e
dil'trJ.bulda, _ "4uaa ~iAa, de 'tIl lIOdo que •••qunda v1a inteqr8 •

contraf. ele <::itaqlo do recl",do.

S 11 ••a falta cI. a.ai.tlncia por aclvo'l.clo (.rt. 4"), •

reel...qlo verbal. f.it. pelo recl.-nt. .erl cli.tribule1e .nt.. de

lua J:eduçlo • t.~, devando o reclaaante apre••ntar-.. l
.acntaria ou ao cartório do ju1zo coapetantl no· prazo da cinco
di•• , para' redui:-la a ~~, do cont.r.rio .er. arquivado o
re.pec~iyo proc•••o.

S 2•• O arqulv_nto, na foraa do par'grafo anterior, ••
re.ultante de dolo ou'ne;lilJ.ncia ;ra.e do racl...nee, poderA levar
• condenaçlo no dkuplo da. c~.t•• de que erata o art. 14, impa.ta
JI!Ilo jui. na deci.io de arquiy_nt.o, e l exiqencia da prova do

nlpectlYO PAgo_nto ca.o cancU,çio parA .er ada1tida nova
reclaaaçlOJ Ic=-ente nlo preYalecendo a exigo'nci& •• nece••irio o
.juta_nto a _noa de oito .ae. do prazo de pr.ac:riçlo.

Art.. 11. A' notificaçlo • parte, coa valor de 'cltaç:io, • a.
iAt.1Mc;&e. ao .eu &dYoqado, - ou, na hipóte.e do art: la, S li,
eIe.ta l.i • na cio art. 3i. part. final. cio C6cli'lo e1. Prec•••o

Ciyll. a. int1llolqee. l própria part., - far-••-Io por via poltal,

..,b reqi.tro .!apl... pr••..-J.nclo-.. o rec.buanto clecorrlc1o. cIoi.

cI1.. I1tei. cI.poi. de .ua .~iqlo. aalYO proVI. •• contdrio •

cuvo 'do e1e.tinltlrl0.

. ,.. li; ,,'notific.qlo &O reel...do lncllcar' o pra.o, nlO

iltf.dl:Íi···.. ' ...lfteOcl1.... par. apr•••nt.qlo. _ clua. "l.i. ele

COZItHt&q1o ••criia.' iMtrIlle1e b,. 011 cloc....nto. nec•••lrio•• o
1'Ol ela tH__,· ,_ ~J.c-..te ,,-"id& a .equnda "i. de

toeI&a .. peq_ &O -1JIdo do reel_.

. S 2.. " int1llolqia. la p&J:t_ ele elet&. ele pruair. awli6neia
e~peciflc&Z'. .. ela ver.arA 1i000nte • concJ.li.AtiAa.,. ou .e tAab6a a
defiDililo da ProY., no. ter8:). do art. 12, • a decorrente in.truçlo
probatóri&~,ficandor1IHt&. .1q\lIIlUr hip6t....r cienta... p&J:t•• ele

qua .ua. t • ..,o..m.... poderio· c~... indepenclent_. ele

int1.Mqio. a que o . l\IQ. c_iaeDto ele p&J:ta a. .uj.itar* 1iI.

cc:.iD&qllu. l_ia- pu... ~lia,. incluaiva confi••Io.

S 30. Supre qua po••i ...l ••• part....rao ind...cIa. _
.ucIilpcia do.. I.toe cio proc..._.. na. __ ele ..ua. advoq.cIo••

~ta. o. r..~i_ reqiarro _:.t&..
S 4.. Trat&Ddo-_ de notificaqlo ou int1llolq1o po.tal. no

caao. ele n&o .ar ancon~&do o d••tinatk1Q·~ o ~.ia fica obriqado
• ......1...-1..... ju1ao de ori_ no pr••o de quarenta • oito horaa.

A:t. U.. .. pruaJ.r.. .ucI1ADci&,. • ..iacinclo ponto.

contraftrtle1o. cujo de.11ncle PO". llIiqir' prova. o jui. pod.ra
OUyir _ ~ _to.. o ~. cb rec:~ p&rIl replicar

o:~~ a raapeit.a da pxay. nece••6riA, coa igual prazo ao
.&cm>9ac1c da rec:l_ pua. tr6IllJ.ca.

S 11. O juiz poderl cI1apenaar "' ina~ r __icllo, 01Z
cODC1Ui.-la na ...... audi..nci. ou _ con1;1nuaçAa,. no. trinu di..

•_1n~...~ &p6& o qua" facu.ltadu aJ.eqaqàea OJle1& • finei. _ cinco

-_ pua CacI& pa:rta, prol!Od .' cles1alo, ten__ por int:_
de .... taor •• p&J:t••• &1ncIe __ .ua...~_ ••ucI1AIu:U de jui_to

pu•• qual~ .ielo~.

s .... A aeu crit'rio, segundo lU di;~culc1ade. qua a causa
apn.....u.z: ou.. .. necHa.i.dad.M. dg serviço" Q juia, _ luqar daa

.leqaqãea. oral., pode"" facultu aleq&ÇÕea fJ.naU por ••c"itd. ",,;:
oito d.i.u,. prapondo .. deci.&a deft'CJ:O' da. winu. d:i~ s~i.n.e.:,

nele. CAIO cc. postarior intillaçio do lntai.ro teor da dM:iaAo l.
p&J:t.. ~ fo".. da "~. cio. -=. 11 ..

Jlr1:. 13. t. faculUlle, _ JUI"iC;. á .. Treballlo r li< _ cI&

caluld.ad1f.", a. reuniia ele proé••sO& raferan'C.a. ao -.-.. e~r;.
par. ua .& jul'l.....ta. aincla. que cli~ o... trab&1h&<loraF

rec:laaantaa, daac:t. que id.An1:ico. e excluaivo., .. todoa o.
prac••&08, o objeta •• c.u•• da ~i.r.

I lo. Me... a(l4. clecia6ea cI1v:m:... _. prUiir. ins~lnci••

no. proce.sos da qs;. trata a.ta artiqo.. ser*- pa.aa.1val .. rauai.lo-. da.

napectiYO. rw:1lraos, para WI .6 julq_nto, na. inatlpciu
.upe:i~, no. t.e~a da r~iMcnto do T,r.iDuual. Superlo: do
Trabalha, cuj_ noraaa aaria.~ no pareicular,.. ac1ap.....· pelo.
tribunais reg-ionai. l. sua. pecullariclada.,~ na.. r ••pectJ.vaw.
reqaentoe.

'5 2-. Propoata a dac:ialo de r.unir proce.ao••am.nta para
o. fina previ.toa n••t. artigo • .eu. parAqrafo., .arlo ouvido. o.
ra.pectivo. advoqaão., para u.a acordo .. respeito à& .u.t.n~açlo

oral que .lc~ê. todo. O'a 'prece••oB a.sua reunido., na fo%'ll& do

reqaento ele caele tribunal.

S 3.. A ::.qu.r.i.Mnto do. ad'f'oqada. de ·tod.. a. pa.rUla, o
tribunal poder' con.iclerar ... hipóte.e de reunir proce••o. - do
J.n1:ere••e de diferente. pa1:r6aa • 411pRqados, desd. que idln1:iCOWl e
exclu.ivo. o objeto. a .cau•• de pedir e. -ralaçlo • _t'ria dba
recurso••

Art. 14. Mos proc.s.o. peranta a Juatiça do Trabalho, ••
cu.ta••ario calculadas da acordo CODl a ••quinte tabal. progra••iva
sobre o valor dado à cau.a pelo juiz;

I - at' c_ r.ai., dez por canto;

11 - de _i. de c•• a~ du••nt.o• .reai., oito por cenco;

III - de ..i. de' dua.nt.o. at. quinMinto. re.ia, a.i. por cenl:O;

IV - d...i. de quinhent.o. at' ai1 r..i., quatro 'por cento;

v - ac1llol de ail reai.. cIo1a por c.nto.

S 111. As cu.ta. a o. ..,lu.-ntos de tra.lado e á.
inat.ruMnto, quando for o ca.o, .erlo paqos pelo vencido, áenera d.
CiDCO eua. da data da interpo.içio do recur.o# ou do agoravo, .ob
pena de d.a.rçlo; e o.erio paga. a final, no. termos da d~l~o
tran.itada •• julqado, •• nio houver recurso.

S 2.. O .indicato, .. r.pre.eneaçlo leq.l de qu.alquar
trabalhador e de .ua cateqorta, na fOrJll& da lei, r.sponde pel,:s
cu.ta. qu. por e.t.•••eri.. devida••

Art.. 15. A •••1.t.nc1& jud1ciiria praa'Cad& por aindieato •
qu_ perceba ••l'rio iqual ou inferior ao dobro do .a1'rio ainu.o
d. que trata o art. 7., IV, da Conatituiçlo, coçr.ende a isençlo
de C1l.1:.. , de e-olu.entoa e taxa. judiciiria., da. 'ele.pe.a. coa
publ1caçee. incli.penal...i. .. Or;lo cI. cllvul;ac;lo - cio. .to.

oficiai., e doa honoririos da advogado. e perito••

S 11. " a••i.tlneia jucllcilria .erl cI.claracl. PO" cI••pacho
do jul•• cI1&nt. ele prova procluliele pelo r.qu.r.nta.

S 2&. O de.pacho de qUe trata o artiqo anterior ae-ent.e
pode:' .er 1JIpuqn.ado no pr••o de recurso ordin6rio da ••ntenya,' cu
de .ua. contr.....r ...oe., eonfoZM o c••o.

Art. 16. No. proc••so. per.ne. • Justiça de Trabalho
constituem priviléqio da Unl.ão, do. Estado., do Oistrieo Federal •
dos Municlpios, bem como de suas autarquias e das fundações por
qualquer deles criadas e mant.idas, de.de que nio explor•• at.iv1dada
QcOnOmicAI
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I - • Çlr..unçio relAtiva da validade dOI recibo. d. quit.açlo ou

pedido. de detai••io de ••UI a.pregado., ainda que nlo ho.,loq&doe

nu aub_tidos l as.iattnei_ de que trata .. Lai do Trabalhador;

II - o dobro do prazo para cont••t.açi.o • recurlo;

III - 1& dispen•• d. é.pó.ito para int.arpoaiçio da recurso I

IV - o paqaJMnto da. cUltas .. ftnal, ••lvo quanto. Unl10 que nio
•• pagari.

Art. 11. O juJ.a á.r' valor. cauI••• impugnado pelo r6u,
.. praliainar da lua cont•• taçio, o valor proposto na inicial, ou
I •••t. for intimo ou exorbitante.

S 111. teia •• conformando qualquer dAI pan.. coa o valor
..ntido ou arbitrado pelo juiz" podar' interpor agravo de

lnltruaento para. inatlncia superior, o qual, t~ •••u pedido,

poder' ficar retido, .. fia da que dala conheça o tribunal c&.o
preli::.inar do julq...nto que vier a .er teJoto na 1n.tineia
luperior.

S 21. A parta aqravante deve renovar .. que.tio no recuno
que venha a interpor ou es contra-razõ.. a recurlo contrArio, lob
pena de preclu.io.

Art. 18. O. ex..-. periciais ••rl.o realizado.. por peri~

dnico. d••i9naclo pelo Juiz I pera.t.~iclo a cade perto indicA%' '"""
a••i.tente, cujo laudo, terA cie .ar apre.eftt.&4If. nO' ...ao pra.o
a••iudo pelo juiz &0 perito, lob pena da indafar~nto de .ua
jUlltom. ao.. auto. ou. da ••'1 da.entranh.-aan

ArT.. 19. Noa proc...o. .uj.i~o. I aprlCiaçio de Ju.tJ.ça cio

'l'rabalho .6 hav.r' nulid&cla quendo inuúv.l •. _nif.lt...n~.
preju4J.ciel a qualqu.r dll par~.. li~i9an~•• , cabendo ao juiz
declarA-la a requeraen~o de par~•• na pri...ira oportunidede .. que
tiver d...nite.tar-.. no proc••lo, lob pena da prec:lu.lo~ 0\1
pronunciA-la de' oficio, podendo, conforme o ca.o, adotu •
provld1ncia .ane.dora que for nec•••Ari••. .

Ar~. 20. NII auditncia. de concllia..io. in.~ruçio •
julq..nt.o, o Juiz Pra.ident. ela Junta de Conciliaçlo e Julq...nt.o
...rcarA todo. OI podar•• qua, no proca••o civil, .io r••~adoa ao
juiz da cau••, davando, &0 final, propor • loluçlo AJunta,- que
decieUr' por _ioria.

~o .úJ.co~ .lpUc_ la ~ ela Junta de
.ea-cf1t'(lD... .Jall'_to .. ~ pracMallAie rel&tiy.. •

~.

AR. 21. 'U'Il a u..taW:8Çia de iDquÉito pua apll:8ÇAlI de
falta _ COlOU. lIIIprepdo lJUaatida c.. .8tabllJAaâ. o

=+= 1.1 r··pa.·....·r... mc1.....ao JOr ~1;.0 l JIulta _ ju.1zo ..
.dizaU.It de tz!aU .u.a. __ ela _ ela ....

.....-.. _ lia _ -"i.... c_ ela cIal:a

de cilllcia __ o _"""" de ela falta vu-. '

I 1'. _ Il-.ado --.. _"i_. o ,
.~ ......11Llt1o. _ FU.ua l:ael:IDcia. DO' _ de _ ...iJlce

-.~ - que. jal9AdO P1'OC- o 1JIqu6.ril:O. o ~ado
!Jceft~ &1:6 alteiA: .....ilia que _t>ml_. o _1.....
.-aJ. - ......1_'" __ 011 .au.:ioII .... ,..,f.ocIa de af_.

I 2'. \li ~. de ~l:O...da.,.,.. a açia de
,~ .... IDEM colftiY•• -.....", .. nozaaa aplic'".i. I
~ia cral>allliata.'

.-:1:. 27. O _1dto col.d..... __ ':loi_ por qualquer cio.

~_. - pualia8Çio do =abalho ou rilCO ele 9"''''
.... I _ pOlica. poda'" Hr~ • requeru.nl:O cio

1Iiaia~ 1PGb1ico .... '1'nbalIIo.

I 10. A reprMelltaçia par. • u..taw:8Çia de diadciio
c:oleÚIro. _ ialIicuL

dI • c:ooopzo.açia c1u. MC)OC.!Aç&IlI f.ital. 011 _ canud.........

........ ele aua frua="ial

'1 • ~ta de arbu:.:_ _"
fI • puta de reb1JlcUcaçia lPftl"açia. _ .._16i.,

il Da _i...... do .cruo 110 .:lDi.............. :I...úfic'u"" .. fll1'

o~,..

:lI e1aca. u.u..c=a ....~_~.

I 20. A reprellBtaçio _ ..... 0""",",,__~

doc:~., _ du.. YU-1:

&) c6pia autenticada do lnae:u.an~o ftOrMti"I'C anterior, acocdD,
co....-çia. l.udo arl>il:ral ou _~IDÇ' ....-t:iYlI

b) c6pi.· ,ul:lDl:icada ela ac. ele • ..-uia _ • ..".,..,. u

reiyiDdicaç6... c.....- pocIftw pa:II MC)OCiaçia. c~_

arl>itnJ.. c:onclliaçia :ludicial • _1It6ncia,

c I c6pia .u~...dcada cIu li'~1I ela pre....... do. iJltetraatea de
c._ia di••i_. I ••~.i. ref__ letra ·c' .....uoa

doc-=a que co.....- • ~tat:iy~ cID ......i_.
dI quaado fll1' o cuo. carrea",-i••~ ••taI .l...i ...... i
MC)OCiaçia ou .... _ti_o p_ca ele a=I.",,"- ..... recu'••
~io'l

I 3.. Mcebida • autallda • zapz es=.ç", D ~~ ..

'l'ribomal... a lIlCODU1Ol: det.ituoe•• c:uwace de f_ ... de
u..tr1u;io. abrid praD de ela cUaa OD ......uaace pua D --'rio
.upr-". oab _ de iJvIefar-.. l!a1AC.

s .... oeapac.baDda • L I rze';fc,.~~ _~
DOl:ificar' .uoci_. .11OCitado •~ P1lIllico do ftaballlll.
pua • .udJ.6ftd.a de c:oncl.l.i.açle • Hr realllIIÂIl _ - F

~-X.

S 58.. O ...cU:.....~ cc. • ",.,..f"Ceçle. c6pjA da
1nicJ.&l. etc:. doe • qM a J.ut:z-. =- .rI: de t. 1I1II.1aR •
ela cUaa•• tia de~ _ ~ • dd-. eecd.-.....doc:__•

I' ~ fac 'pe* • ......., ~
• .....uiaçia _ ..... fac pezcial.. _ • ..- .- .

de_ -=lu..

I 7a. AlceDI;- • eóecUiaçiD oa -=- .~. O

_ id I cIisI:I:~'" • :lalV-. _ido. _. O
~ 'IlbUco cID~. • cim» cUaa.

I li.~ 011 __ • pa:alillllçao _ ~ _

- ... -.:cicio _ dU:e~ O~ _ ~ polIad

~ ato CJUlI d:i.8poaba aobn O ........1 • Me sii....

~ I ..-_ •• C......... dIo abuaoa••010 .... de -.lU
~ de .,.. • c_ aU "-ia.

I !lO. 1 ~J.-. ..- _ ..........,.~ ...

-.uc- pala~ ... -...... 'iDa p:afao::Iz _ 1Iioa_ .
qualific8Çio :lw:icUc. ela 9"- • cio. .c....~ICu.n~o. • .la
pertinente., e ._ prejul.o da r ••ponlabilidade civil e pena';' que
cODber.
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• ....,.e _.~ jllltidktaa • _u- da JunJ."•••~ ....

......-.. .~io. ....,..... ..~ ..... ~o,~
-..no. __ ~. "*'_. s=- ... --..ao.
~ gaa:i8 ....~ _1uM. __, 'MIIII"tzo.
buc. • --.ao, e&ülJ.yID, pzod1IyID entee.l.peda ... pcDfta.

j ..Ufi......lo. 1I=UStoa, IICt:LUC."!leto .. ~l&y6M••t:aIl_....10
... ~Io _ ...-."'. .eyAo ... -.o-:Lto. ...10 de PNnaylo da

-.~ ...~. 1lal>1l:LtayIO.~ de -=•• jD1.o
aDU::zal.

22 '.l'aú ......... deiurlo de .... ._.\.a ai
~"i-.u _ o _ da 'trú>&1llD • ..-. p::Loc~•• " ..
__ da~ :lllCUcUd. ~t.a t~ • dll....-ç••
~ zw;:aa ~:Laa. ... acI.aJlt.&ilo daa .uat.eat.ea.

.. JlCE "--' ai ' ......

23 _tea, AiDda, jA ezi.~~, ou ..,ora cr:iadDll,
&1"",. ~t.oa l*"'l1&re••0 pz'OCU.o do U_lhc, ••_.

ncl.....1o iJídJ.rillll&1 ou plArJaa. di••leUo col&1:1"" de DA'tDnU

_c. ou ,u::LeUca, ...10 da CaJllP%"_to da ".",.. colaU_. 1.I",.'dto
par. ~...Io de taltA gn... d. _regado ••u ...l ••, .",,,,., ...10
CCllaUY. da ftY:L.1o • IlIl1:Ldada • ncl_"lo col&1:b. da .1Dt__

J.DcU.y.1ã&&.\.8~.......

21 ..... açlo col&1:1Y... ~:LaAo .. .2lIl1:LdaÕ1e __

H • tu grllJlda ~.\.a 1lA nelu"..o da cug. da uaba1110 da Jut:Lç•
.... =-tIAJ.bo. pou ~ila _ ."_toa _tJ.cmar• ..- .6 ..,,10.
-... .. .a.l.~ _tzu.aaaU _ &1caJlcaa .. .....-.u- .....
~ I.do•• .ta.~ (. Aqui • .u.a~• .i:ralWayIo" .. J:IDMde a:a
'" aálII'CDjIrt:Il ... Le1 do 'lzaba1hol. coe pa.Ul~ _ dec:La1o

~ ..... li-ta, __ ..~. _ C"CIIItftl:88 -

JIIIA460~•• _ ll_ ....~ .tIecà>:8IjIIo ~. Sje
~ ..... • ~ Si , ==:l..lmre· __

-~
2$ li< ncl......... ·=I.I::L_ de 1111:""'._ lndLYld1la.\.a·

hCl"I~ t .... ~nU.t:Jz.., ainctll _i• .-pl~, ao. npJ:H~_
do. t"'_lhado..... az:t1Cll1ar • reun:L.... de tode. o. lIIt......_ 11_ lI6

pz:oc qualldo ld6nUco.. " obje1:a .. • cau•• de pedir. roto pode
",ap ..., _lYWi • c:............ redu,,1a do n~ _ pz:oc...... pua

j ..l~c

27 Quam.o • rep............... daa part.. _ juho.

vaniat.e • pc••1bUi_ da .ub."i""içlo do pa""'lo PC" ... _to •
do~ PC'" col.... da pz:ot:L••1o o.. de .indic.to. llaa. t.IIdo-H
""~_q.,,6d.. _.-.aUllci& PC'" .~,. pooJ:ll1te-o••• pc.tol......

~,. • cz::Lt6da da ju1s.. @ c........ la•• -.11Jl1AÇ'" de def"_
dal.l.__ Ao p-..a nIo~ paz:ce t_ir pn.,.,.,.,.u-. da< pzot.\.a.iD' ..
•dYo9adlX.~ at:_ pz:ac-ia_t.· .... ail:~ de ~tlltU"'"

de ccatar coa a<IYoqado. que • '1&1 nlo poda dei...... de p_.

2. Pie....~ ao c_f...... pl.... da _

jD1ao para o. MJ.oz:ea de U ........ pz:ayi.1o de- __:Lá ...i_tw

__• .equnda " latat..to da C>:lanç•• ela lIdol.......ta a. na ....

talta,. _ uatauncill cID lIiIIiat6z::Lo> PIU1Uc....···

a C>::L""..... ~... r..,..· pc",. aindLca_.'

....._ pua <Ua.idi.- cola"1"'" • ayee. da CUIIPO'iMt\to, c.... taIIb6Ir
pu :Lanada det de 111__ ind:LYid..ai. ~.-. • pu. •
...... colati _ .,."i nul1~r.

3ct. Jlo ~.t'cr :zw der' Ul:llJl1'l.· der' AlItaplajelxr
Lft", _ .- ~Io .... p_ apl1ctfti&'o • ~~ dO-

ftalltilllr, 1= put:8' deJ:_ ""911'1_ no C6d.l.fO da- _ ..... C1ril.·••oa.... ...111". ari1:U" in-*""ia polllll.c. _n' • f~""""

-is"",",IICUl'tU_ de tnftil:1>_ .. tl~_ _ . pcocee" - ......_ .... ""'_I.h_.

31 A. cooopednC1a da JI>d~ _ ela ft~. _ ",u~
de ..Uz:1a • daa _ ....., Yai daf1JW1a na u: •. '., de""'- efa· •

c:o..e:LtD1ç... _ ri",.... ., _ ",••10 ela l ..gar-. • ... an. I.. .......,_

..la1~ pua o :Sata na dinyIIQ ela " ...... o.. (cc.. (,al'o .... _
~ _ parttcalc. .

32 . A concillaçlo, cc. • qual u.ual_nte ••'·'9••t.a ao
prieo1"••ud1.nei. do. pz:oc•••o. el. ".cl..."lo, ficou ..nÜdli _ doiá
...nto. (apO. • cont••taçlo e an~.. da. r ••6e. tinai.), "I dai.. de

I.r obrlvat6ria tio 1090 axi.t... órqlo. de conciliaçÃo, na .~r•••; 'no
IUniat'z:io do T",aIlalho o.. na p.óp"'i. Juot.i". do T••balho. 11 .

VOI.. Ixceltncia j' ofereceu ao conqr.'lo a _na.;.. que I. 'tGJ:'DDU o
pz:oj.to n" 1.7'1. da ltU.

33 '1'.... o acordo parcial - .1.., obY1.-lt.e, ,dO
acordo que ponha tia ao proca••o - fica ~=evi.~o, de.de que nJo
pre,ucUque qualquer da. dl.i. qu••~6e. nio conciliadA., co.:), por
ex.aplo, ••• lU. hc.olo91;io J..Iiporear e. prajulg:_n~o da. de.i•.

Petlçlo .\.aiei.l • "f•••
31 1n8l:il:..i-.. • obtiq."o"':Led.d. de • cont.atA d.
citaçlo abranger 'tOdo. o. docUMnto. que inleru_ A inicial, tendo ..
Y181:. que o ...to", nIo pode ÍJIpO'" ao rill o ónu. de pz:oc....... c.z:t.6"'10

o. doe....n"". que :Ln.""",- o.pedido. o ••., •• t .. qu.nto·' daf••••

35 .Iya-•• a penA parI a revelia do· reel...nt.,
tendo _ .,tlta o. trUlltorno. que era._ I notificaçio da pane e o
"PZ.....nt.o da .ud:L6ne:L••

3G Cd.-.. t'- o lI."o pa"'. .p.....nl:."lo de
dete•• , tendo. _ aira proporcionar ao juiz, ant.. da prt.eir.
awU.lncia, o confronto cid ~do • $1& d.fa.a • a .ventual propo.ta dfI'
cone:LU."Io. /Í"1
37 •• intt.aylo b pan... pa",. ._. p"'Jaa:Lz:•. "
auclllncia, fiel previ.to qu., .e ••pacificarA ••• aud16ncla .var••Ã.

I~r.e a conc:J.lll;io, ou .e UIIbt. a daflnlçio da prova e ~; inltruçio.
O _nto da' detilli"lo da. P"'CY. CClOlpo","""" liga:L",o cont",edit6z:l0 _
...di.ne:L., podando o :s..i. .0 tinal eU.panou • in"""",,,lo. A tinalidada

daat.. prac.:Lto. • • de ••••qu"'u que • d.fini"lo da pz:ov. .. t.".
r19O=....,.t. l vi.tl dA C:On~roytr.il relulta,.t. do confronto entre o

pad1do •• cont.""."lo, que nAo ..i. poda.lo ••••ditAdo••

31 Coe o .... pz:op6.ito d. f.c111t.. .0 j ..b o
pl.no ez_ da cau.a, faculta-.e-lhe converter e. Ile;a;o.l ••crit•• a.
n.ee. o..i •• da.:Lqnu d:L. pa.. j ..lq...nl:o.

MUüo" '_.00.
3t lIIIa ..... p",inc:Lp.i. in"va,,6a. • • conot.ant. cio
az:t. 13' do' anl:apz:ojetó••••u. "",,,,'qnto., .t"'.v'. do. qu.ia •• t.cu1u
aa :s..b, rt p"'ieo:L",. inatlnci., _ c';" .0. t"'1bUllAi., ........ilo ele

proce'IOI contra a ..... lçre.a, qU.ndo ld'n~ico' o pedido • a cau••
d' pedir, para WI 16 julq_nto, depoi. d. ouvido. 01 r ••pectlvol
advogado., para u. acordo lobra a IUlt.ntaçio orAl.

40 Vai ..ia .16. o .ne.pz:oj.tO, pooz:a1tindo u.
.1., • rtqulrt.neo doa adyogac:lo. d. jOda pare•• , • raunilo cse
p~•••o. d.' iqu.l pedido • c..... d. pedi"', de ine....... de

dU...nt•• p.t.6a•••"P",.qado••

U T..... .qui • Un.lidad. A f.ciliU'" •
conclullo ..i. c'l.r. dOI proc".ol •• ana-nto •• cada juizo ou
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'C:t'lbunal, .. det:erainado lIO_ntO, evitando que 01 _.bro. elo Poder

J ..dlcllcl0 fiqu_ pc1donelro. d. conn.nu. • .nf.donll.. h~tl'i6"Y

~.~ CI\I••• tcu. r••l.nu ~ ~dido. icltntico.. t;
Valor •• cau••

42 " lJopulplA'i1o do valor da c..... ~... • ••r
fel-tA" .. prella1nar da dat... • nio •• apartado. Da decillo da juiz,
CaM &9ravo de in.t.ruanco, CI'l- perait..... rat.:r:&t.açio do juliO -. quo" •

que t_ poda ficar c.tido. par. • oport..nid.d. do jlll'llMnto' cio
• rito na inat.anela luperlor. Itetldo ou nlo o 4qrava, evidant...nt.,
daYlâ•.••rio && cUle••. iJlpu~d•• , parA inaFruir avC'ncual recurlp,
fiCando- o agravant.e, I. recorrente ou recorrido, Obrigado a renovar a
que.tlo .. pnliJIin.r d. .... recur.., ou implllplA'ilo. .ob ~n. d.
PAi;111.10.

43 O valor doi cau•• p•••••••r definido pelo juiz

logo .~ • eont••t..~io, porque preci••••r ruil vera• • , hoje, ••.,
~"nda ~IOt •• O· jui~ convida ai p.ln.. & ua acordo .obr.-~·

.alor _~ cau.•• , pra-tlc_nt.· •• conrtranqe c' ac.ltar lua propalta.llaYlI-.. ...aqur.r • p.rt. ., qu.nto_nco· cio valoc d. C.Il.. d. roru
cafinit1... nlo ."i.1to • <:on,,111.'i1o ••••p.rado. co•••'lr.v.nt. d.
.parcer no••uc.o. co., u!Jitr..nto elo juiz.

ClI.Ua • Up4.Uo ..... n ......

U T_ fic. proYilt. • .çadi'ilo da ..

jlJd1cial • rupe1to ~ lIi>lllO. c.,..1:1_ no ....rclélo 'do. d1raito ~

vr-a•• Nr _ida _ pena ~ _lta ~ c_ • c_ 1111 ""i••

5D 'ar. o cI1.l1c11o .jui••do for. do pr••o. fica •
=itlrio cio trl.bwlaJ. cio trabalho • pra••"".91o 011 nlo da ~ta-_•
.....- crldeiOl ~ aqIU._ •• "ata do...t1.YO. do ntardaaanto.

51 _ia. o _ uJ.. ~ta. 110 tra_
do d1a.1.cI1a~..... , o COlllt&Dl:IO cio S 11 do art. 22. • ...._ .

~ ..~~ ~ aocIo • fruatrar ..uc~ •......LaçIo. co u11IuDal pacIiarI nIo conbacar do dJ.a.1oUo ,. eJoa 06
.jlliz.do. O 1d.al ••r~. C1\18 ."'pr. o tribllnal pud.i.. ncu"r o
julc;_nto, •••nt.nd.... nec.llirio· devolver a. part.. l· nagoc:J.açlo ..
Co.. i.to nA" p.rac:. ad.qu.do i Con.titlli'ilo •• vilJOr. o .nteproj.to
procura tornar pa••Lvel, pelo menOI, recuaar o julgamento quando
t_rjrio o ajuiz...nto, COIlO • ulual no proce••o co....

Jtecurao.

52 Na di.ciplina dOI recur.o., procuroU-I.
corri9i~ o que no. parece lncoer'ncla da lei, ao nlo adaitir rllCurlO de
reYil't& • de elBbarqo. co. ba.. •• cUvarqlnci& gerada no .1.0 'tribunal
regional ou na .... 1:uru do TST'z • eontradiçlo int••tina ...i. 9~ave

do que a conc.radiçlo co. ou'tro ~r910 e euge eorr.çlo ainda _il
IlrlJlnt.. S.. i~'i. u. nlo .dal.tir • divu'linci. int••tin.. pocqu.
aU. pr•••leceri& a.llpra a .~na. • decialo ..1. recant., 11~0 1:_
r ••postal nas outr... tu.raaa a tribunais ocorre o ••., a, aindll •••.iJI,

o &r••'to anterior e.incla lerva para diverc;~nc:la enquanto nio luperado
PO" jllrL.pnd.nci. IlnlforM do TS'r.

4S PlC1Ilta-.. 10 jllia pr<l8ilftr o _ ..
aJ,-LtMdM • .....- _ ......1...1. uta. da _larl-lu. -.1_· Ô

JéoI'Oal= ~ tona&' o jliL. aU_ ..-- cI&~ • W=. a
_ ..._~. _1....·_.. _ ..... .- _l~.

44
npn.lIll~ doia

U1I1U...-_ o pr••o
cIapOa1~ racur"l
n.pclftIIaIIUillada- do

u ....lbMona.

M c"at.. .10 ..ntLda. _ tabal.· pro;n••1Y••

Por canto par. o;, v.lora~ ac:iaa de til : ••i ...

par. p.'l....tet da " ..at.r (.r.. 14. S li) • par. o
f ar". 23. Si.'.' E.pac1flc.-.....- uab'tl •

.indlc.to ~l.. Cllat... qu.ndo _ ...pn••"~l'il""~_..~
53 No racur.o d. r.vilt.. introdllziIIo. hip6t... ~.
cab~ntQ que eltav& faltando para tornar coarente o lilt... da

.dal.••ibllida~. • IIItlci. nov.. Qll.ndo .urge .... l.i no".. qu%

.e.reat. 011 ;,lrl • .c.reatar lIcancl. contr0Y6r.1.. dlY1r!1inci. nlo hl
ainda •• nlo p.rac:.nclo ".ro••t.l.l ••1........10 ~ 'I101.'i1o fron~al • '1.1.
o 'l'ST ~J.xarl da' f •••" jIl1t1'i. no. p..iM1ro. c..o.. par. f"i-l•
•_nt. dapoll d. 'l.r.da • d1vu!J6nc1. juri.prll~ni:ial. _ ..la..
ada1••Jbl1ida. da rec\lrlO dew revil1:& para exaainu ..t61:1& I\OY&,

hab!l!'t& o Tribunal, •• afan••• Con.tltuiçlo, I: vinu&lMnc. I:YOCar a

ai o .~ d. aattlria, - .. ca.o concn~o, nlo .. te.e, - firuncto,
poru. juri.pndlnci•••vitando proY.valMnt...ito. Olltro. r..,ur.o••

.. _. ... ~= para _aç&o da faJ.'tII ..._ ..

~ _U""l. f!cà _iaCAI • .,.._ • ~...

~ _ prw.Lr. lnaunc:a o lnqulrLl:o. da tal IOrta tpII •

_UI ....i ... llltarlor que ....01.,. o~ ZMÓl_1 _
.,....tO _ .allr1oa do cano da lL~. A 1cI6i. I _r•••r a I1tuaçlo
_u---.r. ~ _ .......1& no -ra9o ~ la _""'JAdO c:uj. r.lta
lftYII jl _ti coaflf11J'ada _ ....taac;•••_ FOjll1lo do _t....l cl1ral1:O

• ra1otop:açlo.

47 O cI1.a1oUo co1.auyo , ntalMo _ -.u......
.. 10atnÇllu do 'fr.u..u..J. l .....clor do. TraIla1llo __ .. ..deia.
taru,,~ ao ......1_ • noWicâçJa ac~ ~ o6;Iia .. tocIu OI

""'=-toe tpII iAatrllll! • .I.a1cial. pel. __ rulo jl .pom;..... ..
tarU"ia do d1ral= ~ ~ftu••

41 ...t1~.. ",.ao. ..trI1toe par. traaiuçlo
• d1a.U1o colat1YO. _ • __ia ~ que .. ....- _ .1• .,ai

_ ... ulla1a. llIo f.a- .= Ma,,1do =!A-I" quaDdo jl 1lIt1a1:o

o ,.,.ao ~ ~.. "1-""1•• coa qr.wo _ par. OI trabal~roa.~
ll6 JaUaçlo ..... pardA ~ j_. ao pa~to ••ponU-. '/

54 ·_r. o' .qr..... r ....w.nt.l, co.. o prdpr10 110M

indica, ••ja previloço .. %e9t..aA~ do~' tribunai., parKII1l-noa

necel.'rio ant.ecipar que tal agJ:'&YO ••r& l.-pre cab1val no. d.elpacboa
que denec;u.. .aquiJlen= a r-=urlQI no 'tribunal "ad qu_", .~6. doi

d...!. ca.o. que venh... ••r previ.coa .. J:'la91Mnco. I.too porque e.t.
C.IO , ~ agravo da in.~ru-arl1:Q, que .. tOrnA rttCJ1MnCel por cJ.iocul&r
na .... con_ recorriãa.

55 !at. .nteproj.to I. portanto. \lO .-do ~

.~cf.1'ioar o .iat_ 1.....1 v1gente. cocr1'lindo: ~r.l'ioa. •
daafaz.ndo. d1atoc'ioa••. _ cc.:> .ped.1'i01JlClo o. proclO1aantOl.-._ •
pnt....lo ~,codiUCllrl "W. .Ja i1. .J.apli!1,,&r .: con.olidlr noraaa

pacllliaraa ao proc:•••o cio l:rabalho. f.cili tando. 10. profi..ional. do

D1nito. • c.ru... quanto l.noraa. l.'lai. .plicAv.1. .0 pcoc...o do
traba.lho.

Ir••Ul.. 14 ~ di 11...1 ~ l'4.
~~ .
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lnoIIL Z3 ... ..,.,.' .... '

EIl<amlnllo. _ SomwIII Mo...-"~ ,...
........ .......- * EaplMiçll*,.... .. ,..... ~ ..~'
....,,~,..lelCl'll!.illoliIIi.LQIIc'*-..T ·""".;

PROJETO DELEI N° 4.894, DE 1995'
(DO PODER EXECUTIVO)

MENSAGEM N· 1.261JB4

DUpõ. sobre a oUviclOria~G"'rdcl.· RitpúbÚca ; di'
outras proviclências.

:::' "....

(i\S COMISSOE,5 DE TRABALHO, DE ADMINISTRAC"O i! SEI
VICO' ,OBLICO; Ile :FINANCAS, E TUBUTAC'J,O (ART. 54);
E. DE C;ONSTITUICAO E JUSTIÇA E. DE REDACAQ· ,(AlT. 24 I
Íl) ,

,oCONGUSIO. NACIONAL cIal:reti:
M. t·'f';' Ouy~-oiiatela~__nco. __' ~ .. '

MinlsllriOelaJ_cOlDpaIC.--. '.---- ','"que lCIIIISlII pot OOjelO: ..

I .•comçlo ele atOl, llllliUOU ou..de,- jMIIIlicol redlnll:

~J(~,.,iN~,~"~lOIdiscipii~pn •~•.. " I~"
m •• pn:YellÇIo e a~. ele iIoc .,~~iiaíi'~'

prúlcfpiOI ela Iepliclaclc. Ullpa101licladc. lDoraIiclade. pullliclclalll diI~NIIIIlI;

IV •• obWYlncia dotdeveme proibiçaa rllllCÍOlIIli~ nalAl ff' 1.112, de
11 de _brO ele 1990. quc dUpjle llObre o re.- jurIcIico GOl seniclclm poIlIIicol ciYiI.u_. cIaa__• cIaI CUDdtçOOl,.blieatr~ .

V • oml\llldO dos clireilOl cIOIlIIlWioti c= llIViços pIIbllcos rlldcnll:

VI - • dislemiDaçlo • o aperfeiçoamlftio cIaI r_ de~ ......
ClllIIllIliUri. noacom~. rllCalizaç50 clt prtIlaÇIO de ltIViCOl pIIbliceI; .

VIl • oaperC~~ xniços pIIblicol_ praL

AlI. 2" O OuYidar-<:ieral da ltepllblica e o Ouvidor-omIlIa l1I,eJIca~
serto acoI1IidoI cleftlll! cidacllos com mais ele 35 IIIOS.Itl*'lÇIo iUbtdt. lIOIllrios = . I' II=:::LOU, incIicados pelo MlDisIro ele EIlIdo ela JIIIIiÇa • _ ptIo ....... de

ParQnlo dnico. O Ouridor.Qml da lejlIIlJlica AdjUlilo .Ull*i _~ •.11 dIItpcIas pelo Ouvidor-<lenl da República. o IlIb1lJluiraaa_ rl1...im",_ ... .
AlI. 3" Compelt ao Ouvidor.Qerl1 da República cIitlJir ecoordeaw illliYliladea".'

OuYiclorla-<lenl ela itepIlbIicL em especiI1:

, , .' I . ~. a quiíJll- ilMOlicÍadea da AdlnilllllrllçlD Nlllica ....
iIIcllma e rUllC1lClOnl1. e lOS L'OncaslOlIinOl • peIlIlJSIionirIG6 de ..,...,..... .....
_ que_10excmcio eIe.1IíS flllll,ilU. podenaa: '

, " ,,1iI.~ .l'Mii'" det~~Ii.tncilu~~ n:-
~ iIlHiMUIIlClllÇlD.Ilr....,-, ;\ft~:,' '.' "

:n:.;l'"II'Ot.I....--. ~.~!IIIIqIi~, .,
;, •••....-..0 do ne:efcia do ClfJQ ou fUllÇlo 0CIIIlId0 1IlII' .............

'Me- _ t.,...OIO In_illlÇlO:,

:,~-.b).:~~~~~l!J~~~de~:~..
, . ia. ãdo(Io _ niedIda. nteeWrlas ~ rme~ e comçlo de ..... 'fiiIíIí ..

aiIlIai'~lIO"bilO '" AdlnIDlIlllÇlu !'ecIc~.

. t I~ QlIIIIClo líWr éOIIhtc:_ da ocOÍ!tncia de iJeplidadel ou iI'II~
~..~eIalllililll;Io Io,JItIl'Ij,_IKO._~..~..
di..... 1lIM e Yalorei p~bl_ o OUYl -<icraI clt lIqllDIic. as ftOliCitIio .. iIIkio. ao
TriMIIl dac;:_oaa Unilo. .."', ",'
" t :" o-do.ClIllllIm' r.... ".,...lIUllIldiar .llIllPOSiIIIl da açID jWIeII1, •
omM-C4111 da ~pYWiCI os ill-tnao AGYlIIldo-QeraI ela Unilo.

, ,r '!' QuancIo 1lQoI_ indl:io de ClII'fteIimemn dl: ilic:llo 1ltftI1. Itd • ruo. de oIlcla.
-'OI!IunicIoo aol'roc'ur_·CiI:~ da .... ;.1ib1lca e'I" M!vopao·Gcnú lia UniiO. li

. . AlI. ~ AlI-. nc'•• Oi. de. ~ q. M; referi C\;~~• .iISo
cIitlJldet dim-lt a Ouridonl.('JII'llI e1allepllblicL de\'l1ldli !ICf IlII1lIulad»' lIàr __ •
llIÍIrII/ÁS com~ t IIII~ l!1IC JIOSIibililtftl • Jormaçlo de julIO "~io ....._
procdellCia.~idaGc. ,

~o 1IllÍco. O OuYidclr'-GenlI lia Ite1Ml'lic. *-inarf o._ dei:=: rec~. 011 'doIMnaII que COIISideIllr 1lTe1tV1IlI1IS 011 nlo __~

AI'\. ,.' A"'lÍl~ .'JmIdoi.ei da AdlniniJnçlo fledital dinia,.;l"', e
rUl!úciOfti!l JllftllIIO. iD'/ll1ftlÇOeS aOU~ OI ltpuolicl, 1Gb pina ".Jld*a.de'"
...-.-ve'u,lCIe*neincilo IV,doan. 117 da Ld.n·':I1:' OI 199\1. '.,

'. M, 6"'Rcllll alados OI~'do MI~sUrIo 6""ói~.~
0tIaI da """'lic" DAS 101.6. OUvlllor-Qelll ela IIe1Nblic:. Allj1lnlU. DAS 101.~.. "'""0."'-'" DAS 101.4. dois _ do ,00vidor·0eraI ela 1Iqliblic,L DAS 101.4 • _
"-tIdo~-oetiI"~~J!*0' DAS íOI,:'. ' , "

. ,,~' " ,:\ ': ';r ~,.1_.. bai•..f.:i~:== :.o.~==:fr.~-=..':': =:
GeIII da 1lcpollIIict. . . ..' .. .

M. r~LciÇllllaai'~,... na c!ala de MIl ~ic:içlO.

.~.lii•..

·LEGJ 5LÁçAo CJTADA' ANEXADAPEI:A',
'COO~~ENACÁO' DAS COMISSOE5PERMANENTES

'.1':' N~ 11.111.11I:': 11 m~ IIF.ZF.MIIIlO li!: l!l!ltl

,..,.jH'lfo ~I"'" ti H,,,,,Uf' .,;, ~jH'('-d~'
$to,":"""". ''d'''it", nV'!t ti. ""',,. •...•U'.',~III~IC " eI,.... ,.."t,..·."'. ""'IIH'•• /,o",11..,.,,, '.

. j

...... -. - ~ ..- ...

·TITULO'V
n.. L>ailM llillCiplln.r

CA"'1'\J1.0 •
Uo,o.ve,...

An. "I. lho dOPVer•• du _rvidor:
- oaoreu com aelo e cledleeçlO •• 'lribuiço... do c.r...;

/I - Nr "'•••• In.Ululene, • qlK' lWrvlr:
.11 - oble,nr •• IIOt'm., lqeil e rqul.menl.r.l:
IV - cumprir •• ordell. superiora. UCf'\o qu.lldu monl.

'nlllll'lllltfe l....,... ,
" ,. V":.&oIIâr CÓIII Prol"":

itliloJ'\i.liCe em ...... pre.ú1ndo •• Inrormeçilt'l r.querl;
.... rua.I ,roIqId.1 por liall.: .. .

li) Iç eenldOea noquerldl. par dlnl.
.. .. ooc'_iInen&e • lIltueçOe. de In&erelN PHlool:

cf laIçOn pare ••f... de F."ftId. I'üblic.:
VI - r ..__iIneftlo d••~Id'" .uperlor '1 Ir.

....1.ricIadH liftl' cifncl. em r.alo do c.rp:
VII - r peI. tICOnomi. do m.terl.1 e • conH'V1(1o do

.rlnt6nlo J'\bllco:
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.. COllI relaçlo 11 JIIIlllill doi 0uvId0ia CleriiI;.1lII8MrIMs ..
dI\'I _ o!Jjeto. e1e.Ii~ poslCrior. ~vfs de projeto ele 11I tJpeClIIco. que o lMftfclo ...
lIiwldadlsindicar_~veís l u jaaerfoçIo. '

~ Ao Ou.idM·GoraI nu _ ........ pa" llel C1III~ de _

~ o _ •I.OI dtriot da AdmúWlraçto I'lIbllca dinllL ÍacIima. l\IacIeCloML :
1I_s-uc:olIl:eSIioúri de tmiço poIb11c:o.

,It .... ~...Jt.', .:~c _'t, /tt ,.! ...~, .~"~ .:.~

~". 'li ~ ,""1;" ;/1. .",11 ""':~~"Io',

2. A Lei n'·a.490. de 19 dinoWClllIllO de 1992.que··'DUpfIt ....

orpaI2açIo ela Presidfllcll ela Rep~blict e dos Ministftlos e '" OUllM 'pnlYldIIlciSI'. tia llU 1ft,

19. I, "j". e , :'. insIilUlU l Ouvicloria.QenI ela 1lep~blica ClllllO 6rJ1u inlezr- lia.
ll'Iica do MiIiisW10 d:i JUSliça. altibuíndo l lei espec:UIca dispOr sobn ... ,..........
COftIIle~c tllUl:rrs do or~âo,

Submeto l elevoda collJid<;raç'" da VOIM s-Jíncla o .....
JIIWIIo ele lei que 'DispOe sobre a eJlNlIIft e complllftc:la ela OuVidoril-OeI1l ela 1IapllIlIIal. IM

oua-U~iIIIi.tIu". ';1 ,..... ' ",

6. A Ouviclorla-Oml da lltpoMllIca..PIIâda 11I10~.
00MMr00mI AdjlllllO. llOlIlQdoo pilo PresidItlII de ReptIbIicà. pOr iMiea,;.Io do ..
EsIMo de JlI8Iiça, dcnlr.: cldadIoI ""'- OI 35 11IOIo de repullÇlo iUbIda •~ .
jurfdico.

5. Admilidu, llD. _. uimpiari...... dUc:rllII na n'IUI.1IC1o
,...,......iftte(!IIIMIell... ~ lflUI'IÇIo doi r_ COIlI.llOI!!IcaçIo doi~ .....

..- 1lIf~ no pruo UIinIIado, lOb pena de a deIolIItIiIDcIa inlplllW IÍII cMr.
isIpooI&_ .. r-ioIlIrio que 1bI deu c_011 que'" isIo_

04. A proposII es\IIlea que lOda pe_ q_ llsIcs • jwMIca.
iadependea_ cIe llllCíonalíclacle. capacidlde clyiI ou aOzo doi dIní\ll6 JIlIIIli-. llOlIIt'
dlrIJir~" l.o.;vidoc\a.QenI da It.epI\llIlca pa IIlCUiDIIr êlínllDr:ia lOlln illtpilrlllallM
",.-...~ 0tJI0 elaA~ FttIaaI.r~ IllCIJmIÇiD _ da~ ..

lUViço JIIlbIico ou S\lJII1t procedÍl'Oellllll admilIiItnIivos dÍlswlIdoI ~ lII1IIar .......
lMdiMle repnIIlIlIÇ&). que poclert la' oral ou ..mil, nIo. lClIdo ..

r~~preIIIlÇada,a4,YO~ou~~lUIdo.

3. Pelo projetA!•. a Ouvl~ lia llIpllbIIca~ ao ......
&detII ela Ada\iAi.slI'IÇ'" PllbÜc.s diml. iIldilerà e'lIlIdacIoftal ,. IMIbMl. J- 11 .......
~ ele JerViços 'pI\bliCos e l ÍoclàI .. "pIIlÍOIl fIsIcaI e jurldléll • __ .....

......... 1IIM ..tmI... l vinl:ullçlo'lIIq1ICI& plKellO do 1ft, 19.

..
t. e.w. llIII ma-. u dinIIla que '-.'.~ ..
~ ata ri 'h 1 11I cse-liIIO dé v_ EacaiIlIcIa • que ..~ _ .....

..-.. vsrilIcIlçIoe~doI.mçoeplblicoL
~ . ,. - , " ,.. - I

fII,.. ,.~"., ..., c.' ;.;, '.'~

/),1 '; ,,) :... ,~.: f,

:'VUI .....iIflI.r .itIIlo .ola......unto d. rep.rt.icln: "
IX - mlllWr ~uta compe\'nl' CllfII • _.lIl1ade ...

....,a&nú".:. . .
" •.,', .' X, ',;.;' .., ...!duo • pontual" .",il:o;

XI - ,ratar com urbanidade •• pia.oaa:
XII - ..........n'.r CClll&R IIl!11lldálh. omi,,"'IN .IN•........... ; '. . .

Parqnl.liako. A rep"'HIl&~1o de que lral. o ínei.. xn
,...._lIIIIlnh..~ pel....la .hierárquica. "preciad. p",••ulorl·
di4e ,uIM'riM ·6qu.I. cnMr........ ti' 'nrmulada........;àlMl..·..•
",repno_l.ndo .mpl. dt·,.·... '

CI\I'I'rlJl'() li,

Illl~ I:~"i!'iç/k.;"

I\rl. 117. I\tI "'·r\';'I..r.~ pruihidn:
'.. ',.• '- 1II,•..,llllr·!W dlt "'r,·lto dur.ilé.· i.'''li"..'il.j,~j. ~I"

'lf1'vi....' ....rir..tl.. clu ch(~f.: inN"dilÍln; . '

" ~ r''lir••• IWm p•.i·~·i••nu4'nci. tia .ulu.itl.d.. ':/HIl'
~nl.~•. ,qu.lqu.·. dncumt!nln iMI nla;i'ln' ti. r,·parLidn. .•.,

. 'il" - rl'l:u~ar fl~ • tll!f"nlt·n~.i. p.ilolil:"~: ' " ."
IV:·, ....... "·MiMitlnci. injulllifl"'d. '" ,"d,"..,IIl" do,

do&:um....lu .. P'UCt'.'o nu eJlPCuçAo d,· M'rvh:n:
," "...," \'.. prn...",-.-, iIl1Aflil"",,.rlltt dto .,)r.,,·.. ·f ti' .Ia~",~, ..

11ft fl.i:iíil"· i1.· ...·".rLll: :· ., .. '" . .
VI - COllK'LPr Lr.nh•• ,.·panic.o•. ',,,, ti".

.........."IHos .m 1..1. o mfll'nhocki! 'lrlbll/l:.n ia........ja.de

.ua "'.JK>n...bilid.cIt: nu' mfseu .uhclrdin.dn:
VII - cDa.ir ou .Iicl.r .ubtlrdlnlÍdos .nó· :it'nLido d~

filla...m·..·~'..._I'cln ,1Itnfiswlnn.1 nu ílntlic!l'l. nú, a' pa,Lid..
ptllilic.i; , . , " '.

, . VIlJ - m.nler b .ua cM'ia ilTN'dia'í•.•m c'r~ ,,;, '''11' .
çlo de co,,'i.nca. c6nju comp.nti..i... nU p.r.hlt· ai"'" ..."".
dn ....u civil: "

,'. IX - ....I.'·H do carlo p8ri ~.r prn"•.;lo'iM.......i1 o"
da outrrm. em ck!lrlmt!nln ti. dilnld.d. d. ,une.o \I.iblit.;·

X - part.lcI...~ clt: ....Inei. nu ,admlnl.lr.cll) .... ""'. '"
"... pt'lv.d•• d••ncil'd.d. ci"i1.. 0Ii t!aHCt!r o cnmPreio; ••notn
n. qu.II.I..d.. d.· .cionl.l., catl.L..." cnmandiL••in:

XI - .luar. comI) ptocurad"r nu InLernll~lIlÍrio. juntn a
rrpanll:6P. ptiblic••, ••1"0 qU'ndo .H tr.l" d., latn.,IIeI". p.....I·
"'nelário. ou •••i'lenel.l~dr ,"-,r:en~' .~ o .....'ndo ".u•• tk
c6nJ"1' ou It'lHnpanhelro: ,'..

: XII- rac..lar.. ·propini.cnmi...... ';"'HIII;" ~ ".nl'''n,
Ih qu.lqu..r "liêci... em·r.r.lo di"'u" 'lribuic6PI:' ,

XIII - ac.iLar c"mi•••o••nlp",," tlU """"n t1~ "ML.do•
••"aftl,virn: - . " ; .

. XI.V - praLi.:.r ...u'" sub qu••q..... ti" ou.. InflllaM';
XV - ..rue.....r de forma deMicllo..: ."

XVI ;.. uLiII••r pe••o.1 nu recurso. n'aL."i.i...... r"p.rti·
CI.. em ..rviçnM ou .Li"id.tI". p.rticul.res; .

XVII - ·tI""",",r.a ouLro lIt'r~id ..r .tribuil:twM ".L':-';"II•••~.
caril" q"e tIC"pa, .1IC.,,,, .m .IIuecoe. ti. "lRl!rlrnd" .. tranlitó'
ri•••

XVIII - ....rc..r qu.illtlu..r "ividad..- q",," ...julII illl:\.m·
"LU,..iM com o ••«clcio do c.r,O' ou 'uit(.o e con. o "n.lirin "de
trab.lho.

5ellholes Membros do COfIIIaIO Nacional.

MOIItllftOI dei IIIlIlO 61 da COIIJlllulçlO PtdmI. subrnaÚJ i '~~aíià .Ji~ ..
.... ilcel4rH:iaa. pll'IO do JIl'lIltl" de lei qlle·;;tllspOe iolÍrt a QuYldor1a,l:leraI da ~b1lca •
011I'II provlcÍt~M". '. .' , .' ., .'" ",'

--
,
I

:' '", -
....

IUIPIII n" 1.ZGl

·,'_l·
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EncamirJlo I CIII Sccmaria Mensqem ao Excesenllslimo Senbor Presiden", ....

República. ~llliva • projeto de lei que "PiJpCle IOble I Ouvidoril-Gen1 da RepI1blic& e clt 00l1lU
provicltIlcIu••

HENRlOUE EDUARrX> FERREIRA f1ARGREAVES
Min15l1O deE~Chcie da Casa Civil

aa ~idaneia aa Rep~blicl

A SlII Euellneia oSenhor
DeJlUlIdO WILSON CAMPOS
Prinleqo 5eereWio da CImara dos Depulldos
lIAS!LIA.Df.

PROJETO DE LEI N° 4.895 DE 1995
(DO PODER EXECUTIVO)
MENSAGEM N° 1,267, DE 1994

Altera o CódilO de Proce••o Penal, dando nova dispolfeio ao

inqu.érito policial e ã. formal de procediJMnto, e introdu 
zindo • IUlpen.io condicional do proC."O.

<A COHISSXO DE CONSTlTUICltO E JUSTIÇA E DE llEDAC!tOl

o COIICaUUO IlACI_ decr.ta.

Art. l' O Titulo II do Livro I do llttcr.to-lai n' 3.689, d. 3
d. outul>ro d. 1941, CódillO d. Proc...o hnal, pai" a intitular-.. 'Do
Inqu'rito Policial. da Autuaç.o Sumária', cOOlPr..nd.ndo OI Capitulo.
I, 11. 111, intitulados, re.pectivament., -Di.po.iç15.' Gerais-, -Da
Autuaçao SwMri.- e -00 Inqu'rito Policial-, pal.andO oa ••u. artigo.
C' a 23, a vigorar COlO a .aguint. radaç.o.

'TíTULO II

DO INQUtRlTO POLICIAL I DA AUTUAC!tO smWtIA

CAPíTULO I

DISPOSIÇ/l1S GEJlAIS

Art. C' A. autoridad.. policiah cabe a apuraç.o da.
intraçll.. panah • .ua autoria por _io d••

I - autuaç.o .umária, para aqu.la. d. manor pot.ncial
ofenaivo. • ••ia conaiderada. a. contravençae. penai. • o. crime.
punido. COlO dat.nç.o d. at' 2 (jloial ano.,

II - inqufrito policial. para o. damaia ca.o••

Par'lIrato llnico. A .tribuiç.o d.Unida n••ta artigo nlo
• xclu.lr' a da outra. autoridad.. a quD, no. t.mo. da l.i, ••j.
c...tida ...... tunÇlo.

Art. 5' A r.alizaç.o d. inqu'rito policial. ou da lutuaÇ.O
.uaid., tarA inicio.

I • lladiant. raqui.iç.o do Miniat'rio P1lblico,

II - por rapr....t.ç.o do ot_ido ou da quD taaba qualidad.
para rapr••lIlt'-lo, no. caio. da aç.o panal pllblica condicionada, _

111 - por requerimento do ofendido, ou de .eu repre.entante
119al, quando o cri... tor d••ç.o priv.d.:

IV - pala autoridad. policial. d. ot~cio.

S li O inqujrlto, ou a autuaçlo awMria, no. crime. em que a
.ç.o pllblic. dapand.r da rapr....taç.o, n.o pod.r' .er iniciado ....
• la.

I 2' No. cri... d. iniciativa priv.da•••utoridld. policial
• 0000nt. podar' procadar a inqu'rito, ou • autuaç.o I,"",ri., a
raqu.ri.."to d. qu_ t.nha qu.lidad. par. int.~t'-la.

I 3' Qualquar pa..ca que tivar conh.ci..nto da exiltlncia d.
infraçlo panal _ qui caiba aç.o panal plll>lic. pod.r'. v.rbalment. ou
por ••crito. cOllW1id-la ao Miniat'rio P1lblico ou • autori,dad.
policial, par. Un. da in.taur.ç.o da inqu'rito policial ou lutuaç.o
.""'ria.

I C' t d.v.r da autoridade pllblica qui ... ra••o de ••u c.rgo
ou tunç.o temar conh.cimento de intraç.o p.nal p.ldv.l d. .ç.o
pública, comunic'-la ao Kiniat'rio Pdblico, para fina de in.tauZ'açao da
inqtl'rito policial ou autuaçlo .wú.ria.

S 5 I Do de.pacho que indeferir repre.entaçlo ou
requerimento, cabe recuraO • autoridade policial superior, com decialo
no prazo d. 3 (trl.) dia••

Art. 6 1 Havendo pri.lo em flagrante, ler' observado o
di.polto no Cap!tulo II do T!tulo IX de.te Livro.

Par'grafo llni,eo. A pri••o de qu.lquar penca ••ri
imadiat....nte comunicada • autoridade judici'ria c~.t.nt. • UI
seguida ao Minilt'rio P11blico, CQfll indicaçlo do lugar onde le encontra
o pre.o • c6pia do. docWll&nto. in.erut6rio. da ..8<1ida.

Art.'· No. ate.tadol que lhe forem solicitados, a
autoridade policial nlo podar' Mncionar quai.quar anotlçll..
retar.nt••• in.taur.çlo d. inqu'rito policial ou d. .utuaçlo .umári.,
••lvo no ca.o de exi.tir conden&çlo _ ••nt.nça tran.it.da c julgado.
r ••••lv.do o previ.to no artigo 64, inci.o I, do Código Penal.

Art . 8· t •••egurado ao .dVogado examinar. melmo .am
procuraçlo. autol de procedimento. criainai. findo. OU _ andamento.
ainda que conclu.o•• autoridade policial, pod.ndo copi.r paç••• t ....r
apontamento•• exceto nOI ca.ol _ que o inqu'rito tramitar. lob ligi10.

Art. 9' O inqu'rito policial. ou • autuaç.o .""'ri.,
.cOlllPlnhar' • d.nllnci. ou qu.i....lIIIPr. qui ••rvir d. ba•• a Wll& ou •
outra.

CAPíTULO 11

DA AUTUAC!tO SUMMIA

Art. 10. Na. infraçoe. de menor potencial ofen.ivo, a
autoridade policial procadar' ••UtUIÇ.O I,"",ria, rllliatrando o f.to.
a. circun.tancial de que tiver conh.cimento em boleti.. d. ocorrtneia ou
juntando, •• 'for o cala. auto d. pri.lo em flagrante. e adotando ••
seguint•• providfnci.a:. .

I - individu.liz.ç.o • qullificaç.o do .utor da. illtraç.ol

II - indicaç.o da intraçlo,

111 - individu.liz.ç.o • qualiUc.ç.o da viU", qu.ndo
pos.ível. ou do of.ndido;

IV - r.laç.o da. t ••tllllUllha.,
7

V - realiz.ç.o ou raquiaiç.o do. .x..... p.riciai.
nec•••iriol;

VI - anex.çlo dai informaçO.. completMntare.;

VII - comunic.çlo imedi.ta ao Hini.t'rio Plll>lico.

5 1- A autuaçlo lIwM.ria, instruída com, segundo o caio. a
petiçlo que lhe deu origem, o auto de prislo em flagrane. ou o boletim
de ocorr~ncia e os registros obtidos com ai providlnci.. tomada., ••r4
imediatamene. remetida ao Minist'rio Público. no prazo de 3 (tr,,1
dial.

S 2" A indivídualizaçlo do autor da infraçlo constitui
condiçlo indispens~vel para a remessa da autuaçlo sumAria &0 Mini.tério
Público. Se tal individualizaçl.o nlo for pasa!v.l dentro do prazo
previsto, a autoridade policial limitar-se-' a ,comunicar o f.to ao
Hinist~rio P,úblico.

Are. 11. Entendendo imprescind!vel ao' esclarecimento da
intraçAo, o Mini8t'rio Pl1blico requiaitar' a autorid.de policial
diligencias complementAres l autuaçlo .umária, fixando prazo razoAval
para a sua re...li:açlo. .

Art. 12. Aplica-.. l autulç.o luairi. a. di.po.içC5.. do
inqu'rito palicial relativa. ao arquivamento. de.arquivamento de autol
• ao aigilo e pr••ervaçlo da intimidade do autor, ofendido •
testemunha.. previstoa nol artigos 19 e 21.

CApíTULO UI

DO INQUtRITO POLICIAL

Art. 13. Ia r.quisiçÃo, repr•••ntaçlo, requerimento ou ofício
para a instauraçlo de inquérito policial conterlo, sempre que po••ível:

1 - a narraçlo do fato, CCllft toda••a circunstanci.l:

II - a individu.lizaç.o do indiciado ou d. ..u. .inaia
caract.rí.tico•• aa razOei de convicçlo ou. de pr••unçlo de ler ele o
autor do crime, ou o. motivolI d. impos.ibilidade d. o fazer;

III - a indicaçlo de p•••o.... que, d. algum. modo. colaborarUl
para a realizaçlo do crime:

IV - a individu.lizaç.o do of.ndido ou d. ..u. .inai•
característicos I

V - a nameaçlo da. teatemunha., com indicaçlo d. lua
profis.ao e re.idlnci.,

VI - a solicitaçio dos .xuel periciais nee•••'rfo..·,.
apuraçlo do. fatos e da autoria;
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VII - a indicaçlo de prova. que possam ser formadas para &
comprovaçlo doa fatos ou de suas circunst3.ncias;

VIII - a anexaç.lo dos documentos instrutórios.

S l' Quando instaurar inquérito de ofício ou mediante
representaç!o ou requerimento I do ofendido, li autoridade policial dará
imediato conhecimento ao Ministério Público.

Art. 17. O Ministério Público, entendendo imprescindível ..
complementaç&o da prova, determinará, fundamentadamente, a devoluçlo
doa autos do inquérito, para novas dilig~ncia., quando estas nlo
dependerem de decislo judicial.

Parágrafo único. S. a diligencia" depender de autorizaçlo
judicia.l, ela. será requerida ao juiz competente.

Art. 2- Ficam revogados os artigos 26 e 28 do Decreto-lei n.
3.689, de 3 de outubro de 19"1, Código de Proc.sso Penal.

I - requisitar· nova. dilig~ncia.;

II - designar outro membro do Mini.t'rio Público Para
oferecer denúncia;

Art. 23. Ao fazer • remessa do. auto. do inqu'rito .0
Mini.tério Público, a .utoridade policial fornecerÁ, ao 6rO'Io
competent., as informaçO.. neces.'ria. • produçlo das estatistic.s
criminail ••

DO llloaDIIlIIII'I'O

TiTULO I

DAS FORMAS PROCEDIMENTAIS

CAPiTULO I

DISPOSIÇOES GERAIS

O Livro II do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro
do Processo Penal, passa a intituler-.e -Do

.eu Título I -Da. Formas Procedimentai.-, o. .eus
respectivamente, -DisposiçOes Gerais- e -Do Processo
seus artigos 394 a 405 vigorar40 com a .eguint.

Art. 3
de 1941, C6digo
.rOCl.4~to-, o
Capitulo. I • II,
Ordinário-, e OI
redeç&o:

J 3' Nlo homologando o arquivam.nto, a autoridade
judici'ria, em despacho fundament.do, far' imediata rem•••• do. autos
do inquérito policial ao Procurador-Geral, ou' a órglo competente do
Mini&t'rio público nos termo. da respectiva lei orO'lnica.

S ,(. Ao receber OI autos de inqu~rito policial em
decorrencia de recusa de homologaçlo ou diante de pedido de impugn&t;lo
do ofendido, caber' ao Procurador-Geral, ou ao órgl.o coinpetente do
Mini.tério Público:

Art. 22. No Di.trito Federal e nas comarc•• em que houyer
lMi. de uma circunlcriçlo policial, a autoridade com exercício eIl'l uma.
d.la. poder', no. inquérito. a que esteja procedendo, ordenar
dilig'ncias em circunlcriçlo da outra, independ.ntemente de prec.t6ria•
ou r.qui.içlSe., e bem a••im providenciar', at' que compareça a
.utoridade competente, .obr. qualquer fato que ocorra em lU. pre••nça,
noutra circunllcriçlo.

. Art. 18. Incumbe à autoridade policial, durante • instruçlo
processual penal, cumprir os mandados de prislo, realizar a.
dilig~ncía. deferidas e fornecer as informaçOe. nece.s'rias l in.truç&o
e julO'amento.

Art. 19. A autoridade policial nlo poder' arquivar .uto. de
inqu'rito policial ou qualquer peça de infortnllçlo nela contidA, o que
somente poderá ocorrer por dett!rminaçlo do Mini.t'rio Público,
homologada pela autoridade judici'ria.

S 1· Ao homologar o arquivamento de inquérito policial
iniciado por representaçlo, o juiz dar' conhecimento ao ofendido, para
fina de eventual irnpugnaçlo.

S 2' A irnpugnaçlo de que trata o parágrafo anterior se.r'
dirigida ao Ministério Público no prazo de 10 (dez) d.ia. após· o
conhecimento da decilll.o homologat6ria.

III - determinar o arquivamento do inquilrito policial.

Art. 20. Na. infraçOes em que nl.o couber aclo 'ptlblica, o.
auto. do inqu'rito policial serlo remetidos ao juízo competente, onde
aguardarl.o a iniciativa do ofendido. ou de seu representante legal, ou
seria entr.gu•• ao requerente I s. o pedir, mediante tra.lado.

Art. 21. A autoridade policial assegurar' no inqu'rito
policial o oigilo necesol.rio l elucidaç&o do fato, quando exigido pelo
intere.s. da sociedade. "

S l' O sigilo no inqul!rito polici.l, ou na autuaçlo .wúria,
pod.r' .er determinado pela autoridade polici.l. de oficio, ou pelo
Hiniotolrio Nblico, de ofício ou atendendo a requerimento do
int.re••ado.

S 2' Durante o inquérito,. autoridade policial tomar' ai
providlncial nece9sária. à praservaçlo da intimidade, vida privada,
honra • imagem do investigado. indiciado ou autuado, do ofendido e dai
testemunhal, velando pela garantia de que n&o .ejam apl"é.ectado. aOI
meiol de cornunicaçlo, calo assim o .olicital..

11 - apreender o. instrumentol e todo. os objet'Os que tiverem
relaçlo com o fato;

5 2· O pedido de prislo preventiva ou provisória, dirigido
ao juiz, será imediatamente comunicado ao Ministério Público.

Art. 14. Logo que tiver conhecimento da prática de infraçáo
penal, a autoridade policial deverá:

I - se possível ti conveniente, dirigir-se ao local.
providenciando para que se 010 alterem o estado e conservaçlo da.
coisa., enquanto necessAria;

11 - impooiç&o de medida provio6ria restritiva de liberdode
ou d. direito;

111 - quebra de sigilo bancário e fiscal, de dadol e de
conversaçOes telefônicas, nas hipóte••s e na forma da lei;

IV - bu.ea • aprean.lo domiciliar;

V - arre.to ou .eqo..ltro de ben•.

Art. 15. Logo que reúna os elemento. .uficiente., •
autorid.de policial procederá a registro de indiciamento.

I li O indiciado .er' interrogado com observ3ncia dai
garantia. constitucionais e, no que for aplicÁvel, do dispo.to no
Capítulo 111 do Título VII de.te Livro, devendo o respectivo termo aer
a.sinado por dual t~.tmunha. que lhe tenham. presenciado e ouvido •
leitura.

V - proceder • reconhecimento d. pe••oa. e coi.a. e a
acara.ça••;

VI - dtt.minar, •• for o ca.o, que.e proceda a exame de
corpo de delito e a quai.quer outra. pericia.;

VII - proceder, quando nece••'rlo, l reproduçlo .imulac!a do.
fato., dasde que nl.o contrarie a moralidade ou • ordem pública;

VIII - averiguar a vida pregr•••• do indiciado, lob o ponto
de vista individual, familiar e .ocial, .ua condiçlo econômica, I lua
atitude e ••tado de animo ante. e depois do crime e durante ele, e
quailquer Qutrol elemento. que contribuirem para a ..pr.ciaçlo do seu
temperamento • car't.r.

Par'grafo único. Quando neces.ário, & autoridade policial
repr-e.entar' ao juiz competente para:

I - decretaçlo d. pri.lo tempor'ria ou preventiva;

S 2 I Se o indiciado for menor de 21 (vinte e um) anol
• er-lhe-' nomeado curador pela autoridade policial.

I 3 I O indiciado lomente podt!rÁ ler identific.do
criminalmente quando nlo o for civilmente, ou quando houver dúvida
fundãda oobre a· oua identidade fidca, devid.....nte juotificada pela
autoridade policial.

S ". O indiciado ter' investioada .ua vida pr.gressa, .ob o
ponto de vista individual, familiar, .oci.l, sua condiçlo .conômica e
quai.quer outro. elemento. que contribuam para a apreciaç30 de lua
personalidade.

I 5' A autoridade dever' informar ao indiciado, lob pena de
r ••pon.abilidade, a importAncia do endereço por ele fornecido, para
efeito de citaçlo • intimaçlo, bem como do dever de comunicar qualquer
mudançe de endereço para o. mesmo. fins. -..

Art. 16. O inqu'rito policial deverá termin.r no prazo de 10
(dez) dia., .e o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver
pre.o prevent~vament., contado o prazo, nesta hipótese, fi partir do dia
em que .e executar a ordem de prislo, ou no prazo de 30 (trinta) diall,
quando e.tiver .olto mediante fiança ou sem ela.

S l' Todas.s peç•• do inquérito policial aerlo, num s6
proc••••do, reduzic!as a e.crito ou datiloorafadas ., neste c.so,
rubricedao pela autoridade.

S 2' Ca.o .ejam apreendidos, OI instrumentos do crime, bem
como o. objeto. que int.r••••rem. l prova, acompanharlo o. auto. do
inqu6rito.

111 colher toda. a. prova. que .ervir. para o
••clar.ciMnto do fato e .u•• circun.tlncia.;

IV - ouvir o ofendido;

5 3' Findo o inquérito, • autoridade policial far' minucioso
relat6rio do que tiver sido apurado e remeterÁ o. auto. ao Ministério
Público, com comunicaç!o ao juiz se o indiciado ••tiver preso.

S 4' No relatório, poder' a autoridade indicar te8t~unha.

que nAo tiverem sido inquiridas, indicando o lugar onde elal po98am ser
encontradas.

5 5' Quando o fato for de difícil elucidaç&o, a autoridade
policial poderá solicitar ao Ministério Público a devoluçlo dos auto.,
para ulteriores dili9~ncias. Ao devolver os autos, o Ministério Público
fixará prazo para ~ realizaçla de tais diligências.

Art. 394. O procedimento, no. proces.o. de conhecimento de
car4.ter condenatório, ser' comum. ou especial.

l' O procedimento eomUZl .er':

I - ordinllrio, quando tiver por objeto c~ime punido cc.
recluaao;

II - sumarí.simo, na. cau••• referente. a infraçOel de menor
potencial ofensivo;
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UI • ."",,do. n•• cleMi. hiP6t•••••

I 2" ApUc..~•••ubaidi.ri...nt••0. ·p,rocadiMnto.·" .llII6do.
•.-d••i......paci.ia •• diapo.icOI. elo procadi...nto ordin'rio.

CAPiTULO II

DO PIIOCIDIlIDl'I'O OllD1NAAI0

Art. 3t5. No. proc•••oi Pór criM•• qu. f.r c....inada••inda
qu••lt.rnativ...nt.. pan. d. r.clu.lo. ofer.cida • .se.lIlneil ou I
qu.i.... o ,uiz. daf.dnelo U.in.rMnt. .eu proc.......nto.~ ordanar' •
citlclo elo .cu••do pari r ••ponder A .cu.ll'clo. por ••cdto. no pr.zo de
10 Idlz' di... cont.elo. da data da ,unt.da elo Mndeelo .0..uto. ou de
.riMir. pubUc.clo elo adit.l da cit.clo.

'. .- l- Ma r••pc.ca, ecnliltente _, def••• pr4v1a ., .xc.~.o~ o
'1CU'1do podar' arg1lir pr.U.inar.l. invoc.r tuelo qu. int.r•••• A '\11
daf•••• podando ,?férec.r clocuunto. • 'u.tific.cOl••••pacificar ••
prov•• pr.tlndida•. ,. arrolar t ••taaunhl••

I 2" A .xclclo ••r' proc....da ••pan.do. no. ter.... ·do.
.n•• t5 • 112.

1'3" S•• r••po.t. nIo for .pr•••nt.dá no priulo ll1al. ou o
.c....elo nlo connituir dlf.n.or; o 'uh n_.r' dativo par. oferecl·l••
conc_ndo-lh. viat. do' .uto. por 10 (d.z' di•••

I 4" Apr...nt'.da. d.f.... O 'uiz••pó.· ouvir o Hinin'do
PdbUco ou o qu.r.l.nt.. .obr. pr.U.inar••• eloc.....nto.. .. 5 (cinco'
dia•• prof.dl:" .. igu.l prllo dlcillo ...tivada. ',ra<;lbando ou nlo 11'
.cu••clo.

I 5" S. antlnder iaprl.cind1v.l. o 'uh d.t...inar' I
ral11I1Clo d.- dililllncil•• no prazo ,",xi... d. 10 (dll' dil••

Art. n,; A d.nllncil ou qu.ixa .er' ra,.iuda quando.

. I,. - unifl.t_nt. inlptl. ou faltar pr•••upo.tO proc•••\II1
ou condiclo par. o .xercicio da .clo panal.

II - nlo houver ,u.t.' c.u•• par•••cu••cIO,

III - o juiz con.iderar p1........t. coaprovada·. def... •
.blo1ver ....d ...nt. o .cu.ldo.

Art. 3t1. Contr•••Int.nc. qu. indef.dr U ..ina.....t. lÍII
r.'.it.r • d.nllnci. ou·. qu.ix. c.bar' racur.o d. .pal.clo. •••agur.do
o contr.dit6rio no procedi...nto recul".l.

Art. nl. alc.bida. dellncia ou • qu.ix.. o juiz da.illnn'
di.. hor. par.. .udilnei. d. in.truclo.· julll...nto. ord.nando •
intiuclo do .cu••elo. do Minin'do PdbUco.. •• tor o c••o. elo
qu.r.lant•• elo •••iat.nt••

Art. n,. Há .udilnci. d. innruclo. jullllMnto.· • ~ar
r ••lhada no pr.zo .....i... da 30 Itdnt.' dii.. o .cu••elo .ar'
int.rr09.do. proc_ndo-.... ' .aguida A oitiva elo of.ndielo. ••
po••1v.l. inquiriclo da. t ••t_nha. ..rrol.da. paI. .cu••clo. pa1.
daf.... na ol'du .nunci.da. _ COlOO .0•••c1.r.ci..nto. elo. padto••
la ac.r••cO••••0 reconheciMntO d. pa••o... coia•••

Art. 400. H. in.truclo elo proc•••o .Irlo inquirida••
.....i.... I (oito' t ••t-.nha. d••eu••clo • • (oito, de daf••••

I I" H.... nllMro nlo.. coapraancl4trlo •• qu. nlo prllt..
coaproai••o ... r.f.rida.. " -

f Z" A parte podar' d••iatir da inquiriclo da qualquer da.
t.'.t-.nha••rrol.da•••• con.ider.r .ufici.nta... prov••, r••••lvldo
o diapo.to no .rtillo ZOI. "

, Art. 401. Enc.rr.da. in.truclo probat6d.. ,.. anunder
c.biv.l nov., d.finiclo juddic. elo f.to••xi.t.nt. no.. .uto.; da
circ:unltlnci••1_ntar nlo contida. explicita ou iapUcitlMnt. ~JiIl
.eu••clo... Mini.t'do PIlbUco podar' .dit.r • danllnd. ou qu.ixa.'.
reduzindo-••• t.rIIO o .dit_nto. •

I I" Ouvielo o dafen.or do .cu••do. • adlIIitielo o editaaanto.
o juh de.ilJftlr' da_ 1090 di•• hor. par. cOlltillu.clo da" _.udilllCi••
c.... det.rainaclo de novo int.rr09at6rio elo aeui.elo. inquidcl" d40
t ••t-.nha••• r.alhaclo d. d.bat••• julll...nto.

. , I Z" C.da pal:'t. padar' arrolar. no .....iIIO...i. 3 Itrl.'
t.ltuunha••

I 3" Hlo rec.bielo ,o ,.dit_to. a audilncia pro••llIUir'.

Art. 40Z. .. qualquar dli. hip6t.... do artillO ant.rior.
prcí4lll1da. a. prov•• rlqulrida•• o Minilt'do PIlbllco. o, quer.llllt. " •
a..inltlt... a .llIUir. o aeu.ldo. poderio 1'__1'.1' a. diUlIlnc:iu
eu:l. nec...idalSe _ convanilac:i••• O&'ilillll de circunatlnc:iu _ f.ta
~Icloa na iftltruclo.

. Art. 403. Hlo havendo rlCl\l.d.....to de dUilllneia.. ou ••ndo
indeferido. o :lula ord.nar' o ofereCi_to da .1*9.cOl. finai. or.i••
paIo pr.zo de 10 ldaz' .inuto•• r ••pactiv...nt•• A .eu.aao • A def....
prorr09've1 por ..ia 5 Icinco'. prof.rindo ••ltIt.nc•••aguir. _

I 1" Mavanclo liai. de la .cu..do. o pr.zo pu.. def.....r'
prorroqldo por _11 10 ldez' ,lIi..utOl. dividido o tot.1
pa-"iona1_t. antro OI rOlPlCtivo. defan.ora.,

• Z" Ao •••i.tento do Minllt'rio PIlbllco. apó. •
_Uaataçlo de.to. ..rio concedido. 10 ldez' ,.inuto••

" .. 3" ,'.0 :lula podar'. con.idarada a coaplexidede doe...;
conceder A. part•• o pr.zo de 5 (cinco) di••••ue•••iv....."•• par. •
apruant.clo de _d.i.. contido o da def.... partir do t6r1l1no ..
~ido para ••eua.clo,

. ••" ..... c••o. o :1..11 t.r' o pa.zo de 5 (clnco' di•• l1li:"
.rof.r1....1tIr.enc••

Art. 40.. A .""ilnei. ..r' conclu1de. coa ~. .1",","
finai.. 0Il o deferilllllto de apr••ent.clo de _ri.ia.

. Art. .05. Do Ocorrido .. audilnei••er' 1.vrAdo t.mo _
~1vro pl'6Prio.

" .~ • 1" '_r. qu•• po.l1ve1. o "lIIlItro do••to•. pa.ticlcloa _

:~=::i:·: -t~l:.~f:~:~o~.~~:u~.:c.:-.1:r:~1;1==c:,
prov•• , '

• Z" 11 trlll*crlclp do re.lItrO conlt.r' do••lÍtOl."·
-',', \.

Art••" Iupr1a1do o Capitulo V do Titulo U ••cr••c.nt.·.. o
Titulo IU.o Livro U do IlICr.to-1.i n" 3.'11. da 3 de _tubro. de
U41. C6dillo da Proc,...o Pltlal. intitul.do 'Dc>. Procedi_toa'
a-d••iao • ",,",rio'. .ubdividido • 3 Itrl.' Capitu101. coa
rean_l'açlo do Titulo .aguint.. pa.1Inclo o. utillo. 531 • 5tD. t.r •
• aguint. radeclo.

'TiTULO III

DOI PllQCZDDIIIft'OI 1IlIWI111111O E IUlWtIO

cAPiTULO I

DI'_IçOu _I.

Art. 531. Ior' _fl.iao o procediMMIto rol.tivo ao'
proc..... de. coni:r.vancoa. penai•• do. cri I quo for coa1nade.-no
de .t' Z ldoi.' anoa de detenclo••••u ..xi uairio. o r.l.r.ivo
.0 procu... doe' cri.... coa pana de det.nclo .uparior • Z «doial ._.

Plr',rafo llnico. A tent.tiv. da concili.clo de QlI. r.r.t. o
anillO 53. r.atri...ir-••-' ao, proc:ediJlallto •.-d••i ....

CAPiTULO II

DO PllQCZDIlIDl'I'O 'UIlAIl1"IIIO

Art. 53Z. lU' ....d.ai... o procedi..nto r.l.tivo ao
proc:e.1O da. 1nfr.cOl. penai. da ..nor potenci.1 •.of.i1aivo. ..lia
_ideredu. • . ..,'.

% - ao contr.vancoa. penai••

II - OI cri..... Cl\II" for coa1nade pana' .....i .. de .t' Z
__ de detenclo.

• 1" O procediMMIto '_d••i ... ' .er' prllliedido.
_I1Y01. de tltlt.ti•• de concili.cIO,

I 3" O proced1aento ._d•• iIIO t.r' inicio.·

. I - coa O of.reci.....to 'da daminc:i. do rIPralllltlllt.' do
Minllt'rio PIlbllco. .0 tOMr conh.c1aento de indicio. da . oconlnei.: de
infr.clo pana1 da Mnor potencial ofan.ivo••o:la po.. .utu.clo .u.úi••
rapr._t.clo do ofendido ou qu.lqu.r outra foma da cllnei., .

II - c.... • .pr•••nt.clo d. qu.ixa paio ofendido ou .w
rapr•••ntlllt. 1111.1. _ c••o da .clo pana1 privada o _ confomdadll
coa o pravilto no••rtillo. ZI. 30 • 3. d.lto C6d1l1O.

I." A danllnc1. ou .'qu.i... deVlr' da.crav.r o f.to iUclto.
_r o .cu...... •• quando po.l1ve1. o of_ido. arro1er r.rle
t.lt~ • rlCl\l.r.... produclo da prov•••

Art. 533. Conhecendo da PIC••eu••t6ri. da que cr.t.' •
.rtillO intorior••• decidir .obr. o .eu rec.bi_to. o :lula onlanar' •
dt.clo pa....l do DCu.ldo•• il1tiuclo do Hiniat'rio PIlbllco o. qlllUIde
po••N.l. do of_ido. • daailJftlr' .udilnci. de conclli.açIo.." ,OI'
rll11lada no pr.zo da 10" (d.z' di•••

PU'lIr.fo llnico. SI for o C.IO. ..r' t..... il1t~, o
rupon.'vel eivil.

sacio I

Da Audilnei. de conclliaçlo

"~o Art. 534. Ma .""ilnei. da, concili.clo. pro_t... o
.....l'I_tlllt. do Jlinllt'rio PIlbllco. o .culado. o of_ido o. li fo.. o
c.... o r ••pona've1 civil. • ••1Itido. de .eu. advoqlcloa. .jll1l
.&c1.reoer' .obr•• po.aibill_ da .._rlclo doa denoa • de tranaeçlo
penal.

I 1" No C.IO de iapotl.ibUidadll ou recu•• de c__reol.o
do of_ido. ou de.eu rapr•••ntant. 1111.1. • tentiv. de concillac1o
.er' c.1.brada ent.... o Mini.t'do PIlbl~co • o .eu~. .

• Z" I. o .eulado c__recer"•• advogldo.....-lha·'-.de
la def....or.
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I 3' o ofan4ido praíiur' info....çea•• .-1dio.· ral.ti,," i
fi ...çao ,eIa.con4icoe. 4. cnn..c.o. incllll1.,. .obra o v.lor ela
r~r.,c." ,do. cSailo. call"do. pel,a infr.c.o. '

I a' o .clliado pocIllrA racII••r • cren••cai. c.... .1..acl<! doi
•~. h~~.nci•.

I 5' o jU1I proeoover'. conciu.~io; ri.peil:àdá.. voftcadé
ela. perc...... qualqu.r aap6ci. 4. i_.icl<!.

,. N.o' ••r' .dnlitiela • cren••c."quando.

1·- o acu..do civer eido conclllnado pila pr'tic., ela cd"
pc!r ..nunc. cr...aic.eIa _ jlllllado' ........ ela 5 Icincol ano.i

" "i::! ~,o .cu••do c,iv.r • iesO ben.ficiado ...UdórMIIC.. no préa.
de' $ l&iRC...1 ano.. por ollcra cr.....c.o, ..' . .

, UI - OI ...cec.....c•••• concl..t., _i.l '. .parHnâUdade do
&cIIaado. bM. c:.... o. IOCItivo••• AI cirCllll&clnciAl ••• eonaaqtlclci.. do
cri. deuconÍl.lhar_ • adoç.o da '''iela.

Arc.'535. A cren••clo ,var.ar,"c.lÍr. o ~ri_to. Pêlo
.,eu.,~. '4.... 0\1 ..ia «Sa. "llllint•• c0n4icoe.. .

I rapar.c.o doa elanoa ca"aadoa ao
praferenci.l....t •• qu.ndo pc!••lv.l,

U - pra.Uclo de ••rvico•• c-.niclllclll,

UI - pr••uc.o paC:llni'd•• in.titllicl<!. sNbl1c. 0\1 pd_.
d....iat.....i. ,.oei.l, ,

IV - priv.c.o c_r'd. do .x.rdcio 4a 4ir.ito,

V - tr.u.."co da 4aeintoxic.c.o,

. VI -qualquer OIICr••cIllqu.eIa .0 CAIo. 4a.4a qu.. nlo' ~fanda'
ordM sNbl1c. 0\1 , 4ignielaela do .cII••do o

." • ,1' A trlll••cio" .er' c.l.bt.4a entra ,••' 'parc.. cc.
boaIolilg.clo pelo jll1l.

i 3' A 4acialo hoaolOll.C6di da tr.....c." lIltPecifica&" •
c0n4iclo .corclllCS& pel•• perC••• fixar' pr••o par. O c_d....co.

I 3' A elaci.IO 1Ic&lo10llat6ri. di. cran..cio. c fic6e1.· .se
obrill.clo .xacllciv. civil. penal. nlo indllair' i reiricidlnci•• 4avando
.er r..iacr.eIa .xclll.iv...nc. per. .f.ico do prev1&co no per'llr.fo ,.
do ertillo ancerior.

. I a' Duranta... cll/llCld....to«Sa con41c.'" obj.to «Sa cr.niÍàc.o
_1., o pr",cll4i..nco ficar' .II.pan..... • ••i. coeoo nlo correr.o o.
pr••o. pr••crici_iao

I 5' A all.pen.lo do proe••UNftto .•er' rev.,gaclll.

" I ,- qu.ndo h","v.r 4a.ewnpri..nc.... coc.l 0\1 perci.l; ela
condicio .atabel.ciela. _ virtll4a 4. OIIi".o do .cII••do,

U - •• O .cII••do vi.r ••er c0n4anado. pane privacivá li.
l1berdá4a; ... t>en.Ucio de .II.pen••o coneSici_l Oll.lIa .pUc.c.o d.
.lIbeticllciv. penal. _ ••nc.nc. cranaic.eIa ... jlllg.do. '

. "., ~~, 535. llaclerando r.q.da • crena.c..... o j"1I .plicar' o
pr~ietO.no irtillo 531•••ndo def•••• po••iblliclllde 4a nova cr.n.'c•••
o ~r1Jlianco perci.l 4a obrill.clo concSicionaela nlo cer' _lquer
.f.ito r....tivo 0\1 incSania.t6do•••j. _ c••o da con4anac.o•••:1. 
c.... 4a abaolviclo.

Art. 537. C_rov.do o e:wnpd....c" da condic.o ••t.belec:iela
na 4aeialo boaIoIOll.CÓd. «Sa cran••c.o. o :lIIi.. .. ••nc.nca. :lIIlgar'
• Xtint. a, pwiibil1«Sade.

I ,. lI.nh'" .Co .u' .4i.do. ..lvo qu.ndo .ntancSiela
impr••dndlv.l • prova falc.nc.. 4.C.r1IIinancSo· o jUla • conc!lIclo
coerciciv. e1. qu_ e1.v. c_r.car.

i,- Ao ••ntenel, dllpen••do o relat6rio•••r' fu~ntada•

CAPf'l'tll.o UI

CO PIlOCIDIMt:N'I'O SU!WIIO

,Art •. 531. O proce4i...nco ."""do••plic.do .0. proe...o. do.
cri.... PIIni40. cOlÍ pena 4. e1.c.nclo .lIperior • 3 (doi.) .no•• ' obedac.r'
04i.pono no .rtillo .nc.rior. COlll •••&llIIinc•• lIlo,UUc.coe••, .
, . . I - of.r.ciela. e1.nllnci. 011. qu.ix., o .:luiz.· e1.f.dndo
U.inanlllnc. O ..u proe.......nco. or4.nar' a cic.c.o· do .cII••do par•.
t ••ponder l Icu••çlo, por ••crito, no prazo de 5 (cinco) di".~ cone.eSC».
ela 4at. 4a:lllnc.eIa' elo IIlInel.e1o .0••IICO. 011 4a pri_ir. pliblic.c.o do
RiCal e1. cic.CIO, .

1.1 - na r ••polca, conliltenta em de f ••• pr'via e exceçlo, o
acu••eSo pod.r' argllir preliminar•• e invocar tudo o que int.r•••• l lua
4.f•••• PC!4.n4o of.r.c.r 40cl/llllnco. • jll.cífic.ce.....peciUcar AI
pr~Y•• pretendida•• arrolar It' 3 (trll) t ••tentunhal'

III -". exceçl.o ••1" prece•••eSa .. apartado, nal tentO. do.
arcillo. t5.. 112,

'IV - .é • r ••pon. nlo for .pr•••nc.eIa no prazo lllll.l. 011 o
..,II••1to nlo con.cicuir 4.f.n.or. o juiz nOlll&ar' elacivo per. ofarecl-l••
conce4.ndo-lh. vin. do••IICO. por 5 (cinco) e1i•• ,

V - apre.entada a r.,polta, o juiz, apó. ouvir o Kinilt'rl0
Pl\IlUco 011 o qu.r.l."c••obr. pr.UlIlin.ra•• doCll/llllnco.. profuir'._
"I (quarenta • oit() hora., dlcillo moeivada, recebendo, O\l nAo, a
.eu••clo,

VI -.0 r.c.ber. .clI••clo. o jllia e1••i_r' .1I4i1nci. cltI
innruclo • jlllll....nco. .

. . Arc. 5aO. O proce4i...nco ."""do c!av.r' .ar conclllldo no
pr••o ,",xillO e1. 'O Inovanc.) e1i••• "

Arc. 5' O C.p1clllo VII. do '1'!cll1o II. do Livro II. do
Dacr.co-l.i n' 3. ,n 4. 3 4. OI/Clibro ela 1941. C64illO e1. Proe...o
'enal, pai••', a· inti~ular-.e ·-Da 5uI"n.lo condicional do 'roceilo-, •
o••rtigo. 541 • 555 vigor.rlo COll ••&llIIinc. raclllc.ol

"CApf'l'tlLO VU

DA SUSPIIl~ CONDICIOIIAL IX) ,IIOCUSO

. Art o 'sUo lI.c.biela • 4.nllnci. 0\1 • qu.ixa. 0\1 conclllle1a ,.
i".tl'ilc.o. o :lIIiz poclar'. 4. oUcio 011. raquad_nco do lIinin'rio
PIIblíco 0\1 do inc.r••••do••1I.pender o proc•••o por 1 llIa) • 3 (Cri.,
anoa • colocar o acuI.cSo· .. regi_ d. prova, delde que:

. I - o f.C" ••1. acdbll1do for punido cc. pena úxÍllll nIo
._rior â 2 Cdoia) ano.,

II - o .C\IlI.do nlo civar ailto con<Sanado pc!r criM dolOlo •
p&hI priv.tiv. 4a 1iberclllclll. r ...alv.do o 4i.po.co no arcillo U. I. do
C64illO .....1, .

UI " o. anc.ce4anc... • con4llC. ooei.l •• par._Uelade di>
agente, .bn& COlftQ· 01 IIOtivOI, ai circunla:lnci•• e .1 con.equlrlci.. do
cri... indiqu_.ar n.c....ri•••IIUci.nc•• adoçlo «Sa "i4&.

~t. 550. Ao conce4.r ••II.pan.lo. o jllia .nabelltC.r' ••
c0n4icoe•• qu. fic.ra &I/:I.ico o .CII••e10. e1••e1. qu. e4aqu"eIa. ao f.Co •
i .11. pe••oa. e1ev.ndo fillllrar 4.ncr••1...

Sac.o U"

Da Inatruc.o • ,JIIlll"'nco

...101' a1n~ -.:~;:~:~.:: r.parar o cIllno c.II"do pelo criM. . Uxado o

U - proibiclo de .u••ntar-.. ela COOlIrc. oncSa re.ide.· _
_ic.CIo.o :Il1iz,

dolOlo,
I - for condenado. _ .encanc. irrecordval. pc!r criM

inforur •

.euHdo•

:lII.CitiCUI~~"-.C~=~:~to ..n••l • jllbo, ,par.

IV - pr••c.clo 4a fianc.. no. c.rao. ela 1.i.

'arlgr.fo I1IIlco.' QIIando for c_rov."-ant. iJopo.l1val ao
.euudo raper.~ o 4ano c.II••40 paIo cd_. ..c. obrill.cl... PC!cIllr' '.u
Illbetitllle1a pal. pre.caclo de ••rvico i c-.niela4e ..

Art. 551. A .II.pendo .ar' propo.c. pelo :lIIiz. _ .lI4i.....i.
_i.lMnc. 4a.i_ela. pr•••nce. o .cII"do. o def.n.or cOhlcicll1d1> DU
4&tlvo. '0 IIiDi.t'rio PllblíCO.. f.cult.civ.....c•• o ofeneSido.

j l' O ofaneSidl> liilic.r-••-'& • pr.at.r iDfor.eÇllU •
1llbe14111. per. o .f.1Co ela fixaclo di> v.lor a1nillO ela rapar.clo.

I 2' Ant•• de concl4ar • M4iela. o juiz O\Ivir' O &cII&ado •
iJIdapr' de .... acaitaclo 011 neu•• 4a propon•• · .

I 3' A .c.ic.clo. pal0 .eu••do. da .1I.penalo con41c1_1 do
prI>C•••o. deve ..r ....it.n.eIa illllqllivoc.....t ••

I.' 1110 .c.ic•••II.pan.lo. o proe...o pro."ll"lr'.

Art. 552. A ....pan.1o .ar' rllVOll.eIa ••• no cura0 do praao. •

. Arc. 53.. 1I••II1cando fruatr.da. conciU.clo d•. qu•. trat..
o. ertigo.'" • 500. o :11111 r.c.ber'. 011 nlo. • danl1llci. 011 queixa
oferaciela. .. 4aci••o funclllaancaclll. .

I l' lI.c.biela. danllnci. 011. qu.ixa. "':lIIiz deai_r'
.li4ilnci. ela inatruclo • :lIIlll.....CO. que .ar' r••Ua.eIa no prazo úxi_
ela 20 (vinc.' 4i••• PC!4- o .clI••do Cru.r c••c_nhaa. no "xillO de
3 (Crl.l. 011 rllqu.rar ••11& inci"clo .c, 10 Ideal 4i•••nCU ela elac.
fixada par. o .Co.

I 2' No 4i•• hora 4••illnado. per•••lI4i.....i. de inicruclo'
• :lII111_CO. proee4u-••-' • nova c.nc.civ. de conciU.clo no. c.rao.
do. artillo. 53a • 537.

I 3' S•• nov. c.nc.tiv. de concili.c.o r ••II1~.r frunr.eIa.
o juizl.r" • dandncia, ineerrogar' o acu••do • ouvir6••u.c:•••iv...nt.••
o of.lI4ido.. •• c••c~••rrol.eIa. pela .clI••clo. •• tlIn_nha.
.rrolaclll. pal. def.... • ••1eg.coe. Unai. 4a c.eIa part.. prol.c.r'.
• an~&f\Ç.. '. ,

I a' '1'ocIll••• prov.. .ulo pro4llziela•. n. .II4iind.. pocIllndo .
o jllla.. ind.f.rir •• con.idar.eIa. iUcic... da.nec....ri•••
ÍlIIpllr.:Fi,nant•• 0\1 procél.córi•••

• 5' lla Codo., ocorrido .u' lavr.40 t.rao....in.do pelo
:lIIiz •. ~lAl part... conc.ndo brava re.\IIlO do. f.co. relev.nc.. ela

.•lI4i.....i ••
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II - deixar de rçarer o dano cau.ado ao of.ndido. ou .itrviço
c-.midada. podendo f..l-lol .

, Art. 553. O juiz pedar' revoqar a lu.pen••o, ou prorrOgar o
pertodo de prova ae' o JÚXÍJIO, quando ••e. nao for I) fixado, .e, no
cura0" dQ prazo, o aeu••CSo vier.. ..1' prec••••do por outro crime -ou
da.cwoprir qualquer da. _ia ccndiçllto. iJlll)Oata.. '

par'l/rafo l1nico.
proced~nto retClln& o .eu
.u.pan.ao.

C.ao haj.. revoa&çlo ~da .u.penaao,. o
cur.o intarrcm;>ido. ficando d.f... nova

Nca_doIldJ061.~PadInL.....a ~*

V_ 1IzooIIncII!:,'.. I t t • l!zpoIIçID • Iofolhm do SIIIIIar *
J1iIlIçI, O 1alO do projelD • lei ... 'AIIIra o CGlIII*"-.-. _ ~
10 iIlqu!rilo poIlcIaI ... rClllll8l da~ a lanIazIMe • ...- -.Iic*-I ...
S--'. .

Are. 554. Durante a IUlp.nalo condicional do proc•••o,
ticar' .u.pan.o o prazo d. pr••criçlo.

Art. 555. EXpirado o prazo .... r,vOllaçlo da madida. <L juiz
d.cl.rar' extinta a punibilidade • elee.J:1IIinar' o canc.l....nto elo.
regiltrol.- .

lIcIaIIIa" 29 da .z.... •19M.

91 (s. '"'

Art. 6' O. artil/o, 514. 516. 517 elo Decr.tO-l.i n' 3.689.
d. 3 de outubro d. 1941. C6<lil/o de Proc...o Penal. p...... a vil/orar coa
a 'l\IUint. rac1açlo. '

, Art. 514. btando a denllnci. ou a quai... devidamente
formalizada. o juiz manelar' autu'-la • orden.r' a citaçlo elo acu.ado
para reaponcSar, por ••erito, no prAZO d. 15 (quinze) di......

);.;tI'.:'.3/!f'ÁC' :!J7:" ,t<t'7;i-P&. ~~c.7J1 "'~ 6c/~, ~.'. co/, <!T&
::x..!'t:~.ii9Jo ~ 1'';''-;''''; ::Jc .I~.,..".'2 ,"lt"7STK~' ~ ~.!J ...

,111' ;;(,)S 'T't;~

Art. 516. O juiz rac.beú ou rejeitar' a d'enllncia ou a
queixa _ d••pacho fun_tado.

3. N.o cabe elúviela. quanto l naca..idad. d. UlIIA ampla •
profunda reforma na pr••t.~lo jurildicional penal. N•••• sentido, as
conclamaçO.. lia untnlJneI • par,:... dOI m&J.I va!':.ados secor.1 óa
sociedade brasil.ir.. Ao 1.}1~idlo da JUI:.ic;. penal.. contrapô. um
preocupante aument.o da criminalidad.. no:adamente na. metrópol••
nacionai., tertdo por r ••uléacio WIl c:6níco e o.n':-::.c:o acúmulo d. teJ.:,ol.
cOfli pre;uizol inlurpc:cjvaia. Ade:ail, con.~:.tu. u."n !enOmano••1 pode
dizer univer••l. o c:,••cimen:o da. lieuac;:O•• tipificada. por lei .cpJno
crimino•••• A problemática, no entanto, aXl.ga rafiado e cautala Dl .eu
enfrentam-nto, .endo inc!il~n.'v.l bulcar O. Mlhor•• critérios' .para a
.scolha dOI caminho. • ••rem leguidos. Por exemplo. _ íntroduç&o óe
novo. principiol, como 01 tà o.,orcuni3de • IUDlidiariedad. deve ·Mnc.r
re.peito e harmonia COIII OI ou:rol. in.pirador•• do proce.so penal
bra.il_iro, çomo oa p:incípiol, c16.11coI. cia le;_liãade. ampla defe.a.
con:radlt6rio. ecc. A que.elo. poi... nao • e.o-somente r.'&li%_~ ,&

refo:ma proc.'lual par..l, maia r ••ide tarnbú: u COll'lO ~.z'-l••

,. NO cbjativo d. buscar OI i1telhore. cuír...:''101 para a
refor1U. procelltzal penal, elce Minilt'rio conltituiu uma ComlSllo
integrada por profis.ionai. de reconhecida c~t'nci. nOI diverlo,
"l/lIIen~o. envolvido. na proce••u.U.tic, lO.nallPoruria MJ n' 346. el.
16 ela ,.ulIlbro d. 19931. Do•••tudo. r.alizado. p.la Comi.alo. ra.ultou
wa conjun~o da propoae.. da .ltar.çlo .0 C6<lil/o d. Proc...o Penal. COlll
wa .antido princ11l&1: o ela conf.rir maior llIoc1ern1dade. cal.ridaele.
racionalidad. • afic'cia, ':'Ulbéa caba con.illnu, praocupaçlo da
==~~er • impunidade. e de dar maior atençao &01 il!c;:ol de maior
g::avlc.ad•• o. t;,acalho~ produZldo. pela Ccr.u.slo rftereca::am c::í':ica. e
s-.:g••ee•• div.r•••• c~ndo especialmenee d••tacar.s c:r.eribuiC;ee. da
CC:1t'ed.raçao Nac:.or.al. do Minlltério Públ:'co • da ;'••oc:.açlo Nacional
éo. ProCl.:r.dor....Gt'r.l. da JUltiça. !)& reunilo dOI ••t'Jdol. crítica••
I~g••te•• surgiu .. o r:exr:o ora ~ropolto qu.. .n~.ndo. • o Ci'.Je melhor se
adequa &1 nec•••::.dAd•• de pol!e::.ca crimir.al e & =ealidade era.1I.i.ra.

:'. ~ 4 • "!ta =.1.1?'1~ à prim.ira mat'::.a t;-.c.d.... 0,. inquérito
,.o__c ....... vale observar. ~:'Uc:.alm11nt.. • eXl.I:fnc:.& de cu.... grand••
:ar.d'nc:.a.: ~ que defende. lua manutenelo e oue::a que acivoq&. S\I.
eX:lnçlo, caaa Qual munJocla d. re.peie'veis alegaçe... XI. o fato
.v:.d.nt.... que !:Io há ::Jga= ;:ara o chAmado" :-':':'%0 de :':tltr..:.çlo·. Com
.f.~~C). • con.t::.t~l~lo :.óeral. ao cont'erl: AO Xi:ült.=.:o ?úblico •
e-xc_:.lsiVldad.. ó. ..~:.c:'at:.V'a da &çlo penal e .. tareta i:!e =ealizar o
,?ontrole externo óa. ativiã&d.. polic:..ail, parece ':":ldicar a .ua
:.r..a.d.quaçlo • r ••lidade era.i:'.lr••

6. Mantendo o inquérito palie.:...l. o Pro-eto cuida1l de
~lt.r'-lo. CO!ll doia ponto. a .erem deleacado.. O ~rlmelro • ..
:.ntr~clo da aut\laçlo .umária, de caraccer!stic:... mais -lev••-, e
de.t~nada. lub.tituir o i::au'rito pelicial na. intraçe•• ij)enaia de
menos 'Jravidad., a. chamada. - intrãçO•• pe::..!.. d. menor potencial
ofensivo-. O outro 'a r.taior carga de" respor.sabilldade conferida &0
Kini'~'::i,? Públ:'co, :-et:ec:'::do a8 :;á :':':enc:ionadal .H,pc.içO••
con.tJ.tl.:.c~on.is. o que permite um me lho!:' direc:.onuento das
invelti;açOe. policiais aos objetivol da denúncia. :"&1 cone.pçlo
?rmit~rá, igualmente. Assegurar uma neue::a.1J.àaóe ao JUlZ. uma vez que

. a. sua u::ervenç&o ocor::.rá. !'Jndamantal:ne:::e. :::11 casol é. &p.!.ic"çlo de
:neài.dal caut.lares. Cogi.ta-se. alnda. de estabelecer 1'l"ecar::'sll'.Ol p~ra ..
~r....rvaç.lo do sJ.g.t.!Q durante a lnv.stlgaçlo a gara.nc~: a i:1timidade
das pessoa. nela er1Volvlda.~ OUl:ro ponto a se desta.car é o c& d.ti;1iC;lo, .... :;" 'f'" I ....."'1".1-' ••'

CODIOO DE PROC!SSO PINAi.

LECI SLAçA!) CITADA ANEXADA PELA

COORDtNAÇAO DAS COMI SSOE5 PERMANENT!S

DECJtEtO.LD N: 3••• DE 3 DE OliTV••O DE IM! (0)

c_*__,o~.__._",,,_.""I••e-uo__._Loi:

Art. 7' AI 4iapo.içCl.a da.ta Lai nlo.. .plicarlo aoa
~~'~~~~,::iclaia0Il proc..u-nto. panaia cuja inatruçlo j' tiver

I l' O podar Executivo e"c...inhar'. no prr.zo da '0' (noventa'
dia•• projeto d. lei criando. no D1atrito Fac1aral • Territ6rio••
juiz.do. a.peeiaia para jull/.....to da. infraçlltoa panai. d. _nor'
potencial ofensivo.

I 2- Serlo criadas. na. melUI condtçe••, tuxmaa recura.ta
para jull/Ir o. racur'o. int.rpo.to. contra aa dac1aCl.a do. juiz.eSc.
••peeiai. criminaia.

Sul:aeto à conlido.r.clo de ·/0.'. Excellncia o anexo
projeeo d. .Lei destinado • alterar o Códig-o de Proc••ao Peral

.' Art. 517. Recabida a danl1ncia ou • quei"". procecl.r-.e-' _ (Decrato-l.i ,,' 3.&89. ela 3 el. outul:>rod. UHI "'" doi. ele .eu. mau
coafcmddae1a cc. o di.po.to no Titulo I do Livro lI.' i,"portarita•••pactoe: o inqu'rito po~iciel a o lOroc.~imanto lO,enal. '

2. Com ete:'::e. a. propostal cUzem respe:'co J. nov••
dispo.ice•• atinent•• ao inc;u"r:.to policial,· que terá dividida. tarefa
da inve.tigar o com.cimento de intracOe. penai.. com uma nova

. modalidade. mai. simplificada: • autUAÇao sumária. No universo da.
forN.' procedimentais. o Proj.eo distingue OI procedimentol orainário.
sumaria. imo • lumát'io ccec:> modalidad•• do procedimento comum. • alneia
concretiza. inercduçlo da lu.penl.o d. condicJ.onal do proc•••o no
ordenamento bruileiro.

Art. S' Fic... ravOllado. o. artil/o, 498. 499. 500. 501 • 502
do Decreto-l.i n' 3.689. ela 3 d. outubro d. 1941. C6<lil/o d. !'roc.aao
Panal.

Art. 8· A UIIilo '. o htaeSca ac1iterlo norau da
cOllPl_"t.çlo a .ata Lai.

Art. la. E.t. L.i entrar' _ vil/or 60 (••••ent.1 di...póa a
'ua public.çlo.
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da••xc.C".. em que.. procade.. icfenciticaclo c:ri=ln.l, .t~l=en~.
.u~.i.~a .. d'iveZ'q'nc.:.& é. in~.rpr.t.çlo. ,

7. Como WlI& ..lt.rnativ. p.r... ir:tr..çe•• de .....01'
gr.vidada. .. .utu.çlo .""'ri.. previ.e. p.ra dir:....i ••r. .~litlj:.r •
inv••ci;açlo da -noticia c:rilftini.-, propcreionando .. ~ftled1.t.
i.nl'Cau.raç&o da açlo ~n.l relat.ivamente la CClnc.=avenc;O•• e aa. c::i....
que ae " ...i/141 paM da deeen"lo da .tl:Z ldoi.' .".,..

I. Quaneo la 1Il0cUtl".çe.. no pro"adilll.nto do. proc.aao.
cr1aínai... • propositura aborda, _ pri..iro lugar. a. norua
paRinaae.. aoc~ procad1laaneo ordinúio. d.stinaclo • inseruir e
~ulgar o. "ri... "la P"" de raclualo. cuja iNlvaçlo priac:ipal. o
••eallalacillaneo da ... "OfteraeSit4do pr6vio .0 racabiMneo da deno1ncia.

,. 'ara .1 inf=ac;Cl•• de :'1001:' i)ot.nc~.l ofenlivo :1c.
inlc1:u.í.cSo o procttd1znenco lu.:Mr!l'i:lo. dando C:~=:':Il.nto ao que p:.vt ..
CCln.~it\lic:lo Federal em .eu. artiqo ~.. :. Sendo :'l.c••••:-:.;) "
••c.abeleci::.nc.o d. loJa c=:.:'r1o para dist~n;u1·l••• opeou·l. por :.·/ar
_ conlid.rac;lo a. cor.,1:r......nc:O•• p.nai...' lua toealidad.. • OI C::l:n••
• que ~or ::=-.1n~ pena d••tl .; (dOla) MO. de deeençlo. ~.r. 'I••••
infr.çe•• ce pequena IIlOnta. ~oi "on".bida UlII& ~... previ.. in.::-.çlo
er:.za1.nal. cnda I. tNIC. a conc:'liaClo enc=. oa .nvolvido. na r.laclo
penal: o &C".Ilado. o o!.ndic!o • o :.pr•••ncanc. elo M1i"\ilc'rio ".101ic:o
,como ua --:.r:i.:.-. :.pr••encanclo • loc:'.daá.. A : ••liz&çIO ce :.m;
acordo que .ac:'stat:a ... parc•• e se alinhe coa a neces.idade ~e

: ••poaca à. vlolaçO•• de car'cer p.nal I. .xcer:'OZ'lza pela chaNda
-:r.a.n••çlo ;:.nal-" a exemplo do que oc~r=... =:i:•• oue::•• l-oi.lAçOa.
do :lir.'eo COlIIll"rado. Co,". r.qul ne.çlo da :r.n••çlo. o 'rojeto ='
lequiUnco ao previ.lta :':.0 ~i.;:o.i::' o con.tic~c:'Qr.al ci:aóo. MZ'.,:enc!o
••pecial de.eaque • preoC"J.';Iac.o .. &ein9i.'r. :odOI o. acu••dol c.a
pr4tt". da _.nu i"trac:ee...... d"st1nc:lo ."cn""'i".. ;l' que ..elo
previsca. ouer.. obri;ac:e.. que pod.. .er •••l.l:Ilic1a. no .ccrdo,
alt.rnativa. a de reparar c. da.''101 c3.\lladoa pelo delito.

10. 0\ ra.liza"lo c!a "on".ll.çlo por ·/i. da erana.çlo;>anal
".lI9\lra ••ja .eingido ° obj.tivo de <!ar UlII& "on.ttqllln."i. jurídica •
infraçlo cOIMr:ida t wna vez c;u.. o .c~••do •••UM o C'.IlftPriNnto d. ~
obr1;.çlo. e.o ",.&IIlO t_ propor"10na a pa"Ht"açlo du pare... _
prol ela IIar1llOlUa .oci.l.

••• OUcro•• ill. a f.l. d. :'nlcr".lclo e ju19~co c!cr-
proC'edi..nco lwur!••i-o. no e.lo da t=Ulcrada • eoneiliacAo. pode sar
r.alizada ........ .4 .."diIn"".. ". cr~.l I ;>.r.1I1::'<!a u:oa ••;lIIlda
:.!lcat:'va de conciliaçlo. t ;)0••1'/11 at:!.::nar c;.:.. ..elo pr.lenc.. :0.0
::ovo procMl1menco 01 <::i:4:r101 d. oralidaàa. =_llr:.;:1&de e ecc~ia
proce••ual. ,~

lZ. O p::ocect1anco .waÃrio p.... • r ••torin;ir.... la
:apót••• r ••canee. de J).nAI de óecançlo. ou ••JA aquel.. de :'2ior
gravidade. !icando d••cieuído da f... d. concili.clo. ~or'"
aprovlicando àivIZ'••• cUlpolic;O•• do .J:'ic.o luaar::••imo.

13. rtMillIance.. "nerocluçlo ela .u.pen.lo "ondtc:t.....l :la
;Jroc••so cCll!pl.-.nca o =' meneionado in.ti:uco da eraM.clo. acinvtndo.
"011 ...ior U1PlieUda. o e.pacero ela. infr.çea. punida. coa _ ::wíxiJla
nIo ."parior a 2 (doi.l ano•••ej. de racl"alo. ..j. de daeençlo. ..
cai. condlçCl•• , • lu.pen.ao concUcional do proc••so" :laia pre.ente na.
l&9iala<;__lo-.ax&n."u. poda vir ••e "oaaeieUior n_ v.rtenee
tIIL1. eft,," eSe que o tradicional ••urd." • "011 ",.ior IICOI:OIU&
proc..aual • ela a vanea;. eS. eviear o eati_ da ,,0nclenac;1o.

14. ela eat. "OMidar.çea.. Senhor 'reddance. =.to
aneaainlla" eo c!a.""r:ino da Vo••a Ixc:.lln"ia ."....e.,.. que r ••~ ..
inquieeacea. da .oc:.adada =a.Uaira. no que con"ame • pra.eaelo
jur1.rlici_l ;>anal. ::ada a ....levlnc:t. da Neld•• est. IIilliaeldo e_
o ..ior 1ne.......e _ .ua 1'4pida er&ll1eaclo legi.l.tiva. paio que
panúco-_ a\l9arir. ~.o ".ao da ...att.ç,o do Projeeo. • apU".çlo da
t.culdade confar.<!a pelo. l" do areigo U ela Conaeie~tçlo Federal.

2. lIe1l1qhe • ~""iu _idu _ .U _ai" _ ._ lIMUe,.........
I:labor.çlQ ce prnj.:o de lei ·cr•• ·o\le.... o C~ci;o eSe 'ro"•••o

P.nal. dando nove eSia_ielo .0 l.r.qulrieo po~i"ia~ e la tOrlla.
da procadiJoaneo•• ·1::trodudndo ....apen.lo "oneSic1OMl cio pro
C.'lIO~ .

1 ,

6._.
I - b6.

I ....... _ ,_Ui........i ••
I •

'roporeionar ...ior ".l.ridade • Justiça e "olallorar na eSiII1
:::liçlo da c.,1:IiMltdael••x1atan:. no país.

I. IIIPMU .•~ • _io "'i_u.

~ !llo h4. J
7. 'ia'_ ......... da ÓII'I" JVUleo.

I I

A"''' Z.IIZ·iUPAlUe.QtIL

..... 21 ......... .. 5....

Nec•••:'c!ade da &4;.:-ar o C6cU.;o da ;rece••o r.r..:' rDec=.~o'"

1.1 n" 3.ólJ. r!.3 el. outubro 4. :JU) "O cr~. concem. ao. l!1••
po.ieivoa que n.e.. 4!0 inquldeo paMl e do procadi.....eo ~l.

........._ , ..
........ 5 'tr ........

....... a ..... ,,"' .. "AIIsa. owrea""- - .

.................... P r • ..
",..,...

.a •

A .gj CUSPOI-r.;-..e:-.......
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O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) ~ Finda a leitura Também choramos as mortes das vitimas dos, teiTemolos-
do expediente, passa-se às ocorridos nas regiões japonesa de Kobe e Osaka. Deus o oS tenl1a

, bem pérto de si.
I~ - BREVES COMUNICAÇÕES Sr. Presidente, peço a V. Ex. seja dirigida íiIerisagem tele-

Tem a palavra o Sr. Nilson Gibson gráfica ao ilustre Embaixador do Japão no Brasil destésregiStrbs
O SR. Nn.SON GmSON (PMN - PE. Pronuncia o se- autorizados, tenho certeza, por V.Ex·., homem muito sensivef. nos

guinte discurso) Sr. Presidente S~. eSrs~ Depptados, uI1la verda- Anais do Legislativo.
deira trag6dia econômica sacudiu a América Latina neste inicio de Era o que tinha a dizc{. Pesarosamente.
ano. Com seu epicentro localizado no México. Essa desgraça fi- O ~R. PRESIDENTE (Adylsón Motta) - A Presíd&lcía
11lIDceira foi forte, suficiente para denubar as principais .bolsas de endossa a, preocupação e se une a esse sentimento de solidariedade'
valores do Cone Sul, inclusive atingindo o Brasil. universal, em face da tragédia que se abateu sobre o Japão einter-

Sr. Presidente, realmente, a Argentina e o Brasil sofreram o pretará, através de mensagem escrita, junto à Embaixada daqüelê'
o impacto do, pânico de investidores internacionais, os Cj,uais, ao Pais, o sentimentó desta Casa atendendo à solicitação e iniciativll'
verificarem os fatos ocorridos no México, passaram a pensar com oportuna do eminente Deputado Nilson Gibson.' ,.•
mais cúidado antes de investir dólares em paises latinos. E não é O SR. Nn.SON GmSON - Sr. Presidente, agradeço a V.
para menos. Afinal Sr. Presidente, ,foL justamente uma crise no Ex· e tenho certeza de que esta mensagem será subscrita integral·
México que desencadeou o que hoje conhecemoS como a "década mente.
perdida". " O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo'a pata.

Em 1982. diante de uma impressionante, desvalorização do vra ao Sr. Deputado Jair Bolsonaro. ' "
peso,- o México declaroul.l,ma·moratória unilateral.. lançando as O SR. JAIR BOLSONARO (PPR - RI) - Semrevisio-do
economias dos paises latinos nQ mais profundo cao"s"Depois de orador.) Sr. Presidente, companheiros, quero registrar o nosso vée
anos de ajuste, o México voltaria lúêrescer; No entanto, justamente mente protesto pelo modo como o Sr. Presidente dá Repóblica
ele, o primeiro a se recuperar economicamente, agora parece estar vem conduzindo a questão salarial dos servidores'civis é militares
à beira de um desastre como o do passado. " da União. '

Sr. Presidente, ocorre que o Plano de AjUste do México foi O Sr. Presidente da Repl1blica, com toda a certeza, tem~
inteiramente concebido sob a premissa da chamada "Âncoca Cam- nhecimento da antiga e da atual situação dos servidores militares
biàl". ou seja, manutenção de valores cambiais em paridade total. principalmente pelo fato de S. Ex· ser filho de General-de-Exércit~
Essa mesma medida,também está presente no Plano Real. bem as- e neto de MiIiistro de Exército, ter irmão Coronel da reserva do
sim no programa econômico da Argeritina, o que justifica o Pânico Exército e, pelas infonnaç5es que temos, também ter cunhàdA pen
das mercados. , " sionista e também prestado, em sua juventude concurSo de admis~

Sr. Presidente, entretanto, no caso' do, Brasil cabe uma res- são para Escola Preparatória de Cadetes do Exército mais detJma
salva e diferença fundamental: as reservas fmanceiras estavam es- v~z nã? te~ logrado êxito. O que não é de mérite;> algum para onos-'
táveis por ocasião da implantação das medidas,de ,controle da so soclal mtelectual, porque eu mesmo já prestei concurso para
~ação e, assim, tomou-se possivel amarrar C;; câmbio sem pies- aquela Escola por uma vez e não fui aprovado, logrando êxito apc-
Slonar as reservas. nas na segunda vez. " . <

Mas o México, a paridade cambial estava sendo mantida Mas s. Exl como filho, neto e tendo innãos, temci>nbeci:
graças superficiais, nas' -quais nada éolaborarílm os rebeldes de ment,? da situação 'dos servidores militares da União. Não é justa a
Ctiapes. Com isso, era de desesperar que o nivel de reservas inter~ menetra como S. Ex· vem tratando a questão salarial dos servido-
nacionais mexicanas cilissem a mveis perigosos. Efetivamente, res. '
esse pânico não' terá longa duração, porque os Estados Unidos No tocante ao seu falador Ministro Bresser Pereira, Chefç da
criaram uma reserva de mais de vinte bilhões de dólaxys para auxi- SAF, S"Ex. tem disparado, entre outras junto à imprensa; às se
liar a economia mexicaÍ1a. Depois, poÍ"que logo os investidores in- guintes frases: "Que teria 'sepultado a isonom;.a salariàl"; que'os'
temacionais perceberão que o Brasil não tem Chiapas, sendo assim . servidores já obtiveram substanciais reajustes salariais, ao l&go
mais atraente para o capital. dos dois 111timos anos, não necessitando de qualquer reposição sa-

, Sr. 'Presidente, volto a registrar lilÍnha preocuPação: o Go- larial"; "que no coiTente ano, também nãe;> haverá nWs qualquer
vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso não 'pode enga~ outro reajuste salarial para os servidores", ignorando até umapbs
nar o povo brasil~iro com informações inveridicas e inverdades do sivel inflação futura. S. Ex· também se referiu à questão que tem:
déficit comercial. " abalado muito os servidores: a estabilidade. acho até que o Sr.

Não pode o governo encobrir a realidade econômica. Ocor- Bresser Pereira reverbera toda essa maldade contra os servidores
reu ~ma grande farsa e manipulàção da economia para a: opinião civis da União e, em parte os militares também, pelo fato de ter
póbbca. " '. ' sido preterido para a função de Ministro das Relações Exteriores,

.Sr. I>J;sidente, sugiro ao Gçv~mo Fernando Henrique Car- J>O!Xl:ue ~ Sr. Fernando H?nrique Cardoso havia prometido aquele
doso, mcontmente, adotar medidas para corrigir os defeitos encori- Ministéno ao seu teSOureIrO de cámpanha. E foi preterido,'logiêa
trados no ''Plano Real". a fim de manter a estabilidade econôinica mente, depois que o Sr. Itamar Franco, convidado para li Embalxa"
e fmanceira do Pais. 'daem Portugal, teria dito não aceitaria ficar subordinado aÜD1

, Sr. Presidente, concluo, nesta hora alterado ó pr()nrincia~ administrador, melhor, explorador de supenneréados. '
mento sobre o problema da economia para o de uma catástrofe. O que causa estranheza em nosso meio, em que aprendemoS

Faço questão de que conste no Anais da Câmara dos Depu- a amar e respeitar a verdade, acima de tudo,'é que por ocasiiO,'da
tados votos de intenso pesar, que não são somente meus, este mo- votação da Medida Provisória que originou a Lei nJI 8.8g0, plano
desto e "humilde representante 'do povo 'pernambucano, de Estabilização Econômica, a proposta de conceder esse reajuste
principalniente da Cidade de Belo Jardim, mas' de tOdos l;)S brasi-' de uma s6 vez, levando-se em conta o IPCR, para 11l de janeiro~
leiros, aos familiares das vitimas do abalo sismico ocorrido no Ja- 1995, foi do então Ministro Fernando Henrique Cardoso. No meu
pão, nos óltimos dias. entender, S. Exl começa muito mal seu governo, a partir dO mo-



fuúJIlCros projetos, de interesse nacióniU, inclusive o, brÇa~'
mento de 1995,estão à espe~ da decisão de~ta Casa' e~()s,Ilãó:
aproveitamos o tempo, colocando-os em pauta, Preferindo àcQpar,
mos os espaços na.mídia nacional, discutindo temaS sem neDbuiÍi
prov~it9 prático~ Perclendo o precioso tempo de 'qUe. diSJÍ<?lDpSl.
quandç poderíamos discutir e votar os projetos que se enc~triUn,

emperrados em sua tramitação; enquanto isso, a sociedadêfuãsi
leim, cada vez mais, desacreditando na classe,política' As ~sqiii
sasnos mostram este triste quadro.

, . , sê não mudarinos, estaremos todos nós, em detrim~ntó,di"
poucos, fad4dos, a sucumbir da vida 'pública e, o qu~ é, pior, Ço~ ~
desêreriça do povo e; em conseqüência, com o desre~peito a tod()s
nós~, qu~.aqui viemos predestinados a defender ointeres.se a, popu- ,
laçaó e, por conseguinte, ser os guardiões da cidadania de ,to.do
bra~~~ .

Finalizà.ndo. Sr. Presidente. agradeço a. y. Ex" a atenção q\le
sempre me dispensou. nas soluções dos problemas que' Jev~va à'
sua sábia análise. ' "

, V. Ex" terá sempre um lugar de destaqué ~o rol d~ minlias
an1izàdes. . , ",' "

" Deixo o meu abraço a todos os meus pares ,desta Casll..C!Jn-'
citaildo a todos os que aqui cOntinuam e aos que, para aqui yêm,.
em mandato inicial, que tenham sempre em mente os interésses
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m~ en,Úlue "desonra não só desonra não sÓ um coD,lpJ:(}misso, quêm dei tooo o meu apoio, emprestando a lninh~ singela"~oJ~1J9:
mas lima lei proposta por S. Ex" e aprovada nesta Casa. ,. ração para a sua eleição, já no primeiro turno, no memorável preito

, '. Peçoílo"Sr. Presidente. da República, com todo o respeito, de 3 de outubro de 1994. Reconhecemos a' sua competência e o
qijc~rmitiva,mente chegue a um consenso na .questão~oreapst~ seu fume propósito de fazer um govern~ capaz de resgatara gran
dos, vêD9imenl()S dos serVidores. Afmal de contas, 25% repre-, de dívida social que temos' com' a popul,ilção, éncentaridq medidas
sen~m uma esmola a mais para os serVidores em relação aos qua- corajosasJ:l.o' repúdiÇl à conupção, mai de que tanto padece os,PD;:,
se 200% de reajuste salarial aprovado há dois dias, por esta Casa t:õ<:S dos Poderes deste País. . "
~~F'}:e~~dente da República, os Ministro!! de 'Estado, os Sena- CóÍ1fiaII1Ol! e esperamos mui~o de seu Governo. po1;Clue;
~~Ã.~tados. além dos Iltributos do Sr. Presidente da República, o,conjun\Q de
.,,', .,0 SR•.AVELINO COSTA (PPR - MO. Pronuncia o sec seu Ministério nos dá a esperançade que haverá um traqalhode
~~~<;li~u~.)-Sr. Presidente, S~ e Srs. De~tados, ocupo, .' parceria, sem estrelatos e sem supermínistro, antevt;ndo-se\ún~-
hp'~.'es~ tribuna, pela última vez, nesta 4<)1 Legislatura, já que •• ;' balbo so~dário eIl;tre todos os segmentos do Poder Cent:çal. " I

não 'consegui me reeleger, para deixar as minhas despedidas a toe , , '. 'Lá, entretanto, estarei de sentinela. pronto para reagii:, Çúlf,t
dQ$ cOI}lquem. tive a honra e o prazer de convivetnesta Casa, nes- bravura, ,?ontra todo atç que vi~ p amordaçamento das libeJ;<fadys
te~ ~atip linos de mandato legislativo. • '.,' .' , deID~icas e que venham com prop6sitosdilapidadoreS 4~ patri.:

.Foi uma experiência das mais ricas que pude ter em minha môn,io ,de nosso País e de nosso povo., , '
vid,;a J~íbliC{l1·vivendo e aprendendo com figuras das mais expo- Procurei dar todo o meu apoio; à todà medida que Sep.p~
nenciais de nossa nacionalidade, pois quando aqui cheguei, em seJ;ltasse pesta Casa e no Congresso N!lçional, que visasse o,débe
primeiromaJ).Qato, tudo foi muito dificil, mas, Graças a Deus e à leamento deste mau maior que vem causando sérios'prepíZosao
~p~nsjodecompanheiros de espírito elevado, pude, aos pou- nos~oPaís' e ao nosso povo, a inflação. " ' '.', ",I" :'

c~!:4~se)lvolveJ: o meu trabalho, que busquei se fmasse no aper- '~ças a Deus, este cancro, inem,stado no centr? nevrálgic:q.
f~iç~liÍl.ento .~ democracÍ!l, no fume pr0p6sito de praticar os de nossa iX:0n()mia, que já se transformava em cultura,fu,qaylQ!Já7
meus atos. na mais ampla transparência, visando corresponder a, ria, vislumbra-se em novas expectativas. comesperanças (fedias
t~os ,aquell3!! que m~ confiaram o seu voto, de elevar P nome des- melhores! creditando-se tudo isso no arrojado Plano, de,Estabiliza-'
ta,~ ~á.v.és de atos corajosos de honradez e dignidade, bus- ção Econ{>mica, ochama~o ~'Plano Real", idealizadç e imp~~do.
CIlDd!?:ullicaplente decisões que viessem ao encontro dos grandes com sucesso; pelo nosso hoje, Presidente da.,Rep1Íbli~,Fernando
ansei~sdo povo sofrido,deste País. " , Henrique Cardoso., . " '.' '

" , ; procurei cumprir o meu dever, de Deputado livre, emdefec , , " Entendemos que a caminhada deste plano amdaé lqngá e
8a" s,Qnientedos grandes interesses da Nação, enfrentando, às ve-" muitos fsacrifícios se exigirão de nossa população, prfucipalni~ni~
~~,íité ,incompreensões, mas com o' diálogo, característica que da classe empresarial, que deverá se preparar para a nóva.reali<Jade
deye ;t~l," tpdohomem público e consegui ver concretizados alguns nacional'em que vivemos. Aos homens .públiCÓs dest~ N,açãpep
do~.Wnbqs ,d,e nossos irmãos brasileiros. .' poyo ,está cobrando IIlUito juízo e um comportamento compati:vel

. ,~,;Re.tomo,portantQ, às minhas atividades empresariais. cen-, corila~ novas exigências impostas e não aceita mais atos qu~ve

tradas, principalmente, na Zona da Mata Mineira, com a minh~ nham'a corromper as estruturas dé nossos poderes constituídos; " ,
cOllllciência. trílDqüila do dever cumprido. , ' " ,,' ~ós perdemos dias e dias em discussões estéreis,'dê teIÍlas

" : ;:-ArefOnna constitucional é uma necessidade, principalmen- , qlÍe 50 interessam àqueles que. ao invés de pe:J?Sàrem no, Brasil, ~
té~réf~a,tributária e fiscal e do Estado, possibilitandq ao País pensam nos cargos que temo~ si ou PIlI;l seus !ipani~àdos;nos
sair desta crise e dar-lhe condições de governabilidade. ' arredores do poder. ' ,
, '.; "Oi.f\.,o Estado cabe cuidar das coisas essenciais. É preciso que 'Temos que provar a todo brasileiro que nesta Casa s~ tWba>

ele, dlfixe o .cidadão trabalhar e produzir, caminhar com' suas pró_. lhá.
pl'Ílls PImia~, sem ingerência do poder público; ~ maioria, das ve
zés,periiicio~(auma boa gestão da produção nacional.' ,

i~" •. bs ~ge.ntes ativo~ e passivos da corrupção têm que, ser bani
d~"d!fste, ~aís, porque isso tem sido a vergonha nacional. Não
pode .haver Íllais espaço para elites maus brasileiros que enxova
nw,~.(.:Qiii,osseus atos espúrios, a todos nós que vivemos sob a
égi~~ (Jâ hoÍrradez e honestidade e ,enfraquecem os alicerces de
nó!;~~,instituições.

A coragem e a bravura de um mineiro simples, em princí
pio. /lOlitário,no poder-. mas sempre de uma,envergadura moral ina-,
ta~~el, ílssumiu o Governo num momento dos mais turtulentos
da.Hislóri~e,d,eu mostras que, para governar este País, basta amá
lo e,qUerer o melhor para o seu povo. Este homem chama"se Dr. '
Ita,rnar Franco., núneiro de minha região da Mata Mineiríi que, pela
sua honradez e dignidade, atributos que sempre lhe acompanharam
en,su,a.yida pública. o fizeram merecedor da estima e do respeito
dcf toda, a n@ssa,nacionalidade, deixando o poder com a consGiên
ciâJplriqüila Qo dever cumprido. com simplicidade, mas com atitu
de$ê,orajosa~ que o levaram aos braças do povo brasileiro, como o
~liiaent~,qu~ deixa saudades, ~los seus atos e)l1 favor desle
poYl?,~ofrid,ode noSso País. " , '.

'.. ,:' l~~ poderia deixar de registrar. nestas minhas palavras, os
meus aplausos ao nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso, a
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maiores do nosso País.
Que os apegos a cargos e ao poder não sejam motivos do

escamoteamento para as decisões que estarão exigindo esta Casa,
para as soluções dos graves problemas que deverão enfrentar, mui
tas vezes, até terem que deixar de lado os interesses partidãrios e
de grupos, visando ao bem maior de nosso querido Brasil.

Deixo esta Casa sem mágoas e sem rancores, desculpando a
quem deve ser desculpado e pedindo desculpas a quem, porventu
ra, eu tenha magoado, ainda que involuntariamente, continuando
minha caminhada, onde quer que eu esteja, na defesa dos ideais
democráticos.

O povo muito espera de V. Ex!'"
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência

deseja deixar expresso o testemunho de justiça à maneira correta,
competente e cordial com que V. Ex!! sempre tratou os colegas
neste plenário, bem como à lanheza e à conduta retilínea que ca
racterizam seu trabalho parlamentar.

Apresentamos, portanto, os cumprimentos pelo trabalho
realizado e formulamos votos de muitas realizações pessoais em
sua vida privada. .

O SR. AVELINO COSTA - Muito obrigado, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao nobre Deputado Jázer Menezes.

O SR. JÁZER MENEZES (pSB - PE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, SI'ls e Srs. Deputados, o Diário de Per
nambuco de ontem, 18 de janeiro de 1995, divulga uma avaliação

.que o Governador de Pernambuco, Miguel Arraes, faz sobre a po
lítica do novo Governo Federal a respeito da privatização do setor
elétrico.

Vou ler trecho dessa matéria, para que se faça constar nos
Anais da Casa a visão do homem público sobre aqueles investi
mentos do Governo na atividade dos seus concidadãos e conterrâ
neos:

"Ao avaliar ontem a proposta do Governo Federal
de privatização do setor elétrico, o Governador Miguel
Arraes afrrmou que a medida é uma insensatez."

Insensatez, Sr. Presidente e nobres Deputados!

"Segundo ele, se isso ocorrer, a população, sobre
tudo a mais carente, deve ser a mais prejudicada. Quem
vai eletrificar as pequenas propriedades do interior de
Pernambuco? perguntou Arraes. Para o Governador,
apenas o Governo tem condições de levar eletrificação
às classes mais pobres. Ele deixou claro que vai traba
lhar para que todas as concessionárias da Eletrobrás,
como a Celpe. continuem sendo geridas pelo Estado".

Está aí, Sr. Presidente, SI'ls e Srs. Deputados, a política do
Governo Federal, o que é de se lamentar, como sempre tem salien
tado a oposição conseqüente; e este Governo se diz voltado para o
social. Espero que S. Exi tenha a grandeza de reconhecer a avalia
ção do Or. Miguel Arraes e reciclar esse posicionamento.

Pergunto: o que será da população dos grotões do agreste,
do sertão, que recebeu, no Governo Arraes e na gestão passada, as
sistência através do GAM, Grupo de Ação Municipal, que conce
deu eletrificação rural a um maior número de pequenas e médias
propriedades, fazendo com que, com eletricidade e água, - conse
guida com a abertura de poços artesianos -, aquela gente pudesse
sentir realmente a presença do Governo Estadual.

Portanto, Sr. Presidente, solicito a transcrição nos Anais da
avaliação do Governo Arraes, pois considero insensatez, por parte
do Governo Federal essa sede, essa ganância de abrir ao Estado

privauzações que contrariam os interesses do povo pernambucano,
do povo brasileiro.

Farei a juntada do recorte do jornal Diário de Pernambuco
em meu discurso, para que a posteridade se lembre de que um go
vernante que diz esquecer o que fez ou o que escreveu no passado
não prova competência nem capacidade para se incolpOrar à histó
ria da República brasileira.

Aqui fica o meu veemente protesto, para que os Anais com
provem que por esta Casa passam homens bem-intencionados que,
em apenas um curto mandato, outra coisa não fazem senão repre
sentar Pernambuco dignamente.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORADOR:
Diário de Pernambuco -181OlJ95

ARRAES CHAMA DE INSENSATEZ PROPOSTA

DE PRIVATlZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO

Ao avaliar, ontem, a proposta do Governo Federal de priva
tização do setor elétrico, o governador Miguel Arraes afnmou que
a medida "é uma isensatez". Segundo ele, se isso ocorrer, a popu
lação, sobretudo a mais carente, deve ser a maior prejudicada.
Quem vai eletrificar as pequenas propriedades do Interior?", per
guntou Arraes, Para o governador, apenas o Governo tem condiçõ
es de levar a eletrificação às classes mais pobres. ele deixou claro
que vai trabalhar para que todas as concessionárias da Eletrobrás,
como a Celpe, continuem sendo geridas pelo Estado.

O SR. UBIRATAN AGUIAR (Bloco Parlamentar - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrÍ" e Srs. Deputados,
ontem, em audiência com o Ministro Paulo Renato, da Educação,
conversamos acerca das medidas preconizadas por S. Exl, relata
das em entrevistas aos diversos 6rgãos da imprensa, sobre o fim de
exame vestibular neste País. Disse ao Ministro que em 1991 apre
sentei a esta Casa projeto de lei em que, assegurada a autonomia
das universidades, propunha critérios que elas poderiam adotar em
relação à seleção de candidatos. Mostrava, na exposição de moti
vos, que as graves distorções existentes hoje na estrutura educacio
nal do País têm-nos levado a situações de muita dificuldade, como
é o caso da seleção de candidatos para ingresso no curso superior.

O que se vê, atualmente, é que, com o sucateamento da es
cola pública brasileira, o exame vestibular, criado para nessa rela
ção de oferta de vagas, no que se refere à grande demanda de
candidatos - poder escolher os mais capazes, adota mais um crité
rio de seleção econômica, porque absorve a clientela egressa da
escola particular, lotando os bancos das universidades com aqueles
que podem pagar. A universidade pública de boa qualidade, que
oferece ensino gratuito, recolhe toda uma clientela que pode pagar
o ensino. E o acontece com os que não podem pagar? Para onde
vão aqueles egressos da escola pública?

Para a universidade particular, o que é um paradoxo. Vão
defender de programa, como o Crédito Educativo, em que o aluno
pede aquele dinheiro emprestado sabendo que não terá a mínima
condição de efetuar o pagamento, mesmo um ano após formado,
inclusive em virtude da grave recessão e do desemprego que se
abate sobre o nosso País. A reserva de mercado, a destinação de
um percentual das universidades públicas para a absorção dos alu
nos egressos da escola pública, é algo imperioso. É uma norma
que as universidades devem acolher, fazendo com que a sua exten
são, função da universidade, alcance Estados e Municípios, através
de convênios para a capacitação de professores do ensino médio,
dando a oportunidade de montagem de uma estrutura que, junta
mente com os sistemas de ensino, possa fazer o acompanhamento
e a avaliação de desempenho dos alunos de primeira a terceira sé-
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OFícIO A QUE SE REFERE O ORADOR:

Brasília, 18 de janeiro de 1995.
llmo. Sr. Promotor de Justiça da Cidadania,
Na data de 17 de janeiro de 1995, a grande imprensa noti

ciou que o Sr. Prefeito do Município de São Paulo, Paulo Salim
Maluf, anunciou a criação do Plano de Atendimento à Saúde
(PAS) que prevê a constituição de um seguro saúde para a popula-

ries do 2IJ. grau, de forma que, ao fmal do 2IJ. grau, pússam conside- nicipa1.
rá-los ou não habilitados. a ingressar na universidade, inde- Por exemplo, ano passado milhões foram repassados para
pendentemente de vestibular. área de saúde pois foram remanejados para obras viárias que sí:o a

Esta matéria, proposta pelo Ministro, já acolhida por algu- real prioridade do seu Governo.
mas universidades federais. como a Universidade de Brasília, me- Questiono, voltando ao assunto do meu ofício ao Promotor
rece uma ampla discussão e o apoio da comunidade educacional de Justiça da Cidadania, o desejo do Prefeito de mudar completa
brasileira, porque é um passo adiante naquela visão da reforma da mente as leis, o sistema, a organização do sistema municipal de
estrutura educacional brasileira em que a escola pública e a parti- saúde, abstraindo as diretrizes federais, estaduais e municipais a
cular devem ter defmida a sua linha de ação, o seu campo de atua- respeito, ignorando a Câmara. Quer fazer por decreto, em cima do
ção, em face da melhoria da qualidade de ensino no País. joelho sem licitações, as modificações e a privatização da rede mu-

Era o que tinha a dizer. nicipal de saúde.
O SR. GILBERTO MOSMANN (PMDB - RS. Pronuncia Por esse motivo dirigi ofício de Justiça da Cidadania, alte-

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, conta rando-o para fato de que isso lesa os direitos dos cidadãos, contra-
o Rio Grande do Sul, aqui em Brasília, há vários anos, com uma ria as legislações municipal, estadual e federal. Portanto a Justiça
verdadeira Embaixadora. deve tomar providências para obrigar o Sr. Prefeito a encaminhar

Jornalista, tem ela extrapolado positivamente a sua função se pretende - as modificações à Câmara Municipal, em primeiro
de comunicadora social para ser um elo permanente do nosso Esta- lugar, para que julgue, autorize, modifique ou não o seu pretendi
do com Brasília - e da Capital Federal com o Rio Grande do Sul- do plano de privatização da saúde municipal da cidade de São
ao lado da atuação de nossos homens públicos aqui. Paulo. .

Refrro-me à distinta e eficiente jornalista Ana Amélia Le- No início do Governo S. EX" fez a mesma coisa em relação
mos, da Rede Brasil Sul de Comunicações. Ela tem promovido, ao Hospital de Campo Limpo. Disse que iria entrega-lo a uma tal
diutumamente, o contato do Rio Grande do Sul com as autorida- associação e que iria fazer imediatamente. Enviei, junto com os
des aqui sediadas, a estas propiciando condições para dizer de seus Vereadores, uma outra representação ao Promotor de Justiça da
planos, atuação e posições. Isso, ao viabilizar entrevistas radiofo- Cidadania, que acionou o Prefeito. O Prefeito disse que ia mandar
nizadas, televisadas e escritas dos veículos da RBS com membros o projeto para a Câmara. Realmente o fez mas até hoje o projeto
dos Três Poderes da República. Viabilização que resulta de seu continua lá, porque S. Ex" não consegue criar um consenso para
trânsito fácil com as autoridades, por sua vez decorrente da forma votar e implementar a pretendida terceirização na região de Cam
objetiva, transparente e ética como trata as pessoas de modo geral. po Limpo. Supõe que dessa vez irá acontecer da mesma forma. O
Aliás, independentemente de seus status, sabendo bem lidar com Projeto cria toda essa polêmica, diz que vai fazer, mas não faz e
que, é, que, foi, quem pode vir a ser, ou mesmo quem não é deten- não gasta dinheiro com área da saúde, porque é isso o que deve ser
tor de cargo. posição ou poder. Isso a caracteriza como pessoa de visto na cidade de São Paulo que envolve 10 milhões de habitantes
grande fmura, Exatamente por isso, é ela uma lídima Embaixadora sob resposabilidade do Prefeito Paulo Salim Maluf.
do Estado do Rio Grande do Sul em Brasília, pois vai além das Ontem os jornais mostraram uma notícia que se vem repe
atribuições e missão jornalísticas, expondo a postura, os pleitos e tindo dia após dia: Na região de Pirituba, de trezentos mil habitan
os anseios de nosso Estado perante as autoridades. E não o faz ar- tes, há no hospital um cartaz na entrada que diz: Não há pediatra;
tificial ou forçadamente, mas de forma natural, espontânea, o que, não há clínico. Na região de Campo Limpo, em um hospital que
por esta razão, tanto a toma admirada e respeitada. atende a quase um milhão de habitantes - é o único hospital públi-

Alinho-me entre estes, registrando, com prazer, nos Anais co ou privado da área -, não existe obstetra, tanto que ontem o
desta Casa, destacando a jornalista Ana Amélia Lemos como ver- jornal Notícias Populares, da cidade de São Paulo, publicou que
dadeira Embaixadora do Rio Grande do Sul na Capital Federal. uma cidadã fez seu parto ajudada por auxiliares e por faxineiras,

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência porque naquele hospital não havia um obstetra de plantão.
fará chegar cópia do pronunciamento de V. Ex" à jornalista men- Esse é o sistema de saúde que o Prefeito Paulo Salim Maluf
donada, e este Deputado, embora eventualmente na Presidência, oferece aos cidadãos de São Paulo. Fica criando essas manobras
associa-se à homenagem que V. Ex! presta com toda justiça à Jor- diversificadas essas invencionices, essas propostas à margem da
nalista Ana Amélia Lemos. lei e, na verdade abandona o sistema de saúde municipal. Volto a

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala- denunciar isso, porque estamos falando de uma cidade com dez
vra ao nobre Deputado Eduardo Jorge. milhões de habitantes, e esse sistema deve atender não só esses

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do ora- dez milhões, mas também os usuários da região metropolitana; até
dor.) Sr. Presidente, , Sr"". e Srs. Deputados, ontem dirigi oficio - mesmo pessoas que vêm de outros Estados estão à merce de uma
e quero pedir sua transcrição nos Anais da Casa ao Sr. Promotor pessoa que colcoa a saúde e a em último lugar nas suas priorida
de Justiça da Cidadania do Estado de São Paulo relativo ao preten- des orçamentarias.
dido plano de privatização da Rede Municipal de Saúde da cidade Peço, então, Sr. Presiente, que fique registrada minha repre
de São Paulo anunciado pelo Preifeito Paulo Salim Maluf, através sentação ao Promotor de Justiça da Cidadania contra mais essa
dos jornais, na última terça-feira. pretendida contra-reforma área de saúde pelo Sr. Paulo Salim Ma-

O meu ponto de vista é de que esta é mais uma manobra di- luf.
versionista do Sr. Prefeito. Já disse aqui, em outra ocasião, que a
politica que S. Ex" desenvolve na cidade é de abandono dos sexvi
ços públicos essenciais como os setores de saúde e educação. O
Sr. Prefeito periodicamente cria, na imprensa, fatos politicos para
dar a impressão à opinião pública de que está gerando propostas,
idéias para as áreas de saúde e de educação, mas na hora concreta
de repassar recursos do orçamento para essas áreas V. Ex" não
consegue sequer realizar o orçamento autorizado pela Câmara MU-
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çao, pago pela Prefeitura, confonne inClusas nllUt:nas Jornahsticas. IWlS ue §Upos -, nãó ocorreu, para que esta Casa mais se,aperfei.
O Poder Executivo Municipal pretende repassar recursos para çoosse, isso se deve ao fato de que ainda não se consegufu alem"
Cooperativas de Médicos que recebiam uma taxa por cada pessoa çar a consciência politica condizente com li éOÍlstroçió do Esiàdo
cadastrada. Democrático.

Hoje os jornais noticiam que a Prefeitura Municipal de são É 'óbvio que, não obstante os tennos da lei eleitoraVas,elei·
Paulo pretende cadastrar a população das regiões de Pirituba e Pe- ções do ano passado não Se puderamescoimar 'daseonseqíiências
rus dentro de 40 (quarenta) dias. Segundo o noticiário, os médicos do uso e do abuso do poder econômico e este foi'o falotque'jnipe
e funcionários do Hospital de Pirituba, dois pronto-socolTO e oito diu o aperfeiçoamento que se impõe e pelo qual o Sr;"Presidênte e
unidades básicas de saúde da região serão convocadas a' fonnar V. ExJ se esforçaram em encontrar nestes dois mos de exen:kio
uma cooperativa que administrará estes equipamentos. na Presidência da camara dos DelX1tados.

Todavia, a Prefeitura não divulgou os instrumentos jurídi- Não obstante todas as dificuldades aqui parciaImeni6 aói-
cos que serão utilizados para transferência de gerenciamento e de naladas o Sr. Presidente, e V. ExJ souberam atuar, 'de sorte a ob.ter
recursos alocados no orçamento para a Secretaria Municipal de o racional desenvolvimento' dos trabalhos legislativos, como'vem
Saúde. É sabido que na celebração de convênios, o Poder Público acentuando no discurso de prestação de contas proferi!lo '!lO térmi·
deverá solicitar autorização da Câmara Municipal de São Paulo. E, no da presente legislatura, em 15 de dezembro liltimo. '
em caso de concessão de serviço~ públicos, é necessária a aprova- Sr. Presidente" desde O' instante em que assumi. a '. i'epre
ção de projetos de lei. Por último, na hipótese de celebração de sentação popular, lXlde assistir ao desempenho imparcial da l?resi~

contrtato administrativo, é imprescindível a realização de procedi- dência da Mesa na condução das últimas sessões legislativas.:Dà
mento licitatório. procura, seja na fonnulação das pautas de trabalho, seja na ordem:

A .conduta da Prefeitura de São Paulo é manifestamente ile- ção, na discução e votação dos projetos em plenário, quancb.de
gal. Pelas infonnações prestadas, conclui-se que o Poder Público mocraticamente, cada partido e cada Deputado pôde se expressar
pretende gradativamente privatizar o sistema, burlando os disposi- na defesa de seus pontos de vista, muitas, vezes conflitantes",.mas
tivos legais que impedem a transferência de gerenciamento e servi- que, sabiamente ordenados, se constitufram em :contribuições iIn.;,
ço público essencial, como o caso da saúde (Lei nll8.0S0 de 1990). portantes à construção do Estado, desenvolvendo~seo respéito pIi-

O Poder Executivo Municipal, mais uma vez releva a se- blico à Instituição.
gundo plano a consulta à sociedade, contraria as linhas mestras de Não poderia, entretanto, encerrar minhas palavIas sem uma
implantação do Sistema Unico de Saúde, e despreza os mecanis- alusão à atuação do Deputado Adylson Motta, que·presideesta
mos previstos em lei para concessão de serviço público, celebra- sessão e que, no 'exen:ício da 1.11 Vice-Presid&1cia cresceu. aOs
ção de convênio ou contrato administrativo, tendo como objeto a olhos da Casa e da Nação pela sua fumeza e competBIlCia;tempe~

trasferência de serviço público. radas pela lhaneza no trato, quando lhe coube a direção de seus
Em face do exposto, solicitamos a esta DD. Promotoria, no trabalhos. Depois disso, só podemos esperar que a nova Mesa a ser

desempenho de suas funções constitucionais, que adote as provi- eleita para'o próximo biênio se inspire rio mesmo amor'à democra..
dências necessárias para fazer cessar a prática dessas ilegalidades, cia, que foi o traço marcante da atual Mesa que se despede. .
para que não haja agressão aos direitos do cidadão. ' O SR. PRESIDENTE (Adyson Motta) - A PresídêJ1cía se

Atenciosamente, Eduardo Jorge Deputado Federal, PT/SP sente sensibilizada, este DePutado que preside a sessão, peIá',nia-
O SR. ~ÉLIO BICUDO (PT - SP. Pronuncia o seguinte neira cortês e generosa com que o ilustre DelX1tado Hélio Bicudo

discurso.) - Sr. Presidente, SrllS e Srs. Deputados, chegamos ao tér- se refere a ele. Na verdade, tenho procurado apenas desempénhar
mino da presente Legislatura, talvez uma das mais conturbadas da aqui meu dever. Um fato siguIar, nobre Deputado: tenhorespolÍ5a
história desta Casa que, não obstante tudo, soube responder aos bilidade muito grande perante estâ Casa. No momento ém que me
desafios do impeachment do ex-Presidente Collor, do plebicito sento nesta Mesa eu, que sou um homem de partido, deixo 'deÍler
sobre fonna e sistema de governo, da CPMI do Orçamento e aos um homem de partido' para ser o condutor das sessões' da:CWJ
seus desdobramentos, quando se decidiu, a nível desta Câmara, so- Esta tem sido a minha orientação, uma vez que fui eleito pelá. una
bre representações de sua Mesa Diretora, a propósito da prática nimidade dos 399 Deputados que estavam presentes n;:; diada·mj;:.
por Deputados de atos que violaram o decoro parlamentar. nha eleição.

Nos dois anos de gestão do Sr. Presidente, desta Câmara, Então sempre tenho presente esse fato. Quando ouço de
justamente quando, nos procedimentos da aludida CPM( e daque- pessoas da qualificação de V. ExJ as referências que faz.' chego à
les que se decidiram fazer de mister a imparcialidade e a serenida- conclusão de que me aproximei daquele ideal que persegui qúanto
de da Presidência, esse se fizeram presentes, concedendo-se todas ao trato das questões atinentes à Mesa que presido neste' mollien-
as garantias às Relatorias e. bem assim aos Parlamentares acusa- to. :
dos, era que os julgamentos se fizessem com inteiro conhecimento Muito obrigado, com todo o reconhecimento deste· DelXlta-
de causa, respeitando-se amplamente o direito de fazer de defesa do, pela generosidade de V. ExJ. "c .:

de cada um. O SR. HÉLIO BICUDO Permitam-me concluir V: ExJ
E assim se fez de sorte que as conclusões tomadas assegura- sabe que não sou dado a elogios, mas faço justiÇa a'V.ExJnão'

do o quorum para a regularidade das sessões, realizaram-se os' apenas se aproximou, mas atingiu, sem dúvida, d ideal democráti-
julgamentos, num cenário em que os fatos lXlderam ser expostos co no exercício da Presidência desta Casa. .
com absoluta transparência. E se não se alcançaram os resultados O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tenha certeza,:
esperados, isto se deveu tão-somente ao fato de que sobrenadaram, nobre DeputadO, de que as palavras de V. ExJme acooipanhamo
na maioria dos casos, interesses menos nobres, a acalentar posiçõ- para o resto da vida. Vou levar uma cópia de Seu pronunciariientó
es pessoais ou de grupos em votos ideologizados ou partidários, e o terei sempre comigo. .!, .

muitas vezes divorciados da verdade real. O SR. HÉLIO BICUDO - Muito obrigado.
Mas a transparência desses procedimentos que o Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedoiapalil"

dente. soube assegurar puderam instrumentalizar o eleitorado no vra!lO nobre Dep'utado Carlos Lupi. ' .
pleito do ano passado. E se a renovação esperada - não de nomes, O SR. HELIO BICUDO (PT - SP. Pronuncia o seguinte



Muito obrigado, com todo o reconhecimento deste Deputa
do,pela generosidade de V. Ex!.

O SR. HÉLIO BICUDO Permitam-me concluir V. ExJi

sabe que não sou dado a elogios. mas faço justiça a V. ExJl não
apenas se aproximou, mas atingiu, sem dúvida. o ideal democráti
co no exeICício da Presidência desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tenha certeza.
nobre Deputado, de que as palavras de V. Ex! me acompanharão
para o resto da vida. Vou levar uma cópia de seu pronunciamento
e o terei sempre comigo.

O SR. HÉLIO BICUDO - Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala

vra ao nobre Deputado Carlos Lupi.
O SR. CARLOS LUPI (pDT - RJ. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, SJ.'ls e Srs. Deputados, num momento em
que estamos vendo, pela mídia, o número de medidas de conten
ção de gastos públicos por parte do Governo Federal, um grande
questionamento me vem à mente com relação ao Governo que está
começando agora. Não podemos ter uma idéia contrária preconce
bida porque não somos contra nem a que esta Nação dê certo, nem
a que o Governo acerte. Mas, pelos indícios comportamentos. pro
nunciamentos e práticas - este início de Governo nos tem decep-
cionado bastante. ,

Vejo, desde o primeiro dia, quando do pronunciamento de
posse de S. Exl, o Sr. Presidente Fernando Henrique Cardoso, uma
preocupação muíto grande, coerente e correta, com a questão das
fInanças públicas, com o pagamento em dia no que tange à dívida
externa, com a balança comercial, que. depois de muitos anos. está
sendo deficitária por três meses consecutivos, o que de fato é alta
mente preocupante. Mas não vejo uma preocupação deste Gover
no, até agora. com a área social. Quando. por exemplo, ouço
falarem de cortes, não vejo ninguém dizer como é que se vai fazer
para tirar 40 milhões de brasileiros da subnutrição, da miséria, do
desemprego~

Quero deixar registrada nos Anais da Casa uma prévia co
brança a este Governo que se inicia no sentido de que demonstre à
Nação. tome pública a sua ação nas áreas social, educacional e de
saúde pública.

Se o Governo Fernando Henrique Cardoso contiver a cor
rupção existente no repasse de dinheiro para o SUS e para educa
ção a Estados e Municípios, se o Governo Fernando Henrique
Cardoso for efIciente nessas duas áreas, já estará cumprindo com o
principal objetivo do Estado brasileiro, que é dar educação e saúde
de boa qualidade a todos os brasileiros. Esta é minha maior co
brança, o apelo mais veemente que faço neste início de Governo.

Assisto a uma discussão acadêmica muito grande sobre a
questão econômica, sobre as conseqüências da crise mexicana, que
tem como efeito a crise na Argentina e que acaba repercutindo no
Brasil. Vejo que no Japão um terremoto vitimou mais de 5 mil
pessoas. Isso também pode afetar o investimento dos japoneses no
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d~BÓ.) - Sr. Presidente. Sr'" e Srs. lJeputados. chegamos ao tér- se ref-ere a ele. Na verdade, tenno procurado apenas desempenhar
'mino'da presente Legislatura, talvez uma das mais conturba~s da aqui meu dever. Um fato sigular, nobre Deputado: tenho responsa
história desta Casa que, não obstante tudo. soube responder aos, bilidade muito grande perante esta Casa. No momento em que me
desafios doimpeachment do ex-Presidente Collor, do plebicito sento nesta Mesa eu, que sou um homem de partido. deixo de ser
sobre fonna e sistema de governo, da CPMI do Orçamento e aos um homem de partido para ser o condutor das sessões da Casa.
seus desdobramentos, quando se decidiu, a nível desta Câmara, se- Esta tem sido a minha orientação, uma vez que fui eleito pela una
bre representações de sua Mesa D~retora, a propósito da prática nirnidade dos 399 Deputados que estavam presentes no dia da mi-
por Deputados de atos que violaram o decoro p3J;lamentar. nha eleição.

,. Nos dois anos de gestão do Sr. Presidente, desta Câmara, Então sempre tenho presente esse fato. Quando ouço de
justamente quando, nos procedimentos da aludida CPMI e daque- pessoas da qualificação de V. ExJl as referências que faz, chego à
les qUe se decidiram fazer de mister a imparcialidade e a serenida- conclusão de que me aproximei daquele ideal que persegui quanto
de da Presidancia, esse se fIzeram presentes, concedendo-se todas ao trato das questões atinentes à Mesa que presido neste momen
as garantias às Relatorias e, bem assim aos Parlamentares acusa- to.
doi, era que os julgamentos se fIzessem com inteiro conhecimento
de causa, respeitando-sé amplamente o direito de fazer ~ defesa
de cadaum.

E assim se fez de sorte que as conclusões tomadas assegura
do o quorum paraa·regularidade das sessões, realizaram-se os
julgamentos, num cenário em que os fatos puderam ser expostos
com absoluta transparência. E se não se alcançaram os resultados
esperados, isto se deveu tão-somente ao fato de que sobrenadaram,
na maioria dos casos, interesses menos nobres, a acalentar posiçõ
es pessoais ou de grupos em votos ideologizados ou partidários,
muitauezes divoICiados da verdade real.

Mas a transparência desses procedimentos que o Sr. Presi
dente, soube assegurar puderam inslrumentaliZar o eleitorado no
pleito do ano passado. E se a renovação esperada - não de nomes,
Illasde grupos -, não ocorreu, para que esta Casa mais se aperfei
ÇQ8sse, isso se deve ao fato de que ainda não se conseguiu alcan
çar a consciência política condizente com a construção do Estado
Democrático. "

É óbvio que, não obstante os termos da lei eleitoral, as elei
çãesdo ano passado não se puderam escoimar das conseqüências
do uso e do .aooso do poder econômico e este foi o fator que impe
diu o aperfeiçoamento que se impõe e pelo qual o Sr. Presidente e
V. Ex'se esforçaram em encontrar nestes dois anos de exercício
na Presidência da Câmara dos Deputados.

Não obstante todas as difIculdades aqui parcialmente assi
naladas o Sr. Presidente, e V. Ex· souberam atuar, de sorte a obter
oracional1lesenvolvimento dos trabalhos legislativos, como vem
acentuando no discurso de prestação de contas proferido ao térmi
no da presente legislatura, em 15 de dezembro último.

Sr. Presidente" desde o instante em que assumi a repre
sentação popular, pude·assistir ao desempenho impatcial da Presi
déncia da Mesa na condução das últimas sessões legislativas, na
procura, seja na formulação das pautas de trabalho, seja na ordena
ção, na discução e votação dos projetos em plenário, quando, de
mocrat~camente, cada partido e cada Deputado pôde se expressar
na defesa de seus pontos de vista, muitas vezes conflitantes, mas
que, sabiamente ordenados, se constituíram em contribuições im
portantes:à conslrução do pstado, desenvolvendo-se o respeito pú
blico à Instituição.

Não poderia, entretanto, encerrar minhas palavras sem uma
aiu'-o A atuação do Deputado Adylson Motta, que preside esta
selisio.e que, ,no exercício da: III Vice-Presidência cresceu aos
olhos da Casa e da Nação pela sua fumeza e «ompetência, tempe~
radas pela lhaneza no trato, quando lhe coube a direção de seus
trabaibos. Depois disso, só podemos esperar que a nova Mesa a ser
eleit!l para.o.próximo biênio se inspire no mesmo anIor à democra- '
cia, que foi o traço marcante da atual Mesa que se despede.

O SR. PRESIDENTE (Adyson Motta) -. A Presidência se
sente Sttnsi1)ilizada, este Deputado que preside a sessão, pela ma
neira cortês'e generosa com que o ilustre Deputado Hélió Bicudo
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Hrasil, até porque eles vão precisar de recursos para recuperar as orador.) - Sr. Presidente, St4s e Srs. ueputados, neste lÍltimo fim
duas ou três cidades destruídas pelo terremoto. Ooservo, com de semana, o Ministro Sérgio Motta suspendeu 153 editais de con
preocupação. que o Brasil hoje tem de estar ligado ao investimento cessão de rádios e TV regionais espalhadas pelo Brasil, e o fez
externo, para sua sobrevivência, para seu equilíbrio. Mas não vejo com a convicção de que há necessidade de modificarmos os crité
nenhum projeto nacional. Gostaria que o Presidente Fernando rios, as normas para a concessão de rádio e televisão em nosso
Henrique Cardoso apresentasse um projeto para a Nação brasilei- País. Foi uma iniciativa elogiável e ousada do Sr. Ministro. Já an
ra, para o Brasil de amanhã. E esse projeto deve passar pela educa- tes dessa iniciativa, nos primeiros dias após assumir o Ministério,
ção maciça do nosso povo, permitindo-lhe o acesso à educação, S. Ex· fez um pronunciamento que chamou a atenção. Criticoo
para que ele se tome, realmente, independente, livre. Um povo com firmeza o modo como na década de 80 se deram ás referidas
como o brasileiro, que é submetido à falta de acesso aos canais de concessões. E é curioso que tenha feito isso poucos dias após a
educação, ponto primordial para que uma Nação se tome inde- posse do Presidente da República, poucos dias depois que o ex
pendente, está fadado ao insucesso. A Nação só conseguirá a pros- Presidente José Sarney desceu a rampa ao lado de Fernando Henri-
peridade quando seu povo tiver acesso a uma educação decente. que Cardoso e de Itamar Franco.

Deixo então registrado apelo ao Governo de Fernando Hen- O Ministro Sérgio Motta lembrou o que aconteceu na déca-
rique Cardoso no sentido de que dê à Nação brasileira uma clara da de 80, quando o Presidente da República, Sr. José Sarney, e o
direção do que pretende fazer pela educação e pela salÍde do País Ministro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, faziam a
O binômio educação-salÍde não pode ser esquecido nem deixado distribuição que queriam de emissoras de rádio. Sabemos até mes
em segundo plano, porque quando isso acontece deixa de existir a mo que o ex-Presidente José Sarney prolongou o seu mandato gra
esperança de um futuro promissor.Deixo registrado meu apelo ças à distribuição em nada restrita de rádios para Parlamentares.
para que S. Ex·., o Presidente da ReplÍblica, e os Ministro das O Ministro Sérgio Motta foi corajoso ao dizer essas pala
áreas de educação e saúde dêem à Nação brasileira uma demons- vras logo após assumir o Ministério, e mais coragem teve ainda ao
tração de quais são os seus objetivos, suas prioridades, o que b tomar a iniciativa de suspender os referidos 153 editais de conces
Governo pretende investir nessas áreas, como fará o controle dos são, para aperfeiçoarmos a prática, tornando-a democrática. Mas,
recursos públicos e o comó combaterá a comupçáo nesses selo- se por um lado existe coragem, podemos avaliar as pressões que
res. esse Ministro já deve estar sofrendo. Altos, grandes são os interes-

Associo-me também aos elogios feitos pelo nobre jurista e ses na área dos veículos de comunicação de massa, e, como conse
Deputados Hélio Bicudo a V. Ex·, Deputado Adylson Motta. Real- qüência, as pressões não serão pequenas. Tenho certeza de que já
mente, V. Ex· foi um exemplar comandante na Presidência, em devem estar batendo às portas do Ministério mensageiros dos que
todos os momentos, inclusive nos mais graves, demonstrando, defendem tais interesses.
além de equilíbrio, imparcialidade no comando da Mesa desta Nesta hora, quero, desta tribuna da Câmara dos Depltados,
Casa e um comportamento ético e moral e toda prova. Como dizer ao Sr. Ministro das Comunicações que S. Ex· só conseguirá
membro do PDT, partido de oposição, e como uma pessoa que in- construir uma resistência eficaz e permanente a toda essa reação
felizmente não priva da intimidade de V. Ex·, atesto o seu compor- que vai haver à sua postura de querer disciplinar a concessão de
tamento. Todas as vezes em que exerceu a Presidência, V. Ex· o rádio e televisão neste País se estiverem ao seu lado, na elaboração
fez com imparcialidade. Levo esse comportamento como exemplo das normas e critérios, os integrantes do Poder Legislativo, que
para o meu Estado e para minha vida pessoal. representam o povo pelo voto popular, e também se houver um

Quero deixar atestado esse elogio, porque esta Casa se des- diálogo com a sociedade civil, através de entidades que têm cons
mep'...ce muito, não ressalta seu lado positivo. Faço esse aplauso ao ciência do papel da comunicação. Só assim S. Ex. poderá elaborar,
comportamento de V. Ex·, como a melhor lembrança da Câmara de maneira conveniente e firme, resistindo às pressões, novas nor-
dos Deputados. mas e novos critérios para essas concessões de rádio e televisão.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Este Deputado Deixo aqui minha saudação e minha homenagem ao Minis-
agradece profundamente a também generosa manifestação de V. tro por essa iniciativa. S. Ex· poderá contar com a força de todos
Ex·, Deputado Carlos Lupi. V. Ex· têm se destacado como um De- os democratas deste Congresso. Certamente a sociedade civil ain
putado atuante. e por isso dou uma grande importância a suas pa- da não tem, na sua totalidade, uma consciência muito aguda da im
lavras. no momento em que, de maneira generosa, me faz elogios. portância de democratizar os meios de comunicação de massa.
Como disse anteriormente com relação à manifestação do Deputa- Num país cuja maioria do povo briga para comer, para fugir do
do Hélio Bicudo. esses elogios dão-me a sensação de que me apro- chinelo de dedo, briga pelo remédio, pela casa, pela educação e
ximei dos meus objetivos de cumprir com eficiência minhas pela saúde, informação parece luxo, privilégio, embora saibamos
obrigações. que os desequilíbrios econômicos e sociais existem por causa jus-

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência tamente da grande massa de marginalizados, que nem mesmo têm
cumpre o doloroso dever de comunicar ao Plenário que faleceu consciência da sua importância. Assim, na medida em que são de
hoje o nosso colega Pedro Tassis, Deputado natural do Espírito sinformados, essas desigualdades permanecem.
Santo, mas que representava o povo de Minas Gerais, desde a épo- Acredito que são poucos os setores da sociedade civil que
ca de Vereador no Município de Valadares. Ele faleceu em São aspiram a contribuir nesta iniciativa do Ministro, mas o seu Minis
Paulo. às 2h do dia de hoje. tério deve abrir-se para as entidades que se interessam pela demo-

A Presidência prestará homenagem à memória do nosso cratização dos meios de comunicação de massa, especialmente as
ilustre colega desaparecido deixando de realizar a sessão ordinária ligadas aos jornalistas, radialistas e outros setores da cultura. Cito
marcada para as 14h. Esta sessão terá continuidade, mas desde já a de maneira especial a PENAI - Federação Nacional dos Jornalis
Presidência comunica que fica suspensa a sessão ordinária das 14b tas Profissionais. e seus sindicatos, espalhados pelo Brasil. que
de hoje. nos temI0S do 3rt. 71 do Regimento Interno. vêm travando essa luta há anos.

Concedo a palavra ao próXinI0 orador inscrito. nobre Depu- Espero que às iniciativas de S. Ex· não sejam sobrepostas as
tado Tilden Santiago. idéias das correntes neoliberais do Governo. Espero que S. Ex· sai-

O SR. TILDEN SANTIAGO (PT - MG. Sem revisão do ba ultrapassar os limites da social-democracia, que tem presença
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cenuilJ rio uovemo. .':lua tonu:: de IIlsplraçáo deve ser o socialismo,
em cujas águas navegou na juventude, para levar adiante essa ban
deira da democratização dos meios de comunicação de massa.

Parabenizo o Ministro Sérgio Motta pelo seu espírito de
empreendimento. Desejo que S. Ex.l consiga respaldo do Poder Le
gislativo e da sociedade civil para mudar os critérios e as nOfinas
para a concessão de emissoras de rádio e televisão em nosso País.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Tilden Santiago, o Sr.
Adylson Motta, ]Sl Vice-Presidente, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. João Teixeira, 311

Suplente de Secretário.

o SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado José Fortunati, para uma Comunicação de Li
derança, pelo Partido dos Trabalhadores.

O SR. JOSÉ FORTUNATI (pT - RS. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Parlamentares, após inúmeras
tentativas frustradas, finalmente o Plenário da Câmara dos Deputa
dos votou e aprovou ontem o novo salário llÚnimo de 100 reais. É
importante destacar que a luta por um salário digno para milhões
de brasileiros não começou em janeiro de 1995. Ela vem sendo
travada há muito tempo, não somente pelo nosso partido, mas por
vários outros.

O Congresso Nacional e a população desejam que haja um
combate eficaz à inflação brasileira e estabilidade econômica. Po
rém, é importante destacar que essa estabilidade deve redundar em
justiça social. Não podemos mais conviver com a miséria de mi
lhões de brasileiros.

A afirmativa de alguns líderes do Governo Federal de que
devemos esperar o País ser consertado, tomar o seu rumo, para,
depois, tratarmos de forma séria os problemas sociais, é uma histó
ria já ouvida antes. Durante a ditadura militar - e quero resgatar a
memória de todos - o ex-Ministro De1fJm Netto, hoje brilhante
Parlamentirr, afirmava que era necessário, primeiro, deixar o bolo
crescer, para, depois, reparti-lo com os trabalhadores. Entretanto,
até hoje os trabalhadores estão aguardando a sua fatia, não foram
contemplados sequer com migalhas.

Sr. Presidente, a bancada do Partido dos Trabalhadores não
pode admitir que a resolução desse problema seja postergada em
nome de outros interesses que não os da população. É inegável
que, na discussão sobre o salário mínimo, está em questão a sobre
vivência de milhões de trabalhadores brasileiros, quer da iniciativa
privada, quer da esfera pública. Não aceitamos as falácias, as des
culpas apresentadas pelo Governo, inspiradas na tese de que é im
possível aumentar o salário mínimo porque isso traria enormes
prejuízos à Previdência Social.

Ontem, tive a oportunidade de apresentar, da tribuna desta
Casa, documento em que a ANFlPE - Associação de Fiscais da
Previdência, extremamente responsável, demonstra que a Previ
dência Social encerrou o ano de 1994 com superávit extremamente
relevante.

Além do mais, é importante destacar que o aumento do sa
lário mínimo implica, conseqüentemente, o aumento das contribui
ções sociais.

Não podemos continuar penalizando milhões de trabalhado
res brasileiros em nome da suposta salvação da Previdência Social.
O Partido dos Trabalhadores está aberto à rediscussão. Queremos
os números sobre a sonegação, o desvio de dinheiro, a má gestão
da Previdência Social. Queremos buscar as verdadeiras causas de
sua falência. Não podemos admitir que, de forma simplista, conti
nuem a penalizar o trabalhador, não admitindo aumento do salário
mínimo e das aposentadorias, tentando desvincular a aposentàdo-

ria do saláno minlmo e buscando uUlraS IOrmulas mágicas para
salvar a Previdência.

O Senado Federal deve aprovar imediatamente o projeto de
lei que dispõe sobre o valor do salário llÚnimo. E o Senhor. Presi
dente da República deve refletir sobre a importância desse projeto
de lei antes de vetá-lo, atendendo aos apelos dos tecnocratas. As
reais necessidades do povo brasileiro devem ser analisadas por S.
Ex.l

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sl'ls e Srs. Deputados, registro com pe
sar, em meu nome e no dos cidadãos do meu Estado, a morte, na
noite passada, em São Paulo, do Deputado Pedro Tassis. Manifes
to o desejo de que sua fanúlia tenha paz e conforto e possa superar
essa perda.

Sr. Presidente, votamos ontem e o Senado Federal votou no
início da madrugada de hoje, em sete minutos, projeto que anistia
o Senador Humberto Lucena. Não se pode falar nesta Casa em
princípios, em teses ou em defesa de idéias sem haver urna distin
ção entre a pessoa física e a jurídica. O Senador Humberto Lucena
não é um criminoso, um bandido, urna pessoa desonesta. S. Ex.l
cometeu uma irregularidade prevista na lei eleitoral. S. Ex.l é o
chefe deste Parlamento e está acima de mim. Fui eleito pelo Esta
do de Minas Gerais pela terceira vez, e S. Exl está há quarenta
anos no Congresso Nacional, onde adquiriu urna vasta experiên
cia. S. Exl cometeu um delito, errou. A Justiça cumpriu a lei, para
béns para a Justiça brasileira. O Senado abusou da prerrogativa de
anistiar, degradou-a e nos empurrou o abacaxi. O que fizemos?
Não abolimos o erro - erro não se conserta, ou é abolido ou se tor
na mais grave do que sua formulação original.

O Deputado Prisco Viana produziu um substitutivo compe
tente, mas algo competente em cima de um erro também é erro.
Cumprimentei o Deputado Prisco Viana por conseguir produzir o
substitutivo, mas S. Ex! pôs preço no delito. Agora, qual é o pro
blema em cometer crime eleitoral, Sr. Presidente? Se o Congresso
Nacional se arvora em árbitro do período eleitoral, a maioria vai
começar a cassar mandato. Somos guardiães do mandato, não po
demos substituir a Justiça Eleitoral no período da disputa eleitoral.
Se há erros na Justiça, que se modifique a Justiça, mas não se pode
rasgar a autonomia dos Poderes. Essa é a fórmula do sistema de
mocrático, não é possível comer e ter o bolo. Quer-se o sistema
democrático, mesmo que seja vítima positiva dele o Senador Hum
berto Lucena, ou não? O Senador é pessoa honrada, sim. Lembro
me bem. Era estudante do 211 grau no Estado de Minas Gerais
quando vi o Senador Humberto Lucena votar contra o Marechal
Castello Branco no colégio eleitoral da ditadura. Lembro-me bem
de os jornais noticiarem a postura do Senador Lucena: corajoso,
íntegro. Mas agora pegou uma tonelada de calendário, colocou
num Scania, o que só o Presidente desta Casa tem condição de fa
zer - eu tenho condição de contratar um Scania para mandar ao
meu Estado? Não tenho, só, o Presidente do Congresso Nacional
tem -, e saiu di~tribuindo. E esse o problema. Estava na lei, não
pode, errou. Então, "cessa tudo que a antiga musa canta, que outro
valor mais alto se levanta", usa o poeta para manter a calma.

Acho que ontem encerramos a 491 Legislatura, em que mor
reu Ulysses Guimarães numa tragédia ~o Rio de Janeiro, como um
féretro, ao tomar uma decisão errada. E um equívoco. O Supremo
não tinha publicado o acórdão. O Senador Lucena ia tomar posse,
já tinha sido diplomado. S. Exl ia ser afastado porque cometeu cri
me eleitoral previsto na lei, que todos nós temos de cumprir, por
que o titular da soberania é o povo, mas quem julga antes de o
povo decidir é a Justiça Eleitoral, se o sistema funciona normal-
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mente. Nós preservamos o mandato. O Senador ia ser afastado,
seu suplente ia assumir. O Senador Raimundo Lira, que também
cometeu crime eleitoral. não iria assumir - todos sabiam disso.

O que mais me entristece é que nós sabemos que ao produ
zir essa excrescência. ao macular a prerrogativa de anistiar de ma
neira tão leviana - permitam-me o conceito - nós sinalizamos para
o País que o crime no Brasil, se cometido por certas pessoas, não é
crime. Ou se produz algo que descrimina a ação delituosa. .

Era o que tinha a dizer, sem ter absolutamente nada de cará
ter pessoal ou político - em muitos períodos identifiquei-me com
posições do Senador- contra Humberto Lucena. Nós erramos.

O SR. AÉCIO NEVES (pSDB - MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, ao ocupar esta tribuna, gostaria de fazer um
registro de enorme pesar não só do povo de Minas Gerais. mas
certamente de todos os nossos pares desta Casa. pelo falecimento,
nesta madrugada, do Deputado Pedro Tassis, representante na Câ
mara dos Deputados de Minas Gerais, mais especificamente da re
gião do vale do Rio Doce.

O Deputado Pedro Tassis, durante toda a sua vida, foi um
homem absolutamente identificado com os anseios e problemas da
sua região, que soube representar com total seriedade e dignidade.

Sua ausência deixa um vácuo profundo não só na bancada
mineira, mas tenho certeza em todos aqueles que durante esta le
gislatura acompanharam seu trabalho, sua luta e, nos últimos me
ses, sua determinação em enfrentar a doença que o acometeu.

Portanto, aqui fica o registro de pesar do povo mineiro, que
saberã lembrar do seu exemplo de absoluta dedicação, e à certeza
de que, durante esses quatro anos, aqueles que lhe deram esse
mandato sentiram-se absolutamente representados' por alguém
completamente dedicado, como disse aqui, aos interesses da sua
terra e da sua gente.

A seus familiares, desejamos o conforto possível nessa
hora. Deixo registradas as palavras deste representante também de
Minas Gerais, de respeito ao trabalho de Pedro Tassis e de saudade
do amigo.

O SR. VALDIR COLATIO (PMDB - SC. Sem revisão
do orador.) Sr. Presidente, no dia de ontem, a Comissão de Agri
cultura da Câmara dos Deputados reuniu-se para discutir questões
a ela relativas. Essa foi praticamente a primeira reunião, neste ano,
da Comissão de Agricultura, que ficou incumbida de implementar
as medidas recomendadas pela CPMI do Endividamento Agrícola
e que vêm sendo discutidas desde o ano de 1992 com o Governo
do Presidente Itamar Franco e, agora, com o Governo do Presiden
te Fernando Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, o fato novo é que o Prof. Guilherme Dias as
sumiu a Secretaria Nacional de Política Agrícola, do Ministério da
Agricultura. A imprensa noticiou que a Secretaria seria vinculada
ao Ministério da Fazenda. Houve certamente uma queda de braço
entre o Ministério da Agricultura e o Ministério da Fazenda. e o
Ministro Eduardo Vieira levou a Secretaria para a Pasta da Agri
cultura - com justiça, entendemos nós, porque é no Ministério da
Agricultura que se deve discutir a política agrícola, levantando-se
propostas para que o Governo a implante no País.

Sr. Presidente, o Sr. Guilherme Dias, em nossa opinião, é a
pessoa adequada para,sugerir uma política nova para a agricultura
brasileira, pois foi ele o mentor, aquele que coordenou as ações do
plano de política agrícola do então candidato Fernando Henrique
Cardoso, tem acesso à Presidência da República e conhece toda a
sistemática da agricultura nacional. Tem visão suficiente para pro
por ou ajudar a propor uma política agrícola defmitiva para este
País. E deve ser o comandante dessa política.

Todos nos lembramos de que, na campanha política de Fer
nando Henrique Cardoso, a agricultura era uma entre as cinco

pnoridades. Infelizmente, até agora não vimos qualquer ação-des
te. Governo no· sentido de que se implantem novos rumos pata a
agricultura brasileira Alertamos o novo Governo para aS'dificulda
des que vêm aí, como início da safra de verão, já que osagriculto
res não têm ainda o preço mínimo para os produtos,' nem têm .
recursos para o plantio, e se continua a discutir a questão do endi·
vidamento e a da tão famigerada TR, que tira os recursos e o patri-'
mônio da agricultura brasileira e os transfere para os ·bancos - uma
TR que hoje chega a 60% ao ano, o juro mais caro deste planeta
para a agricultura. -

Precisamos que o Governo entenda, de imediato, que se não '
houver ações concretas até, no máximo, o mês de março, teremos
grandes problemas com a agricultura nacional. °Governo vaien:~,

frentar situações difíceis. Estamos na iminência de se deflagrar
uma revolta, em termos nacionais, na agricultura, por não se con
seguir cumprir os pagamentos dos fmanciamentos efetuados e pe
las importações indiscriminadas, sem qualquer controle1 ,fazendo
com que os preços dos produtos da agricultura sejam aviltados "e o
agricultor não tenha a remuneração justa de que predisa'pata cobrir '
seus custos de produção e ter lucro na atividade. PreciSamos ga
rantir essa atividade, muito importante para a economia brasiléira.

Sr. Presidente, o apelo que fazemos desta tribuna - talvez
numa das últimas oportunidades nesta legislatura - é no sentido de
que o Governo dê prioridade para a área da agriculrura, porque •
esta não pode esperar. O plantio da safra está aí, e o agricultor pre
cisa estar protegido. Não podemos correr o risco de ficardepend
endo das importações para manter preços baixos ao consumidor.
Isso não acontece: apesar das importações, o consumidot continua
pagando caro. Quem ganha são os atravessadores, os especulado
res, que não baixam os preços, fazendo com que o cónsumidor
pense que o agricultor é o responsável pelos preços áltosda, cesta
básica. I

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - A Presidência faz

um apelo aos Srs. Deputados que se encontram. em seus gabinetes
para que se dirijam ao plenário. Pedimos tambémàos funcioIiá-·
rios dos gabinetes que comuniquem aos Srs Parlamentares que se
encontram em suas residências que teremos somente a -sessão ma·'
tutina, pois a vespertina será suspensa, em pesar pelo falecimentO
do grande Deputado Pedro Tassis. .

Com a palavra o nobre Deputado Rubens Lata;
O SR. RUBENS LARA (pSDB - SP. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, St"'s e Srs. Deputados, o setor pesqueiro na
cional encontra-se numa - crise sem precedentes lias últimas
décadas. O Governo necessita encontrar soluções para o seu de
senvolvimento, como atividade econômica-social empregadom de
mão-de-obra e supridora de alimento rico em prot,e'ínas nobres e tle
fácil digestão, .tão necessárias à população de uma país que tem
fome.

Entendo que devemos estabelecer uma política nacional de
pesca, hoje inexistente, e deliberar sobre medidas práticas e objeti
vas, que tenha efeitos a curto prazo, tão imprescindíveis pãra 'o'
soerguimento do setor pesqueiro nacional.

A produção pesqueira mundial aproxima-se de 100 milhões'
de toneladas anuais. Em 1991, segundo dados da FAO, era da or
dem de 96 milhõés, 780 mil e 900 toneladas. Dessa produção,
84,3% eram devidas à pesca marítima e 15,7%, à pescacontinen·
tal. ~..: I

O Brasil, que já chegou a produzir 950 mil toneladas, em
1986 e 1987, passou a ter sua produção reduzida desde entãó;'es
tando hoje em tomo de 500 mil toneladas/ano.

Desde que o lhama assumiu as competências da extiD.là Su
depe, o setor entrou em crise, tendo sido desativadosos principais'
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DISCURSO A QUE SE REFERE A ORADORA:

PRONUNCIAMENTO FEITO PELA DEPUTA
DA BENEDITA DA SILVA NA CONFERÊNCIA RE-

programas de estatisticas e pesquisas, perdido o trabalho realizado povo paranaense, especialmente das cidades innãs às famílias en
~ran,te anos por equipes que acabaram sendo dispem-da:i: A prio- lutadas. Como diretor do Grupo Parlamentar Brasil-Japão recebi
ridade passou a ser a fiscalização e a preservação dos reCursos na- inúmeras manifestações de pesar de meus colegas parlamentares
turais renováveis, esquecendo-se a atividade pesqueira e o desta Casa, simbolizando o sentimento de solidariedade ao povo
descrivolvimento do setor. Hoje a pesca é competência de um de- japonês.
partamento de quarto escalão do lhama. O setor pesqueiro nacio- O Senhor Presidente da República Fernando Henrique Car-
nal está agonizante. doso enviou mensagem de pesar pelas dolorosas conseqüências

Diante dessa grave situação,. Sr. Presidente, acreditando na que ceifou numerosas vidas na região de Kansai. ao Sr. Primeiro
proposta do Presidente Fernando Henrique Cardoso de incremento Ministro japonês, Tomiichi Murayama. Que Deus ajude as famí
à agricultura e à geração, portanto, de alimentos, ofereço sugestão lias enlutadas a suportar a dor e lhes dê forças para reconstruir
no lIentido de que seja estabelecida uma política nacional de pesca, seus lares.
com a criação da Secretaria Nacional de Desenvolvimento Pes- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RI. Sem revisão
queiro. Assim, perntaneceria no Ministério do Meio Ambiente tão- da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados. em 1986. elei
lIOIl1ente a fiscalização pesqueira e o gerenciamento dos recursos ta Deputada Federal pelo Estado do Rio de Janeiro, cheguei a esta
mamíferos e répteis aquáticos. Casa com os meus sonhos, esperanças e utopia. Aqui construí amí-

Entendo. salvo melhor jt;izo. que o Ministério da Agricultu- zades de fucionários e de Deputados. Também vivi momentos di
ra, Abastecimento e Refornta Agrária seria o mais adequado para fíceis. até chorei quando não pude ver aprovada na Assembléia
receber tal órgão. pelos insuumentos de política que já detém. A Nacional Constituinte a emenda que naquele momento daria ao
criação da Secretaria Nacional de Desenvolvimento Pesqueiro é nosso País a condição privilegiada de apoiar a iniciativa mundial
imprescindível, em termos de negociação com os países do Merco- de luta,contra o apartheid. interrompendo as relações do Brasil
sul, tendo-se em conta que a pesca se encontra em nível~ Minis- com a Africa do Sul, que ajudaria, sem dúvida alguma, no proces
tério na República do Uruguai e em nível de secretaria na só de libertação do seu atual Presidente, Nelson Mandela.
República da Argentina. No Chile, a repartição' correspondente Aqui defendi o direito das crianças, das mulheres, dos ne
tem status de secretaria, no Equardor, no PelU e em Cuba, de Mi- gros, dos pobres, dos marginalizados, das minorias. Aqui aprendi
nÍStério. Portanto. todos os países vizinhos demonstram sua preo- com os colegas, e principalmente com os do meu partido, a convi
cupação com uma política pesqueira, a ClÚ'go de ministérios ou ver com a pluralidade. Por isso, não poderia deixar de, neste mo
iecretarias em nivel nacional. . mento, agradecer a todos os meus companheiros da Câmara dos
. Creio que a partir do estabelecimento dessa Secretaria pode- Deputados e dizer-lhes que também aqui foi construída a possibili
remos realizar uma exploração sustentável de recursos pesqueiros, dade, reforçada pelo eleitorado do Estado do Rio de Janeiro, de le
com base em pesquisas já existentes. A sugestão que ofereço, por- var-me até o Senado Federal, onde darei continuidade a essa luta
tanto, é no sentido da criação da Secretaria Nacional de Desenvol- incansável pelos direitos sociais, além de trabalhar o desenvolvi
vimento Pesqueiro, que estaria vinculada ao Ministério da mento econÔmico para o Estado do Rio de Janeiro e representar os
Agricultura e poderia desenvolver esse setor, que tem sido esque- interesses desta Nação, voltados sempre para um crescimento que
cido ao longo dos últinlos anos. não ignore, de forma alguma, a necessidade de mudanças, de parti-

o SR. ANTONIO UENO (Bloco Parlamentar - PRo Pro- cipação e de oportunidade.
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Deputa- Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, participei recentemen
dos, desejo expressar o meu mais profundo pesar pelas vítimas de te da conferência onde estabelecíamos uma estratégia para a Amé
um dos piores terremotos oconido no Japão, matando mais de rica Latina e o Caribe, onde abqrdei a importância e a necessidade
3.000 pessoas, ferindo mais de 6.000 e destruindo 8.000 casas em de que a relação do Estado com a sociedade civil e os poderes
Kobe. O sismo derrubou centenas de edifícios e promoveu desmo- constituídos possa estar voltada para o crescimento da Nação e
ronamento de pontes e estradas. Cerca de 20 horas depois do ocor· para o crescimento individual do cidadão. Essa utopia. essa espa
rido, gigantescos incêndios iluminavam a madrugada nessa cidade rança de construir um novo mundo, com novas idéias, está ainda
de 1,4 míllião de habitantes. dentro de mim bem latente.

Manifesto o meu voto de solidariedade às famílias vitima- Não poderia deixar, também, nessa homenagem. de falar de
das e acredito interpretar o sentimento desta Casa e também do alguém com quem muito aprendi, ainda que em alguns momentos
povo brasileiro. tradicional amigo do povo japonês, que abrigou tivéssemos divergências, mas que tem compromisso com as mes
no Brasil mais de 200 mil imigrantes japoneses do sol nascente. mas lutas. Quero então manifestar meu carinho para l'Om o meu

Estive chefiando a 23' missão econômica do Paraná ao Ja- companheiro Florestan Fernandes, por tudo quanto S. Exl tem
pão há pelo menos 50 dias, ocasião em que recebemos profunda sido, um grande parceiro na luta contra o racismo. na luta para que
manifestação de carinho ao nosso povo brasileiro, quando visitá- nós, os negros brasileiros, possamos verdadeiramente ser reconhe
vanlOS as cidades de Kobe, Himeji, Kakogwa, Tsuna, Nishino- cidos pelo que somos, não pela cor de nossa peJe, mas pelo direito
miya, regiões afetadas pelo terremoto. que temos ao resgate da cidadania. Meu grande ahraço a esse cont-

Enviei mensagem de pesar ao Sr. Toshitami Kaehara, go- panheiro, aos integrantes da bancada do Partido dos Trabalhado
vemador da província de Hyogo, cuja capital é Kobe, cidade mais res, a todos que ficaram e que ficarão aqui. que já estiveranl
atingida pelo abalo sísmico. O Sr. governador do Paraná, Jayme comigo na Câmara. À Presidência da Mesa. em especial por ter
Lemer, também enviou votos de solidariedade ao Sr. governador me concedido essa oportunidade, meu muito ohrigado.
de Hyogo. O governo do Paraná ftrntou um convênio de co-ÍIDtão Sr. Presidente, solicito o registro na íntegra de pronuncia
com o governo de Hyogo há 25 anos, iniciando uma sólida amíza- mento que fiz na Conferência Regional de Parlanlentares e da So
de e intenso inten:âmbio comercial. Foram frrmados convênios de ciedade Civil para a América Latina e o Carihe.
ço-irmão entre as cidades de Himeji, Kakogawa, Nishinomíya e
Tsuna, respectivamente com as cidades de Curitiba, Maringá, Lon
drina e Paranaguá, promovendo um grande intercâmbio entre as
cidades. Creio também que interpreto o sentimento de pesar do
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ülUNAL Uh PARLAMENTA.Rt:S E DA ,')Ul.:lliVADE
CIVIL PARA A AMÉRlCA LATINA E O CARIBE.

Sr. Presidente. StIs e Srs. Deputados, antes de mais nada,
considero importante saudar a iniciativa da Sociedade Internacio
nal para o Desenvolvimento que, ao promover esta Conferência,
dá uma opor1llnidade às correntes sociais da América Latina e do
Caribe, de mostrarem seus problemas e suas realidades, sempre
em busca do desenvolvimento e da paz social.

Os países que formam a América Latina enfrentam hoje
problemas idênticos: pobreza. violência. discriminação racial, de
semprego, corrupção. autoritarismo, entre outros. No Brasil, por
exemplo, 32 milhões de pessoas vivem na miséria absoluta, sem
perspectiva de mudança. A exploração e a prostituição infanto-ju
venil é hoje um grave problema em nosso País. Segundo dados do
ex-Ministro da Ação Social. cerca de 500 mil meninas são prosti
tuídas no País, ocupando o primeiro lugar na América Latina em
casos de prostituição infantil. Já dados extra-oficiais afll1llBJll que
2 milhões de crianças e de adolescentes, na faixa de 9 a 17 anos
estão envolvidos com a prostituição. Outro ponto importante é ~
questão da violência, que não pode ser entendida de uma única
fonna. Existem vários tipos de violência, e uma que me preocupa
muito é a violência contra a mulher. Cerca de 400 ocorrências são
registradas todos os dias de violência contra a mulher no Brasil. É
importante ressaltar que não resolveremos a questão da violência
sem a aplicação de políticas sociais justas, sem a conquista da ci
dadania e, principalmente, sem a conquista dos direitos básicos do
cidadão.

O conceito de direitos humanos restrito à satisfação das ne
cessidades básicas está sendo rediscutido por setores políticos e
sociais de visão ampla, oriundos de diferentes países e continentes.
Num grande esforço de reelaboração, esses setores fonnulam o
conceito de Seguridade Humana Global, incluindo aí, além dos di
reitos básicos, também a segurança do emprego, a segurança pes
soal e a não-violência, entre outros.

Entendemos que o referido conceito não surgiu por acaso,
mas como reflexo das profundas transformações do mundo atual,
que se caracterizam. principalmente, pelas globalizaçães da econo
mia, dos mercados, das comunicações, das informações e dos vín
culos po~tic.os e sociais. Nesse contexto de mudança internacional,
se consolIda cada vez mais uma compreensão mais ampla da natu
reza humana e de seus direitos sociais e também da globalização
das responsabilidades de sociedade civil e do Estado. Isso fica evi
dente nas questões do meio ambiente. da segurança nuclear e do
emprego.

Na própria América Latina, que compõe uma realidade de
subdesenvolvimento ou de desenvolvimento dependente, as carac
teristicas da globalização se acentuam. O Mercosul dá os primei
ros passos, reforçando a tendência do estreitamento dos laços
culturais dos países latino-americanos. Essas novas tendências em
nosso continente devem ser consideradas na busca da solução de
nossos gravíssimos problemas econômicos e sociais. Isso significa
que as necessidades básicas das popnlações s6 serão asseguradas
dentro do consenso latino-americano sobre a seguridade humana
global. Não terá êxito a estratégia que tente resolver o problema
social básico de fonna isolada.

É essencial, portanto, uma estratégia comum que construa a
governabilidade democrática da América Latina. Torna-se neces
sário um novo padrão ou modelo de desenvolvimento que garanta
e integre nossos países ao futuro, sem abandonar, porém, suas ca
racteristic:as e potencialidades nacionais. Não se trata, no entanto,
de uma sl1llples abeltura comercial e financeira, que nos subordine
aos centros do capital internacional, como querem os neoliberais.

Queremos um desenvolvimento sustentável, de bases sólidas e du
radouras e não surtos de crescimentos dependentes de estímulos
externos.

Um aspecto fundamentaI do desenvolvimento sustentado é
um eficiente sistema de educação pública, que garanta um ensino
moderno, de qualidade e gratuito para nossas crianças e jovens.
Aqui falamos também de cultura. da qual a educação é a viga mes
tra:. A identidade cultural de uma nação, seu conhecimento sua re
criação e sua ampla assimilação pelo povo são el~mentos
indispensáveis da governabilidade democrática.

A busca do consenso do desenvolvimento sustentado se faz
com estímulo a novas práticas de solidariedade e responsabilidade
cívica. Faz-se através de multiplicação de áreas de consenso e de
constroção política alternativa. Faz-se por meio do fortalecimento
das ONGS, particularmente da sua atuação independente do Esta
40. F~-se, ainda, enraizando as bases dos movimentos populares.
E precISO estabelecer um novo diálogo, capaz de adotar um padrão
de parceria entre os setores social, privado e estatal, que promova
a geração de renda e a educação entre as populações excluídas
para formar novos cidadãos. Recentemente, no Estado do Rio de
J~eiro, contribuí na busca do consenso em dois momentos: parti
CIpando de um esforço suprapartidário pelo desenvolvimento do
Estado e organizando a campanha contra a fome, em dois grandes
estaleiros, juntamente com as Comissões de Fábrica, Sindicato dos
Metalúrgicos, Movimento Ação da Cidadania e empresários do se
tor. Ao multiplicar os pães, estamos não só matando a fome das
pessoas, mas principalmente, despertando a solidariedade e for
mando a responsabilidade do cidadão.

Penso que, nessa responsabilidade cívica, os parlamentares,
entre os quais me incluo, detêm uma das maiores parcelas. Como
Senadora eleita pelo Estado do Rio de Janeiro, representando as
esperanças de mais de 2 milhões de pessoas, grande parte das
quais excluídas do edificio social, sinto-me no dever de trabalhar,
sem descanso, pela Seguridade Humana Global.

No Brasil, essa tem sido uma das maiores preocupações de
políticos, cientistas sociais e pesquisadores de várias tendências.

Sr. Presidente, onde quer que andemos, nas ruas das gran
des cidades, nas favelas e palafitas, nos becos onde se aglomeram
os marginalizados ou nas suntuosas mansões, podemos encontrar
uma semente que, nos últimos anos, têm encontrado terreno fértil
para crescer.

É a semente do descontentamento social com a estrotura es
~~~, ~intetizada pelas queixas constantes contra toda e qualquer
I1llClatIva que parta das autoridades, sejam elas federais, estaduais
ou municipais.

Não é preciso procurar rebuscadas respostas no fundo dos
livros de soc~ologia,para perceber que algo está errado. A própria
estrutura SOCIal ameaça romper-se, levando com ela todo o tipo de
relação civilizada que conhecemos.

Para encontrar a resposta, basta ver os olhos úmidos das
crianças que vagueiam pelas ruas em nosso País, ou o desespero
de mães que buscam no lixo o alimento para seus filhos. A respos
ta está na fraque~a dos mecanismos que regulam e fiscalizam a
máquina estatal. E aí onde podemos ver a importância deste en
contro, que busca debater a Constroção da Seguridade Humana
Global. Não podemos .ter uma verdadeira seguridade, enquanto
nao houver um fortalecl1llento da sociedade civil. E esse fortaleci
mento .deve abranger todo o espectro da atividade humana, seja
nos ballTos, nas associações de classe, nos sindicatos, nos grupos
de trabalho ou no dia-a-dia.

Costumamos imaginar que cabe ao Legislativo fiscalizar e
controlar o Esta~. No entanto, tivemos muitas provas de que esse
mesmo Poder, altado ao Judiciário, nada mais é do que parte desse
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mesmo Estado e, como tal, pode sofrer influências que tendem a • a meu ver, belas escolhas dentro de um I'arlamento: a do trabalho
desvirtuar e deturpar sua missão.

A sociedade civil, exatamente por estar na base da pirâmide
de decisões nacionais. tem muito mais condições de exercer o pa
pel de agente fiscalizador, até porque as ações do Govemo terão
influência direta sobre ela. Assim, nada mais justo e democrático
do que a participação do povo nas decisões que influenciarão sua
vida e seu cotidiano.

De nada adiantam as mudanças econômicas, sociais ou polí
ticas, se a base da sociedade estiver corroída, fragilizada pela pul
verização de esforços dos cidadãos. Apenas pela união e força da
sociedade civil, caminhando unida na mesma direção, as decisões
do poder central - sejam elas quais forem - poderão surtir um efei
to mais efetivo. As mazelas sociais que ainda vivemos, a fome e a
miséria, o preconceito étnico ou sexual, tudo pode ser enfrenta<1?
de modo mais efetivo, pelo pleno engajamento da sociedade. E
preciso resgatar essa realidade. É preciso devolver a pureza ideoló
gica de organizações de bairro, sindicatos ou associações, sem c0

notações políticas ou partidárias que, infelizmente, podem
deturpar iniciativas antes voltadas para o bem-estar do povo.

Desenvolvimento sustentado é isso, uma forma mais demo
crática de encarar as relações entre Estado e povo buscando o
bem-estar comum.

A base do Estadq é o cidadão. A ele deve ser creditado o
mais alto valor na criação do espírito de um povo. Sem o ser hu
mano, jamais poderá existir Estado ou governo.

A manutenção das democracias da América Latina e Carí
be, sempre encaradas como tênues e frágeis, é uma responsabilida
de das sociedades civis. Ao povo, deve sempre caber a escolha de
seus governantes, tanto quanto de seu próprio futuro.

E o futuro, assim como o caminho do sol pelo céu, é cons
truído todos os dias, pela união de todos, numa sociedade, numa
nação.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Esta Casa não fica

muito feliz com a despedida de V. Ex', mas fica tranqüila porque
V. Ex' continuará percorrendo esses mesmos corredores, estára
usando esses mesmos microfones em sessões do Congresso e a sua
presença permanecerá. Então, é esta a felicidade da Casa. V. Ex'
não parte da Câmara, mas estará trabalhando na Casa ao lado, tra
zendo-nos sempre a sua alegria e o seu desempenho sério de sem
pre.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Concedo a pala
vra, pela Liderança do PSDB, ao nobre Deputado Artur da Távola,
para uma comunicação.

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RI) - Sr. Presi
dente, Sr's e Srs. Deputados, quero fazer algo de que não gosto,
despedir-me. Partir est mourir uo peu, dizem os franceses, e,
sem nenhuma arrogância e sofisticação, realmente partir é morrer
um pouco. São oito anos nesta Casa, decisivos de uma fase da vida
brasileira que se pode caracterizar como a grande fase da transição
política de formas e sistemas autoritários para sistemas e formas
democráticas de convivência e de governo.

Nesses oito anos fizemos a Constituição e vivemos esse agi
tado período pós 1988. Felizmente, parece que o País e a sua clas
se política. apesar de todos os defeitos, sempre exaltados, e
sobretudo por suas qualidades, quase nunca lembradas, tiveram a
sabedoria de encontrar um modelo que agora necessita de aperfei
çoamento, mas que deu as bases de uma solidez institucional den
tro da qual temos vivido.

A contribuição que este Deputado pôde dar foi, eu diria,
modesta, sem qualquer grandiloqüência, sem qualquér êxito ou
brilho especiais. Ela se operou na linha de uma das mais"difícei:, e,

discreto, porém permanente, a do trabalho perseverante, sobretudo
na direção da articulação política, sobretudo na busca de somar es
forços na direção do avanço, muito mais do que o brilho pessoal,
muito mais do que o êxito individual dentro do Parlamento.

Esta é uma casa de grande complexidade. É uma casa que
dificilmente defere às pessoas posições de destaque, a não ser que
elas as conquistem pelo trabalho diário, pelo respeito dos demais e
pelo respeito da opinião pública.

Procurei inserir-me dentro desse estilo de trabalho nesses
oito anos e acredito ter dado alguma contribuição, dentro da mo
déstia que esse estilo impõe. Na Constituinte, por exemplo, quan
do tive o privilégio de haver sido escolhido, pelo Líder de então,
relator de um dos capítulos mais complexos da Constituição. Basta
dizer que tratava dos seguintes temas: educação, cultura, comuni
cação, ciência e tecnologia, família, menor, idoso, meio ambiente,
desporto e índios. Tarefa, evidentemente, acima da capacidade de
qualquer ser humano mediano e normal como este Deputado.

Felizmente, entre as matérias permanentes de nossa Consti
tuição que não têm sido objeto de grande debate ou de necessidade
de mudança está exatamente esse capítulo.

Depois, como Deputado regular, fora do período constituin
te, posso dizer que tive como alegria maior algo que passou des
percebido nesta Casa e na opinião pública, o projeto de lei de
diretrizes e bases da educação, fruto do trabalho desta legislatura e
que obteve o mérito parlamentar de haver sido votado em acordo
por inteiro. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação é matéria p0

lêmica, mas, graças a um trabalho comum de algumas Lideranças
desta Casa, obteve-se aquele resultado formidável, tão formidável
que passou despercebido exatamente pela harmonia do texto.
Hoje, o projeto dormita no Senado, mas espero, como Senador, re
despertá-lo para a vida, dando a contribuição que aprendi com os
Srs. Deputados.

Infelizmente, o tempo não permite delongas. Quero apenas
agradecer a todos os membros desta Casa a convivência e manifes
tar o respeito pelo seu trabalho e pelo acatamento às diferenças
ideológicas, que constituem o aspecto mais brilhante deste Parla
mento. Agradeço aos Srs. Deputados as palavras de amizade, os
gestos de solidariedade e a possibilidade de fazer tantos amigos.
Os exemplos de alguns homens públicos marcaram minha maturi
dade e me ensinaram a prosseguir no trabalho parlamentar e na ta
refa de, uma vez consolidada a base democrática deste País,
assentar as bases de um futuro promissor que tenha a justiça social
por meta.

Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente, a tolerância e aos cole
gas, a atenção.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Com a palavra o
nobre Deputado Paulo Novaes.

O SR. PAULO NOVAES (PMDB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, talvez este seja o
meu último pronunciamento nesta Casa. De todos aqui levo a lem
brança, a gratidão, o sentimento de que valeu ser ocupaute da ca
deira de Ulysses Guimarães, o maior político deste País e
conseqüentemente do meu Estado.

Não fui brilhante, Sr. Presidente, mas fui atentp e perseve
rante, e procurei dar conta do recado em todas as atribuições a
mim dirigidas. Tive a ventura de presidir a CPI que apurou as
fraudes na Previdência, que obviamente não teve a mesma reper
cussão na mídia que a CPI do Orçamento. Mas os xalores ali des
cobertos, superam em muito tudo aquilo apurado na CPI do
Orçamento.
" Eu não poderia deixar de dizer o meu adeus ao mais humil
de funcionário desta Casa, à Mesa Diretora e a todos os colegas.



Sr. Presidente. permita-me que eu preste uma homenagem
aos novos Deputados gaúchos desta legislatura. Não são da proxi- "
ma legislatura. RefIro-me ao nobre Deputado Pratini de Moraes,
da bancada do Rio Grande do Sul. que está substituindo,coD1Qpri.
meiro suplente, Qutro brilhante e destacado Deputado, Fetter 111-,
nior, que assumiu a Secretaria de Estado de Indóstria e, Comérc~ó

, do Rio Grande do' Sul. RefIro-me também aos nobres Qepu,tado, .
Antenor Ferrari, que substitui, pelo PMDB, o ex-Depu~do e hoje

O Conselho Federal de Contabilidade me encaminhou do
cumentação que tenho aqui, assim como os Conselhos Regionais
de Contabilidade de Minas Gerais, de São Paulo, do Rio 'Grande
do Sul e a Associação Nacional dos Técnicos de Contabilidade.
Foi acertado, por consenso, um número de cinco emendas, que es
tarei encanÍinhando e que deixo como Parte integrante deste dis·
curso. Espero que possam ser aproveitadaS na votação dehoje, SI}

houver quorum. Por isso, encareço aos Deputados que ainda não ,
,compareceram ao plenário para r~gistrar a sua prese~çaque o fa·
çam.
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Obrigado pela convivência. pelo estímulo. pela compreensão. pelo tuição' no mundo; nenhuma outra a faz, nem a Albânia: - quel'ecur
calor humano. , . sos públicos sejam utilizados para bolsas de estudos no ensino .su-

,Devo também neste instante. na qualidade de representante perior.
da minha região. o sul de São Paulo. dizer que os Srs. Governado- Vejo agora que o PT está inovando, pois o novo,Governa·
res recém-eleitos estão iniciando seus mandatos. suas admmlstra- dor do Distrito Federal começou a introduzir a sistemática de boI"
ções. dando ênfase aos seus planos administrativos. No meu sas de estudos. Isso pode ser indicativo de que, também para,o
Estado de São Paulo. cUJo Governador recentemente eleito é o ex~ ensino superior, haverá a' correção necessária desse absurdo que
Senador Mário Covas, já antevemos a adoção de certas medidas consta na Constituição de J988~
altamente lesivas a minha região. especialmente a minha cidade. Quero' tamQém, Sr. Presidente; referir-me à proposta de:
Avaré. emenda constitucional que apresentei ontem, de reforma tributária. '

Explico-me. Sr. Presidente. Há precisamente doze anos, im- É outra questão vital. Consegui, da Fundação Instituto de Pesquisa
plantou-se naquele Estado o Governo do PMDB. sendo o primeiro Econômica da Universidade de São Paulo - FIPE, um estudo com·
Governador o ilustre Dr. André Franco Mantoro, que instituiu, que plementar,a uma proposta anterior que a FIPE havia.encaminhado
adotou a política da descentralização do Governo. ou seja. a agili- e que eu havia apresentado na Revisão Constitucional,ocompatibi-,
zação de todas as atividades governamentais. dando destaque. ên- lizando uma fase de I;I'ansição para implantação do novo ,sistema
fase, responsabilidades e autonomia às regiões do interior e melhor tributário. baseado no IVV, Imposto sobre Vendas a Varejo, nos
atendimento à saúde, à segurança. à educação. às áreas sociais e de ,moldes do sistema tributário norte-americano. Na fase de implan
planejamento e ao menor. tação. a FIPE propôs - e inseri na emenda que apresentei ontem-

A primeira medida adotada pelo Sr. Mário Covas. com o in- um penodo de três anos de coexistência do IVV com o IVA, ou
tuito de enxugamento da máquina administrativa daquele Estado. seja. do Imposto sobre Vendas a Varejo, com o Imposto sobre Va·
foi na área de saúde. As dezenas de Escritórios RegionaiS de Saú- lor Agregado. A partir do quarto ano, o IVA desaparece. e sobrevi·
de, os Ersas. ficaram reduzidas a doze. Deste modo, não fugiu à ve o IVV. '
regra: a minha cidade, pertencente à Região Macro 5, com sede em Sr. Presidente. o Brasil não pode pensar em sistema tributá·
Sorocaba. Doze regiões Macro foram mantidas. A minha ,cidade rio que não tenha paradigma mundial. O comércio, internacional
também se associava a ltapetinga, a Capão Bonito" a Itapeva e a está aí. Não pode pensar num sistema tributário que não possa ser
Botucatu. Mas, como toda regra tem a sua exceção. a cidade de adotado. pela Argentina. pelo Uruguai. pelo Chile e pelo ParagUai.
Botucatu pennaneceu com o seu Ersa. Arare tem dezessete Muni- O Mercosul está, aí. E sabemos por que as ~xportações brasileiras,
cípios no seu escritório de integração, enquanto Botucatu tem ape- têm dificuldade de aceitação no, m~rcado! E um problema de pre
nas doze. Sr. Presidente, com essa medida. a cidade de Botucatu ço, de falta de competitividade. pela carga tributária.
continuou com o seu Ersa. Portanto. a medida é absolutamente po- Então, fica aí essa proposta.
lítica. Sr. Presidente, quero conclamar os nobres Deputados que.

Há indícios de que outrtos planos de descentralização. como ainda não vieram ao plenário para que venham dar presença. por
os BRI, Escritórios Regionais de Integração. e as recém-criadas que há diversas matérias relevantes para serem votactas hoje. Se
Delegacias Regionais de Polícia, também seriam extiritas. Em ~ão são todas de consenso - adverte-me o nobre colega Deputada
Avaré, a tônica é de que as nossas conquistas estão sendo tomadas Angela Amin - pelo menos algumas o são, como é o caso, do Re
aos poucos. Assim, a região crescerá. lamentavelmente. como um curso nll178. que apresentei, contra decisão da Comissão de CQns-
rabo de cavalo. engatando a marchaa ré. tituição e Justiça e de Redação relativa ao Projeto de,Lei~4.95;3.,

Não acredito que o Sr. Governador tenha conhecimento de 1990, de minha autoria, para assegurai o direito à coD.!-in~idade ,
desses fatos e de suas conseqüêncas. Principalmente agora, com o dos cursos de técnico de contabilidade e ao exercíciQ da profISsão
real, quase sem inflação, seremos prejudicados. engessados, tolhi- de técnico de contabilidade, direito esse ameaçado por emendas
dos em nosso desenvolvimento. Penso que o Sr. Mário Covas tem feitas ao meu projeto delei., ." .
em mente a grandeza de São Paulo como um todo, sem discrimi- Eu, que sou técnico de contabilidade, acabei vendo ser feita
nações. S. Ex.l não deixará certas regiões do Estado preteridas, à ao meu projeto emenda que exclui essa categoria.'A apreciação do
margem do progresso. relegadas à pr6pria sorte. recurso e a correção desse equívOCo já é um consenso nas Lideran-

Era o que tinha a dizer. ças.
O SR. VICTOR FACCIONI (PPR - RS) - Sr. Presidente.

Sr'ls e Srs. Deputados, não desejo fazer meu último discurso. como
ouvi há pouco o Deputado Paulo Novaes fazyndo. Pelo menos,
não desejo fazê-lo hoje. Quem sabe um dia, já que terei de deixar a
Casa ao final desta legislatura.

Venho à tribuna em primeiro lugar para dizer que ontem en
caminhei à Mesa proposta de emenda constitucional de reforma
tributária, com o apoio de mais de 180 Parlamentares. Espero que
esta Casa, na próxima legislatura, a considere. '

O que mais lamento por não estar aqui na pr6xima legisla
tura, Sr. Presidente, é que muitas das relevantes questões pela's
quais me bati na Constituinte ou na Revisão Constitucional- e fui
derrotado - vão ser - quem sabe? - decididas. Espero. pelo menos,
ter dado a minha contribuição ao apresentar propostas na Consti
tuinte e na Revisão Constitucional. Entre elas está a da refonna tri
butária.

Eu poderia citar a necessidade de tirarmos da ConstituiçãQ o
art. 213, que proíbe - é a mais esdruxula proibição de úma Consti-



Suprima-se do caput do art. 16 a expressão 'Técnicos em
Escrituração Contábil".

INSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nl! 4.953, DE 1990.

EMENDA SUPRESSIVA
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GovemadorAnlônioBritto. e aOS Deputados Gllberfo Mosmann, SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEIN1l4 953 DE 1990
Hélio Feltes e Celso Soares, que estão substituindo três brilhantes ., •
Parlamentares do Rio Grande do Sul. Um deles assumiu a chefia EMENDA SUBSTITUTIVA
da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul, Nelson Proença, e Dê-se ao caput do art. 33 a seguinte redação:
os outros dois assumiram dois importantes Ministérios, como é o "Art. 33. Os técnicos em Contabilidade continuarão inte-
caso dos nobres ex-Deputados e atuais Ministros da Justiça e dos grando os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, ini
Transportes. Nelson Jobim e Odacir Klein. Honra-me sobremanei- cialmente na mesma proporção atual de 113 (um terço) de seus
Ia estar aqui, como colega dos brilhantes novos Deputados. Espero membros, representação essa que irá sendo reduzida a cada reno
que 'estejam' aprendendo o'caminho, como espero também eu ter vação bienal, na mesma proporção em que decrescer sua participa
aprendido, para um dia, pelo voto do povo, para aqui retomar. ção nas médias nacional e regionais, conforme o caso. até atingir
Quero congratular-me com o nobre Deputado Gilberto Mosmann e pelo menos 10% do número total de profissionais registrados."
dizer-lhe que, quando S. Exl homenageou a jornalista Ana Amélia
Lemos, da RBS, verdadeira embaixadora do Rio Grande do Sul, Justificação
seguI'llJilente (alw em nome de todos os Parlamentares do Rio Pelo texto do Substitutivo, a atual representação dos técni-
Grande do Sul. Foi uma oportuna e justa homenagem. cos em Contabilidade nos Conselhos Federal e Regionais se extin-

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O ORA- guirá dentro de cinco anos. O que se pretende com esta Emenda é
'-bOR: ' amenizar o ritmo em que essa perda de representação iria ocorrer,

se mantido o texto. Em vez de se reduzi-la anualmente, o processo
CbNSELHO FEDERAL DE CONTABIlIDADE iria ocorrendo gradualmente, naturalmente, à medida que se fosse

, procedendo à renovação bienal dos membros dos respectivos Con-
SCS - QUADRA 6 - BLOCO A - Nll50 - ED. SOFIA - 5ll AN- selhos. E isto se daria até que a participação dos técnicos nas mé-

DAR dias nacional e regionais atingisse pelo menos 10% do número
'TELEFONES: (061) 322-2052 e 226:.(;027 total de profissionais registrados. Deste modo. seria assegurada a

representação por mais tempo, e enquanto o quantitativo de técni-
FAX: (061) 322-2033 - CEP 70.300-500 - BRASÍLIA-DF cos fosse expressivo.

F0rt8lezá, 17 de janeiro de 1995 Sala das Sessões. de de 199. - Deputado Victor Fac-
. Estimad<' Deputado Victor Faccioni, cioni.

O Conselho Federal de Contabilidade, órgão maior da Cate- SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N1l4.953, DE 1990
goria dos Contabilistas Brasileiros, vem por intermédio desta, soli-
citai a sua interveniência no julgamento do recurso apresentado ao EMENDA SUPRESSIVA
Projeto de' Lei'nll 4;953 de 1990, de sua autoria para propor as se- Suprima-se os itens I e III do art. 32, renumerando-se o
guiíiJes álterações: atual item 11.

. 1) Excluir o item "r' do artigo 32. Justificação
• 'Esta exclusão corrige, uma falha que inexplicavelmente foi

criada,uma nova profissão, quando o sentimento geral dos que ela- Esta exclusão corrige um equívoco do Substitutivo, o da
borafain o anteprojeto era de aperfeiçoar a legislação da profissão criação de uma nova profissão, quando o sentimento geral dos que'
dos:Co~tabilistas. , elaboraram o anteprojeto era de aperfeiçoar a legislação da profis-

; 2) Renumerar os itens remanecentes do artigo 32, para item são dos Contabilistas.
I e Ii."·' ' A sugestão de excluir o item I partiu do Conselho Federal

3) O artigo 33 passará a ter a seguinte redação: de Contabilidade, em decorrência, suprima-se também o item IIL
Sala das Sessões. de de 1995. - Deputado Victor Fac-

"Os técnicos em Contabilidade poderiio continuar cioni.
,integrando o Conselho Federal de Contabilidade, inicial
mente na mesma proporção atual de 113 (um terço) de
seus membros, representação casa que irá sendo reduzi

cda a cada ano, na mesma proporção em que decrescer
sua participação nas médias nacional e regionais, con

;forme o caso."

Esta alteraçãO permitirá a permanência dos técnicos em
Contabilidade no Plenário do Conselho Federal de Contabilidade.
pelo periodo em que esta categoria for representativa perante os
CoJlSl'lhos Regionais.

. 4) SupriIilir o parágnifo único do artigo 33.

'''Esta modificação eliminará a discriminação no processo
eleítdral,' por ocasião da' renovação dos dirigentes dos Conselhos
Regionais'e Federal. .

, . Na'certeza de que com estas alterações alcançamos o desejo
da clásse contábil b:asileira, desde já em nome dos 300.000 profis
sionáis' da çOntabilidade do país, agradecemos a constante e pre
sente atuação de Vossa Excelência.

, Atenciosamente - José Maria Martins Mendes, Presidente
doCFC.

Justificação

O Projeto está reconhecendo a existência legal de um novo
tipo de profissional, o técnico em escrituração contábil, que virá
substituir o atual profissional de nível médio, o técnico em Conta
bilidade. Para tanto, será requerido o Curso de Técnico em Escri
turação, em substituição ao atual Técnico em Contabilidade. Aos
atuais técnicos, entretanto, bem como aos que vierem a obter re~

gistro em até três anos, contados da publicação da lei, são assegu
rados os direitos e prerrogativas anteriormente especificados no
Decreto-Lei nll9.295, de 27 de maio de 1946. Não há, pois, como
permitir aos futuros técnicos em escrituração contábil as mesmas
prerrogativas que aos atuais técnicos em Contabilidade, que o ca
put do art. 16 acabaria por conferir, permitindo-lhes associarem-se
sob a forma de organizações contábeis com os contadores.

Sala das Sessões de de 199. - Deputado Victor Fac-
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Brasllia, 14 de outubro de 1994.

PROC. CEC nll200/94
OFÍCIO CEC rJl1084194
Ao
Contador Oliwio Koliver
M.D. Presidente do CRC-Rio Grande do Sul
Porto Alegre - RS

Senhor Presidente,
Em atenção ao Oficio SEC/1207/941CFC.l26/94, de 26 de

setembro de 1994, apraz-nos encaminhar a Vossa Senhoria o Pare
cer nSl2/94, do Consultor Juódico deste Egrégio Conselho Federal
de Contabilidade, em razão do qual solicitamos que seja procedido
contato com o Deputado Victor Faccioni a fun de que se possa
avaliar o aprimoramento da forma redacional do Projeto de Lei nSI
4.953/90 para dirimir dúvidas suscitadas por esse Conselho Regio
nal.

Atenciosamente. - Contador José Maria Martins Mendes,
Presidente.

Substitutivo, viriam a prejudicar uma classe laboriosa que com
muita razão se insurgiu diante do fato, nele encontramos total con
cordância no sentido de revisar o Substitutivo apresentado, por
quanto trata-se de sugestão que recebeu de setores do CFC 
Conselho Federal de Contabilidade, e que acolheu sem saber que
se tratava de um posicionamento que não fora discutido com toda
a classe, e que agora o próprio CFC vem solicitar seja revisado.

Entendendo que para o exame do presente recurso seja de
grande importância avaliar a manifestação das entidades do pró;
prio setor contábil solicitando a retificação do Substitutivo em
questão, anexamos ao presente requerimento documentos recebi
dos do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, do Conselho'
Regional de Contabilidade do Rio Grande do Su1- CRCRS, e da
Associação Profissional dos Técnicos em Contabilidade do Estado
do Rio Grande do Sul - ATP, que motivaram a solicitação em
pauta, e que, uma vez aprovada, possibilitará sejam feitas as retifi
cações necessárias no Substitutivo apresentado ao PL nSl4.953/90.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1994. - Victor Fac
cioni.

limo. Senhor
Téc. Conto Victor Faccioni,
M.D. Deputado Federal,
Brasília- DF.

. liustre Deputado:
Ao cumprimentá-lo e reportando-nos ao Projeto de Lei nSI

4.953/90, encaminhamos às suas mãos a cópia do oficio SEC nll
1.207-94, remetido ao Conselho Federal de Contabilidade, através
do qual é manifestado o posicionamento deste CRCRS com refe
rência:

1. à eliminação dos Técnicos em Contabilidade do Plenário
do CFS e dos CRC;

2. à inopurtunidade da criação de uma nova categoria pr0
fissional (os Técnicos em Escrituração).

Conforme oficio CFC nSl1084-94 (cópia anexa), (, Presiden
te do Conselho Federal de Contabilidade concordando com a posi
ção deste CRCRS, solicita seja procedido contato com V. S· para a
efetivação das adequações comPetentes no projeto de Lei nSI
4.953/90.

Na certeza de que mais uma vez teremos o seu apoio e pr0
vidências, firmamo-nos.

Cordialmente. - Contador OUvio KoJiver, Presidente do
CRCRS.

Porto Alegre, 1S1 de novembro de 1994OF.SECIl395/94

RECURSO Nll178, DE 1994

Contra a decisão conclusiva da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação sobre o Projeto
de Lei n1l 4.953, de 1990.

Senhor Presidente,
Os Deputados abaixo assinados, com base no ar!. 132, § 2S1

do Regimento Interno, recorrem ao Plenário contra a aprovação de
alguns dispositivos, especificamente dos arts. 16 e 33, do Substitu
tivo apresentado ao Projeto de Lei nll4.953, de 1990, que ''Dispõe
sobre os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, as prer
rogativas profissionais e dá outras providências", discutido e vota
do, conclusivamente, pela Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação.

Por entender que trata-se de matéria que, por sua complexi
dade e importância, deve ser exaustivamente analisada e debatida
pela composição plenária da Casa, apresentamos o presente recur
so.

Justificação

Fomos surpreendidos, após a aprovação do PL nll 4.953/90
na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, com Emenda
Substitutiva contendo alguns dispositivos de conteúdo e alcance
não previstos nas discussões prévias com as entidades repre
sentativas do setor contábil brasileiro e que também não foram
avaliados por ocasião da votação na referida Comissão, quais se
jam:

1. a eliminação dos Técnicos em Contabilidade do Plenário
do Conselho Federal de Contabilidade e dos Conselhos Regionais
de Contabilidade:

2. a inoportunidade da criação de uma nova categoria pro
fissional (os Técnicos em Escrituração).

Ausente o Relator, Deputado Nelson Morro, no dia da vota
ção pela Comissão, e tendo com ele conversado após a identifica
ção das disposições injustas e indevidas que, se mantidas no

Justificação

O ar!. 33 do Substitutivo determina a redução da atual parti
cipação - de 1/3 - que os técnicos em Contabilidade detêm no
Conselho Federal de Contabilidade, até sua exclusão, em cinco
anos.

Com esta Emenda, pretende-se preservar a atual participa
ção, tendo em vista a continuidade da existência dos técnicos em
Contabilidade e a necessidade de sua representação.

Sala das Sessões, de de 199 - Deputado Victor
Faccioni.

Suprima-se o art. 33 do Substitutivo ao Projeto de Lei nll
4.953, de 1990.

Suprima-se o parágrafo único do art. 33.

Justificação

Trata-se de sugestão que recebi do Conselho Federal de
Contabilidade, visando eliminar a discriminação no processo elei
toral, por ocasião da renovação dos dirigentes dos Conselhos Re
gionais e Federais.

Brasília, de de 1995. - Deputado Victor Faccioni.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NSl 4.953, DE 1990

EMENDA SUPRESSNA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NSl 4.9S3, DE 1990

EMENDA SUPRESSNA

cioni.
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Porto Alegre, 26 de setembro de 1994.Of.SEC11207/94

CPC.126194
Ao Contador
José Maria Martins Mendes,
M.D. Presidente do CPC.
Brasília - DF.

Senhor Presidente: o

A eliminação de Técnicos em Contabilidade do Plenário do
CFC e dos CRC, a partir do 5Sl ano de promulgação da lei, confor
me prevê o Projeto de Lei n'l4.953/90, recentemente aprovado na
Câmara dos Deputados, não contempla os interesses da nossa
Classe, sendo disposição injusta e indevida.

O projeto inicial, aprovado pela Classe após discussões ha
vidas em todo o País, não continha a disposição que foi introduzi
da no texto final.

Sabidamente constituem os Técnicos em Contabilidade cer
ca de 2/3 dos registros dos CRC, situação que, certamente, perdu
rará por muitos anos, levando-se em conta os formandos futuros
nos Cursos Técnicos em Contabilidade, não havendo, pois, justifi
cativa aplausível para o ato incluído no projeto de lei à última
hora.

Nosso Plenário, em reunião realizada no último dia 23-9,
posicionou-se, por unanimidade, totalmente contrário à medida,
razão pela qual, sendo esse CPC o coordenador do referido proje
to, pedimos a V. S- a adoção das providências cabíveis para que na

PARECER NSl 02194 pressuposto seria que à contabilidade bastaria o contador.
Nesse quadro, instituir a categoria de técnicos em escritura

ção poderia apresentar contradição. Se o contador é suficiente para
justificar a supressão do técnico em contabilidade como seria defi
ciente para legitimar a criação do técnico em escrituração?

Se aos técnicos em escrituração forem atribuídas prerrogati
vas, eles acabarão os sucessores empobrecidos dos técnicos em
contabilidade. A sucessão por herança tem muita facilidade para
estabelecer vínculos que, não raro, assumem funções de cordão
umbilical retardado ou extemporâneo.

Se a eles nada se der, deixando-os nus, não tardaria a for
mação da doutrina dos pecadores sem pecado, dado que o único
pecado deles seria ter nascido não para substituir os técnicos em
contabilidade, mas para tapar o buraco deixado pela supressão dos
mesmos.

5. No momento em que se cuida da elaboração de uma lei
via parto laborioso e colorido, vale a pena rememorar a advertên
cia de H. Triepel, ao criticar o abuso da faculdade de legislar do
Reichstag: "a lei não é sagrada: só o direito é sagrado; a lei se en
contra submetida ao direito".

Rudolf Von Thering costura e arremata com o brilhantismo
fulminante que lhe é peculiar: "consciência do direito, convicção
jurídica, são abstrações da ciência que o povo não compreende; a
força do direito reside no sentimento Gurídico), exatamente como
a do amor; a razão e a inteligência não podem substituir o senti
mento quando este falta".

O Presidente do CRC/RS não estaria, na peça, desempe
nhando o papel de arauto do sentimento jurídico?

Cremos que sim, ao menos na parte que defende um crediá
rio em suaves prestações para afastar os técnicos em Contabilidade
dos Conselhos, à luz de nova parábola que, pelos olhos da imagi
nação, assim faço a leitura: ''nada perderás por guilhotina. A redu
ção de tua representação será calibrada para caminhar cacizrassy
com a queda de tua participação numérica: terás enquanto e quanto
fores".

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1994. - José Washington
Coelho, Consultor Jurídico.

o Projeto de Lei nSl4.953190: a Eliminação dos
Técnicos em Contabilidade e a Criação da Categoria
dos Técnicos em Escrituração.

1. Com exceção do primeiro anteprojeto de lei que, a pedi
do do Presidente do CPC, elaboramos em 1961, todos os demais,
de reformado Decreto-Lei n'l9.295/46, centraram-se mais sobre o
problema dos profissionais do que dos Conselhos.

Apesar de ter sido sempre fácil vender a reformulação do
órgão, cuja estrutura básica é concepção do final dos anos trinta e
iníCio dos anos quarenta, ainda não foi possível convencer o legis
lador, tantO o do Legislativo, quanto o do Executivo, sobre a con
veniência, tentada através dos sucessivos anteprojetos:

a) inicialmente, de compactar as duas categorias em uma
única, a de contador, pela transferência, para ela, dos técnicos
existentes;

b) depois, de afastar o técnico dos Conselhos, transforman
do esse profissional em auxiliar sem prerrogativas.

2. Ao longo das árduas batalhas travadas na área técnica e
na área política, vimos de tudo. Os defensores da liberdade de
mercado afirmam que a evolução cultural se incumbirá de proces
sar a decantação através de fIltragem progressivamente mais exi
gente: os mais fortes (qualificados) vencerão.

.00 o Os intervencionistas pensam que, para superar a acomoda-
o ção deitada nos braços esplêndidos da inércia, é preciso utilizar a
britadeira da lei.

Discussões que surgiram nos Conselhos de Contabilidade,
o passaram pelo Ministério da Educação e tantas vezes foram hospe

dadas pelo Conselho Federal de Educação, evidenciaram que o
tema, complexo pelo mérito, é apaixonado e apaixonante pelo ân
gulo político.

Ouvimos, diversas vezes, de autoridades autorizadas do en
sino que os Conselhos de Contabilidade estavam na contramão da
história com a proposta de supressão do técnico.

Sentimos, em várias oportunidades, que as Escolas Técni
cas, disseminadas pelo Brasil, são uma força e têm prestígio: o que
fazíamos caminhando na vanguarda elas derrubavam no rastrea
mento pela retaguarda.

Mais de 30 anos de luta com vários anteprojetos consumi
dos nas fogueiras de dificeis batalhas constituem o atestado vivo
de que a empreitada é dificílima.

3. O enérgico pronunciamento do Presidente do CRC/RS,
prof. Olívio Koliver, transmitindo o pensamento do órgão, eviden
cia que o tema está sempre aberto à combustão mais capaz de es
quentar do que iluminar.

Matéria não jurídica só pode ser apreciada pelo Consultor
Jurídico pela ótica da ética debruçada sobre conceitos reliJ.:::ionados
ao jIsto e ao injusto.

A proposição do Presidente do CRC/RS defende o que nos
parece a alternativa rnais justa. Já que o corpo da realidade do en
sino necessita cirurgia, que a opção contemple a fórmula menos
dolorida, preservando direitos cuja supressão mais machuca do
que ajuda a realizar o objetivo básico do projeto. O fundamental
reside.na reformulação das prerrogativas profissionais com reflexo
ménor no campo político, onde se situa o direito de acesso do téc
nico à composição dos Conselhos de Contabilidade.

O àjustamento da redução da representação dos técnicos à
queda numérica deles no quadro geral da profissão detém juridici
dade e legitimidade de contestação dificil.

o 4. A razão de ser ao projeto é armar esquema capaz de con-
duzir a contabilidade ao nível superior. Para isso prevê instrumen
tos -de bloqueio do crescimento dos técnicos, até sua eliminação. O



REF: - PROJETO DE LEI~ 4.953/90

Ao Deputado Federal Victor Faccioni
N/C,apital

Emenda supressiva ao Artigo 33 do Substitutivo do Relator
na Comissão de. Constituição e Justiça e de Redação, Deputado
Nelson Morro:

Suprima-se o Parágrafo Único.
O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Confonne a lista

de presença, há mais de 260 Parlamentares na Casa. Tendo em vis
ta que não teremos sessão na parte da tarde. em virtude do faleci
mento no nobre Deputado Pedro Tassis, fazemos um apelo para
que todos os Srs. Parlamentares acorram ao plenário, a fim de que
marquem presença e possamos votar todas as matérias na parte da
manhã.

Tendo em vista que esta será talvez a última sessão desta le
gislatura, comunicamos a todos os Srs. Parlamentares que iremos
reduzir o tempo dos. pronunciamentos. para que todos possam fa
,zer sua despedida e sua comunicação. O prazo de cinco minutos é

Confonne exposição que lhe fizemos em visita no Jornal do
Comércio, estamos encaminhando emendas ao projeto de lei aci
ma referido:

Emenda modificativa ao Artigo 16 do Substitutivo do Rela
tor na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, Deputado
Nelson Morro:

Art. 16. Os Contadores e Técnicos em Contabilidade pode
mo reunir-se para colaboração profissional reciproca sob a forma
de organização contábil, adquirindo neste caso personalidade jurí
dica com o registro de seus atos constitutivos no CRC da circuns
crição de sua sede profissional.

Emenda modificativa ao Artigo 33 do Substitutivo do Rela
tor na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, Deputado
Nelson Morro:

Art. 33. Os Técnicos em Contabilidade continuario inte
grandÇ> os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, ini
cialmente na mesma proporção atual de 1/3 (um terço) de seus
membros. representação essa que irá sendo reduzida a cada reno
vação bienal. na mesma proporção em que desaparece sua partici
pação nas médias nacional e regionais, confonne o caso, até
atingir pelo menos 10% do número total de profissionais registra
dos.
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composição do Plenário do CPC e dos CRC, fique assegurada a regimental, mas apelo para os oradores no sentido de que utilizem
participação dos Técnicos em Contabilidade, com redução propor- o menor espaço de tempo possivel, para que assim tOdos pc;>ssam
cional ao decréscimo de inscritos dessa categoria, até atingir me- fazer uso da palavra. .
nos de 10% do número total de Contabilistas registrados, quando a Com a palavra S. Ex· o nobre Deputado Celso Soares. '
representação seria totalmente eliminada. Nesse sentido seria con- O SR. CELSO SOARES (PMDB - RS. Sem revisão do
veniente um estudo com base em tabela que evidenciasse a partici- orador.) - Sr. Presidente, St.'s e Srs. Deputados, ao iniciar minha
pação. quiçá em intervalos de 10% do total, a fun de serem manifestação, gostaria de me solidarizar com o Deputado Gilberto
evitados equívocos. Mosmann pelas homenagens que prestou à jornalista: Ana Amélia,

De outra parte, consideramos inoportuna a criação de uma que, desde 1979, na sucursal da RBS, presta ao Rio Gnlnde ~ ao
nova categoria profissional, os Técnicos em Escrituração, com Brasil inestimáveis serviços, fazendo-se merecedorl!. do nosso re
registro no CRC para poderem exercer a profissão contábil, con- conhecimento e das nossas maiores homenagens. Como 'comuni
soante disposições dos arts. 12. 13, 16 e 18. Ademais, é estranhá- cadora, Ana Amélia tem sido brilhante. Como ser humano, há
vel que, apesar de prever o exercício profissional desses 'Técnicos dezesseis anos a todos encanta, pelo tratamento que dispensa
em Escrituração", não há no texto do projeto qualquer referência àqueles que, pelas mais diferentes razões, a procuram. .
às suas atribuições. Nosso posicionamento é, pois, no sentido de Aproveito a oportunidade para sugerir aos Deputados que
exclusão da figura do ''Técnico em Escrituração" como proflSsio- integram a bancada do Rio Grande que, independentemente de
nal contábil, devendo ele ser apenas um auxiliar, sem inscrição no partido, prestemos juntos uma homenagem a Ana Amélia, reca
CRC rtlspectivo. nhecimento pelos seus dezesseis anos de atividade em prol do nos-

Na certeza de que nosso posicionamento será endossado por so Estado e do nosso Pais.
V. Si e por esse egrégio CPC, frqnamo-nos, Sr. Presidente, no terremoto ocorrido no J~pão, mais de 3

atenciosamente. - Contador Dr. Olivio Koliver, Presidente. mil pessoas perderam a vida. Entre elas estavam. brasileiros; que
buscavam naquele pais melhores condições de vida. Solidarizamo
nos com todas as familias pelas perdas dos seus entes queridos e
lamentamos profundamente que o Brasil ainda não ofereça condi-
ções de pleno trabalho para todos os brasileiros. . .

Mas em nosso País também acontece um terremoto no que
diz respeito a acidentes de trânsito, que há muito mutilam à familia
brasileira e que semo objeto de futura manifestação de minha par
te.

Prego que se preste maior atenção ao trâDsito. Com 33 'anos
de serviços prestados à Policia Militar, entendo que temos de dar
ao trânsito melhor atenção. As Policias Militaresdevetio seespe
cializar mais e ter nos seus batalhões de trânsito homens espeCial
mente recrutados para essa atividade, treinadOs 'e equipados,
porque o trânsito é uma guerra que mata. O setor merece mâior
atenção daqueles que têm a responsabilidade pelas decisões. no
nosso Pais. . I

Somente com uma policia devidamente equipada para 'fazer
frente a essa guerra encontraremos, sem sombra de dl1vida,' uma
solução para este que é um dos maiores problemas de todos os
brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Esta Presidência
faz um apelo a todos os Srs. Parlamentares pllJ.'ll qUe acomun ao
plenário, para podermos iniciar dentro de instimtes a Ordem do
Dia. O painel está aberto, e estamos aguardando os Srs. Deputa
dos.

Registra-se na portaria a presença de 250 Parlamentares,
porém, segundo o painel, estão presentes apenas W7.

Concedo a palavra ao Deputado Aurélio Cardoso.
O SR. AURÉLIO CARDOSO (PMDB - SC. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, St.'s e Srs. Deputados, neste curto es
paço de tempo em que tive a oportunidade de assumir o mandato
na Câmara dos Deputados, representando o PSDB de Santa Catari
na, tenho ouvido dos Srs. Parlamentares, tanto da Câmara como do
Senado, várias queixas sobre a situação da saúde pública brasilei-
ra. .

Eu não esperava que, no decorrer deste penodo-em que aqui
estou, também o meu Município. Araranguá, a minha região, o ex
tremo-sul de Santa Catarina, e o Vale'do Araranguá também pu
dessem sofre tanto desse mal que acomete a Nação.

Pois bem, Srs. Deputados, aconteceu também em Araran
guá. Neste curto penodo. o Hospital Regional de Araranguá. inau
gurado em 1986. por problemas administrativos teve suas portas



Providências que estão sendo tomadas:

• Contenção de Despesas;

• Negociação junto aos fornecedores, na tentati
va de baixar o preço das matérias-primas;

• Negociação junto aos.importadores, na tentati
va de aumentar os preços. E já temos a promessa de que,
em novos contratos a serem fIrmados, os preços serão
aumentados na proporção das necessidades;

• M\IÍtas de nossas empresas, dentro em breve,
irão destinar grande parte da produção ao mercado inter
no, visto que as vendas do setor no mercado interno es
tão aquecidas e cuja lucratividade é melhor.

Como Vossa Senhoria pode observar, as nossas
empresas vêm acumulando prejuízos há mais de 4 me
ses, e todas elas já estão com muitas dificuldades, inclu
sive para continuarem operando, fato que nos deixa
muito preocupados. Pois estão em risco cerca de 7.000
empregados diretos e 3.000 indiretos.

Esclarecemos também que nossas empresas, com
o apoio desta entidade, estão buscando adaptarem-se à
nova realidade, procurando as alternativas possíveis e
viáveis, e, a médio prazo, temos a certeza que serão sa
neadas e tomarão novamente um rumo promissor.

Cumpre destacar, portando, Senhor Deputado,
que as empresas catarinenses desse segmento vital estão
precisando de capital de giro para poderem se manter
operando e se adaptar ao novo cenário econômico e,
automaticamente, superar a crise presentemente viven
dada.

Conforme estudos desenvolvidos pela nossa enti
dade, o setor está necessitando em tomo de
R$IO.OOO.OOO,OO (dez-milhões de reais), com carência
de pelo menos seis meses e pagamento em 48 meses,
com juros mais baixos possíveis.

ApreciaIiamos, então, sua superior análise da si
tuação por que passa no momento nosso setor, solicitan
do o indispensável concurso dessa respeitada instituição
para uma rápida e efIcaz solução, sob o risco de ocorrer
drástica redução nos níveis de emprego e renda, com
dramáticas e indesejáveis conseqüências sociais.

Contando com sua habitual sensibilidade e funda
mental' apoio, renovamos afirmações de nossa estima e
apreço."

Assim sendo, espero do Governo Fernando Henrique Car
doso as providências urgentes de que este setor tanto precisa, a fun
de que no sul do meu Estado não haja desemprego e queda de qua
lidade de vida do meu povo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SIMÃO SESSIM (pPR - RJ. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, SJ."Is e Srs. Deputados, capital Federal
por quase 4 séculos e pólo cultural por muitos anos, mesmo depois

111 Antes da instituição do -real, as nossa~ empre
sás 'estavam cumprindo contratos de entrega que foram
negociados tendo como parâmetro de custos a paridade
do dólar em relação à URV,.na época, em um por uin, e
trabalhávamos com margem de lucro ~m torno de 7%.

Com o advento do real e da nova política: cambial
, adotada pelo Banco Central, onde atualmente um dólar
vale R$O,85, as nossas empresas estão tendo um prejuí
zo em torno de 8%. Saliente'-se que não podemos rene
gociar os preços, pois trata-se de contratos fIrmados, os
quais somos obrigados a cumprir,

211 Desde 111 de julho até outubro do corrente hou
Ve uma inflação acumulada em tomo de 16%, eesta não

,foi repassada para os exportadores;

311 Sofremos restrições de crédito junto aos ban-
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f~cha~s há ppucos dias - é um hospital de aproximadamente 4 cos, no que se refere a aOlamamemos de câmbio. E os
mil metros quadrados, que tem 194 leitos. coma possibilidade de tetos operacionais praticamente zerados;

ler, emu~ fu~uro próximo, quase. 280. . , .. 42 As recentes medidas de restrições ao crédito
POIS bem, a perm~?ente cose de atendunen~o médlc?-hospl- instituídas pelo Banco Central, impondo o recolhimento

,talllr,enm:u em~ase cntica, e f~hou-se o Hosp~t~l Re~lOnal de de compulsório de 15% do valor de cada câmbio ao
Ararangua. Ao fmal de 1986, fDl contratada admlillstratIVamente, Banco Central e praticamente abolindo o adiantament

,para cuidar dos serv~ços da~uele ho~pital, li entidade São C~milo. de contrato de câmbio. o
No entanto. Sr. Presidente, e lamentável que, desde aquela epoca,
o. que sobrava de competência para essa empresa administrar o
hpspital faltava de honestidade. Ali começou o fato gerador que
:cui~ou no, fechamento do Hospital Regional de Araranguá. Dali
para,frente, continuavam os desmandos administrativos. O Hospi
tal Regiónalde A,raranguá precisa de administradores decentes e
honestos, aliados ao bom corpo clínico existente no Município e
na região do Vllle do Araranguá.

Sr. Presidente, chega-me a notícia de que a AMESSC, As
sociação dos Municípios do Extremo-Sul de Santa Catarina, pre
tende cuidàr do hospital. Hoje a AMESSC é presidida por um
prefeito do, P.MDB; amanhã será presidida por um prefeito do
PPR, qu do PF.L; posteriormente pode até ser presidida por um
prefeito do PSpB. Mesmo assim, somos contrários a esse tipo de
gjlrêJ]dapolítica na saúde pública naçional. Por isso, ,somos favo
ráveis a que aquele hospital seja administrado pela Fundação Edu
cacional de Criciúma, para que posteriormente seja criada a
Faculdade de Medicina de Criciúma, para dar atendimento a toda
aquela região. ,
" Sr., Presidente, aproveito a oportunidade para ágradecer a
tOdo o povo catarinense que votou em minha pessoa e dizer que a
experiência adquirida foi muito. boa. Convivi com todos muito
modestamente no Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados,
,masrepresentei::-e procurei fazê-Ia bem - meu Estado e minha re-
gião. , '
, . , ,Sr. Presidente, também ocupo esta tribuna para levar ao co
nhecÍJÍ1ento desta Casa e em especial aOS' governantes do nosso
pàís a carta q~e recebi do Sindicato da Indústria de Calçados de
Criciúma, assinada pelo seu Presidente e pelo seu Secretário, Srs.
Aldo Apolinário João e Vilson Roncqni respectivamente, a qual
Passo iUer na íntegra:

"Senhor Deputado,

Nossa entidade, ~o âmbito de Suas responsabili
dades e preocupada com a situação por que passam as
indústrias de calçados do sul do Estado de Santa Catari
na que atuam no segmento de exportação, vem relatar a
Vossa Senhoria as reais causas que provocaram esta gra
ve crise experimentada pelo setor calçadista.
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de transferir-se a sede do governo. a cidade do Rio de Janeiro ad- O SR. GERSOr'>/ PERES (pPR - PA) - Sr. Presidente, Sn e
quiriu uma vocação de protagonista ainda não de todo esquecida. Srs. Deputados, estamos preocupados com o esquecimento do Gover
Por conseqüência. seus problemas locais vêm desde sempre sendo no quanto à participação da Amazônia na mesa decisória ministerial,
relegados. desconsiderados, desterrados para o secundário das pois a região está sendo relegada ao abandono no que se refere à pro
preocupações da gente fluminense. jeção de um programa imediato para seu desenvolvimento. A Amazô..

Instalou-se, por isso, um sério processo de desarticulação so- nia é uma área periférica do País, a qual os grandes mecanismos de
cial. abrangendo desde os diversos setores de sua economia entre si, mercado, de investimentos econômico-financeiros e de programas,
até o relacionamento desses mesmos setores com as bancadas parla- como o Mercosul, não atingem com resultados positivos. Por isso, es
mentares, e. também bastante significativo. entre os próprios Parla- tamos preocupados com o fato de que se ampliem ainda mais a desi
mentares. Se em outros Estados as ideologias são deixadas nas gualdade regional e conseqüentemente a miséria e a pobreza que
estantes, quando se trata de conseguir verbas e defender interesses afligem as populações que lá habitam.
regionais. n? ~io de !~eir? to~-se empecilho para a união em Os Constituintes de 1988 tiveram a· mesma preocupação - e
~o~o d: objetivos prátlc?s lIDediatos, o que te~,relegad~ o .Estado sou um deles - quanto à ampliação dos desequilíbrios regionais,
a, sItuaçao de mero coadjUvante do enredo polítlco-econOllllco na- que continuam a desafiar a conquista de nossa unidade territorial.
clonal. P tfi 'da' d d'

da
' , . , ortan o, Icamos am maIS preocupa os quan o OUVlIDOS

Essa per de peso espeClfico na esfera pohtica e uma entre Mini' t" da F da do Pl ' to O. ' , , , _ que o seno azen e o anejamen e rçamento es-
as diversas causas por que conseguIU ali lllStalar-se de manerra tão tã d" al t" b d 'd' da A A, da' , , ' o queren o .azer go que a mja o anco e cre Ito mazo-
arraIga o caos SOCIal que nos revela a Imprensa todos os dIas. E 'O' ot" fu - ... S dam BASA, , , t' '1' , ma. ra a lIDprensa n ICla a sao enue a u e o •
a nusena que raz o cume. que gera aVIO encla, que, por sua vez, tr al - ., tri' - , de d ba. , , "con a a qu nao .azemos res çao, mas gostaríamos e ter o
desorgantza a economIa, afasta o tunsta e aumenta amda maIS a bl 't' - d B da A A'" " , , d 00' de pro ema, ora anunCIa a ex mçao o anco mazoma, o que
propna nusena, num moto contmuo e trag la e sassossego. ' do rtal' " I do Go F d H 'Inte . - portanto . sena um peca mo , mommave • vemo eman o enn-

, rromper esse processo lID~-se, " como a pnn- que Cardoso.
CIpal meta a que se deve lançar a SOCIedade flummense. em sua as- , A ' ,

piração de reconstruir a cidade e o Estado. E é o que parece já Sr. PreSIdente, o Banco da,A~~a agora vaI~fo~-
estar acontecendo, felizmente. como se pode inferir das conclusões se em banco de fom~nt? e cumpnr a nussao,p~ ~ qu~ fOI cnado.
da última reunião da Pleninco _ Plenária do Empresariado do Esta- DuraIlte os longos.cmquenta ~os,d: sua eXIsWncm. nao pass~ de
do do Rio de Janeiro. fórum em que se encontraram, no último dia um banco comercial. A C~ns~ItUlçao Fe~eral de 1988, ao~ o
12 de dezembro, os membros mais destacados da indústria, comér- FNO, deu-lhe recursos estaveIS para aplicar no fomento agncola
cio e agricultura do Estado e os Parlamentares federais e estaduais junto às pequenas e médias empresas e conseqüentemente iniciar
representantes da região. u.m processo de.de~nvolvimento que restrinja a ampliação das de-

Estivemos presente a esse encontro, ao lado de outros 24 sIgualdades regIOllaIs: . _ , .
nobres colegas recém-eleitos e mais dois futuros Senadores e um , Com essas ráPIdaS c<;>nsIderaçoes. deIXO aqUl meu apelo ao
representante da bancada estadual. Dentre o que ali se disClltiu e Pre,sIde~e Femando Hennque ~ardoso, para que, es~de, com
propôs, destaca-se o propósito de artiClllar uma espécie de bloco n:aIS carinho, os problemas relaCIonados à J\ma~mll; ~á q~e e~a
parlamentar flUlninense, em âmbito suprapartidário. visando não nao tem ~enhum ,representante ~ m~a d~isóna mmIstenal, Já
apenas à atuação específica no Legislativo, mas também deflagrar que e~ ~o poSSUI nenhuma part.lclpaçao efeti~a no Gov~rn? Que
um processo mais completo de integração social. S. Ex: s:Ja seu po~-voz e o ex~tor,de ptedldaS que eliminem a

Tais providências impõem-se urgentemente, com efeito. Se- amphaçao das ,~slgualdades regI?llaIs. E o ~e queremos: UnIa
gundo pesquisa encomendada pela FIRJAN _ Federação das In- palavra sua. E Ja! Queremos também ~u~ S. Ex !!.os re~el~ qual o
dústrias do Rio de Janeiro - 76% das empresas industriais e dos pro~a de s,eu govem~ p,ara.a Amazo~. ~,regtao maIS nca p~a
sindicatos patronais da região jamais foram sequer consultados por garan~ ao Pms a sobr~vIv~nc~ a resP,6Ita"?ilidade n~ contexto m
seus representantes no Congresso, a respeito de sugestões ou te- tenmclOnal e a sobe~a..E ali que está a nqueza naCIonal. Que~
mas de seu interesse. Essa deficiência poderia vir a ser solucionada mo~ um progra? lIDedmtamente. Ate o momento, pot?m, nao
mediante uma agenda de reuniões mensais da bancada fluminense. ouvIm~s. uma so,palav~ do <:J0ve~o sobre, o que realizará na
bem como de encontros periódicos entre representantes e empresá- A~zoma, a regiao maiS, C:ObI~da mtenmclOnalmente e a que
rios. como foi sugerido no encontro. maIS produz e exporta maténas-pnmas.

A articulação dos diversos segmentos sociais em tomo des- Portanto. no No~~ do Brasil a ri~eza continua a ser apenas
se objetivo comum: devolver ao Rio de Janeiro a pujança econô- um produ.to de ?X~ti~ISmO, de senu-~labora~~, sem qualquer
mica de outrora, é o caminho para se restaurar aquela magia que plano de ind~s~a~!ao que lhe JX:tm1ta partICIpar, do modemo
sempre o caracterizou no ideário nacional. Respeitadas as diver- processo de di,s~bu?o de renda, onundo do mecams~o de me~
gências fIlosóficas e políticas, acinIa do debate ideológico, coloca- cad<;> e da partiCIpa~ao compensad0.ra do Esta~, sem a mgerênCla
se, com certeza, o bem-estar da população fluminense. Hoje tão nOCiva que obstaCllliza o desenvolVImento equilIbrado.
agredido, vilipendiado. pela violência e pela marginalidade. o Rio Espero que o Presidente Femando Henrique nos escute e re-
precisa da união de todos os seus filhos a flID de superar esses mo- conheça que a Amazônia também é Brasil
mentos dificeis. É o que tinha a dizer.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Rio de Janeiro continua O SR. PHILEMON RODRIGUES (PTB - MG Sem revi-
lindo! Cabe-nos, entretanto, a taref~ ~e re~~, para o}~rasil e são do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados: assistindo
para o mundo: esse ve~ ~e antol?~ca ~1IDplicIdad~ ~ti~a. re- ontem à batalha para a aprovação do salário mínimo, fiquei estar
m~vendo os veus da nusena, da cnmmalidade e da vlOlencm, que recido com a preocupação de setores nesta Casa em apresentar di
hoJC nIaculam e escondem a sua beleza. ficuldades para aprovação do salário mínimo de 100 reais,

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Esta Presidência argumentando que a Previdência Social não teria condição de pa-
solicita a todos os Srs. Deputados que acorram ao plenário. gar esse aumento aos aposentados.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. Como vê V. Exa, os aposentados têm sido colocados como
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pára-chCXjues todas as vezes em que se fala de aumento de salário
mínimo para o trabalhador brasileiro. Não é verdade que a Previ
dência Social esteja em situação caótica.

Tenho em mãos levantamento feito de que a incidência fi
nanceira do aumento para 100 reais significa para a Previdência
Social a importância de 5 bilhões e 400 milhões de reais. Projeto
de lei de minha autoria, tramitando nesta Casa, dispõe sobre a
transferência para a Previdência Social de todos os recursos vindos
das privatizações. Ora, se esse projeto de lei for aprovado, a Previ
dência Social terá estes recursos para cobrir despesas do aumento
do salário minimo para 100 reais, sem contar com o aumento da
receita decorrente do aumento do salário minimo. Portanto, faço
um apelo para que o Governo Fernando Henrique Cardoso não
Vete o aumento do salário minimo para 100 reais.

Aproveito a oportunidndc para manifestar o meu pesar pelo
falecimento do companheiro Deputado Pedro Tassis, em meu
nome pessoal, do povo de Minas Gerais e especialmente da cidade
de Governador Valadares, região do Vale do Rio Doce.

Com estas palavras, deixo registrado meu pesar pelo faleci
mento do nobre companheiro.

O SR. HÉLIO FELTES (PMDB - RS) - Sr. Presidente,
Sn e Srs. Deputados esta Legislatura está no seu ocaso, e ainda
devemos ter em mente o processo eleitoral de 1990. Houve rejei
ção à classe política em função da falta de credibilidade junto ao
eleitorado. Em determinadas regiões, o pércentual de rejeição atin
gia 80%. Esse processo amenizou-se agora, nesse último pleito,
quando recebemos novo voto de confiança da população.

Faço este comentário em razão do que votamos ontem nesta
Casa: anistia para o Presidente do Senado, Humberto Lucena, au
mento de salário para o Presidente da República, Ministros e Par
lamentares e também a definição do salário mínimo. Hoje, pela
manhã, deparamo-nos com pronunciamento precipitado de que,
provavelmente, o Presidente da República vetaria o aumento do
salário minimo. Colocando isso tudo numa peneira, o que sobra?
Unicamente a votação em causa própria.

Por isso, Srs. Deputados, a população não vai entender esse
processo. Dirá que nos preocupamos unicamente com nossos inte
resses, e que os interesses daqueles que são a parcela mais pobre
da sociedade, que devemos representar, não ficar alijados. O nosso
compromisso é justamente o de votar por aqueles menos protegi
dos, porque o salário minimo só vai de encontro a essas pessoas.
Os grandes sindicatos defendem interesses de classes profissionais
que se encontram principalmente nos grandes centros. A nossa res
ponsabilidade é defender essa população menos assistida.

Portanto, conclamo o Poder Executivo para que, em vez de
se precipitar e divulgar que vai antecipadamente vetar esse projeto,
nos forneça dados concretos sobre a Previdência, confitmando se
ela inviável, no que não acreditamos. É uma responsabilidade que
tem a classe política, para que volte a ter credibilidade, porque não
teremos como justificar, perante o trabalhador comum, e principal
mente perante os aposentados, o veto a esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Fazemos um apelo
para que os Srs. Parlamentares acorram ao plenário, a fim de que
possamos iniciar a Ordem do Dia. Consta já no painel, neste ins
tante, a presença de 241 Srs. Parlamentares, enquanto nas porta
rias, esse número chega a 280.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Com a palavra S.
Ex· o nobre Parlamentar Carlos Santana, do PT do Rio de Janeiro,
grande líder dos ferroviários.

OS SR. CARLOS SANTANA (PT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, sabemos que esta
pode ser a última sessão a que comparecemos e, por isso, quero
novamente dizer que o Governo Sarney foi o últinlO a investir nas

ferrovias. Os Governos do Sr. Fernando Collor e do Sr. Itamar
Franco nada investiram em ferrovias. nem no salário dos trabalha
dores, um dos mais baixos dos últimos tempos.

Sr. Presidente, quero congratular-me com todos os congres
sistas ferroviários e metroviários que tiveram um encontro nos
dias 11, 12, 13 e 14, em Brasília. para discutir a amal situação da
categoria. Desse encontro, nasceu um encaminhamento contra a
privatização da Rede Ferroviária e a estadualização do sistema de
trens de passageiros. Chegou-se à conclusão de que há necessida
de de se discutir com os trabalhadores a situação do nosso clube
de pensão, a Fundação REFER, e também do Sesef. Serviço Social
de Assistência ao Ferroviário.

Ontem, nesta Casa, começamos a fazer um abaixo-assinado,
com o aval do Ministro dos Transportes, no sentido de pedir uma
reunião entre os Parlamentares, as lideranças sindicais e o Presi
dente da República, Sr. Fernando Henrique Cardoso, a fim de es
tudar a situação da Rede Ferroviária.

Sr. Presidente, hoje, às 14h15min, teremos audiência com o
Ministro dos Transportes, para discutir a situação dos trabalhado
res anistiados da área de transportes, que ainda não voltaram ao
trabalho desde as demissões que ocorreram no Governo Collor. A
situação desses trabalhadores, particularmente do Geipot, da Va
lec, da CBTU, da EBTU e da Petrobrás, já estava resolvida, mas
baixaram uma circular dizendo que essas pessoas não poderiam
ser reintegradas nos seus postos. Esperamos solucionar esse pro
blema, hoje, nessa reunião com o Ministro dos Transportes.

Os trabalhadores demitidos no período do Governo Collor
não vão ser reintegrados aos seus locais de trabalho. Isso demons
tra que o Governo tem a capacidade de não readmitir os trabalha
dores anistiados.

Sr. Presidente, amanhã será o dia do padroeiro da cidade
mais linda deste País, o Rio de Janeiro. Lá estaremos festejando,
independentemente do calor de 42 graus e de o Exército estar nas
ruas. A cidade continua linda, à espera do carnaval que se está
aproximando.

O SR. JOSÉ ELIAS (PTB - MS. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, V. Ex"s certamente têm
acompanhado pelas imagens de televisão o verdadeiro drama em
que vivem nesse momento as populações ribeirinhas do rio Para
guai. Chamo a atenção de todos, em especial, para a situação· em
que se encontra a cidade de Porto Murtinho, em Mato Grosso do
Sul.

As chuvas - que têm caído em toda a região compreendida
pelos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e grande par
te da Bolívia - têm alcançado índices pluviométricos bem acima
dos verificados em anos anteriores. Todo esse volume de água é
canalizado para a calha do rio Paraguai. que corre ao longo do seu
curso com um desnivel de apenas 2 centímetros por quilômetros,
dificultando demasiadamente seu escoamento. Isso significa que, à
medida que se aproxima de Porto Murtinho, esse grande volume
de água atinge niveis assustadores com inundações generalizadas
na zona urbana e no meio rural, o que já vem ocorrendo nesse mo
mento.

Por essa razão, naquele Município foi construído um dique,
em 1983, com o intuito de dar proteção à zona urbana. Hoje, esse
dique necessita ser recuperado, pois, ao longo dos anos. com as
enchentes sucessivas, ele vem sofrendo danos que colocam em ris
co toda a cidade de Porto Murtinho.

Os prejuízos de ordem material são imprevisíveis, mas o
que mais preocupa são os problemas relacionados com a possibili
dade iminente de rompimento do dique, o que seria um desastre
total, inclusive com a possibilidade indesejável de ocorrerem per
das de preciosas vidas humanas. Além do mais. um outro fator al-
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tamente preocupante é"o relacionado oom o penodo logo posterior de grilos pertencentes aos estoques governamentais. oriundos de
às inundações. que podem ocasionar doenças na população já safras anteriores. o que certamente acarretará sérios problemas no
grandemente sofredora. '. momento da colheita da próxima safra, já que a capacidade estáti-

Agora mesmo. em dezembro de 1994, tive oportunidade de ca dos armazéns é de 4.8 milhões de toneladas, enquanto a próxi-
apresentar emenda à despesa (Emenda nO D-16491-7) no Orça- ma safra deverá atingir 9 milhõe5 de toneladas de grãos. .
mento da União para 1995. no valor de 2 milhões de reais, para in- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, como é do meu de
vestimento em obras de restauração do dique de proteção a Porto ver, como Parlamentar comprometido com a agricultura e com qs
Murtinbo (MS), com a justificativa de minimizar os efeitos das en- produ,tores rurais, alerto o Sr. Ministro da Agricultura, o Sr. Minis
chentes e evitar a contaminação de mananciais e cursos d'água, tro da Fazenda e o Senhor Presidente da República sobre essa gra
evitando doenças. proporcionando maior defesa da cidade e conse- ve distorção, para que haja uma imediata ação do Governo
qüentemente maior segurança para a população. Federal.

Dessa forma. solicito. desta tribuna. a atenção especial do O SR. ELísIO CURVO (PTB-MS. Sem revisão do ora~
Ministério dos Transportes. da Secretaria Especial de Políticas Re- dor.) - Sr. Presidente, Srs. deputados, o atual Governo, com muita
gionais, dos órgãos da Defesa Civil e todos os demais órgão fede- propriedade e sabedoria, cria novos corredores de exportaçõeS,
rais que possam ajudar na reconstrução de Porto Murtinbo, que se como a Rodovia Acre-Peru, aspiração antiga da População daque
encontra em estado de emergência já decretado pelo Prefeito Luiz la região.
Carlos Abreu. A região sul do Centro-Deste precisa ver concluída uma

O SR. JONAS PINHEIRO (Bloco Parlamentar-Mf. Pro- obra iniciada no início do século, a Estrada de Ferro Noroeste do
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa- Brasil, que passa por Corombá, Santa Cruz e vai até Alica, no
dos, tenho acompanhado o comportamento da agricultura Peru. É um crime não dar prioridade à conclusão das obras desse
brasileira e constatado que é preocupante para 1995, notadamente novo corredor de exportação, que seria a redenção do Centro-Des·
com relação à comercialização da próxima safra agrícola, já que o te. Tenamos saidas tanto pelo rio Paraguai, que atingiria o At1lnti·
Governo Federal deverá ser o principal comprador da safra de ve- co Sul, via Porto de Rosário, Buenos Aires, Nova Palmira, como
rão da região centro-sul do País, particularmente soja e milho. também através dessa nova ferrovia, tão necessária ao desenvolvi.

As razões que levam a essa distorção deve-se à manutenção mento do Estado de Mato Grosso do Sul. Com isso, os produtores
da~TR como índice de correção dos [manciamentos agrícolas e agrícolas terão mais facilidade em negociar seus produtos.
atuitl política cambial, que mantém a defasagem cambial do dólar Sr. Presidente, passo a abordar outro assunto.
em relação ao real, prejudicando, sobretudo, as culturas de expor- A Hist6ria, de modo geral registra os nomes dos tiranos e
tações. que perdem competitividade no mercado externo. dos malvados, dos covardes e traidores, mas só faz jJstiça, somen-

As conseqüências dessa política serão catastróficas para os te enaltece os benfeitores da humanidade, os heróis, que se trans
agricultores e para o Governo Federal, pois quando as dívidas dos formam em idolos por toda a posteridade.
agricultores estiverem vencendo, os produtores que optaram pela A minha cidade natal - Corumbá, no Mato Grosso do Sul,
equivalência-produto terão o Governo Federal como único com- teve os próprios heróis, como por exemplo Antônio Maria Coelho,
prador. Isso porque o preço de mercado, tanto para a soja quanto o ilustre Marechal que retomou a nossa cidade na guerra com Pa
para o milho, estará em níveis inferiores ao estabelecido pela equi- raguai. E muitos outros poderiam ser citados, todos merecedores
valência. da nossa gratidão.

Por outro lado, a divida dos agricultores estará sendo corri- Nesta oportunidade, sentimos o dever de registrara nome
gida pela TR, criando-se uma critica situação, pelo descasamento de Leonidas Manuel Trajtenberg, já incotpOrado à hist6ria corom
entre crescimento da dívida dos agricultores e os preços a serem baense e mato-grossense do sul.
alcançados quando do período de comercialização. Argentino de nascimento, Don Leonidas elegeu Corumbá

Simulações estatísticas realizadas pela COCAMAR mos- como sua segunda cidade natal, onde chegou nos idos de 1979,
tram que, se o Governo Federal não acabar com a TR e o dólar se logo se enamorando com o Povo corumbaense e a beleza exube
mantiver na faixa de R$ 0,95 - atualmente está na faixa de R$ rante do Pantanal.
0,85 -, a situação torna-se. desde já, bastante clara: a produção, 50- Por seus gestos, palavras, opiniões e atitudes, Don Leonidas
bretudo de soja e milho, vai desaguar toda no Governo Federal. tomava cristalina a sua entrega a Corumbá.
Somente sem a TR e com o dólar a R$ 0,95 haverá chances de o A potencialidade mais expressiva da região de Corumbá do
mercado atingir níveis de fmanciamento, na base da equivalência, as suas imensas e intermináveis reservas minerais de ferro e de
ainda assim, somente nos últimos meses de 1995. manganês, praticamente inexploradas.

Dessa maneira, Sr. Presidente, mantida a TR e a atual políti- Com sua moderna visão empresarial, preocupado com a re-
ca cambial, todo tipo de fInanciamento deve ser transferido em levância da dimensão social de seus empreendimentos, Don Leo
Empréstimo do Governo Federal- EGF e, ao término de 180 dias, nidas não vacilou e decidiu: "Vou apdar esta região a progredir. a
transformado automaticamente em Aquisição do Governo Federal romper a esfera de estagnação econômica em que se enconlrava.
- AGF, exigindo, portanto, um elevado aporte de recursos fman- Vou fazer com que o mundo fique conhecendo essa poten
ceiros do Tesouro Nacional para a aquisição da safra, comprome- cialidade. Quero ser, a partir de agora, mais um corumbaense, e u-
tendo, inclusive, o equilíbrio das contas públicas. sim foi: .

O que é igualmente preocupante é que, sobretudo na Região Esse homem magnânimo, de coração maior do que o seu
Centro-Oeste, o Governo Federal não terá possibilidade de adqui- corpo, sempre preocupado em minorar os sofrimentos e as· triste
rir a produção agrlcola, de deslocá-la para outras Regiões ou de ar- zas humanas, arregaçou as mangas e começou o seu trabalho, que
mazená-la na própria Região, já que não há possibilidade de veio transformar a região corombaense. .
armazéns, pois ainda estão ocupados com produtos da safra ante- Conseguiu recursos, parte fruto do seu trabalho e parte na
rior. condição de empréstimos. Don Leonidas investiu fortemente na

Somente no Estado de Mato Grosso, encontram-se ainda ar- região de Corumbá, participando, ativa e decisivamente, da funda.
mazenados pelo Governo Federal cerca de 1). milhão de toneladas ção da Mineração Corumbaense Reunida S. A.
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, 'Milhões de dólares foram mvestidos na Mineração Corum
baense; em pesquisas, exploração das Minas de Ferro e de Manga
nês e na construção de um dos maiores portos fluviais de minério
da América Latina o porto Gregorio OlIVO.

Graças à visão empresarial deDon Leonidas, o rio Paraguai
passou a ter um movimento nunca antes conhecido. Por sua inicia
tiva" dezeQ-as.e dezenas de comboios passaram a navegar por aque
le grande ri<;>, tpmsportando o progresso, tanto para o Prata, sob a
foona de minério. como para Mato Grosso do Sul, sob a forma de
desenvolvimento econômico, isto é, empregos e riqueza.

Esse intercâmbio comercial entre Mato Grosso do Sul, Pa
raguai; Argentina e o Uruguai, pode ser tido como a inspiração do
Mercosul, ao estabelecer a União entre Brasil eos países irmãos
doC9n~SuI.

, Nós. çorumbaenses e ladarenses que nunca esquecemos os
nossos benfeitores. seremos eternamente gratos a Don Leonidas
MapUl;1 Frajtenberg.

Jamais-olvidaremos o grande minerador, que fez reativar.
para sempre. as minas de urucum. promovendo o progresso.da re
gião de Çorumbá e o bem-estar de sua população, com a sua visão
empresarial, a sua vocação humanitária. a sua coragem de investi
dor. a sua fé no empreendimento. a confiança nos seus conterrâ
neos corumbaenses e ladarenses.

Entre ,vários episódios, merece destaque um só, para de
monstrar. a bondade e o desprendimento de Don Leonidas. Numa
véspera de Natal, Don Leonidas participava, fraternalmente. de
uma ceia em nossa residência em Corumbá. Num dado momento.
,ÍlInta-se a nós um eminente professo~ e grande benfeitor da coleti
.vidade local. o querido Padre Ernesto Sassida. Diretor do Colégio
CidadeDon Bosco, que revela o motivo de sua transparente triste
za: "Estou realmente triste, Elísio, porque o único piano de que
,ç1isPUIlha a escola foi corroído pelos cupins. acabou-se com o tem
po. e isso vai.. estragar a festa de fim de ano que havíamos progra
madopara os alunos carentes."

Çomovido com a tristeza do padre Ernesto e imaginando a
tristeza das crianças do Colégio Cidade Don Bosco, Don Leoni
das, ato contínuo. disse: Padre Ernesto, eu desejo a sua felicidade e
alegria de seus alunos. Procure o melhor piano de cauda, pode
comprá-lo. Eu mandarei pagar a conta. '

. . ~urpreso. o Padre Ernesto ainda ponderou: "Sr. Leonidas,
tlm pia.no de cauda é muito caro!" Mas Don Leonidas afastou
q\lalqu~r dúvidas: "por favor, Padre, compre o piano de cauda; o
melhor que encontrar, o cheque está aqui, e foi assinado e entre
:gljIldo Ul» cheque de expressivo valor.

Hoje, a cidade Don Bosco dispõe do melhor piano de cauda
,de Çorumbá. graças ao gesto Bondoso de Don I,.eonidas.

. Inúmeras ~>utras obras caritativas foram realizadas ror Don
Leonidas' sempre com discrição: custeio de viagens aéreas para
enfennos, cirurgias, donativos para entidades de benemerência so
cial, etc.

Por..todas essas razões. o progresso que levou a região de
Corumbá, a caridade que distinguiu o seu povo, nós corumbaenses
e ladarenses sempre seremos gratos a essa figura humana denomi
nada Don Leonidas Manuel Trajtenberg, que já faz parte da histó
ria de Mato Grosso do Sul.
" Concluímos, rogando a Deus que continue a iluminar a tra
j~~ria .e a n$sã;o de Don Leonidas e que conceda proteção a esse
queri(io.çprumbaense de coração, bem assim a sua digna esposa.
D. Elena, e a seus filhos Gabriel e Gustavo e, por último, ao gran
de inn,ão e amigo, seu irmão Are Trajtenberg. '

'" O SR. MADRI SÉRGIO (pMDB-AC. Sem revisão do
orador.) - Sr. presidente. Srs. Deputados, ocupo a tribuna para fa
zer um apelo ao atual Presidente da República, ungido ao poder

com 54% dos votos do povo brasileiro. Em seu discurso de posse,
a expressão mais ouvida, naturalmente divulgada pela imprensa,
foi 'justiça social".

Após aprovarmos ontem a elevação do salário mínimo o
trabalhador para 100 reais. o que já é uma miséria, a imprensa no
ticia que o Governo irá vetar esse aumento.

Esperamos que esse senhor que assumiu a Presidência da
República trazendo uma expectativa muito grande para a popula
ção brasileira. que toda a mídia nacional está a colocar num pata
mar jamais atingido, por ter grande conhecimento empresarial e
ser um intelectual uma pessoa competente. confonne declara a im
prensa, esteja preparado também para entender a miséna, a dificul
dade e o sofrimento da nossa gente.

S.Exa deve entender a ciência de que o trabalhador não tem
condições de sustentar sua família com um salário de 100 reais.
que já é pouco. O motivo desse voto é a pressão de Governadores.
dos Prefeitos e do próprio Presidente da República. porque alguns
estão querendo realizar obras. Infelizmente, sabemos que sempre
sobra dinheiro para que os prefeitos, os Governadores, o próprio
Presidente e sua máquina possam praticar atos de corrupção. mas
para o trabalhador esse dinheiro não aparece.

O tema saúde é sempre focalizado como uma questão dificil
que o governo tem de enfrentar. Sabemos do caos existente em l0
dos os os setores, em todos os Estados, em todos os Municípios.
Temos conhecimento também de que a população está doente e
precisa de socorro médico porque é mal-alimentada; seu organis
mo não tem proteína suficiente para uma vida saudável.

É preciso que este presidente que assumiu o cargo empu
nhando a bandeira da justiça social sancione esse projeto que apro
vamos ontem. O salário é miserável, mas a população agradece
essa pequena ajuda.

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Tem V. Ex· a pa
lavra pela ordem.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. gostaria de registrar uma situação muito
delicada, desrespeitosa, veiculada pela imprensa em geral, que diz
respeito ao Ministro do Planejamento, Sr. José Serra. o príncipe da
presunção. S. Ex· apresenta uma política discriminatória em rela
ção às Regiões Norte e Nordeste e estanca uma prerrogativa deste
Parlamento - 90% das emendas apresentadas por este Parlamento
sofreram a interferência do Sr. José Serra.

Quero deixar registrado. Sr. Presidente, quero o Ministro do
Planejamento. Sr. José Serra, deve ficar atento, porque se bater o
martelo nos interesses da Região Norte e do Nordeste. vou ao ga
binete de S. Ex· bater o martelo em sua cabeça - podem ter certeza
disso.

O SR. MAX ROSENMANN - Sr. Presidente. peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Tem V. Ex· a Pa
lavra.

O SR. MAX ROSENMANN (pDT - PRo Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, assomo a
esta Tribuna para fazer um alerta. Apesar de todo o processo mo
ralizador e desenvolvimentista que nosso País experimenta, ainda
é possível nos deparannos com situações retrógradas, que nos re
metem a um passado que a Nação precisa e quer superar.

Em determinados momentos, chego a pensar que é crime
lutar pelos interesses da Nação, que daqui para a frente quem tiver
a intenção de acabar ou diminuir os perigos dos desmandos, des
vios e outras irregularidades com consequências penosas para to
dos e cada cidadão, talvez precise cercar-se de muitos cuidados ou
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até deslstrr de sua luta, para náo ser crucIfIcado pUblicamente. o tamanho da festa ainda 'ierve como msllUmento para dimensio-
Independente de boas intenções ou dos resultados que dela nar o sucesso do futuro Governo. Felizmente, a Nação realmente

frutifiquem, recomenda-se primeiro inteirar-se de que o benefício preocupada com o mellior para este futuro sabe entender que o im
não irá atrapalliar o calendário festivo de quem prefere ver o País portante é o aspecto legal da medida, certamente uma das mais sa-
afundar a perder uma grande noitada. neadoras já adotadas na vida poli tica contemporânea brasileira.

Essa é a nítida impressão deixada por todos aqueles que Sem a posse no dia l° do ano, estariamos dando mais 75
mostraram imenso desconforto ao descobrir - seis anos depois - dias de espaço e oportunidade para determinados governos, de to
que a posse de Prefeitos, Governadores e Presidentes, desde a dos os níveis, gastarem o dinheiro que o plano de ação de seus su
Constituição de 1988. é no dia 1° de janeiro e não em 15 de março, cessores previa para poder traballiar no seu primeiro ano de
como era a prática anterior. mandato.

A emenda à Constituição mudando a data, de minha auto- Em 1992, os novos Prefeitos já tomaram posse nesta data, e
ria. foi aprovada por ampla maioria depois de amplo debate. Hou- curiosamente ninguém reclamou que estava atrapalliando a festa
ve plena constatação da preocupação que trazia com o fato de de Ano-Novo, nem que houve esvaziamento de personalidades na
sistematicamente termos governos em final de mandato gastando solenidade. São eles que podem hoje contabilizar os resultados ob
todo o Orçamento anual que estaria ao dispor do seu sucessor. tidos com a utilização efetiva do orçamento previsto e aprovado

Todos sabemos que orçamento público é dinheiro carimba- em seu início de gestão.
do e que não existem dispositivos legais que inlpeçam o seu uso Aos que ainda continuam criticando a data, sugiro uma con
dentro do ano previsto. O governante do poder, mesmo em fim de sulta a estes Prefeitos. Eles vão poder dizer do imenso volume de
mandato, tem acesso a esse orçamento e pode utilizá-lo a seu bel- obras que puderam realizar nos dois primeiros anos de mandato e
prazer. avaliar na prática em quanto valeu não receber os cofres saqueados

Até a promulgação da Constituição de 1988, tal uso era ab- antes de assumir o cargo.
soluto, e o saldo deixado para quem tomava posse em 15 de mar- O calendário não foi manipulado, como querem fazer crer
ço, em geral, um enorme rompo de dimensões inadmistráveis. A os de má fé ou os festeiros contumazes. Na verdade, tenho orgullio
saída para o impasse, um problema que inviabilizava qualquer de dizer que minha emenda corrigiu a ilógica da eleição ocorrer
ação no primeiro ano de mandato, era norntalmente o aumento ou em outubro e a posse dos eleitos só efetivar-se cinco meses depois.
criação de impostos através dos famosos decretos-leis, cujos efei- Mas os eternamente insatisfeitos podem ficar tranqüilos, A
tos sentimos até hoje. emenda aprovada só prevê a data e não a hora da posse. No Mara-

Grande parte do exacerbado número de impostos e tributos nhão, a Governadora Roseana Sarney deu um grande exemplo de
em vigor até agora decorreu da necessidade de caixa enfrentada conciliação de interesses e realizou a sua posse em pleno Reveil
pelos novos governos depois que seus antecessores limpavam o lon, à meia-noite, numa festa para ninguém botar defeito.
orçamento destinado ao primeiro ano de gestão. Está aí uma saída que - quem sabe? fará os preocupados

A única saída legalmente possível aprovada no texto consti- com a festa concordarem em também lembrar-se daquilo que é
tucional em vigor - era mesmo a antecipação da posse do Executi- mellior para o País.
vo para o início do ano. O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Com a palavra o

Alguém pode argumentar que poderíamos ter indicado o nobre Deputado Ernesto Gradella para uma Comunicação de Lide
primeiro dia útil do calendário para realizar a solenidade, mas lem- rança pelo PSTU.
bro que foi exatamente para evitar a criação de um novo feriado - S. Ex· dispõe de três minutos, restante do tempo utilizado
sempre muito oneroso para o País - que a escollia da data da posse durante a semana. .
recaiu em 1° de janeiro. O SR ERNESTO GRADELLA (pSTU - SP) - Sr. Presi-

Dou todas estas explicações, que considero até desnecessá- dente, é a primeira vez que utilizo o tempo destinado a meu parti
rias diante dos motivos que me levaram, a apresentar tal proposta, do esta semana.
porque até concordo que a data possa parecer inoportuna para Ao ternrinar o mandato de Deputado Federal, é importante
quem gosta de fazer da noite de reveillom um momento de exage- fazer um breve balanço sobre esse período e os últimos dias nessa
ros, mas nunca podemos perder a noção dos benefícios que a mu- Casa - e acredito que existe muita relação.
dança encerra. Sempre soubemos que o empresariado e as elites econômi-

Aqueles que caem na farra e na seqüência precisam assistir cas têm grande maioria neste Parlamento. Portanto, nunca tive a
ou participar de uma solenidade política devem realmente ver a ilusão de que, através das votações no Congresso Nacional, os tra
posse em primeiro de janeiro como um sacrificio. Mas, afora este balliadores conseguiram resolver seus graves problemas de fome,
aspecto pessoal, é absurdo, retrógrado e até antipatriótico não en- miséria, saúde e educação precária, entre outros.
xergar as razões e resultados da troca de data. Nesses quatro anos, vimos que grande parte das votações

Aliás, lembro que sequer o argumento apontando a nova realizadas na Câmara dos Deputados e no Congresso Nacional foi
data como um dos motivos para ausência de autoridades estrangei- contrária aos interesses da maioria da populaçãO. As leis salariais
ras pode ser considerado. Nem mesmo em tempos de 15 de março aprovadas trouxeram mais arrocho salarial, mais miséria. O fun
tantas autoridades e Presidentes estiveram presentes a uma posse cionalismo público continua ganhando muito pouco. O salário mÍ
presidencial no Brasil quanto neste ano, quando Fernando Henri- nimo é miserável. As novas regras de privatização que foram
que Cardoso inaugurou a nova data - já que o ex-Presidente José aprovadas gerarão a desnacionalização, a dilapidação do patrimô
Sarney manteve seu mandato até 15 de março por força de disposi- nio público. A ampla reforma agrária de que este País necessita,
ção transitória. E também é bom lembrar que a ausência de Gover- apesar da regulamentação feita, não consegue ser posta em prática,
nadores do chamado Primeiro Mundo não é novidade provocada e continua ocorrendo apenas nos locais ocupados pelos trabalha
pela coincidência com as comemorações do Ano-Novo. A História dores do movimento dos sem-terra que conseguem, com a sua
mostra que o Brasil, em desenvolvimento, nunca mobilizou tais luta, garantira reforma agrária neste País. Tudo isso semfalar nos
governantes para qualquer posse abaixo da Linha do Equador. planos econômicos votados nesta legislatura - Collor II e Real -

As. críticas à nova data apenas me provaram que neste País que significaram desemprego e redução de verbas para a saúd,e e a



O SR. ERNESTO GRADELLA - Sr. Presidente, con
cluindo o meu pronunciamento, acredito ter cumprido o meu com
promisso para com os trabalhadores; continuo na luta, agora nas
bases, dedicado à construção do PSTU, e posiciono-me contra essa
política econômica, em oposição ao Governo recém-assumido.

Sempre entendi o mandato parlamentar como uma tarefa
temporária que um partido dá a seu militante, para que nesta Casa
represente as suas propostas e posições.

Acredito mais ainda, depois de todo esse processo e de tudo
o que aqui acompanhamos, que o socialismo é a única alternativa
para os trabalhadores - e acredito muito na possibilidade de o con
quistarmos.

Sr. Presidente, em nome do PSTU, neste encerramento de
mandato, concluo dizendo que, infelizmente, as votações realiza
das nesta última semana mostraram o retrato de tudo o que foi o
Congresso Nacional neste últimos quatro anos.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala
vra ao Sr. Sérgio Carminato.

O SR. SÉRGIO CARMINATO (PTB - RO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, foi pouco o
nosso espaço nesta Casa, mas suficiente para se perceber como
anda a ~ituação política e administrativa do nosso País.

E lamentável que desta tribuna tenhamos, às vezes, de fazer
denúncias sobre o nosso Estado, o nosso povo e os nossos repre
sentantes. Os companheiros e amigos que representam o nosso
povo nesta Casa ou no Executivo sempre dizem que lá estarão
para representá-lo mas, infelizmente, vemos a situação do nosso
povo cada vez pior.

Em nosso Estado, principalmente, sabemos de escândalos
em vários níveis: educação, saúde, agricultura. Isso é lamentável.
Quando tomamos conhecimento, através do rádio e da televisão,
que o Sr. Presidente da República, ou que o Sr. Ministro Fulano de
Tal libera verbas para os Estados e Municípios, sabemos que essas
verbas às vezes são mal-aplicadas, como é o caso da saúde. Vemos
hospitais fechando as portas, onde são de grande interesse e neces
sidade da população; vemos, na educação, uma podridão muito

o Sr. João Teixeira, 30 Suplente de Secretário
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Adylson Motta, 10Vice-Presidente.

la.
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educação. Não podemos esquecer também as várias CPIs que não grande em que o nosso povo, infelizmente, é agraciado com o me
foram adiante ou que se transformaram em pizza aqui dentro. nor grau de educação do mundo; vemos na área da agricultura o

Sr. Presidente, na nosso opinião, as votações das últimas se- esfacelamento das verbas. Em meu Município, principalmente, o
manas refletem essa mesma situação: aumento de salário dos par- Poder Executivo é tido como bom para fazer campanhas políticas
lamentares, anistia para os candidatos que concorreram às eleições e outras coisas mais. Fica, portanto, o meu repúdio a esses admi
de 1994, enquanto que o miserável salário mínimo de 100 reais, nistradores, em nome do povo que represento.
aprovado por esta Casa, deve receber o veto do Sr. Presidente da Outro assunto, Sr. Presidente.
República. Formulo perante, essa Tribuna, uma denúncia das persegui-

Sr. Presidente, durante o meu mandato de Deputado Federal ções que o ex-Governador Oswaldo Piana moveu a seus adversá
do PSTU, sempre procurei atuar junto os trabalhadores, apoiando- rios no Estado de Rondônia. Aquele governo infeliz por todos
os nas suas lutas - ocupações, greves etc. Era essa a minha priori- meios começou um sistema implacável de perseguições aos adver
dade. Nossa participação foi no sentido de trazer para cá as sários desde o seu primeiro dia. As lideranças políticas foram as
propostas dos trabalhadores, utilizar o mandato a serviço daquela mais atingidas. Proliferou os casos escabrosos dessas perseguições
gente e, principalmente, deixar claro para eles o que significa o elas são numerosas.
Congresso Nacional. Hoje pretendo mostrar o processo de perseguição que de-

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - A sessão será sus- sencadeara contra o Sr. Ernandes Amorim - ex-Deputado Estadual
pensa por cinco minutos devido à queda de energia elétrica. e ex-Prefeito de Ariquemes. Uma liderança em ascensão em meu

É - ) Estado.
( suspensa a sessao. Amorim foi vítima de toda perseguição que se pode imagi-

O SR. PRESIDENTE (João Teixeira) - Está reaberta a nar. A estratégia de perseguição foi apresentarem queixas crimes
sessão. contra ele perante a Justiça como integrante do PDT.

Continua com a palavra o nobre Deputado Ernesto Gradel- Piana aplicou a legenda através de expediente de destinação
de cargos aos Deputados Estaduais como William Cury e Reginal
do Monteiro, que ganharam respectivamente as Secretarias de Pla
neamento e Indústria e Comércio, além do envolvimento do
Deputado Euripedes Miranda e Dedé de Melo, tudo feito para iso
lar Amorim, enquanto esse era perseguido sofrendo queixas cri
mes, uma em cima de outra. A Bancada do PDT por ironia se
entregou nos colos e braços de PiaDa, gozando das benesses das
Secretarias e outras vantagens. Euripedes Miranda levou o PDT a
coligar com o PP, partido de Piana. Com isso levaram Amorim
para os palanques de PiaDa, embora sendo alvo de um sem-número de
queixas crimes feitas pelo advogado pianista Edmundo Santiago.

Com toda essa perseguição, Amorim foi eleito Senador sem
o apoio de Piana; ao contrário, foi isolado na campanha, que foi
dirigida para beneficiar apenas José Bianco e OlÍquilíto Erse. O
mais chocante do caso Amorim é que enquanto ele era perseguido
por Piana, nenhum Deputado Estadual de seu partido, o PDT, saiu
em sua defesa. Era uma perseguição escancarada e todos ficaram
calados; em cima do muro.

E estarrecerlor verificar esses métodos usados pelo grupo
pianista de triste memória em meu Estado, em plena democracia
como vivemos, agora, no País.

O mais repugnante é o oportunismo dos Deputados do PDT,
fazendo o jogo de PiaDa, contra uma liderança de seu partido.

Lutando sozinho, sabotado pelo grupo da coligação: ''Ron
dônia com fé", Amorim sagrou-se vencedor, elegendo-se Senador
pelo meu Estado, enquanto o candidato Chiquilíto perdeu as elei
ções de govemadorpara Waldir Raupp.

O caso Amorim, obrigado e de contragosto candidato numa
coligação com Piana, é a prova de quanto as injustiças têm domi
nado o Estado de Rondônia.

O PDT deveria ter vergonha de se juntar a Piana.
As últimas eleições de Rondônia foram as mais corrompi

das da América do Sul, veja-se por exemplo o grande escândalo
dos gastos dos Srs. Silvernani Santos, Presidente da Assembléia
Legislativa, e Expedito Júnior e Assis Canuto, que compraram as
eleições de Deputados Federais, gastando mais de quatro milhões
de d6lares. O Sr. Silvernani Santos é responsável pelo escândalo
das passagens na Assembléia Legislativa, o Expedito Júnior é pu
blicamente sócio do Oswaldo Piana em uma fuma prestadora de
serviços de segurança e limpeza. No Estado foi um derrame de di
nheiro nas eleições que por certo o TSE tomará conhecimento.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA
DOR:

Doutor Fernando Henrique Cardoso
Presidente da República Federativa do Brasil

Brasília, 18 de janeiro de 1995.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ,
As entidades signatárias, representativas do setor de sanea

mento do Brasil, vêm manifestar a Vossa Excelência sua perplexi-
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O Sr. Assis Canuto, além do derrame de dinheiro nas elei- dade e inconformidade com o veto integral ao projeto dê leidaPo-
ções para Deputado Federal, foi candidato e, como vice Governa- lítica Nacional de Saneamento (pLC-199). .
dor, não se desincompatibilizou; sofreu impugnação pelo TSE. O parecer do Ministério da Fazenda, que embaSou ó veto,

O escândalo Piana será objeto de nosso retomo a essa Tri- não alcançou os elevados objetivos da proposta, e aó ~ntráriodo '
buna; agora está espocando de todos os lados. Os Prefeitos até en- que propõe-o PLC-I99, mantém as dificuldadés atuais. Além dis
tão. pianistas. agora se dizem enganados pelo ex-Governador; é o so, o setor não concorda que o papel da União, 110 que diz respeito
caso, por exemplo, de Isaac Benesby e Jair Ramires. ao saneamento, se retrinja, tão-somente, a fOrnecer d~s: e

Desejo nesta oportunidade convocar o Senador Ernandes muito menos, que a proposta seja contrária ao interéssê póblico: '
Amorim para enfileirar-se como homem de bem do meu Estado, O PLC-199 resultou de um amplo esforço do setor de à-'
para promovermos o seu resgate, combatendo uma quadrilha que o neamento, deflagrado a partir de 1990, que visava preenCher ó va~

levou à falência. zio institucional existente há vários anos. A falta de uma Politica
Ernandes Amorim tem origem humilde e, por certo, vai ser Nacional de Saneamento contribui determúiantemente Para l!-'ina~,

fiel ao eleitorado. que confiou em seu trabalho e, até pOr solidarie- nutenção dos baixos níveis de salubridade ambiental que Se obstr
dade contra a perseguição de que foi vítima, nele votou. va no P14s, além de propiciar a pulverização sem 'critérios' e a'

Inúmeros problemas em meu Estado por certo serão ataca- malversação dos recursos póblicos.
dos por Ernandes Amorim. que agora assume um mandato de oito Com o veto, o setor de saneamento aguarda com anSiedade',
anos no Senado Federal. as diretrizes de Vosso Governo, insistindo na necessidade de parti-

É preciso resgatar o nosso Estado do abandono e de descaso cipar efetivamente da pronta fomulação da Polítiai' de Siuieamen
em que vive. Uma longa pauta de trabalho aguarda o Governo Fe- to do País. por entender que somente dessa formà Serão alcançados
deral e, desde logo, arrisco-me a enunciar parte desta agenda: os objetivos qúe assegurem níveis crescentes e sustentávéis de sa~

- Problemas dos garimpos e busca de investimentos nas lubridade ambiental para toda população brasileira•.
condições ambientais do Garimpo Bom-Futuro; Na expectativa das determinações superiores no sentido de ma"

- Trabalho sério em favor da agricultura; terializaro encaminhamento ora proposto. as entidades signatéiu co-
- Recuperação e manutenção das Rqdovias Federais: BR- locam-se a inteira disposição do GoVerno de Vossa Excelência:.

364,429,421 e 425;
- Combate à fome e à miséria;
- Luta por investimento em projetos de colonização aban-

donados pelo Inera; , '
- Luta pelo cumprimento da-Lei Complementar nO 41181,

que criou o Estado, principalmente do seu art. 34;
- Luta pela reformulação dos organismos regionais que

abandonaram Rondônia;
- A Sudam e o Basa são organismos Paraenses. A Suframa

transformou-se num organismo Amazonense;
- Lutar para tirar a UNIR do marasmo em que se encontra.

Uma universidade que não forma Médicos, Engenheiros, Dentis
tas, Bioquímicos, Enfermeiros, Geólogos. Ecologistas precisa di
zer a que veio;

- Os problemas sociais de Rondônia são volumosos, princi
palmente a pobreza em Porto Velho. É preciso investimentos em
casas populares, saneamento, esgotos e abilstecimento de água
para a nossa Capital.

As responsabilidades de Amorim são grandes, porque o Es
tado está abandonado há oito anos pelos Senadores Amir Lando,
Ronaldo Aragão e Odacir Soares, que simplesmente esqueceram
de enfrentar os problemas de Rondônia. Ao que pareCe, esquece
ram-se de que são Senadores eleitos pelo nosso Estado.

O SR. NILMÁRIO MIRANDA (pT - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, requeiro a transcrição nos Anais da
Casa de um documento enviado ao Sr. Presidente da República
por entidades de saneamento, protestando contra o veto do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso à política nacional de sanea
mento constante' de projeto de lei aprovado na Câmara e no
Senado.



Durante o discurso do Sr. Antônio de Jesus, o Sr.
Adylson Motta, ]D Vice-Presidente, deixa acadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Inocêncio Oliveira,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo a
palavra ao Sr. Osvaldo Melo.

O SR. OSVALDO MELO (PPR - PA. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, sros e Srs. Deputados, como di
zia o ftl6sofo grego Aristóteles, o homem é, por natureza, um
animal político, e a política, que tem por objeto a arte do governo
da sociedade, considerando a vida social em toda a sua totalidade,
é a mais importante das ciências, pois dela dependem todas as ou
tras, assim como, e fundamentalmente, o bem-estar da população.

Consoante Santo Agostinho, a quem devemos a fundação
da ftlosofta da história, nós, cristãos, por isso mesmo, como bons
cidadãos, não podemos nos descuidar da boa política.

Seguindo tais princípios, tendo como luz o cristianismo,
que é a religião dos oprimidos, sempre tivemos orgulho de nossa
atividade como político, porque sempre buscamos o bem comum.

Dedicando-nos à vida p'Ública, há mais de vinte anos exer
cemos' dos mandatos como Deputado Estadual, no Pará, e três
como Deputado Federal, nesta Casa que amamos e respeitamos.

Entretanto, para alguns, a eliminação da censura significou
não apenas liberdade de criação e de exposição ao público, mas li
bertinagem, exagero, exorbitância.

De fato, é o que se vê, hoje, na progra:mação das emissoras
de televisão do País, seja nos programas propriamente ditos, seja
publicidade comercial por elas exibida, onde a tônica dominante é
a grosseira exploração do sexo e da violência.

Em verdade, Sr. Presidente, a Televisão, em nosso País,
vem prestando um gravíssimo dessetviço, com exceção de alguns
programas, à PO]Xllação, especialmente às crianças e adolescentes,
incutindo falsos valores e incitando à prática do sexo gratuito e da
violência contra os semelhantes.

Ora, absolutamente não estamos mobilizados por qualquer
espírito de "caça às broxas" ou de recriar a abominável censura.
Literalmente não. Entretanto, temos para nós ser intolerável que
crianças sejam incentivadas às práticas sexuais precocemente e
que pessoas - influenciáveis acabem desabando para a violência
estimulada por sua banalização televisiva.

lá está mais do que evidente que os organismos éticos exis
tentes tanto nas organizações que re'Únem as emissoras de televi
são, CQmo as das agências de publicidade, não têm capacidade ou
poder para controlar seus associados.

Impõe-se, nesse contexto, a atuação do Poder Público, mes
mo porque, constitucionalmente, as emissoras de televisão funcio
nam mediante pennissão ou concessão da União, sendo, Por
conseguinte, meras pennissionárias ou concessionárias.

O Governo, portanto, tem o dever e o direito de preselVar
princípios éticos irrenunciáveis que devem nortear a programação
da TV.

Por essa razão, nesta Indicação que dirigimos ao Poder Exe
cutivo, nos termos do art. 113, do Regimento Interno, sugerimos
que os Ministérios 'da lustiça e das Comunicações examinem a
oportunidade e conveniência de determinar limites à exploração do
sexo e da violência pelas emissoras de televisão.

Sr. Presidente, aguardo que essa indicação seja positiva e
favoravelmente deferida.

Era o que tinha a dizer.
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" ". O;SJ.t.iULDURICO PINTO (pSB - BA~Sem revisão do Com a defmitiva redemocratização do Brasil, consubstan-
OIàdor.) "":' St. Presidente, Sr"s' e· Srs. Deputados. cheguei a esta ciada com a Constituição de 1988, foi abolida a censura em nosso
Casa, de onde hoje me despeço, mpbilizado,. esperançoso e con· País.
filqlte, comp ,tQda a Nação brasileira, llP,ÓS p~icipar, em 1986, da
~Í$,~~in~acampanha eleitoral quejá presenciei.

, "Ela simbolizava o início 4e nova fase na vida brasileira, dec
pc;>is,deJQngô:penodo de exceção que traumatizou e tumuÍtuóu a
vidiJ.·~e,ira ,durante mais de vinte anos: implantava-se 'consa
gradll~1;e a., Assembléia NaciOliaJ. Constituinte, livre e soberana,
q~e a:oposiltiQ advogava há vários 'anos para o País e por vários
anos,negada pelos advogados da opressão.
",. ',c .l':'eqhu~ eleição no Brasil nestes últÍnios quarenta anos,

desdeJá que ~.realizou em 1945 coma mesma fmalidade, teve o
signift~, /!-, e",pressão e a importância daquela que me trouxe a
~sta C/lSlI. P~.!ljudar a construir no País uma nova ordem jurídica,
econômica, pOlítica e social, estraçafuada pela empáfia e anugân
c~"daqu~les que. dominaram o poder pela força e pela força o '
exerçera,1ll.f ;" ,

Desnecessário relembrar aqui, porque compreensível é, a
~,que,me ~nvolvia é dominava ao empossar-me para desem
~nh~ plC9 pfÍD,)eiro mandato como Parlamentar Constituinte. Era
uma missão 'rara e singular que o destino reselVa~a a poucOs polí-
tiçps•.... f • ..j .' , " .,'. .,'

... ,.. ;Sr,PJ:esidente, na Assembléia Nacional 'Constituinte o s0

nho não,acàbou: ;assumi povo mandatode Deputado Federal.
Despeço-me desta Casa e 'vou para as mas e praças deste

J;>.á1s defender fi) que sempre defendi; vou para as bases, para as ga
lerias, para a Bahia. Agora, o úÍtimo discurso, que consid~o ape
nas o 'Último discurso do dia. A vida continua, o sonho não
acabou.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, nesta Casa tive mo
mentos tristes e alegres; tive momentos extremamente graves. Tive
que optar entre a vida e a morte para provar minha inocência. Na
greve de fome que fIZ para exigir a apuração, pela Polícia Federal
e a Unicamp, de documento em que adversáiios quiseram ficrimi
Dar-me na CPI do Orçamento, s6 havia duas alternativas: inocên
cia ou morte. Ou provava a minha inocência, ou saía desta Casa
morto. Pois bem, saí vivo e livre nos braços do povo.

Não me candidatei para outro mandato. A mesma gente que
me eJegetJc. em ~f)86 e em. 1990, elegeu o valente e valoroso Depu
tado'Baldino l'Únior, que trabalhou no nosso gabinete na Consti
tuinte. É Deputado Estadual pela Bahia e representará essa gente e
esses sonhos.

Agradeço aos funcionários do gabinete e a todos os funcio
nários desta Casa. Um abraço fraterno aos colegas Parlamentares.
Um alraço especial ao colega Florestan Fernandes, que prefaciou
um dos)ivlO~da. nossa autoria sobre meio ambiente. Ele, como eu,
não se candidatou. Um abrnço especial ao Senador Jutahy Maga
lliães, em meu nome e de minha família. E para aqueles que pedi
ram vista, sistematicamente, dos projetos de nossa autoria, nesta
legislatura: quero dizer que a luta continuâ, e o sonho não acabou.

O SR. ANrÔNIO DE JESUS (pMDB - 00. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, estou apresentando

i indicação, ~gerindo ao Poder Executivo - por intermédio<iQs Mi
nist6rios da Justiça e das Comunicações - o exame da oportunida
de e conveniência de que sejam detemúnadas restrições à
exploração da violência e do sexo na televisão.

Porém, nesta opórtunidade, fazéildo justiça, 'quero congratu
lar-me com a TV Globo pelo último programa da série "Globo Re
p6rter", que apresentou oportuno documentário, trazendo à
população brasileira profunda reflexão sobre os maleftcios do ta~

baco, do álcool e do sexo indiscriminado, sobretudo enaltecendo
os alcoólicos anônimos.
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No exercício do mandato que nos foi outorgado pelo eleito
rado paraense, fomos o parlamentar mais assíduo nas sessões da
Câmara dos Deputados e temos a satisfação de sentirmos que nos
so dever foi cumprido.

Procuramos sempre elogiar as iniciativas positivas para a
população e nossas críticas nunca tiveram qualquer prop6sito des
trutivo, mas invariavelmente construtivo.

Evidentemente, não estamos aqui, neste momento, para nos
auto-elogiannos.

Todavia, não podemos deixar de consignar que nossa ativi
dade pautou-se, ao longo de todos os mandatos que nos foram
concedidos, pela melhoria das condições de vida da população pa
raense, com a implantação de saneamento básico, de escolas, e
muitas outras iniciativas, principalmente em favor dos servidores
públicos e dos aposentados.

Não podemos esconder nossa emoção neste momento, pe
dindo a Deus que sempre nos ilumine em todas as nossas ações,
em todos os nossos pensamentos e sentimentos.

Agradecemos, profundamente, ao eleitorado do Estado do
Pará, pelos muitos sufrágios que recebemos, assim como aos nos
sos ilustres Pares, nesta Casa, a seus diligentes servidores, que
sempre foram solidários e solícitos conosco.

Em assim sendo, quando assomamos a esta tribuna, pela úl
tima vez, nesta legislatura; nossa postura é de gratidão e de ardente
desejo que o novo Congresso Nacional, prestes a instalar-se, aten
da aos reclamos de nossa sofrida população, atuando sempre em
favor e benefício, a fim de que nosso povo venha a desfrutar de
melhor qualidade de vida, com liberdade e democracia.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. Nn.TON BAIANO (pMDB - ES. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, uma pes
quisa divulgada pela imprensa no dia 10 de janeiro revela que a
classe média inicia o ano de 1995 endividada e que os principais
componentes do déficit familiar dizem respeito às despesas com
educação e saúde.

Não é preciso muito rodeio nem argumento para se provar
que educação e saúde são dois dos mais importantes itens das ne
cessidades fundamentais do ser humano, ao lado da alimentação,
do vestuário e da habitação. Tão importantes que figuramjuridica
mente na fixação do salário mínimo.

A pesquisa divulgada sobre o assunto comprova o achata
mento dos rendimentos da classe média brasileira, que já atendem,
também, aos reclamos daqueles itens considerados incondicionais
ao salário do trabalhador comum.

Dir-se-ia que pagar escola e médico é luxo, porque há esta
belecimentos de ensino e postos de saúde da rede pública. Trazer à
baila argumentos, como estes, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputa
dos, é deslavado cinismo, pois ninguém ignora que escola e saúde
são dois segmentos, cujo atendimento está completamente sucatea
do no Brasil.

Presentemente, quem quiser proporcionar melhor instru
mentação aos filhos e cuidar da saúde da família tem que pagar.
Mas como a demanda é muito grande e tudo gira, economicamen
te, em tomo da lei da oferta e da procura, os serviços educacionais
e médicos vão para a estratosfera e a classe média, que era a mais
saudável do Brasil, passou a comer menos, a vestir-se, agasalhar
se e a morar mais modestamente, para que a escola e o tratamento
de saúde não faltam aos filhos.

Para se exprimir em termos mais contundentes, não se pode
negar que a divulgada estatística a respeito revela, simplesmente,
uma ignomínia. Querem ver? Nas declarações de renda que vamos
fazer este ano, poderemos descontar até R$1.500,OO para despesas
escolares por dependentes, quase quatro vezes mais do que ante-

riormente. É, com certeza, um socorro aos pobres pais de família,
mas, com destino aos bolsos dos tubarões do ensino.

Antigamente, dizia o poeta, "a escola era risonha e fraca".
Presentemente, para a criança, talvez possa sê-Io ainda. Para os
pais pobres ou remediados, passou a ser tristonha e proibitiva.

Agora, apossou-se do povo brasileiro uma euforia de oti
mismo, com relação ao Real. Mas, para a estabilidade deste é ne
cessário que se tomem outras medidas enérgicas e paralelas, de
modo a reforçar o poder aquisitivo dos brasileiros, das classes pro
letária e média, porque não é com paliativos, tais quais este que se
injetou agora nas declarações de renda, que se irá resolver as ações
deficitárias, nos setores do ensino e da saúde.

É, pois, pela solução dos problemas sociais, Sr. Presidente,
St's e Srs. Deputados, que deve começar a ação do Governo, me
diante uma política enérgica de melhoria de vida para todos os
brasileiros, no sentido de geração de novos empregos e de melho
res rendimentos, para que possam fazer em face da suas necessida
des primordiais, sem o sacrifício de qualquer daqueles itens a que
tem direito, até por disposições do próprio salário mínimo.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, St's.e Srs. Depu
tados.

OS SR. JACKSON PEREIRA (pSDB - CE.Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, o Brasil
de hoje, livre da ciranda fmanceira e da inflação, apresenta uma
verdadeira encruzilhada para as instituições ftnanceiras.

Com o fim do dinheiro fácil, muitas delas estão tendo que
se adequar ao novo modelo econômico preconizado pelo Plano
Real que, com a posse do Preisdente Fernando Henrique Cardoso,
tende a ftrmar-se cada vez mais.

No caso específtco dos bancos oftciais, Sr. Presidente, a si
tuação se torna muito mais doloroso dada a tradição de caixas-for
tes dos governos.

A intervenção decretada pelo Banco Central em dois dos
maiores bancos estaduais, mais do que uma prova de desejo gover
namental de sanear as fmanças dessas instituições, é um exemplo
de independência do BC que não enxergou a questão com olhos
políticos partidários e, sim, fmanceiros.

De qualquer modo, o que aconteceu com o Banespa e com
o Banerj mostra a fragilidade do sistema econômico estadual, qua
se sempre usado mais política do que fmanceiramente.

No entanto, chamar isso de "onda privativista" não é apenas
um exagero, pode muito bem ser considerado como uma atitude ir
responsável de incautos que, com boa ou má intenção, saem a alar
dear um fato que sequer está sendo cogitado.

Um bom exemplo disso, Sr. Presidente, pôde ser visto, em
notícia publicada pelo jornal Tribuna do Ceará, que, em sua edi
ção de dez de janeiro do corrente ano, traz uma matéria na qual o
ilustre Senador Mauro Benevides diz enxergar risco iminente de
privatização do Banco do Nordeste do Brasil.

Segundo a matéria, o ilustre Senador disse que a nomeação
do Deputado Byron Queiroz constituía o primeiro passo para a pri
vatização do BNB. Ora, Sr. Presidente, posso, perfeitamente, dis
cordar de tal afumação, pois considero que o novo Presidente do
BNB, apenas, continuará valorizando'o alto grau de proftssionalis
mo da instituição e dando ênfase ao redirecionamento do Banco, a
ftm de que o Nordeste, de modo especial, sinta positivos efeitos de
sua ação.

Aliás, exatamente, o proftssionalismo que impera no Banco
do Nordeste do Brasil o tem mantido fora da utilização política
que levou outras instituições, como o Basa, a sérias dificuldades.
Mesmo que algum dirigente queira agir, politicamente, contrarian
do os interesses do. Banco, sua estrutura técnica tem como inibir.

Não se trata de privatização ou não. Na verdade, a única
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coisa capaz de causar a insolvência de uma instituição, como o
BNB, é a má gestão. Isso, sim, pode causar a entrada do banco no
processo de privatização, coisa que já se cogita para o Banespa e
BaneIj.

A posição do ilustre Senador Mauro Benevides, mostrada
na matéria do jornal, cai na cilada dos incautos e é mais que preci
pitada, beirando a perigosa linha do terrorismo, contra o qual os
servidores do Banco devem estar atentos.

Era o que tinha a registrar.
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, venho
a esta tribuna para deixar registrado e saudar como dos mais auspi
ciosos, por sua oportunidade, o artigo publicado no jornal O Esta.
do de S. Paulo, de 18 de janeiro de 1995 e assinado por Jos~Pilon
- Presidente da Associação das Indústrias de Açúcar e de Alcool
do Estado de São Paulo - com o título' 'Os Blocos Econômicos e a
Agricultura". Com inigualável descortino, José Pilon descobre so
bre o surgimento dos blocos econômicos como Mercosul, NAFfA
e União Européia e questiona a irreversibilidade dessa política de
blocos e quais· seriam as conseqüências para um país de balança
comercial tão diversificada como o Brasil.

O articulista alerta:

"O Brasil não pode perder o bonde da história e
muito menos ser empurrado dele nesse momento em que
uma nova ordem econômica mundial começa a ser esbo
çada. Mercosul, Nafta, União Européia são muito mais
que denominações a povoar as páginas dos jornais. São
peças vitais no novo jogo de poder mundial que substitui
os tempos da Guerra Fria e da "détente". Se não abrir
mos os olhos e nos colocannos na vanguarda dessa dis
cussão ainda seremos punidos por conta do dumping
social, da exploração inadequada da Amazônia e outros
que tais".

E fInaliza o seu brilhante artigo dizendo:

"O governo precisa dar espaço oficial para os pro
dutores privados negociarem com os diversos blocos já
fonnados. Aos empresários cabe a responsabilidade de
demonstrar na prática que estão plenamente inseridos
numa lógica na qual o planejamento e a competitividade
detenninam a necessária desregulamentação da ativida
de intervencionista do Estado."

Trato ainda de outro assunto., Sr. Presidente.
Assistimos neste início de 1995 à "vergonha das massas fa

lidas".
Os Governadores eleitos, ao tomarem posse em seus cargos,

encontraram as fmanças de seus Estados em verdadeiras ruínas,
Estados falidos, com atraso no pagamento do funcionalismo, ban
cos quebrados, débitos gigantescos com fornecedores, empreguis
mo descomunal, verdadeiros cabides de empregos com
apadrinhamento político, de um populismo pernicioso.

O que mais surpreende a população brasileira é a ausência
critica e pouca disposição dos novos Governadores em responsabi
lizar os seus antecessores. Alguns Governadores trouxeram na sua
eleição o apoio e o compromisso da continuidade administrativa.
Outros não, são de partidos diferentes e certamente tomarão provi
dências saneadoras.

Mas o que o povo quer é ambos, os que tiveram o apoio e
os que não tiveram, tomem as mesmas medidas: saneamento e pu
nição para os que geriram mal o Erário.

Reexaminem todos os contratos com os fornecedores, em
préstimos, façam demissões em massa dos parasitas e auditorias

nas estatais, enxugando com isso o Estado, pois a população não
suporta mais tanta impunidade na gestão da coisa pública. Se os
novos governantes fIzerem isto, estarão consagrados e restabelece
rão a confiança necessária ao homem público, tão em baixa nos
dias atuais.

O caminho dos governantes desleixados seria o banco dos
réus, a investigação de seus patrimônios, suas contas, e os Tribu
nais de Contas dos Estados deveriam ir,a fundo no exame das con
tas públicas, com lupas poderosas nas suas investigações.

Os meios de comunicação devem redobrar suas veias criti
cas em relação aos desmandos administrativos.

Não podemos mais permitir nem tolerar que com os impos
tos arrecadados da população façam essa orgia de gastos e favore
cimentos para afIlhados que se enriquecem à sombra do poder.

O povo exige a moralização.
O povo será implacável no seu julgamento, e o tempo dirá.
O SR. COSTA FERREIRA cPP - MA. Pronuncia o se-

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Deputados, o Gover
no que se inicia tem uma grande responsabilidade para com o
povo que o elegeu por mais de 50% do eleitorado, já no primeiro
turno. Esta honra implica um dever maior de retribuição aos an
seios e à confIança de todos aqueles que lhe sufragaram o nome
vitorioso.

Não se pode negar que é tarefa formidável, em toda a exten
são da palavra, resolver todos os graves problemas encontrados.
Mas, em um país jovem como o nosso, de potencialidades e exten
são territorial imensas, o êxito de uma administração é plenamente
viável, desde que o Governo aja com decisão e pulso flIme, sem
contemporizações com os oportunistas nem contemplação com os
corruptos, disposto a cumprir todas as metas de um planejamento
compatível com a realidade brasileira e com o progresso nacional.

Na conjuntura em que se encontra o País, uma boa adminis
tração é um desafIo. Mas o cidadão eleito assume a suprema ma
gistratura da Nação cheio de prestígio e da simpatia de todos os
brasileiros, mesmo daqueles que, por injeções de quaisquer nature
zas, não lhe sufragaram o nome. Não precisa cortejar popularida
de, nem assumir posturas demagógicas, pois todos reconhecem a
situação em que o Brasil se encontra e apoiam qualquer atitude fIr
me e enérgica que tenha necessidade de assumir, democraticamen
te, porque democracia é regime da legalidade e, nos estritos limites
da lei, toda ação praticada a bem do povo está por si mesma justi
fIcada.

Contam que Campos Sal1es, outro cidadão paulista que go
vernou a República, foi obrigado a tomar medidas duras para sal
var o Brasil do caos econômico, fmanceiro e político em que o
encontrara, em conseqüência das lutas intestinas que sacudiram os
dois quadriênios anteriores. Políticos carreiristas e intransigentes
homens de negócios foram a ele, como que a exigirem a revisão
das medidas tomadas e contrárias aos interesses pessoais de cada
um deles. O velho e honrado presidente empertigou-se diante de
les e disse peremptoriamente: "Senhores, não posso obrigar nin
guém a ser patriota, mas posso obrigar todos a cumprir a lei".
Todos sabem que Campos Sal1es saneou as fmanças e permitiu o
êxito dos Governos de Rodrigues Alves e Afonso Pena, que o su
cederam.

É certo que também os carreiristas, os sonegadores e os cor
ruptos'de hoje pouco se importam com os destinos da Pátria. Mas
podem e devem cumprir a lei, desde que a isso sejam chamados
peremptoriamente. Medidas enérgicas em favor do povo sempre
foram por estes aplaudidas, mesmo quando, momentaneamente,
lhes pareceram antipáticas e opressoras como na primeira vacina
ção contra a febre amarela, em que os ânimos foram insuflados por
opositores sistemáticos às medidas do Governo. Hoje, Osvaldo
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Cruz, reslJuusável pela vacinação e pelo saneamento do Rio de Ja- No primeiro caso, o da exportação e da importação,. temos a
neiro de então, é consagrado como verdadeiro benfeitor da Pátria. compra e venda de produtos, com resultados positivos para a eco-

Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados, as injunções dos ho- nomia.das nações, sejam as exportadoras, sejam as importadoras.
mens são efêmeras, mas os interesses da Pátria são eternos. Rui As primeiras, exportando, acumulam recursos, diviSas de moedas
Barbosa dizia que não plantara couve para o dia presente. porém, forte e vêem pagos salários e impostos dos produtos vendidos ao
carvalhos para a posteridade. Estes exemplos são palpitantes. exterior. Já outros países, ao importar, valem-se das dívidasacu"'
Quem os quiser seguir enlIllIá para a História. muladas e conjuguem,. máquipas, tecnologia, serviços dI' vaior

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, S~s e Srs. Depu- imensurável Para seús povos. E, antes de mais nada e excluídas es-
tados. peculações e Propinas, um trabalho sadio. . ,

O SR. AUGUSTO CARVALHO (pPS - DF. Pronuncia o Já no segundo caso - ali onde, exatamente, trailsitaa quan-
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, a crise tia fabulosa do trilhão de dólares -, esbarramos, majoritariamente.
mexicana, ainda em andamento e sem demonstrar que para ela com as aplicações .fmanceiras nas Bolsas, o jogo puro e simples
exista solução a curto prazo, pode não ter repercutido, de imediato com divisas e apenas parte pouco substancial, se alguma, em bene
e com violência, na economia brasileira. No nosso caso, apontadas fício efetivo dos povos envolvidos.
algumas diferenças consideradas essenciais, entre as quais a exis- Não está longe o Brasil. Nosso cOmércio exterior, hli moS
tência de grande volume de reservas, o Plano Real estaria momen- seguidos, vem apresentando superávits continuados. Nadáobstan
taneamente a salvo. te os déficits acusados em novembro/dezembro do ano passado, a

Não cremos necessário, no primeiro momento, nos embre- balança comercial de 1994 foi superavitária.
nharmos nos meandros de uma análise econômica meramente aca- O Governo tem podido, então, vangloriar-se de divisas acu
dêmica. Mas estamos certos de que todos seremos' capazes de, muladas em montante que já altrapassa os 40 bilhões de dólares. É
antes da análise, fazer um alerta às autoridades responsáveis pelo um desempenho razoável para um país que há mais de uma década
encaminhamento de nossa política financeira. E não apenas por enfrenta séria e grave crise, seja econômica, seja fmanceira, seja,
uma crise que não é muito distante, mas pelas condições'em que em resumo, política e social.
ela ocorre, dentro daquilo que se chama de um novo cenário mun- Sucede, no entanto, que nesse total de divisas acumuladas
dial. estão computados 15 bilhões de dólares julgados na Bolsa, que po-

E é sobre esse novo canário exatamente que gostaríamos de dem, a qualquer instante, sair voando para lá de nossas fronteiras,
deter-nos. assim como o fizeram, em curto espaço de tempo, no México.

A palavra da moda na economia que se diz moderna é glo- .Seria possível levantar, mais uma vez, as· diferenças que
balização, com o intuito de defmir alguma coisa bem mais abran- afnmam existir entre as situações dos dois países. É um dado réle.
gente e profunda que interdependência. E o México, nação que vante. Mas. por trás disso tudo, espreita-nos um perigo. E, se exi
se declarou falida no início da década de 80, acabou por se trans- gências antinacionais e antipopulares vierem a ser feitas ao País
fonnar, na América, em especial na América Latina, num dos mo- (por exemplo: a venda da Petrobrás, da Telebrás, da Vale, etc.) e
delos mais citados de globalização· da economia. não aceitaS por nosso povo - como. de fato, não o seriam-,'0 que

Foram anunciadas privatizações drásticas, abertura total poderia ocorrer? Ou não seria exatamente isso o que vem de· suce
para o capital estrangeiro, desregulamentação quase que absoluta der ao México, nosso país irmão?
e, com ela, o afastamento também quase que absoluto do Estado São considerações que entendemos necessário trazer ao de
ante o setor econômico. Com isso, é desnecessário dizer, chega- bate público, para que esse debate não se circunscreva aos círculos
mos à véspera do milagre. Ou o milagre propriamente dito. O Mé- acadêmicos ou somente chegue ao povo na forma de mensagens
xico, em prazo curtíssimo, estava salvo. Mais ainda: era uma quase que cifradas, tal a dificuldade em entender o idioma especia
espécie de farol a iluminar o caminho daqueles outros países que, líssimo em que são redigidas.
pelo menos por teimosia, insistiam em patinhar no pâtano da infla- O SR. CELSO BERNARDI (pPR - RS.PrOnuncia o se-
ção e da estagnação. O Brasil. por exemplo. . guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, ao têrnli-

Os novidadeiros sempre existiram. Há algum tempo se cos- no de quatro anos de mandato como Deputado Federal: desejo
tumava chamar de " cursinhos-walita" aqueles processos de educar proceder a uma objetiva prestação de contas de minha atuáção par-
(ou de reeducar) as pessoas à base de apostilas mau traduzidas, de lamentar e das ações político-partidárias. .
dois, três dias de aulas e coquetéis, após o que muitos passavam a Neste perlodo, procurei interpretar com fidelidade os an
se considerar especialistas neste ou naquele assunto. A leitura ali- seios e os interesses maiores do Brasil e do Rio Grande'do Sul.
geirada do livro de um Prêmio Nobel de Economia seria, então, Com dedicação e coerência, procurei resgatar meus comprómissos
suficiente para salvar a Polônia. Ou o Sri Lanka. E esses pretensos em favor da prioridade à educação, agricultura e muhicipalismo; .'
modernizadores acabavam por cumprir, nada mais, nada menos A legislatura deste quatriênio (1991 a 1994) foi DUIl"Cada
que planos traçados além-fronteiras e, por isso mesmo, descom- por acontecimentos extraordinários.
promissados cOm o que ocorria aquém-fronteiras. Destaco entre os acontecimentos positivos e histórico pro-

A globalização, se considerada na forma leviana como pre- cesso de impeachment, que resultou no afastamento constitucio-
tendemos defmir no trecho anterior, carrega, em si, este perigo. nal do Presidente da República. A minha posição foi favorável ao

Veja Sr. Presidente, o que ocorre, de fato, a nível interna- impeachment, conforme pronunciamento que fIz no dia 24 de se~

cional, ou, melhor dizendo, a nível global. No fma~ do ano passa- tembro de 1992, na esperança de que o ato representava o começo
do, o ilustre Deputado Delflm Netto - que, por favor, não estou de uma caminhada em busca da moralidade pública e pelo prlma
incluindo entre esses novidadeiros -' publicou um artigo na Folha do da ética S9bre a política. O processo de impeachment repre
de S. Paulo, com o título "Câmbio, outra vez", de que pudemos sentou ~ momento de afmnação e grandeza' do .COIigresso
colher uns dados impressionantes. É que o comércio mundial (ex- Nacional. Infelizmente, o mesmo não ocorreu em relação aos' es·
portação'importação) alcança, a cada dia, cerca de 30 bilhões de cândalcfs e frustrações com os resultados da CP! do Orçàmento•. '.
dólares. Já o volume das transações fmanceiras beira, dia a dia, o • O escândalo do Orçamento não me surpreendeu, na medida
trilhão de dólares. em que, no dia 2 de julho de 1991, fiz longo pronunciamento no
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plenário da Câmara denunciando a manipulação do Orçamento da positivos, um pessoal e outro para a comunidade regional. O pri
União, qom benefícios para determinados Parlamentares e seus re- meiro foi a minha eleição para a Presidência da Comissão de Edu
dutos,eleitor!Ús. Lamentavelmente, a demíncia, devidamente com- cação, Cultura e Desporto da Câmara dos Depltados. Recebi esse
provada, não foi levada em conta pelos que podiam e deviam importante cargo como honrosa missão e a ele dediquei o melhor
tomar providências. O gigantesco esquema de corrupção do Orça- esforço. Consegui, pelo diálogo e pela negociação, agilizar a vota
mento, solidificado ao longo de anos, trouxe um enorme descrédi- ção da LDB, que considero uma grande conquista do meu manda
to ao ~gislativo, agravado pela não-cassação de Parlamentares, to. Destaco, ainda, a aprovação da Lei do Crédito Educativo;
reconhecidamente envolvidos e beneficiados. criação da Quota municipal do salário educação; autonomia da

, A situa,ção de descrédito tornou-se ainda mais grave na me- Universidade; bem como garantia de uma melhor distribuição dos
4ida eJ;Il,que os vícios que comprometem a elaboração do Orça- recursos federais para Estados e Municípios.
mento não foram sanados. Ao contrário, foram agravados em 1993 Na busca desses objetivos e responsabilidades, a Comissão,
e 1994, pelo vergonhoso atraso, tanto no encdlllinbamentopelo sob a minha presidência, foi sempre um fórum de reflexão e diálo
Executivo quanto na votação pelo Congresso da proposta orça- go entre o Parlamento e a Comunidade Escolar.
mentária. . A grande vitória coletiva foi a conquista da Universidade

- Decepcionante, na minha avaliação, foi também o desempe- Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - URl
nho do Congresso no processo de revisão constitucional. Estou imensamente feliz por ter colocado o meu mandato a

O Congresso não soube aproveitar a grande oportunidade serviço dessa Universidade e por ver coroada de sucesso uma luta
que a própria Constituição de 1988 ofereceu aos atuais Parlamen- encetada por sucessivas gerações de lideranças em busca dessa
lares de se fazer, com menos exigências formais, uma ampla revi- conquista que inaugurou defrnitivamente um novo horizonte. na
são do texto constitucional, escoimando seus vícios, reordenando e história do progresso e do desenvolvimento regional.
adequando a nossa Carta Magna às reais necessidades e possibili- Quero registrar, objetivamente, minha posição sobre alguns
dades do País, rumo a modernidade. temas importantes:

Neste sentido, quero deixar claro que considero prioridade IPMF - votei contra, na medida em que o País não precisa
número um a revisão constitucional, capaz de diminuir o tamanho de mais impostos. O que se faz necessário é a redução do númerc
do Estado, promover uma reforma tributária e previdenciária, faci- de impostos e taxas e a simplificação do sistema de anecadação
litar a abertura da economia, além de restaurar o equilíbrio federa- além do combate à sonegação e punição aos sonegadores.
tivo e o princípio da representatividade popular, hoje distorcida Fundo Social de Emergência - votei contra. Não podia con·
por uma legislação eleitoral viciada e pela confusa organização cordar com uma proposta que retirava recursos da educação, saúde
partidária. Defendo uma reforma política, baseada na diminuição e habitação popular.
do número de partidos, fidelidade partidária e o voto distrital mis- Plano Real - manifestei-me favorável ao Plano Real, pois
to. Não teremos um país moderno sem uma representação política era necessária a aplicação de remédio capaz de reduzir os Índices
moderna. Outra ilusão é pensar que o Brasil vai dar certo sem da inflação, além de oportunizar uma política de estabilização eco
priorizar a educação. nômica e fortalecimento da nossa moeda. O plano teve boa enge-

No campo administrativo, as decepções não foram menores nharia e foi implementado de forma correta, sem sustos e
que no campo político. confiscos, o que, por si SÓ, já o toma melhor que os anteriores.

As constantes'trocas de ministros, a centralização do poder, Os equívocos no meu ponto de vista são de duas ordens: a
a ineficiência da gestão, o contingenciamento das verbas orçamen- primeira, quanto ao calendário, pois, houve uma injustificável de
tária,s, dif}.cultaram, sobremaneira, a liberação de recursos para mora, para fazer coincidir seus efeitos positivos com a eleição do
obras, além de comprometerem a qualidade dos serviços públicos. primeiro turno; a segunda quanto à falta de uma política compen-

" São jnaceitáveis os prejuízos que o Rio Grande do Sul vem satória ao setor primário e de exportação. A agricultura foi com-
sof~n<1o, nos últimos anos, pelas distorções na distribuição dos re- pletamente esquecida pelo plano. Renovo minha convicção de que
curso~ federais. sem apoio maciço ao setor primário o Brasil não supera seus pro-

Nesse particular, tenho a lamentar a não liberação de recur- blemas econômicos e sociais. Finalmente, cabe destacar que o pla
sos de muitas emendas orçamentárias, de minha autoria, favore- no precisa de reformas estruturais, sem o que sucesso a médio e
cendo divers.os Municípios. Lamento principalmente o descaso longo prazo ficará comprometido.
para com verQa destinada para a BRl392-trecho Cerro Largo-Por- Ao lado da atuação parlamentar, fui distinguido com misro
to Xavier, e de outras rodovias gaúchas, numa demonstração de es partidárias. A primeira foi a designação como vice-líder da ban
desrespeito para com o povo missioneiro e rio-grandense. Durante cada do PDSIPPR. A segunda, a minha escolha para Presidente do
quatro anos, apresentei e aprovei verba para a BR-392 - trecho Partido Progressista Reformador do Rio Grande do Sul. Finalmen
Cerro Largo-Porto Xavier. Com base nestas emendas e recursos, te, no dia 29 de maio de 1994, recebi a maior demonstração de
foi aberta licitação, julgada e assinado contrato com a empresa confiança do PPR, quando fui escolhido candidato a Governador
vencedora para reinício da obra. Infelizmente, o contrato assinado do Estado.
não foi implementado. Todos sabem que como Deputado cumpri Recebi esta missão com muita satisfação, pois considero
com o meu dever e fIz tudo o que estava ao meu alcance para rei- uma honra e um privilégio disputar o cargo de Governador repre
niciar as obras da BRl392 - Cerro Largo - Porto Xavier. No Orça- sentando um partido tão rico em lideranças e em serviços presta-
mento de 1995, mais uma vez, consignei recursos para esta obra. dos ao Rio Grande e ao povo gaúcho.

No tQCante ao processo legislativo, elegi como prioridade Enfrentando dificuldades naturais e conhecidas, procurei
analisar e acompanhar, com seriedade, os Projetos de Lei já em dignificar a confiança do meu partido, realizando uma campanha
tramitação, pois são centenas de bons projetos que precisam de ar- modesta em recursos fmanceiros, mas rica em qualidade, com pro
ticulação para serem votados. ' postas claras e viáveis para um Rio Grande melhor, respeitando os

" Preocupou-me, também, o acompanhamento da legislação meus adversários e sendo por eles igualmente respeitado.
complementar decorrente da Constituição Federal de 1988. Agradeço às lideranças que me indicaram e me apoiaram

No tocante à educação, devo destacar dois fatos altamente durante a campanha. Agradeço, também, a todos quantos confia-



O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, gostaria
de levar ao conhecimento desta Casa a grave situação de conflito
envolvendo os índios Krikati no Maranhão. A área em litígio, de
clarada como área imemorial indígena, ainda não teve sua demar
cação fisica concluída. A demarcação já foi interrompida por
diversas vezes, por pressão de grupos políticos da cidade de Mon
tes Altos.

Os índios vêm sofrendo ameaças de morte·constantes. No
dia 17 deste mês, as ameasas começaram a se concretizar. Um ín
dio foi morto em emboscada na presença de seu fllho.

Em setembro do ano passado, a casa dos estudantes Krikati,
mantida pela comunidade indígena, foi destruída na cidade de
Montes Altos, em represália aos trabalhos de demarcação que esta
vam sendo iniciados pelo Exército.

A Prefeita de Montes Altos, Mirilandes, Jales, foi denuncia
da pelos índios ao Ministério Público, como diretamente envolvida
no conflito. A cidade se armou contra os índios com farta distri
buição de armas na região.

O que os índios reivindicam, Sr. Presidente, é o que a Cons
tituição Federal lhes reconhece como direito inalienável: a demar
cação de suas terras. S6 desta forma os índios começarão a ser
respeitados pelo poder econômico local.

Anteriormente, aqui nesta tribuna, levei ao conhecimento
desta Casa o grave quadro de violência praticada contra os povos
indígenas no nosso País. Chamo a atenção desta Casa para o des
cumprimento da lei por parte do Estado brasileiro, no que se refere
à defesa dos direitos indígenas. Solicito à V. Ex- que solicite pro- .
vidências junto ao Executivo Federal frente à situação dos índios
Krikati, para que outros fatos graves desta natureza não se repitam.

O SR. JOÃO CEZAR (PPS - ES. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sõ e SIS. Deputados, integrante do
PPS e representando o meu Espírito Santo, chego a esta Casa na
vaga do meu amigo Deputado Helvécio Castello, que vai ocupar
uma Secretaria de Estado.

Quero, aproveitando esta oportunidade, ao usar pela primei
ra vez a tribuna desta Casa, registrar não só a minha passagem,
mas também comunicar a todos que deixo um projeto de lei refe
rente à identificação única do brasileiro.

Hoje, todos os documentos oficais, entre eles: Carteira de
Identidade, Título de Eleitor, Carteira Profissional, CPF, Certifica
do de Reservista, PIs/Pasep, etc., têm as mais diversas quantida
des de dígitos.

ProfISsional especializado na área de controle patrimonial,
com atuações na companhia Vale do Rio Doce, Rede Ferroviária
Federal, cujo trabalho implantado na empresa foi classificado
como Excelente pelo Banco Mundial - BIRD, Caraíba Metais,
além de ter sido professor do curso de administração de Patrimô
nio na Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro, tomei a inicia-
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ram e votaram em mim. Agradeço a muitos que mesmo não votan- suja e sórdida uma vida humana que não segue os mais básicos
do em mim me incentivaram, respeitando minha conduta e minhas preceitos do cristianismo.
propostas. Ninguém pode prever o tipo de influência que a exibição

Saio da eleição de cabeça erguida, pois cumpri com o meu pública da vida de um casal homossexual pode trazer para a juven
dever e me cabia aceitar como aceitei serenamente o sagrado jul- tude brasileira, que já está tão exposta aos poderes de um mundo
gamento das umas. Com a mesma esperança, olho para o futuro, corroído.
pedindo a Deus que ilumine o próximo Governador e que lhe dê Por tudo isso, faço um apelo público ao Sr. Roberto Mari
forças para fazer do Rio Grande do Sul um Estado cada vez me- nho, que nasceu e foi criado dentro dos preceitos crlstões de mo
lhor, com o seu povo cada vez mais feliz. ral, para que embargue essa iniciativa, protegendo os lares

Ao encerrar o mandato de Deputado Federal, depois de qua- brasileiros de mais essa agressão. Basta de propagandear o errado,
tro anos de trabalho, em que enfrentei os desafios com coerência, tentando fazer dele o certo.
lealdade e bom-senso, quero registrar a minha felicidade pela Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, S~s e Srs. DepIta-
oportunidade de servir ao povo. dos.

Chego ao fim do mandato com a certeza do dever cumpri
do, mesmo reconhecendo, com humildade, que muitas propostas e
iniciativas não alcançaram o êxitú ~sperado.

Lamento não ter feito mais e melhor. Conforta-me a cons
ciência de que nunca me faltou vontade e coragem para fazer o
possível dentro das circunstâncias.

Após oito anos de mandato, quatro como Deputado Esta
dual e quatro como Deputado Federal, volto à minha casa de cabe
ça erguida, retomo à atividade de servidor público estadual, sem
nenhum privilégio ou vantagens decorrentes dos mandatos. Re
lembro São Paulo: "... Combati o bom combate e guardei a minha
fé...".

A gratidão é a memória do coração.
Sou grato a Deus pela alegria da vida.
Sou grato a minha família pelo estímulo e compreensão.
Sou grato às lideranças políticas, aos Prefeitos, aos Verea-

dores, aos colegas Deputados, à imprensa, aos assessores, aos c0

laboradores, aos amigos e aos eleitores pelo apoio recebido, e com
eles divido os êxitos do meu mandato.

A paz da consciência e a alegria da alma são os fundamen
tos para a felicidade humana.

O SR. FRANCISCO SlLVA (pP - RJ. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s'e Srs. Deputados, muitos
consideram a programação veiculada nas emissoras nacionais
como sendo um espelho da própria sociedade e do cotidiano. Por
isso, toleram que situações corrosivas à moral sejam mostradas
nua e cruamente.

No entanto, a realidade é bem outra. A televisão tem um
enorme poder de massificar um determinado comportamento, que
em pouco tempo passa a ser de uso comum na sociedade.

Esse verdadeiro poder, Sr. Presidente, tem sido usado e
arosado principalmente nas telenovelas, que tem na linguagem p0

pular seu maior fIlão.
As imagens que mostram filhos desrespeitando pais, adulté

rio, assassinatos e violência, uso de drogas e álcool, enfnn, uma
série de situações pouco recomendáveis à formação moral, passa
ram a ser lugar comum na tela, cobertos pela máscara do que pas
sou a ser considerado "arte".

Por um momento, Sr. Presidente, poderiamos imaginar que
nada mais restava para ser explorado pelo folhetim populacho; que
todos os recursos sórdidos para prender a atenção do telespectador
já haviam sido utilizados.

No entanto, a criatividade televisiva chegou a seu ápice.
Ocorre que, segundo noticiou a imprensa, a próxima novela global
das 8h da noite terá como protagonista um casal homossexual.

Ora, Sr, Presidente, até quando a sociedade terá de suportar
esse tipo de agressão, esse tipo de permissividade que se inflltra
em nossos lares?

Essa situação apenas serve para mostrar o quanto pode ser
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tiva de eJaDorar uma codificação que possibilita ao brasileiro ter
umúI\Ím número parli todos os seus documentos oficiais.

,,-Esta codificação única do brasileiro irá possibilitar aos Go- 
vemos Federal, Estadual e Municipal, através dos seus mais diver
sos órgãos, o conhecimento constante da situação da nossa
populaçãono,que se refere ao total da população por idade, sexo,
cor,loçal de nascimento, entre outros dados.

•A simples Ímplantação desta codificação permitirá o fim do .
Cen§ó.'hóje tão 'criticado por todos devido à demora nas informa-
ções e à total falta de confiabilidade. .

V - ORDEM DO DIA

PRESENTES OSSEGUlNTES SRS. DEPUTADOS:

Sergipe

Benedito de Figueiredo - PDT; Djenal Gonçalves;- PSDB;
Jerônimo Reis - PMN; José Teles - PPR; Messias GÓ~:7 Bloco;
Pedro Valadares ~ PP. .

Bahia

Alcides Modesto - PT; Benito Gama- Bloco; Beraldo Boa
ventura - PSDB; Carlos Sant'Anna - PP; dávis As~is - PSOB;
Félix Mendonça - PTB; Geddel Vieira Lima,-- PMJ)B; Har()ldo

.J:.,ima - PCdoB; Jábes Rib~iro - PSDB; Jairo AZi- Bloco; Jairo",
Carneiro' - Bloco; Jaques Wagner - PT; João Almeida - PtvIDB;
João Çlp:los Bacelar- Bloco; Jonival Lucas- Bloco; José Falcãp-,
Bloco; José Lourenço - PPR; JoséP,enedo - Blocp; Jutahy Júnior
- PSDB; Luís Eduardo - Bloco; Luiz Moreira - Bloco; Luiz Viana
Neto.-, B~oco; ManoeLCastro- Bloco; Mlq.'CosMe~qo --PP;
Milton Barbqsa - Bloco; Nestor Duarte.- PMDB; P~dro Irojo--,
PMDB; Prisco V:rana - Pp,R; Ribeiro Tavares - PL;. Sérgio Gan
denzi - PSDB; Uldurico Pinto - PSB; Waldeck Omelas -Bloco;
Waldir Pires - PSDB. .

Minas Gerais

,Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente- PT; ~âo
Costa - PMDB; Camilo Machado - PTB; Elias Murad - PSDB;
Genésio Bernardino - PMDB;' Getúlio Neiva -PL; Humberto
Souto':" Bloco; Ibrahim Abi~Ackel-PPR; João Paulo- PT;'José
Rezende -PTB; Leopoldo Bessone - PTB; Mário Assad - Bloco;
Mário de Oliveira - PP; Neif Jabur - PMDB; Nilmário Míranda
PT; Odelmo Leão - PP; Osmânio Pereira- PSDB; Paulino'Cícero .
de Vasconcelos - PSDB; Paulo Delgado --' PT; Paulo.Heslander
PTB; Paulo Pereira - PL; Philemon Rodrigues - PTB; Raul Belém
- PP; Roberto Brant -PTB; Romel Anísio - PP; Ronaldo 'Perim-

. PtvIDB;' Samir Tannús - PPR; Sandra Starling -..;. PT; Saulo Coelho
- PSDB; Sérgio Miranda - PCdoB; TarcísioDelgado - PtvIDB;
Tilden Santiago - PT; Wagner do Nascimento - PP; Wilson Cu
nha - PTB; Zaire Rezende - PMDB.

Espírito Santo

Armanôo Viola - PMDB; João Cezar~'PPS; Jório dé-Bar
ros - PMDB; Lézio Sathler- PSDB; Nilton Baiano - PtvIDB; Rita

Roraima

" .Alc~stê Almeida - PTB; Avemr Rosa - PP; Marcelo Luz - 
PP..

Amapá

À;oldo Góes - PDT; Eraldo Trindade - PPR; Fátima Pelaes
- BI~co; 9il~an, Borges - PMDB; Lourival Freitas - PT; Murilo
Pinheiro;-::, Bloco;- Valdenor Guedes - PP.

Pará

Aladd' 'Nunes - Bloco; Gerson Peres - PPR; Giovanni
Queii:oz :':"PDT; HernlÍnioCalvinho - PMDB; Hilário Coimbra
PTB; Manoel Ribeixo - -PMDB; Máiio Chermont - PP; Mário,
Martins - PMDB; NiciasRibeiro - PMDB; Osvaldo M~lo-PPR;
Paufp.Rgchil':....p'[; 'Paulo Titari - PMDB.

Amazonas

E\ller Ribeiro - PlVIDB; José Dutra - PMDB; Paudemey
AvelÍn'ô ~ PPR; Ricardo Moraes - PSB. -

Rondônia

Antônio Morimoto - PPR; Carlos Camurça - PP; Expedito
Rafàe1-PMN;Reditário Cassol- PP; Sérgio Carmínato - PTB.

Acre

"'Adelaide.Neri - PMDB;Célia Mendes - PPR; Francisco
Diógenes.j PMDB; João Maia - PP; João Tota - PPR;Mauri Sér
gio -d:lMDB;·'Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Edp:1Undo. Galdino - PSDB; Freire Júnior~ PMDB; Haga-.
hus Jlr3:yjo -PMDB; lLeomar Quint(lnilha - PPR; Melquiades
NetoIT,FP,R; iylewal Pimenta - PMDB; Osvaldo Reis -, PP.

Maranhão

Alberico Filho - PlvIDB; Antônio Joaquim - Bloco; César
Bandeira "-- Bloco; Costa Ferreira - PP; Daniel Silva ...é Bloco;
Eduatda"Matias - PP;Eurico Ribeiro - PPR; Joao Rodolfo - PPR;
José Bumett - PPR; José Carlos Sabóia - 'PSB; Mauro Fecury -'
BloCQ;;Na.p. ~ouza~PP; Samey Filho-Bloco.

Ceará

''Aribsi6 HoÍanda - PSDB; Edson Silva - PDT; Etevaldo
Nogueira - Bloco; Firmo de Castro - PSDB; Gonzaga Mota
PtvIDB;Jadcson Pereira ~ PSDB; 'Marco Penaforte - PSDB; Mau
ro Sampáio -+ PMiLíB; Orlando Bezerra - Bloco; Pinheiro 'Landim
- PMDBi Sérgio Machado- PSDB; Ubiratan Aguiar - PSDB; Vi~
cente FialJió --' Bloco.

Piauí

B. Sá':" PP; Ciro Nogueira - Bloco; Jesus Tajra - Bloco;

João :HeJlrique - PMDB; José Luiz Maia - PPR; Murilo Rezende
- PtvIDB; Paes Landim - Bloco; Paulo Silva - PSDR

Rio Grande do Norte

Aluízio Alves - PMDB; HeJlrique Eduardo Alves - PtvIDB;
Ibere Ferreira - Bloco; Manoel Montenegro - PRN; Marlo Ro"sado
-PL.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco; Efraim Moràis - Bloco; Francisco
Evangelista ~ PPR; Ivandro Cunha Lima - PMDB;José LuizCle- .

, rot- PMDB; Robson Paulino- PMDB; Vital-do Rego'"'- S/P.

Pérnambuco

Antônio Geraldo - Bloco; Inocêncio Oliveira - Bloco; Jazer
Menezes - PSB; José Carlos Vasconcellos - PRN; José Jorge
Bloco; José Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB;'
Maviael Cavalcanti - Bloco; Nilson Gibson-'PMN; Paulo Cas
sunde - PSB; Pedro Correa - Bloco; Roberto Magalhães - Bloco;
l'alatielCarvalho - PP; WilsonCampos - PSDB.

Alagoas

José Thomaz Nonô - PMDB;Roberto Torres --' PTB;. Vitó-:
rio Malta - PPR.
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Camata - PMDB; Roberto Valadão - PMDB.

Rio de Janeiro

Aldir Cabral- Bloco; Benedita da Silva - PT; Carlos Lupi
- PDT; Carlos Santana - PT; Francisco Dornelles - PPR; Francis
co Silva- PP; Jair Boisonaro- PPR; Jamil Haddad- PSB; Jandira
Feghali - PCdoB; João Mendes - PTB; José Carlos Coutinho
PDr; Junot Abi-Ramia - PDT; Laprovita Vieira - PP; Marino
Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT; Roberto Campos"':' PPR;
Roberto Jefferson - PTB; Rubem Medina - Bloco; Sidney de Mi
guel - PV; Simão Sessinl- PPR; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi-
mir Palmeira - PT. '

São Paulo

Alberto Haddad - PP; Arnaldo Faria de Sá - PPR; Cunha
Bueno - PPR; Humberto Parro - PSDB; Jose Abrão - PSDB; José
Aníbal - PSDB; Makoto Iguchi- PSDB; Mauricio Na.w - Bloco;
Nelson Seixas - PSDB; Paulo Novais - PMDB; Rubens Lara 
PSDB.

Mato Grosso

João Teixeira - PL; Joaquim Sucena - PTB.

Goiás

Antônio de Jesus - PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Ronaldo
Caiado - Bloco; Vilmar Rocha - Bloco.

Mato Grosso do Sul

Elísio Curvo - PTB; Flávio Derzi - PP; George Takimoto
Bloco; José Elias - PTB; Nelson Trad - PTB; Saulo Queiroz 
PSDB; Waldir Guerra- Bloco.

Paraná

Abelaxdo Lupion - Bloco; Amauri Meneguetti - Bloco; An
tônio Ueno - Bloco; Basílio Villani - PPR; Delcino Tavares - PP;
EdéSio Passos - PT; Élio Dalla-Vecchia - PDT; Flávio Ams 
PSDB; José Felinto - PP; Luiz Carlos Hauly - PP; Max Rosen
mann - PDT; Moacir Micheletto - PMDB; Munhoz da Rocha.
PSDB; Paulo Bernardo - PT; Renato Johnsson - PP; Sergio Spada
- PP; Werner Wanderer - Bloco; Wilson Moreira - PSDB.

Santa Catarina,

Alexandre Puzyna - PMDB; Ângela Amin - PPR; Aurélio
Cardoso - PSDB; Dércio Knop - PDT;Edison Andrino - PMDB;
Hugo Biehl- PPR; Luci O1oinacki - PT; Luiz Henrique - PMDB;
Nelson Morro - Bloco; Paulo Duarte - PPR; Valçlir Colatto 
PMDB; Vasco Furlan - PPR.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Mot
ta - PPR; Amaury Müller - PDT; Antenor Ferrari - PMDB; Amo
Magarinos - PPR; Carlos Azambuja - PPR; Carlos Cardinal 
POT; Celso Bernardi - PPR; CelSo Soares - PMDB; Eden Pedro
50 - PT; Fernando Carrion- PPR; Germano Rigotto - PMDB;
Gilberto Mosmann - PMDB; Hélio Feltes - PMDB; Ivo MaiDJm:li
- PMDB; João de Deus Antunes - PPR; José Fortunati - PT; Luís
Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Osvaldo 8en
der- FPR; Paulo Paim - PT; Pratini de Moraes -PPR; Telmo
Kirst - PPR; Valdomiro Lima - PDT; Victor Faccioni - PPR;
Waldomiro Fioravante - PT; Wilson MüIler- PDT.

O SR. PRESIDENfE (Inocêncio Oliveira) - A. liSta de
presenÇa registra o comparecimento de 294 Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)-

Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenham propo~iÇoos'aaPrêstm-
tar poderão fazê-lo. , ' . '

APRESENTAMPROPOSIÇÕES OS SENHORES}
ALEXANDRE PUZYNA - Indicação ao POder ExeCutivo,

por intermédio do Ministério do Planejamento~ÓIçaménto, de
criação de uma companhia de desenvolvimento intégrado:daBaeia
do Iguaçu. '

WELINTON FAGUNDES - Requerimento demfômiaçõCs
ao Ministério do Planejamento e Orçamento sobre os efeitosdôs
Decretos n° 1.358, de 30 de dezembro de 1994, eno 1.365, de 11
de janeiro de 1995. " "

Requerimento de informações ao Ministério da Educação e
do Desporto sobre a omissão de entidades vinculadas àqÚelaPasta
no Decreto nO 1.361, de 1° de janeiro de 1995., ' ,

PrOjeto de lei que acrescenta parágrafo ao art. 160 doC6di-
go de Processo Civil (Lei nO 5.869, de 1973),pellllitindo o envio
pelo COrreio.de documentos para a instrução de atos processuais.

ANTONIO DE JESUS"': Indicação ao POder Executivo, por
intermédio dos Ministérios da Justiça e das Cónninicações, do
exame da oportunidade e conveniência de que sejam ,deteiminadas
restrições à exploração da violência e do sexo na televisão.' ",

LUIZ CARLOS HAULY - Projeto de lei que regillarizaa
situaçãó fiscal de aparelhos, equipamentos e acessórios eletrônicos
estrangeiros, nas condições que estabelece. "

PAUDERNEY AVELINO - Projeto de lei que institui o
Programa Habitacional para o idoso e dá outras providências. '

NILSON GmSON - Requerimento de inforinações ao Mi
nistério de Minas e Energia sobre as reservas de Petróleo 'do Bra
sil.' " ,

Projeto de lei que denomina "Cecílio Gàlvio" li EScol~
Agrotécnica Federal de Belo Jardim, no Estado de PerrlaniQuco.

VÀLDEMAR COSTA NETO - RequerimentO de iDforma
ções ao Ministério da Agricultura, do Abastecimentóeda Reforma
Agrária sobre desapropriaçãó de 18 áreas para fms de reforina
a~mi~ ,

O SR. PAULO ROCHA - Sr. Presidente, peço ài>alavrà
pela ordem. •. .. ' r"'., "{. , '

, O SR. PRESIDENTE (InocenclO Obverra) - Tem: V. Ex" ~
palavra. " "

O Slt. PAULO ROCHA (PT - PA. Pronunçia <> se~inte
discurso.) ~ Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, hoje venho a
esta tribuna para fazer alguns comentários sobre o plano'do'Gôvcr-
no Federal em acabar o PIs/Pasep.' ,

Há dois meses vem sendo apuradas notícias ~qüe "a ~iPe
econômica pretende acabar com o FAT - Fundo de Assitencia ao
Trabalhador. Os motivos declarados seriam reduzir os custos'das
empresas com a extinção do PISlPasep e ampliara capacidade de
fmanciamento do BNDES.

Os motivos reais, não declarados, seriam uma retaliação ao
comportamento recente do Codefat, que aplicou parte dos recursos
no Banco do Brasil, no Banco do Nordeste e na Finep, para fman
ciar pequenas empresas, empresas associativas, cooperativas 'e se'

tar informaL Essa aplicação evidenciou que o'BNDES, vem
aplicando recursos em projetos que ampliam o desemprego e con
centram o capital, esquecendo os pequenos empreendimentos;

O BNDES vem concentrando suas operações através da FI
NAME, agências de fmanciamento a compra de máquinas indus
triais, tratores e caminhões, através da rede bancária"Ooorre que
por repassar os recurso do FAT, uma poupança cativa, aos bancos,
é cobrada uma taxa (spreed) de 2,5%, sem que o banco tenha qual
querdespesa ou riSco, que COlre porconta do banco emprestador.
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Temos por exemplo o Finame agricola, cujo maior banco são do orador.) - Sr. Presidente. SI"s e Srs. Deputados, cumpri
operador é o Banco 40 Brasil. O financillm~.to custa ao mU,tuário mento esta Casa por ter aprovado na noite de ontem o aumento do
entre 5,5% e 6,5% a.a. (depende da região do~s) mais a TJLP. salário núnimo. inclusive contemplando a possibilidade de ser esse
Ocorre que o banco operador fica com 2%. O res~ (3,5 a 4,5%) percentual extensivo aos aposentados e pensionistas. Eu que fui
fica com o BNDES, sem trabalho ou risco. Logo, seu recurso do Relator por uma das Comissões, em plenário, tenho a satisfação de
FAT fosse aplicado diretamente no Banco do Brasil, os mulUários cumprimentar os companheiros desta Casa. por terem aprovado
poderiam pagar TJLP + 2% a.a., muito menos do que pagam hoje. este projetb. Agora é só aguardar a aprovação no Senado.

Ocorre que o Finame é um bom neg6cio para osbancospri- Só lamento que o Sr. Presidente da Repl1blica. antes mesmo
vados. que podem vender seguros. exigir reciprocidades e assim de tomar conhecimento do texto. já disse que vai vetar o projeto.
amplillr suas taxas de lucro. sem o trabalho de captar dinheiro no As distOrções que ocorrem na área da Previdência Social. já disse
metcado w de utilizar os seus recursos nas operações. mos mais de uma vez, são pelo fato de que 40% dos benefícios.

Além do Finame o BNDES aplica dinheiro em grandes pro- cerca de 6 milhões de benefícios. são de renda mensal vitalícia e
jetos industriais e alguma coisa de infra-estrutura, (Linha Verme- de Funrural. Portanto, o dispêndio de cerca de 6 milhões de salário
lha. metrô de Brasília). mas não empresta para estatais. que vão núnimo. todos os meses. pela Previdência Social deveria ser bano
búscat dinheiro no exterior. Esses empréstiIllOl\ do BNDES para cado pela assistência social. pelo Teswro. por qualquer outra fon-
projetos industriais não tem qualquer compromisso real com a ge- te e não pela própria Previdência Social. c

ração d~ empregos w melhoria das condições de vida dos traba- Lamento que os relatórios dos quais tivemos conhecimento.
Iha~s. Ao contrário. muitas vezes tem sido utilizados para de auditorias de Previdência, dos fundos de pensão fechados, de·
re5trolUraçães induslriais selvagens, com grande expansão do de- tenninam sempre intervenções. o que mostra que esses fundos. na
semprego sem qualquer tipo de negociação com os sindicatos (mi- verdade. não são a panacéia, cuja idéia tentam vender. para se criar
neradora MBR. Riocell. Aracroz). - campo para a previdência privada. Estaremos aqui atentos, aguar-
, Talvez o mais grave seja a preocupação do governo coin o dando as propostas de refozma que o novo Governo vai enviar.

BNDES e seu descaso com o programa de, seguro-desemprego, para repelir. rejeitar. até por que não concórdamos com essas oh
que vive a falta de pessoal para o atendimento e mesmo para a servaçõe&. Sabemos que a silUação dos aposentados e pensionistas
gestão dos recursos. - é muito difícil. até porque desde maio do ano passado não há qual.
c. Em outros países o seguro-desemprego tem fonte de fmim- quer tipo de reajuste. Essa foi a razão que me levou a votar contra
ciame~to estável. estrutura operacional própria e não se limita ao a proposta de wtros tipos de aumentos enquanto não discutisse o
pagamento do benefício. mas inclui a requalificação profissional e aumento para o trabalhador. para os aposentados e pensio~stas.

II recQlocação dos desempregos. O programa brasileiro "copiou" OS SR. ANTÔNIO MORIMOTO - Sr. Presidente. peço a
esse modClo. mas vem capengando na sua operacionalização por palavrá.
falta de empenho do Governo. Mesmo assim em 1994 foram aten· O SR.PRESIDE~(Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
'didos ~o redor de 3,5 milhões de trabalhadores pelo programa. palavra.

. Essa proposta em gestão no govemo transforma o seguro- O SR. ANTÔNIO MORITO (PPR - RO. Sem revisão do
desenlprego em auxílio desemprego. pago pela previdência social, orador.) - Sr. Presidente. eu queria um pouco de tolerância e de li
esquecendo a requalificação e a recolocação. Isso vai contra o pro- beralidade por J>!Ilte da Presidência, porque estava inscrito também
'grama de governo de FHC. que propõe criar um Sistema Pl1blico para falar. já que selrata praticamente da -dltima sessão desta legis•
.~Emp'rego para portar o seguro-desemprego. lalUra...

, E importante destacar que hoje o FAT é parte da seguridade O SR. PRESIDENTE (Inodncio Oliveira) - Não. Vamos
social. Estranho é o BNDES ter acesso a um recurso que é dos tra- ter sessão de debates amanhã de manhã, quando V. Ex· -poderá
balhadOres. Até a Constituição de 1988 os trabalhadores tinham no usar a tribuna; vamos ter sessão de debates também na terça. na
PISlPasep um recurso privado. em contas individuais. A partir daí quinta, na sexta e na wtra segunda-feira, dia 30. e no dia 31, terça
hooveuma troca. pois os recursos foram destinados ao pagamento feira. Então. vamos ter ainda seis sessões de debate.
do se8uro-desemprego. Logo, um fundo privado dos trabalhadores . O que não pode, meu caro amigo e nobre Deputado Anlô
tomOu-se um fundo coletivo dos trabalhadores. O PISlPasep sigi. nio Morimoto, é, a esta altura dos acontecimentos. 12h30min. nãO
IÍüica o seguro-desemprego e está inscrito no artigo 239 da Consti- iniciannos a Ordem do Dia. Se não iniciarmos agora não se faz
tuiçio Federal. Logo o governo não pode extinguir o FAT e pulis nada. Estou dando a palavra àqueles que desejam fazer um
transferir seUs recursos para o BNDES. pois a Constituição não es- registro simples do seu pronunciamento.
tabelece essa possibilidade. O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA - Sr. Presidente. peço a
. Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados. a legalidade da co- palavra pela ordem.
brança do PIS e da Confms já foi decidida na Justiça. não havendo O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
Jnais ações a esse respeito. palavra. c

. Entretanto. h4 um motivo de fundo para a ação do govemo. O SR. JOSÉ CARLOS (pSB - MA. Sem revisão do ora-
que é reduzir os espaços de influência da sociedade civil no con- dor.) - Sr. Presidente, Sne Srs. Deputados. ontem morreu o indio
trole e flSCAlização da coisa pública. Acabar com o FAT é impedir guajajara, Man~l Mendes. que morava na Aldeia São José junto
lple a sociedade organizada flSClllize como são utilizados os recur- com os índios Krikati. Foi assassinado por invasores de suas terras
ias sociais. petmitindo todo tipo de operação, como o recente e com seis tiros quando um grupo de doze líderes indígenas encon-
vergonhoso socorro à Varig. traVllJ1l-se em Brasília para cobrar das autoridades federais a de-

Era o que tinha a dizer. maICaçãO deflJlitiva de suas terras. _
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, peço a Este não foi o primeiro confronto entre os Krikati e os pos-

palavra pela ordem. seiros. Em 1980 foi iniciada a deman:ação física das terras indíge-
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a nas situadas no Municipio de Montes Altos, com pequenos trechos

-palavra. " em Sítio Novo e Amarante. Suspensa logo depois. começou então
'.' O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Sem revi- a invasão. Das 6.930 pessoas. 21 fazendas e 589 posses que hoje



MATÉRIAS A QUE SE REFERE O ORADOR:

PR01ESTO DA POPULAÇÃO OBRIGA,

PREFEITO A FUGIR DE IMPERATRIZ

Jornal O ProgreSso -19-1-95

INTERVENÇÃO ESTÁ CONSUMADÁ

De forma pacífica o Movimento da Cidadania S.O.S Impe
ratriz, capitaneado por cerca de 10 mil pessoa,ocupou no início da
tarde de ontem a Prefeitura de Imperatriz. O propósito do mpyi
mento anunciado amplamente pelos meios de c01l).unicaçãQ 4t ,eie
dade é desocupar a sede do Poder: Executivo somentequílldo a
Governadora Roseana Sarney se decidir sobre a mteJVeuç&o, ,no.
Município, vindo automaticamente afastar Salvador Rodrigues.

Recife - Cerca de 15 mil moradores de Imperatriz, a segun
da maior cidade do Maranhão, organizaram onteml,lma passeata;'
que culminou coma ocupação pacífica da Prefeitura e da Câmarll
Municipal, em protesto contra a administração do Prefeitc;>Sll!va::
dor Rodrigues de Almeida (PFL). A Polícia Militarconfrrmouo
número de participantes e acompanhou o protesto.seIT,l iríte~~.
Parte dos manifestantes acampou em frente e no interior. dosdàis
edificios, para garantir suas instalações. :

Acusado do enriquecimento ilícito, Salvador é também sus~

peito de ter mandado matar o Prefeito Renato Co*z Moreira, de
quem era vice, em outubro de 1993, para ficar cotp. o ~argo: Ele, e
os 11 vereadores que o apóiam sumiram da cidade.. ','"

O movimento é coordenado pelo Fórum da$ociedaqeCiyif
de Imperatriz, formado por mais de 50 entidades, incluindoábA13
local, a Igreja católica e a Associação Comercial e Industrial dO
município. As lojas e empresas do centro da cidade enceITar3ll1.o'
expediente ao meio-dia, liberando os empregados para o p~oteSto~.
Os manifestantes enviaram memoriais à governadora Roseana S.ar
ney (PFL), à presidência da Assembléia Legislativa e à Procuradoc'
ria de Justiça Federal, pedindo a intervenção no muniçípiQ., 'c

Como sinal de que estão dispostos a impedir ,a volta do pre-"
feito, os manifestantes recolheram no comércio lcícal c;lo~ções 4e
19 mil pães, 5 mil litros de leite e dezenas de quilos dealiiuentos:.,
para manter a ocupação da Prefeitura por tempo indeterminado.•':' .. ,

Segundo o advogado Ulysses Braga, presidente dó·fórum
da S.ociedade Civil de Imperatriz, o prefeito "é apenas um'mario"
nete" do Deputado Federal eleito Davi Alves Silva, homem mai.s',
rico e principal chefe político da região de Imperatriz., Por ca,psa
da má administração de Salvador Rodrigues, a PrefeitUra Dão pâga'
os servidores há cinco meses e deixou sem verbas a rede escolar e
os postos de saúde municipais. O lixo não é recolhido c;las ruas
desde dezembro e os consertos de emergência dailunJn~çãopú",
blica foram suspensos. ',' " ,;'

No ano passado, Salvador foi denunciadopelq proinQtp~'
Roberto Veloso como um dos mandantes da mortê do Prefeito Re-'
nato Cortez Moreira - executado por pistoleiro no merhtdo"central
de Imperatriz. Como já havia tomado posse na prefeitura. pqr,Slft o,:
vice-prefeito, ganhou direito a foro privilegiado. O processo fói
desmembrado e a parte relacionada a Salvador iemetida'para'o,
Tribunal de Justiça, em São Luís. Segundo José CortezMorerra,'
irmão do prefeito assassinado, o processo foi bloqueado por pres
sões políticas da família Sarney, com quem Salvador teria firmado
um pacto nas eleições passadás.
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reclamam o direito de propriedade sobre uma terra que não é sua, blica. Que fique também registrado ,nos Anais o movimento d~ Fó- '
45% lá seinstalaraDi após a demarcação interrómpida, portanto, rum de Defesa Civil da Cidade de hnperatriz. em que mais de dez
quando a área já se encontrava sub judice. Doze anos depois. a mil pessoas ocuparam. da forma mais civilizada e pacífica!à~e
Portaria Ministerial nO 328, de 8 de julho de 1992, determinou a feitura de hnperatriz. em protesto ao desmando da Adn:rip.is,tJ;ação
demarcação de 142 mil hectares da reserva indígena dos Krikati e Municipal. '
o conflitoentre'posseiros e índios se exacerbou.

A demarcação arrasta-se há anos, impedida sistematicamen
te pelos posseiros por três Prefeitos apoiados pela então Deputada.
Roseana Sarney e pelo ex-Goyemador do Maranhão e ex-Prefeito
de Imperattiz, José Fiquene. Em face destas resistências, a Funai
solicitóú a participação do Exército, credenciado para realizar os
trabalh'os de cartografia e 'topografia. Surpeendentemente, o então
Ministro Zenildo Lucena Zoroastrodeterminou a suspensão dos
serviços 'em setembro do ano passado. Aumentaram a ousadia e os
atlrques dosmdios Krakati. Um ex-Prefeito de Montes Altos, Nel
son Castillo;cassado' porcóITUpção. expulsou índios Krakati apo
sentados que estavam em agências do Banco do Brasil e do Banco
do Estado do Mirrarlhão, para receber seus proventos. Uma· casa de
estudantes Krikati fói invadida e destruída em agosto passado.

Há úm mês, em dezembro do ano passado, foi designada
outra equipe de demarcação: Informados. os invasores queimaram
pontes elevantaram barreiras para bloquear a rodovia de acesso ao
Município e a estrada que liga à Aldeia São José. Numa das bar
reiras, um motorista, Otaviano, e uma enfermeira, Vitória Elisabe
tê, foram detidos e levados para o mato, onde foram ameaçados de
fuzilaJ;llento por homensencapuzados. Anexo, para constar dos,
Anais da CiíSa, mensagem da Prefeita de Montes Altos, em que ela
negociaâ libertação dos reféns. O termo é dela mesm~etam- .
bém expliêa:''Ineluem-se aíos demarcadores que querem voltar a
seus lares antes do Natal". Entre os reféns estavam agentes da Po
lícia Federàl e agrimensores da empresa Setep.

, Fora:íÍ1 esteS acontecimentos que trouxeram os doze líderes
Krikati a Brasília. Eles denunciamtambém que os Prefeitos da re
giãoarmaram 40à pessoas com o objetivo de impedir a demarca
ção a bàla. Segundo 'eles, a Deputada Roseana,sarney, durante a
campanha para0 Governo, prometia aos posseiros e lavradores
instalados nas terras indígenas ,que, eleita Governadora, garantiria
a não-demarcaçãoda reserva. E por isso que os índios querem so
licitar ao Ministro'da Justiça, Nelson Jobim, o cumprimento da lei
e da Constituição e o deslocamento de equipes de demarcação que
não sejam sediadas no Maranhão. Estão esgotados e temem um·
massacre.

A Governadora do Maranhão deve esclarecimentos e atitu
des.Ela é cóntra, a demarcação e pretende dizimar os Krikati dan
do apoi9 e, com isso, i.nJ.citando 'os posseiros a reagir à aplicação
da lei? E preciso lembrar que 'cabe a ela; como autoridade máxima
do Estado do Maranhão, garantir a lei e intervir para aresolução
dos conflitos e não para seu acirramento. Os agricultores que inva
diram aárea devem ser retirados e assentados em condições dignas
em outras'terras'e não msuflados a reagir por uma posse que eles
sabem não ser deles.

Aliada ao crime organziado e à corrupção na região de Im
peratriz, a menos de 200 quilômetros da Aldeia São José, a família
Sapley parece ter uma estranha concepção de modernidade, com
que ela promete revolucionar o Maranhão. Eu pergunto: Promover
um verdadeiro faroeste faz parte de seus compromissos de campa
nha?

Gostaria de nos Anais da Casa matéria íeferente à ocupação
da Prefeitura de Imperatriz, segundo maior Município do Mara
nhão, éom 350 mil habitantes, cujo Prefeito há cinco meses aban
donou~a'adnímistração, sem pagar aos funcionários seus salários,
sem destinar verbas para os serviços de saúde e de energia pública.
A cidadesimplésmente está abandonada pela AdministraçãoPú-
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''Essa é a maior manifestação popular que já presenciei nes
ta cidade nos 17 anos que aqui vivo", comentou à reportagem de O
Progresso o artífice José Maria Brito, residente à Rua Amazonas
Nova Imperatriz. Para ele a força do povo vai prevalecer e Salva
dor será afastado.

Surpreendendo os mais céticos, milhares de pessoas aten
dendo ao chamamento do S.O.S Imperatriz, a partir das 14 horas
começaram a lotar a Praça Brasil. Às 14h40 os manifestantes co
meçaram a descer a Getúlio Vargas em direção a Prefeitura, por
tanto faixas com frases do tipo "Fora Salvador, Intervenção Já",
"Chega de Roubalheira" e gritando palavras de ordem.

Ao contrário do que muitos esperavam a tomada da Prefei
tura não foi feita com violência. Previamente os líderes do movi
mento acordaram com a Polícia Militar que apenas uma comissão
adentraria às dependências da Prefeitura, o que foi feito apesar do
"povão" a todo instante manifestar c desejo de também ocupar a
sede do Executivo. A Polícia esteve o tempo todo pronta para im
pedir.

Da sacada da Prefeitura o presidente do Fórum da Socieda
de Civil fez uma exposiçaõ aos presentes dos motivos daquela ma
nifestação ao mesmo tempo que providenciou a leitura do
manifesto que foi enviado a governadora Roseana Sarney e demais
autoridades do Estado, cujo teor principal é o pedido de interven
ção.

No manifesto é traçado o perfil de quem seria o Interventor
ideal para a nossa cidade. Um homem competente., que tenha cre
dibilidade e que saiba, acima de tudo, dialogar com o povo. Após
a leitura do documento os manifestantes cantaram o Hino Nacio
nal.

Num pronunciamento emocionado feito da sacada da Pre
feitura, o presidente do Fórum da Sociedade Civil fez uma anuên
cia à forma pacífica como foi feito o movimento. "Ao invés de
armas, trouxemos flores e os céus abençoaram a cidadania. Nós
passaremos, mas esta manifestação não passará".

À frente dos manifestantes o empresário Joeder Oliveira
em~nhava um ramo de flores e por coincidência na chegada à
frente da Prefeitura começou a chover. Fatos que terminaram por
ilustrar a fala de Ulisses Braga.

Interventor

Circulou em Imperatriz a informação que o coronel do
Exército, Guilherme Baptista Ventura, estaria desembarcando na
cidade na qualidade de Interventor. Às 17h40 Ventura (fardado),
desceu em Imperatriz.

Sem que lhe fosse dirigida formalmente qualquer pergunta
o oficial do Exército disse que não tinha vindo a Imperatriz como
Interventor e sim como um enviado da governadora Roseana Sar
ney para dialogar com os líderes do Movimento da Cidadania
S.OS Imperatriz. Quando perguntado se aceitaria ser Interventor,
foi evasivo, "não vamos especular".

Nota da Redação

As últimas informações chegadas de São Luís davam conta
que a governadora Roseana Sarney esteve reunida com seus asses
sores durante todo o dia, discutindo as formas para uma solução ao
Caso Imperatriz.

O Procurador Geral da Justiça, Jamil Gedeon Mattos, en
trou com representação, no Tribunal de Justiça, contra o que se
passa na administração de Imperatriz, baseado no artigo 16 da
Constituição do Estado.

Dessa forma, a intervenção é dada como certa em Impera
triz, faltando apenas a governadora Roseana Sarney escolher o
nome do Interventor, que apesar das especulações, a maioria dos

nomes citados em Imperatriz não estava sendo cogitado.
A presença do coronel Guilherme Ventura é apenas como

representante do Secretário de Segurança, Celso Seixas, e não
.como Interventor como fora anunciado por algumas emissoras de
rádio e televisão.

O SR. WELINTON FAGUNDES - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex- a
palavra.

O SR. WELINTON FAGUNDES (pL - Mf. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, País de
dimensões continentes, o Brasil contém uma das maiores extensõ
es de terra agricultável do mundo. Benefiário de condições climá
ticas extremamente favoráveis, e possuidor de diversidade
ambiental sem par, é propício ao cultivo de inúmeros produtos
agrícolas, pelo que angariou, internacionalmente, imensa expecta
tiva quanto à exploração desse potencial.

Nesse quadro, e tendo em vista os últimos vinte anos, é im
perioso ressaltar o decisivo papel que a Embrapa - Empresa Brasi
leria de Pesquisa Agropecuária -, tem assumido no
desenvolvimento do setor. Atuando com sucesso e pioneirismo na
geração e difusão de tecnologia, essa empresa pública, criada em
1972, tomou-se simplesmente imprescindível ao País.

O objetivo primordial das atividades da Embrapa é o repas
se de tecnologia agrícola aos produtores nacionais, por intermédio
de técnicos de extensão rural. Ao longo desses anos, seus pesqui
sadores criaram ou desenvolveram mais de mil tecnologias diver
sas, todas já testadas e de comprovada viabilidade econômica.
Basta dizer que, só em 1993, o trabalho da Embrapa proporcionou
ao setor privado um ganho adicional da ordem de 1,5 bilhões de
dólares. Hoje já se pode dizer, sem medo de errar, que não existe
setor da agricultura ou da pecuária que não deva à empresa grande
parte de seus crescentes índices de produtividade.

A Embrapa atua nas mais variadas frentes. Sempre com alto
nível de qualificação, tem desenvolvido pesquisas importantes,
que abrangem desde o melhoramento genético de produtos essen
ciais - como trigo, milho, arroz e soja -, até o controle biológico
de pragas, o manejo de pastagens, ou.projetos de saúde e nutrição
de gado leiteiro e de corte. Compromete-se ainda com projetos de
indiscutível interesse nacional, como a irrigação do Nordeste ou a
recuperação de áreas degradadas na Amazônia, além de engajar-se
em campanhas fundamentais como a Operação Salva-Griio, contra
o des~rdício generaIizado de alimentos que ocorre no Brasil.

E por todas essas razões que recebo, entre satisfeito e hon
rado, comunicado do Sr. Murilo Xavier Flores, Presidente da Em
brapa, sobre as atividades realizadas pela empresa em meu Estado,
Mato Grosso, e nos demais Estados da Federação. A esse respeito,
encareceu sejam estimuladas as ações em parceria, para que os
problemas específicos de cada Estado ou Região sejam resolvidos
mais eficientemente. Com base nos resultados já alcançados, Mu
rilo Flores é taxativo em afnmar que:

..."somente através da integração .com os sistemas
estaduais será possível orientar a programação de pes
quisa da Embrapa para a solução dos problemas tecnoló
gicos que afetam o setor rural de cada unidade da
Federação".

Trata-se de articular e coordenar a ação das unidades des
centralizadas da Embrapa com as diversas instituições estaduais de
pesquisa, para aprofundar o conhecimento da realidade local e
suas necessidades e promover a modernização institucional dos
sistemas estaduais.

No mesmo documento, Murilo Flores informa ainda que os
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Centros de Pesquisa da Empresa estão' à disposição desta Casa O SR. PRESIDENTE (In~êncioOliveira) - Seria este' ri
para colaborar na qualificação da prática legislativa. Numa inicia- assunto. .' " . ,
tiva que me. parece extremamente salutar, o Presidente íJimbém. O ~R, PAULO HESLANDER- Sr. Presidente, serido este
destaca a criação de uma Assessoria Parlamentar, cujo trabàlho o as~l.mto, quero diZer a V: Ex· que conversamos agorã e verifiCâ~

junto ao Legislativo Federal poderá inaugurar ampla dÍscussão das mos que a maioria da bancada do PTB Dão concorda com essa
questões nacionais, no que se refere ao desenvolvimento sustentá- pensão para ex-Presidentes da República, prineipahJ!.eI!-ti} no m.o
vel da agropecuária brasileira.' mento em que está sendo ventilada a retirada de pensão' espedal

Espero, Sr. Presidente, que tais propostas obtenham pleno para professores. .
êxito pelo que apresentam em termos de conve~ência eoportuni- Então, 'pediremos verificação de quorum quanto a essama:~

dade. Mantendo a convicç;io de que o desenvolvimento é sempre téria. . '
fruto de trabalho integradó, manifesto desde já meu ápoio ao es~ O SR. VICTOR FACCIONI - Sr. PTesidenU;, peço' a pala-
treitamento de relações entre esta Casa e li Embrapa, na certeza 'de vra pelaordem.' , " ' ."
que isso muito representa para a soluçãO de incontáveis problemas ' O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)"-Tem V; Ex· a
nacionais,'como a fome, o desemprego, a devastação do meio am- pal~vra., '. " "
biente e o êxodo rural. O SR. VICTOR FACCIONI (pPR - RS. Sem reV~sãodo

Muito obrigado. orador.) '- Sr. Presidente, se V. Ex· permitir, j~ 'qu~ é maténâ cor-
O SR. ARNALDO FARIA DE sÁ - Sr. Presidente, peço a relata à Orqem do Dia, de~jo f!!Ur um apelá à V. Ex,· e aos no-

palavra pela ordem. bres Líderes. Alguns Líderes, inclusive assinarain requetimento
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a pedindo inversão de. pauta, para figurar COn;J.O itepl.:n° 1 dà pauta 'o

palavra.. Projeto de Lei n04.953, de 1990, e o respectivo recutso 'para o 'ple-
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Sem revi- nário, que tratada regu~amentaçãoda profis~ão de, contador.' '."

são do orador.) - Sr. Presidente, 'peço licença à V. Ex· para regis- SoliCito a V. Ex· que esse seja o item nO 1 d8. pauta,.Sr. Pre-
trar meu profundo pesar pelo falecimento do Deputado Pedro sidente. . .
Tassis e lamentar a perda do grande companheiro que foi nesta . ,O SR. TARCÍSIO DELGADO - Sr. Presidente,. Peçeja
Casa. Tivemos oportunidade, inclusive; por e!;tarmos próximo ao palavra cOmo Líder. . ','.
seu gabinete, de ter grande contato com esse Deputado. O SR. PRESIDENTE' (lnocêp.cio 0J!,veira) - Cqnéedó li

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi- palavra'ao nobre Líder do PMDB, Deputado Tarcísio Delgado.
dência se associa às manifestações de pesar pela morte do nobre O SR. TARCísIO DELGADO (PMDB - MO. Serii"t"eyi~
companheiro Deputado Pedro Tassis. A Câmara dos Deputados são do orador.) - Sr.·Presidente, mais do que esta Cílsa, enlutados
vai enviar uma comissão para rep~sentar a Instituição no enterro e!!tamos nós, do PMPB e de Minas Gerais.Tive~snesta manhã
de S. Ex· que será amanhã, rui sua terranatal, pela manhã. a infausta notícia do falecimento do nosso companheiro pédro

Portanto, a Presidência pede aos Srs. Deputados, os quais Tassis, representante de Minas Gerais, brilhante companheiro da
queiram comparecer ao enterro do nobre Parlamentar, que se pro- bancada do PMDB, Deputado que soube honrar e dignificar o seu
nunciem. É uma comissão constituída de três Deputados. O Depu- mandato de. rçpresentante daquele Estado nesta Casa. .
tado Paulo Delgado já 'se manifestou que irá. Dois Deputados,. Nesta hora, Sr. Presidente, na condição de Líder da banCà4;i
sobretudo de, Minas Gerais, terra natal do Deputado ,P~dro Tassis, do PMDB, quero, constrangido, apresentar o sentiIlJ.dlto da' bandi
poderão se inscrever para acompanhar o féretro. . da de Minas Gerais pelo falecimentp d,e~te companheir9; Real~

À tarde J;lão haverá sessão. A sessão seJ;á suspensa. Esta é mente, nós que vivemos as refregas d8. vida pública, as Iutás como
uma sessão extraordinária. A sessão ordinária será suspensa em as que desenvolvemos nesses últiIlJ.os dois dias - terça e quarta
virtude da morte do Deputado Pedro Tassis. feira -, com o nosso trabalho cotidiano, cada um de nós se desgas-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Antes de tra- tando nas difíceis batalhas deste pllmário, 'temos de ressaltar a
tar das matérias constantes da Ordem do Dia, A Presidência quer pre!!Cnçadeste companheiro entre nós. A nossa saudade, a nossa
faZer um louvor à maneira correta como se conduziu nos episódios lembrança e a nossa demo;nstração de profundo sentiIlJ.ento. '
de acerto o nobre Líder dO PTB, Deputado Nelson Trad. " Sr. Presidente, o Congresso Nacional, principalID.ente a Câ-

Para mim não é surpresa a maneira correta, séria e decente mara dos Deputados, está de luto, estamos tristes pela perda desse
com que S. Ex· sempre atendeu a Presidência nos momentos mais companheiro. Imaginem todos os colegas de Minas Gerais como
difíceis da Instituição.. estão, e como estamos n6s, do PMDB, por perdemos esse ilustre e

Esta Presidência sempre contou com seu apoio, e hoje S. brilhante cOlega da bancada..
Ex· demonstra que coloca os interesses maiores do País acima de Sr. Presidente, deixo o registro do nosso profundo senH
quaisquer interesses pessoais partidários ou de qualquer outra mento, da nossa tristeza. e a nossa mais absoluta solidariedadê,
monta. neste momento dificil,também aoS familiares deste nosso saudoso

A Presidência faz de públiCo este registro, para demo~u:ar companheiro. '
o apreço, a consideração e o respeito que tem,pelo nobre Dl:lputado QUe Deus o tenl;1a'para a eternidade, com a nossa prOfunda
NelsOn Trad ' saudade e o nosso eterno sentiIlJ.ento.

O SR. PAULO HESLANDER:'" Sr. Presidente, peÇo a::pa- Fazemos este registro constrangidos e, na verdade, tristes
lavra pela ordem. . , ' " . pela perda dess nosso querido companheiro.

. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)- TemV. Ex·a" Era aque tinha a 'dizer. .
palavra. ., O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peçO a palavra,

O SR. PAULO HESLANDER (PTB - MG. Sem revisão pelaordem.
do orador.) - Sr. Presidtlnte, não. sei se V. Ex· está se referindo ao " 'o SR. PRESIDENTE (Jilocê'ncio Oliveira) - Concedo a
'aPelo que fez ao Líder do PTB, Deputado Nelson Trad, quanto à palavra ao nobre Líder, José Abrão. , .', ,:.
verificação de quorum, se for votada a pensão dós< ex-presidente . . • O SR. JoSÉ ABRÃO...: (PSOB - SP. Sein revisão do ora
da República. Não sei se seria este o assunto.' dor.) - Sr. Presidente, por meu intermédio o PSDB se associa ao



I - Acréscimo do seguinte inciso, renumerados os demais:

"VIll - Comissão de Fiscalização Financeira e
Controle:

a) tomada de contas do Presidente da República.
na hipótese do art. 51, IL da Constituição;

b) acompanhamento e fiscalização contâbil, fi
nanceira, orçamentâria, operacional e patrimonial da
União e das entidades da administração direta e indireta,
inc}uidas as sociedades e fundações instituidas e manti
das pelo Poder Póblico Federal, sem prejuizo do exame
por parte das demais Comissõés nas mas das respecti
vas competências e em articulação com a Comissão
Mista Permanente de que trata o art. 166. § l°. da Cops-
tituição. '

c) planos e programas de desenvolvimento nacio
nal ou regional. ap6sexame, pelas demais Comissões.
dos programas que lhes disserem respeito;

d) representações do Tribunal de Contas solici
tando sustação de contrato impugnado ou outras provi
dências a cargo do Congresso Nacional, elaborando. em
caso de parecer favorável. o respectivo projeto,de decre
to legislativo (Constituição, art. 71. § 1°);

e) exame dos relatórios de atividades do Tribunal
de Contas da União (Constituição. art. 71, § 4°);

f) requisição de informações. relatórios, balanços
e inspeções sobre as contas ou autorizações de despesas
de órgãos e entidades da administração federal, direta
mente ou através do TrilxInal de Contas da lJnião'~

H - revogação da alínea m do inciso VIII;
m- nova redação do parâgrafo único:
''Parâgrafo único. Os CllIllPOS temáticos ou âreas

de atividades de cada Comissão Permanente, abrange
ainda, os órgãos e programas governamentais com eles
relacionados e respectivo acompanhamento e fiscaliza
ção orçamentâria, sem prejuizo da competência da Co
missão Mista Permanente a que se refere o art. 166, § 1°,
da Constituição. e da Comissão de Fiscalização Finan
ceira e Controle."

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 229, DE 1994
A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1° O art. 32 do Regimento Interno. aprovado pela Re

solução n° 17. de 1989. passa 'a vigorar com as seguintes altera
ções:

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs. que o
aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

Aprovado.
O SR. ,PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre a

mesa e vou submeter a votos a seguinte redação final:

PRO~TO DE RESOLUÇÃO N° 229194

Cria a Comissão de FiscaDzaçáo Financeira e
Controle.

, Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu pro-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 229, DE 1994

Discussão, em turno único do Projeto de Resolu
ção n° 229, de 1994, que cria a Comissão de Fiscaliza
ção Financeira e ,Controle. Pendente de Parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para oferecer
parecer ao projeto, em substituição ã Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson
Gibson.

, O SR. NILSON GffiSON (PMN - PE. paia emitir parecer.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr&s e Srs. Deputados, a
proposta que tramita na Casa, referente à criação dessa Canissão,
preenche todos os requisitos de admissibilidade. é, constitucional.
juridi~ e de boa técnica legislativa.

Somos. no mérito. pela sua aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não havendo

oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.
Vai-sepa~ à votação da matéria.
A SRA. ANGELA AMJN - Sr. Presidente. peço a palavra

pelàordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) ... Tem V. Exa a

palavra.
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PMDB e às homenagens póstumas e de' condolências à fámília A SRA. ÁNGELA AMJN (PPR - SC. Sem revisão da orn-
pela perda <10 ilustre Deputado Pedro Tassis. Aliãs, esses dias têm dóra.) - Sr. Presidente, qual é o item?
sido de Illuito trabalho, de dedicação dos Parlamentares. ~as são ' O SR, PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - É o que diz
tristes por algumas razões. Não s6 a perda de um Parlamentar que respeito à criação da Comissão de Fiscalização e Controle.
termina o seu estâgio aqui conosco, mas também de Parlamentares O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vou subroe-
que estão terminando o seu mandato, é com certa tristeza nos in- ter a votos o
fonnam que estão retornando pára suas casas.

Quero, em nome de todos aqueles que aqui conviveram
pelo,menos nesses últimos dois anos, fazer uma saudação aos Par~

lamentares que deixam esta Casa, desejando-Ihes uma vida de
lembranças de atividades profícuas em beneficio da Nação e do
povo brasileiro, em qualquer de suas atividades. para onde quer
que estejam indo. Neste instante. o PSDB, ao h~enagear os que
estão indo embora, deseja aos que estão chegando boa sOlte e que
o Pais possa contar com um Parlamento produtivo. responsável, e
que a Nação possa confiar na perspectiva de melhores dias.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ND..MÁRIO MIRANDA - Sr. Presidente. peço a

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) ~ Tem V. Exa a

palavra. '
, O SR. ND..MÁRIO MIRANDA (PT - MG.' Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente. em nome da bancada do PT, quero
me associar ao pesar dos companheiros dos demais partidos pelo
falecimento do nosso conterrâneo; Deputado Pedro Tassis, e diri
gir à sua família palaVras de conforto e solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vai-se passar
à apreciação da matéria que estâ sobre a mesa e da constante da
Ordem do Dia. '

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Enquanto é
feitoo entendimento em torno do Projeto de Lei n° 4.881-A/94
que trata da pensão vitalícia de ex-Presidente, constante do item I,
esta Presidência vai seguir a ordem da pauta.

O item 2 diz respeito ao Projeto de Resolução rio 229, que
cria a Comj.ssão de Fiscalização Financeira e Controle. Ela deve
'funcionar a partirdo dia 3 de fevereiro próximo, com a pr6xima
Legislatura. '

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)-

2
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mulgo a seguinte resolução:
Art. 1° O art. 32 do Regimento Interno, aprovado pela Re

solução nO 17, de 1989, passa a vigorar com as seguintes altera
ções:

I - acréscimo do seguinte inciso, renumerados os demais:
"VIll - Comissão de Fiscalização Financeira e

Controle:
a) tomada de contas do Presidente da República,

na hipótese do art. 51, IL da Constituição;
b) acompanhamento e fiscalização contábil, fi

nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial da
Upião e das entidades da administração direta e indireta,
incluídas as sociedades e fundações instituídas e manti
das pelo Poder Público Federal, sem prejuízo do exame
por parte das demais Comissões nas áreas das respecti
vas competências e em articulação com a Comissão
Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1°, da Cons
tituição/

c) planos e programas de desenvolvimento nacio
nal ou regional, após exame, pelas demais Comissões,
dos programas que lhes disserem respeito;

d) representações do Tribunal de Contas solici
tando sustação de contrato impugnado ou outras provi
dências a cargo do Congresso Nacional, elaborando, em
caso de parecer favorável, o respectivo projeto de decre
to legislativo (Constituição, art. 71, § 1°);

e) exame dos relatórios de atividades do Tribunal
de Contas da União (Constituição, art. 71, § 4°);

f) requisição de informações, relatórios, balanços
e inspeções sobre as contas ou autorizações de despesas
de órgãos e entidades da administração federal, direta
mente ou através do Tribunal de Contas da União";

n- revogação da alínea m do inciso VilI;
m- nova redação do parágrafo único:
''Parágrafo único. Os campos temáticos ou áreas

d~ atividades de cada Comissão Permanente abrange
aihda os órgãos e programas governamentais com eles
relacionados e respectivo acompanhamento e fiscaliza
ção orçamentária, sem prejuízo da competência da Co
missão Mista Permanente a que se refere o art. 166, § 1°,
da Constituição, e da Comissão de Fiscalização e Con
trole."

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi
cação.

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Deputado Adyl.
son Motta, 1° Vice-Presidente:- Relator.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs. que a
aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

Aprovada.
Considero promulgada, na sessão de hoje, a Resolução.
A Resolução nO 77/95, que cria a Comissão de Fiscalização

Financeira e Controle sairá em suplemento a este diário.
O SR. PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a

palavra.
O SR, PAUDERNEY AVELINO (pPR - AM. Sem revi

são do orador.) - Sr. presidente, quero fazer uma homenagem à
Câmara dos Deputados e, em especial, a V. Ex" por ter tomado a
iniciativa de criar essa Comissão. .

Agora, esta Casa deverá exercer um dos seus principais pa
péis , cumprindo um compromisso com o povo: a fiscalização e o
controle do Orçamento.

O SR. I'RESll»)<;NTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi
dência agradece a V. Ex" as palavras elogiosas e as transfere aos
demais pares.

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a
palavra.

O SR. CARLOS SANT'ANNA (pP .,... BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, a votação da urgência para os projetos
que tratam da transformação de faculdades em universidades,
constantes dos itens IL II1 e IV, vai resultar em pedido de verifica
ção de quorum, o que poderá levar a sessão a cair. Sugiro a V.
Ex" que inverta a pauta e deixe essas questões para o flll1 da. ses
são.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - V. Ex" tem
contribuído muito para o bom andamento dos trabalhos, já que c0

nhece profundamente o Regimento Interno. Por isso, a Presidência
atenda a V. Ex"

O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra para
uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.Ex" a
palavra.

O SR. JOSÉ ABRÃO (psDB - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, quanto à questão que está sendo decidida
por V. Ex", desejo esclarecer que o PSDB vai adotar a seguinte
postura: qualquer inversão na pauta implicará pedido de verifica
ção.

Ou há um acordo dos Srs. Líderes estabelecendo o que deve
ser votado, ou vamos votar nominalmente todas as matérias, a flIQ
de evitar qu~ cada partido peça verificação. Se não houver acordo,
vamos pedir verificação na primeira votação.

O SR. AÉCIO NEVES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a
palavra.

O SR. AÉCIO NEVES (pSDB - MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, faço um alerta a V. Ex" e ao Plenário. Está
se criando um precedente muito perigoso para esta Casa com o
desrespeito à decisão dos Líderes.

Esta pauta foi elaborada por consenso no Colégio de Líde
res, após profundas discussões. Se o assunto não foi bem estudado
pelos ilustres Parlamentares ou se não tem o apoio de alguns seg
mentos desta Casa e isso acarreta a eventual inversão de pauta,.
como propõe o nobre Deputado Carlos Sant'Anna, é preciso que
estejamos conscientes do gravíssimo precedente que se cria com a
desautorização, por alguns Parlamentares, das posições assumidas
pelos Líderes credenciados no Colégio de Líderes.

Portanto, reitero o que disse o nobre Líder do meu partido, .
Deputado José Abrão: qualquer inversão de pauta causará a queda
da sessão.

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço a
palavra para contestar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a
··-pãIavra.

O SR. CARLOS SANT'ANNA (pP - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, em nenhum momento o Regimento de
termina que as decisões dos Líderes viram normas a ser rigorosa
mente seguida pelo Plenário. Essa é apenas uma prática que se
estabelece para facilitar o fluxo dos trabalhos, e não uma regra ha
bitual. Do contrário, os Deputados que não são Líderes nem Vic.e
Líderes ficariam marginalizados, relegados à condição de
Deputado de classe. Assim, os de primeira classe se reuniriam no
Conselho de Líderes e decidiriam e nós diríamos amém. O que o



Essas matérias mereceram atenção muito especial dos Líde
res. Não quero dizer que os Líderes obriguem o Plenário a votar,
não é isso. Estou querendo dizer que as matérias foram analisadas
e houve acordo unânime de Lideranças para trazê-las ao plenário
em regime de urgência.

Recentemente aprovamos neste plenário a criação da Uni
versidade de Lavras, em Minas Gerais, uma escola que, por suas
características, já merecia ser universidade, uma escola de excelên
cia, que conta, inclusive, com cursos de pós-graduação. Assim
também são as que agora estamos querendo transfolIDar.

Quero pedir aos eminentes educadores Deputado Carlos
Sant'Anna e Angela Amin que não impeçam que criemos as uni
versidades. Queremos criar universidades em Minas Gerais, na
Bahia, em Santa Catarina, porque o Brasil precisa de educação. e
algumas escolas dispõem de ensino de excelência, como no caso
de Lavras, a que me referi.

Certamente, a decisão das Lideranças é indicativo para o
Plenário, porque essa matéria mereceu discussão durante alguns

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tendo retor
nado a energia, declaro reaberta a sessão. Com a palavra o nobre
Deputado José Abrão. _

O SR. JOSÉ ABRAO - Muito obrigado, Sr. Presidente.
O que quero dizer é que o Colégio de Líderes não é um ma

leficio, mas também não pode se sobrepor à vontade do Parla
mento.

Tem razão o ilustre Deputado Carlos Sant'Anna, mas o Co
légio de Líderes procura dar prioridade àquilo que tem o entendi
mento da maioria ou unanimidade, para que não haja, conflito no
momento da votação e o trabalho possa, celeremente, ter melhores
resultados. As matérias conflituosas precisam ser discutidas, deba
tidas, e precisam passar pelas Comissões. Em não havendo essa
concorrência - já notei aqui que pode ser feito -, os partidos pode
riam até confnmar quais são as matérias que serão ou não votadas,
caso contrário irá se criar um problema muito maior, qual seja o de
colocar-se uma matéria na frente de outras s6 para haver uma har
monização e, após a votação da primeira matéria, a queda da ses
são. Aí seria uma traição àquele partido que entrou em acordo para
poder votar a matéria posterior àquela votada em primeiro lugar.

Se não for obedecida a ordem dos trabalhos 00 estabelecida
outra ordem pela unanimidade dos partidos, nós pediremos verifi
cação a partir da primeira matéria.

O SR. JOÃO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O nobre Lí
der Tarcísio Delgado pediu a palavra antes e está aguardando. Em
seguida, darei a palavra a V. Ex'

O SR.TARCísIO DELGADO (pMDB - MG. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs Deputados, referente
mente a esses projetos sobre criação de universidade, gostaria de
fazer um apelo às pessoas que estão obstruindo a votação, m1!ito
especialmente aos eminentes educadores Carlos Sant'Anna e An
gela Amin. São educadores consagrados, que estão resistindo à
apreciação das matérias.

Quero fazer um apelo a esses educadores, que alegam que
as matérias não devem receber urgência. Sabemos que a Casa, já
há muito tempo, só delibera em regime de urgência. O que não
está em regime de urgência nunca entra em deliberação. Então,
trata-se, na verdade, de não pelTIlÍtir que as matérias sejam aprecia
das.
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Regimento determina, na realidade, é que o Plenário é soberano. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi-
A proposta que está sendo feita é somente no sentido de dência suspende a sessão até que a luz retome.

permitir que a Casa, nesta última sessão, dê prosseguimento ao seu (É suspensa a sessão.)
trabalho, deixando as questões que podem implicar pedido verifi
cação de votação para o final. É o que o bom senso exige que faça
mos.

O SR. AÉCIO NEVES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (InocêncioOliveira)-Tem V.Ex"a
palavra.

O SR. AÉCIO NEVES (pSDB - MG. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, o que disse o Dep~tado Carlos Sant'Anna
não está em desacordo com o que pensamos. A manifestação indi
vidual do Parlamentar é amplamente garantida não apenas pelo
Regimento, mas pelo sufrágio que recebeu para aqui estar. Mas os
acordos firmados pelas Lideranças devem ser respeitados. Se foi
acertada uma pauta, em comum acordo, pelas Lideranças, não se
pode, em plenário, pedir verificação de quorum na votação de
matéria que já havia sido consensualmente acordada. A manifesta
ção individual é preservada, mas queremos, acima de tudo, honrar
os acordos e as palavras empenhadas nas reuniões do Colégio de
Líderes.

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. CARLOS SANT'ANNA (pP - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, tenho um profundo respeito e, mais do
que respeito, carinho pelo Deputado Aécio Neves, por se tratar do
neto de Tancredo Neves, paradigma da minha vida política e a
quem rendo grande homenagem.

Lamento que nesta fase [mal da minha vida política tenha
de estar divergindo desse jovem. Quero mais uma vez dizer-lhe o
seguinte: quando a questão é amarrada nas bancadas, o que os Lí
deres decidem se toma impositivo. No entanto, quando os Líderes,
sem consultar as bancadas, reúnem-se e decidem, é mera questão
de procedimento. Os Deputados que não participam dessa decisão
não estão obrigados a seguir o que os Líderes pessoalmente deci
diram, salvo se tivessem decidido com a força das respectivas ban
cadas. Pelo menos é assim que tem sido ao longo da minha vida
parlamentar.

. O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. JOSÉ ABRÃO (pSDB - SP. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, diferentemente do que foi mencionado, o
tratamento que pretendo dar a esta questão, como sugestão para
encontrarmos uma saída, é o de que não haja a elaboração de uma
pauta a partir do interesse de cada um dos partidos: vota-se o que
um partido quer através de inversão e, posteriormente, cai a ses
são, o que seria muito desagradável.

Dessa fOlIDa, ou há um entendimento entre os partidos e se
elabora uma pauta a ser votada de fOlIDa simbólica, ou se faz a vo
tação nominal, de acordo com a ordem já estabelecida. Isso não
quer dizer que os Líderes estariam impingindo ao Parlamento al
guma decisão diferente da que o Parlamento quer. Ou o Parlamen
to vai votar todas as matérias nominalmente, ou os Líderes vão
estabélecer aquelas matérias que serão votadas sem necessidade do
painel, porque, senão, vamos incorrer novamente neste erro: um
partido coloca aquela matéria que tem interesse em ver aprovãda,
porque sabe que é de interesse nacional, e fica aguardando... (O
Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. PRESIDENTE (lnodncio Oliveim) - Está reaberta
a sessão.

Continua com a paIaVIa o nobre Deputado Tarcisio Delgado.
O SR. TARCfsIO DELGADO - Como ia dizendo, Sr.

Presidente, as matérias já vêm merecendo o cuidado da Casa.
Muito modesta e humildemente, apelo a esses nobres edu

cadores para que ajudem a criar univenidades em Minas GeIllis e
nos seus Estados. Nós, mineiros, estaremos aqui sempre a dar
apoio à c.riação de universidades como as que queremos fundar,
pela transfonnação de escolas técnicas de ensino de excelência de
Minas Gerais.

Aqui fica nosso apelo a esses companheiros a fim de que
colaborem conosco para que encerremos esta legislatura com a luz
da criação das llniJersidades, e não com a sua negaçio.

O SR. JOAO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a
palavm. .

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - Mf. Sem revisão do ora"
dor.) - Sr. Presidente, com muito carinho, este Parlamentar que se
despede desta douta Casa de leis quer fazer Um apelo a V. Ex"

O projeto de lei que cria a área de livre cOinérciode Cáceres
ficou como o primeiro item da pauta durante dois meses, em regi
me de urgência urgentíssima. Por lei e dever regimental, deveria
ser o primeiro projeto a ser votado em qualquer sessão da Câmara
dos Deputados.

Nunca tumultuei os tmbalhos neste plenário. Esta semana,
em reunião de Líderes, foram acordadas as matérias que seriam
votadas, e, na ordem colocada na pauta, estão em primeiro lugar
esses projetos sobre univenidades. Respeito a decisão, devemos
criar as universidades. Mas como está criado um impasse, faço um
apelo ao PTB e ao PSDB no sentido de que o projeto sobre a cria·
ção de área de livre comércio seja apreciado. Estou indo emboIll,
não estarei mais aqui para defendê-lo. A matéria veio do Sebado
Federal, é de iniciativa do Senado Márcio Lacerda, e acredito que
sua votaçãó não irá atmpalhar os tmbalhos, porque a polêmica é
sobre os projetos que criam universidades. O projeto que defendo
não é polêmico, tendo em vista que já houve entendimento com o
PSDB e oPT, que estão votando contm, mas não irão obsllUir. O
apelo que faço é pam que a matéria seja votada, realizando o s0

nho deste jovelllParlamentar que está se despedindo dos colegas.
A SRA. ANGELA AMIN - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
, O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a

palavm, pela ordem.
A SRA. ÂNGELA AMIN (PPR - SC. Sem revisão da ora

dora.) - Sr. Presidente, falo aqui como integrante da Comissão de
Educação, Cultura e Des~o desde o início desta legislatura. Não
sou contra o mérito dessas proposições. O que estamos pedindo é
que esses três projetos não venham a ser analisados sob o regime
de urgência urgentíssima, para que as Comissões técnicas da Casa

dias. como disse. Só depois conseguimos o acordo entre todos. Se possam anãlisã-los;
houve unanimidade é porque não havia nada de suspeito na maté- Se existe parecer tio aprofundado do Ministério da Educa
ria. Na verdade. não se trata da criação de univenidade, muda Ção, porque nós, que seremos os responsáveis pela aprovação dos
transformação de escolas fedemis de ensino de excelência em uni· projetos, nio podemos analisar a matéria? Nossa Comissio traba·
~ersidades. As'escolas já. ~stão lá. São ~bres e merecem essa qua- lhou,nio temOS projeto algum atrasado. Limpamos a pauta. Pro
lificaçã.o . até ~m. facl~ltar a su~ Vl~ _~mtro .~ estruUlA curamos os Deputados para garantir o quorum, exatamente para
educacIOnal bmsI1erra. Nao sendo umversIdãde, há dificuldade em que Dio enccl1'llmos uma 1egislatum com pauta atmsada.
alguns setores dessas escolas. Nosso partido vai tomar a posição intransigente de pedir ve·

O SR. PRESIDENTE (lnodncio Oliveim) - A Presidên- rificação de quorum, exatamente pera Dio ellCClIllrMOS uma legis-
cia suspende mais uma vez a sessão, por falta de energia. latum com pauta atmsada. .

(É suspensa a sessão.) . ,!'losso partido vai .tomar a posição intt;ansigcnte de pedir ve-
nficaçao de quorum. E ISSO não é contra Minas Gerais. Santa Ca-
tarina procurou o seu caminho e tem a sua universidade federal,
sua univenidade estadual e as fundações educacionais que leva
mm o ensino superior, para o interior de todo o Estado. Não estou
aqui falando única e exclusivamente de uma briga de Estado, mas,
sim em favor da educação nacional.

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveim) - Tem a pala-
vm o nobre Deputado Roberto leffenon. ' .

O SR.ROBE~TOJEFFERSON (PfB - RI. Sem revisio
do orador.) - Sr. Pres~dente, parccc-me que o lider do PMOB, ao
fmal, usou a expressão certa: não está sendo criada nenhuma uni
versidade. Há uma tIllIlSformação. Hoje, as faculdades fedemis es·
pecializadas têm recebido um tratamento cada vez pior do
Ministério da Educaçio, que quer manter vinculada a ele a univer
sidade federal, não a faculdade, o cuno de excelência superior es
pecializado. Assim, o Ministério baixou a Resolução n° 2194,
permitindo que faculdades superiores federais possam ser transfor
madas em universidades.. para terem sua autonomia, para poderem
receber recursos de convênios internacionais e aprofundar pesqui
sas. Estou aqui falando pelo Rio de laneiro. Poderia estar dizendo:
liMais uma para o Rio, mais uma para DÓs. Queremos uma na Pe·
nha, oum em lacarepaguá". Nio é isso. Falo em favor da educa-
ção federal. '

A Deputada Ângela Amin recebeu de nossa parte, quando
Relatora do projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educaçio,todo
o apoio. S. Ex" se diz sulprcendida com essa ur~ncia, mas esses
projetos estavam há quinze anos no Conselho Federal de Educa
ção. Pedimos a urgência com a concordAncia do Ministério da
Educação. Não queiramos ser mais realistas do que o rei. Houves
se. obstáculo, o Ministério, atmvés do Líder do Governo, haveria
apresentado isso na reunião de Líderes. Não há. E não há aqui uma
guerra regional: "Santa Catarina só temuma, a Bahia só tem uma".
Não é isso. Quero, amanhã, apoiar a criação de mais dez univeIli
dades para Santa Catarina; quero ajldar o Deputado Carlos Sant'
Anna a conseguir mais dez para a Bahia, mas nio quero suprimir
de escolas especializadas federais o direito legal, ético, constitu
cional e social de se tIllIlSfonnarem em univenidade.

Por isso, sendo do Rio de laneiro, buscando até hannonizar
os interesses em conflito, votarei favoravelmente aos projetos.

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveim) - Tem V. Ex" a
palavra.

O SR, CARLOS SANT'ANNA (pP - BA. Sem revisão do
ora~.) -.Sr. Presidente, insiS!0 numa questio já bastante divulga
da, mcluSlve pela Deputada Angcla Amin. Estamos discutindo a
urgência urgentissima de mensagens que chegaram à Casà no ~s
de dezembro do ano de 1994, tIllIlSformando faculdades isolada.
de ensino superior em universidades.

O processo de criação de uma universidade é longo, lento,
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demorad~.E e~~s processos não correram tão 10ngaÍnen~ ~o Mi- járeeebem recursos da'União, em universiaades, e.uma delas, di
nistériqçlaEducação. Ao contrário, eles não tiveram curso no ferentemente do que disse o Deputado Carlos Sant'Anna, ou não
Conselho Federal de Educação, quepor'Sinal foi extinto peloMi- pode.dizer, ade São João Del Rei, pam ficar neste exemplo, ofere
nislro. E ·é· nó Conselho Fedeml de Educação, transfonnadoem ce hoje nove cursOs, em áreas distintas de ensino, e três cursos de
Conselho Nacional de Educação ...' eu disse ontem e repitohoje~, pós"graduação; Trata-se de adequár uma instituição federal à estru
que funCionará a partir do mês de 'abril, 'que o e,studô do processo tura 'do Ministério da' Educação, dando-lhe autonomia interna e
sohre triagem das univerSidades é feito. O' que não é possível 'é 'a condição de expansão. Portanto, esse assunto - apenas para con·
votação, sob regiinede lÍrgência urgentíssima, de mensàgens que testar o Deputado'Carlos Sant'Anna - foi amplamente discutido
chegaram'à Casá em dezembro do ano passado, quando há muitos pelo Conselho Federal de Educação, enquanto ele existiu; no mo
e multosarios'oMinistério e o Governo Federal não criam univer- mento em que foi extinto e essas atribuições passaram para órgãos
sidades ,no Brasil, até porque a política educacional do Pais tem do Ministério da Educação, o trabalho continuou ali sendo feito e
sido restritiva no sentido de criação de novas universidades. A po- veio, com parecer favorável do Ministério da Educação, ser apre
lítica.d,a União a respeito tem sido a de manter as atuais univeí'Si- ciado por esta Casa.
dades'federais6 não criar novas. Subitimiente chega à Casa uma Quanto à questão da urgência, S,r. Presidente, nenhum de
avalanche de mensagens sobre a transfonnação de faculdades em nós, Parlamentares, aprova ou aplaude o processo que tem ocorri·
univerSidades, t6das de Minas Gerais~ Nada contra Minas Gerais; do nos últimos anos nesta Casa. Modifica~s estruturais e regi·
naôà Contra o exame do mérito da questão. mentais, aqui' precisarãó ocorrer para fortalecer as Comissões e

Queremos que isso não tramite sob regime' de urgência ur- garantir que no plenário apenas sejam discutidos assuntos de suma
getiÚssima, não chegue aqui é seja votado sem que saibamos oque rele:v!ncia. Todos nós sabemos que esta tem sido a praxe; a .ques
os pareceres decidiram, se examinaram se lá há ou não campus tão da urgência; discutida no Colégio de Líderes, tem sido <> cami
universitário; se lá há bibliotecas, se há :laboratórios,'se.há pesqui- nho para que projetos possam ser aprovados nesta Casll. Inúmeras
sa, extensão. Nada disso consta no processo. Não podemos votar. outrasmat.érias de interesses os mais diversos dos partidos e das
emOéion~en~a criaÇão de universidâdes, transforniando facul- mais diversas regiões dos estados passaram por esse camiI)ho. Va
dades isolâdas.em uriiversidades,qúando a própria' Constituição mos modificar, transformar estruturalmente esta Casa, mas, de for·
reia que ó~ recúrsos federais disponíveis têm de ser alocados aSpe- mane$uma, a análise desses processos deixou de ser feitll. Se
cialnieiúe no'ensino fundamental e só complementannehte no uni- apelaniu~ para a urgência urgentíssima é porque vimos, nesse ins
versitário. Por isso mesmo, a política atual do setor tem siCIo a de trumento, o úni~o caminho para solucionar o sério problema que
mailter aS atuais universidades federais como estão,dando-lhes as existe hoje no Ministério da Educação; o ç10 desenvolvimento des
exceÍências como estão, mas não a de criar outras, até de particula- sas instituições.
res: A 'pr6priapólítica nacional de educação é no sentido de res- .. Era o que tinha a dizer. ,
tringir . a criação até de universidadespro,ticulares, porque 'a O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi-
que~tã(J·da uiriversidade, como o próprio nome diz, é de universi~ dência ouviu atentamente toda a discussão sobre a matéria e vai
dade.Uma faculdade não é uma: universidade, é uma faculdade. seguir a proposta do nobre Deputado José Abrão. Vai seguir a or
Um GbhjuntO 'de faculdades hão é uma universidade, é rima federn- demo Se houver acordo, vota; se não houver acordo, retira.
ção. U)ila universidade deve ter todos os requisitos que a Leide.Havia 4.900 func.ionários efetivos na Câmara dos Deputa·
Dií:~trizes e Bases da Educação, a Lei nO 5.540, 'que a Deputada dos quando esta Presidência iniciou sua gestão. Considerando esse
Ângela Amin tanto conhece, estabelece no seu art. 11, o'que não número excessivo, quando os cargos ficaram vagqs a Presidência
está sendo cumprido nesse caso, apesar de parecer suma.í:1ssimo de os foi extinguindo. Hoje .são 3.200 funcionários. E extremamente
unÚ&nicodiier que não há urgência na transfonnaçãonem na necessária,essa redução. Com esse número a instituição pode fim-
trariiitação'ç1o'processo. Basta conferir o parecer. ciOIDjI.. ,

, .. ,cbnduiildo, Sr. Presidente, não estamos questionando o .,Eu gostaria de votar esse projeto da Mesa, que extingue 854
mérito, 'atê porque não há como discutir o mérito de problemas cargos, para que não seja necessário fazer concurso público para
educaCionais no plenário. Esse assunto 'se discut~ na Comissão de seu preen,chimento. . '
Edúcação, como disse muito bem a Deputada Angela Amin. Lá, ' Vamos terceirizar alguns serviços sem efetivar funcioná
siriÍ; há condições de fazer digilências, de convocar Ministro, de rios. É uma decisão importante, que fortalece a instituiçãó, demos·
conv6car o Conselho. Enfim, estamos discutindo aqui se cabe ou tra sobretudo:a austeridade administrativa da Mesa, e.eu gostaria
não'a urgência; SOIllente isso. Não cabe a urgência. No mais, a ma- de votar,agc,>ra, repito,. ~sse projeto,qu~ é da Mesa, não é de parti
tériá ttamita como qualquer processo resultante de mensagem dó dO;Mlítico, e espero contar com o apoio do P1enárÍo.
Presidente dâ'Rel?ública.· "'.., . O SR. JOSÉ ABRÃO ~ Sr. Presidente, peço a palavra pela

. O SR. AECIO NEVES - Sr. Presidente, peço a palavra ordem. , ,
para umesclarecimento..OSR. PRESIDENTE (InocênCia Oliveira).,.. Tem V. Ex· a

, '() SR;'PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)- Tem V. Ex· a palavra.. . '
palavra.'oSR. JOSÉ AllRÃO (PSDB - SP. Sem revisão do ora-

o SR. AÉCIO NEVES (pSDB;'" MO. Sem revisão do ora· dor.)- S:ç.Presidente, quanto a essa matéria não há objeção•. Há
dor.) - Sr. Presidente. vamo-nos ater ao que está sendo proposto absoluta unanimidade. Poderemos liquidar esse assunto e entrar na
aqui. Compreendo as melhores intenções do Deputado Carlos San- pauta na ordem em que está, se não houver pedido de verificação,
t'Anna, educador renomado, ~omo disseram aqui o Lider Tarclsio O SR. ERALDO TRINDADE - Sr. Presidente, peço a pa.
Delgado e a noi,n'e Deputada Angéla Amin~ Mas é preéiso qúe sai· lavra pela ordem. .
bam9s o' que está sendo votado neste momento. Não se trata.da '. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
transformaçãó de entidades privadaseID; entidadesfeQerais. Tam- palavra.
pouco se trata da cria,ção de universidades; •' O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Selll~vjsão do

.Está sendo proposta aqui, em três projetos distintos, ~da um: ora,dor.) - Sr.. President~"o argumento do Deputado Aécio Neves
com suas peculiatidades, a transf01~tação.de escolas federais, que é de ~ndamental im~cia.mas. como disse ontem aDeputada
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 221/94

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 221, DE 1994

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 221/94

ANEXO

Dispõe sobre a extinção de cargos na estrutura organi.
zacional da Câmara dos Deputados e dá outras providências.

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1° Ficam extintos, na forma do Anexo, 865 (oitocentos

e sessenta e cinco) cargos na Categoria Funcional de Técnico Le-
gislativo. '

Parágrafo único. Os cargos atualmente ocupados serão de
clarados extintos à medida que vagarem.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação.

Art. 3° Revogar-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Deputado WiI.

son Campos, Primeiro Secretário - Relator.

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1° Ficam extintos, na forma do Anexo 865 (oitocentos

e sessenta e cinco) cargos na Categoria Funcional de Técnico Le
gislativo.

Parágrafo único. Os cargos atualmente ocupados serão de
clarados extintos à medida que vagarem.

Art. 2° O número de cargos da estrutura organizacional da
Câmara dos Deputados passa de 3.998 (três mil novecentos e no
venta e oito) para 3.133 (três mil cento e trinta e três).

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os senhores

que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre a

mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação Final:

Carl!os a extinl!uir Números de cal"20S

Técnico Legislativo

- Agente de Serviços Legislativos

· Atendimento 665

· Comunicação e Informação 44
· Arquitetura e Engenharia 73

•Serviços Especiais 35

- Agente de Transporte Legislativo

• Mecânica de Veículos e Serviços

Auxiliares 48

TOTAL 865

Ângela Amin, a matéria tem de ser remetida à Comissão de Edu- Prejudicada a Emenda de Plenário.
cação, Cultura e Desporto, para uma discussão mais acurada, mais O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vou subme-
técnica. ter a votos o

É assunto que também interessa aos demais Estados da Fe
deração, de forma que o PPR não vai concordar com a votação
dessa matéria.

Estamos logo comunicando à Mesa, para que V. Ex' fique
ciente. Já expusemos aqui as razões, e não vamos aprovar a maté
ria vamos pedir verificação de votação.

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, peço a pala
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Com a pala
vra V.Ex·

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, estou de acordo com a proposta de V.
Ex' a bancada do PT está de acordo.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala
vra V.Ex·

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, também temos conhecimento de
outro projeto de resolução da Mesa, que regula o Colégio de Vice
Líderes, e gostariamos que a Mesa tivesse oportunidade de colocá
lo em votação, até porque acompanhamos durante esses dois anos
a diligência da Mesa no sentido de poder, durante todo o períedo,
atender não só à Casa, como também aos próprios Parlamentares.

Portanto, o projeto que atende ao aumento do número de
Vice-Líderes pode contemplar a participação de diversos deputa
dos no Colégio de Vice-Líderes. Solicitamos que esse projeto tam
bém entre em votação. Já consultamos as Lideranças e vimos que
não há oposição.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi
dência informa que a Mesa estudou com muita atenção o projeto, e
não há possibilidade de criar liderança de partido com quatro de
putados. Não existe a menor chance. Esse asunto é regulado nou
tro dispositivo, que diz que para ter líder o partido político deve ter
um centésimo do número de parlamentares da Casa. Apenas au
menta o número de Vice-Líderes, que, ao invés de ser um para
cada cinco, seria um para cada quatro, nada mais do que isso.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)-

-6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 221-A, DE 1994

(Da Mesa)

Votação, em Turno Único, do Projeto de Resolu
ção na 221-A, de 1994, que dispõe sobre a extinção de
cargos na estrutura organizacional da Câmara dos Depu
tados e dá outras providências. Tendo parecer da Mesa
às Emendas de Plenário, pela aprovação (Relator: Sr.
Wilson Campos). Parecer reformulado do Relator, pela
aprovação, com subemenda.

O SR. PRESIDENTE Inocêncio Oliveira
A mesa ao apreciar o projeto, ofereceu a emenda de plená

rio e vou submeter a votos a seguinte

Subemenda nO 1

"Suprima-se o art. 2° do Projeto de Resolução nO
221 de 1994."

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os senhores
que a aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

Aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs. que a
aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

Aprovada.
Considero promulgada, na sessão de hoje, a Resolução.
A Resolução nO 76/95, que dispõe sobre a extinção de car

gos na estrutura organizacional da Câmara dos Deputados e dá ou-
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveka) ~. Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP.Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, desejo um esclarecimento. Isso faria com
que o meu projeto, que já ganhou o prêmio de usucapião na pauta
e tr'!ta de extinção do reconhecimento de fuma, seja apreciado de
pois desse projeto..

Vou-me insurgir contra isso. Não é JlOssível! Terilio direito
ao usucapião. Chega de preferência. .. '

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) '- Não havendO
acordo quanto à preferência, aPresidência ~ o'9rigada aretirar de
pauta' apenas oreguerimento. Vamos con!illuara pa\lta.

O SR. JOAO TEJXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - TemV. Ex' a
palavra. .

O SR. JOÃO TEJXEIRA (pL- MT. Sem revisão dO ora
dor.) - Sr. Presidente, a preferência a que o Deputado Gastone
Righi se refere é para um projeto de S. Exa que estava na pauta, em
regime de urgência, há muito tempo,.

Quando teve início a: cdnvocação extraordinária, naprimei-,
ra reunião de Líderes o meu projeto entrou como o priniéiro da

ti'asptüvidêriéüis, sairá em suplemento a este diário. cação.
. q SR, NU,sON GffiSON - Sr. Presidente. peço a palavra O SR.PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os senhores

peIa 'Clrdem. .. que o aprovam queiram permaneCer cbDio estão. (pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala- Aprovado. . .. ' .

vra V.Ex···' O SR. PRESIDENTE (InoCêncio Oliveira)-.,Há sobre a
O SR. NILSON GffiSON (PMN - PE. Sem revisão do Mesa e vou submeter a votos 'a seguinte redação fmal:'

orador.) - Sr. Presidente, a remuneração foi aprovada agora mes- Altera o § .1° do art. 9° do Regimento Interno
mo,:depois de muita pancada que levamos do Senador Pedro Si- da Câmara dos Deputados.
móri.: ',. . .,,' . A Câ.mal:ados Deputados resolv~:

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O próximo Art. 1°0 § lOdo art.. 9° do RegimentolJ;J.terilóda CâInÍu'a
projetO também é da Mesa. . dos Deputados passa a vigorar Com a segiJinte'redação:' 1" •

Sobre amesa requerimento nos seguintes termos: "§ lOCada Líder poderá indicar Vice-Líderes, na
, " " Reqúeremos. nos teimasdo art. 155 do Regimen- proporção de um pciquatro depu'tados, ou'fração, que

'to IÍltemo, urgência para á tranútação do Projeto de Re- constituam sua )."epresentação, facultada a desi~ção de'
solução n° 230. de 1995, da Mesa, que "altera o §1° do um como Primeiro Vice-Líder." ",

"art. 9° do Regimento Interno". Art. 2° Esta resolução entra em vigor J,la data d~ sua publi-
Sala das Sessões, em de janeiro de 1995. - Luiz cação.

Salomão - Líder do PDT. . Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - D,eputàdO Adyl.
Luís Eduardo - Líder do Bloco Parlamentar son Motta, 1°Vice-Presidente - Relator. ' .
Roberto Jeffersom - Vice-Líder dO PTB O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os seribores.
Eraldo Trindade - Vice-Líder do PPR que a aprovam queiram permanecer como estão. (p.ausa.) . .
Tárcio Delgado - Líder do PfvIDB Aprovada.' : . ", .
Sérgio Arouca - pelo PPS Considero promulgada, na sessão de hoje, a Resolução. .'
Valdemar Costa Neto - Líder do PL A Res9lução nO 78/95, que altera o § lOdo art 9° do Regi- ;
Odelmo Leão - Vice-Líder dO PP mento Interno da Câmara dOs Deputados, sairá em supleinento a

O 8R':PRESIDENTE - (Inocêncio Oliveira) - Trata-se dO este diário. ' . '.
projet<'> que w:hiz de cÍllco para quatro o número de Vice-Líderes O SR. PRESIDENTE' (Ínocêncio Oli~l}ira) -, A presente'
de cada partido político. resolução, que reduz de cincopara qÍ1àtro o número ~'Vic~Lídé-

Em vo.tàção o requerimento. . res por cada partido político, não tendo nenhuma influência na ,
Os Srs.Deputados que o aprovam permaneçam como se criação de novas lideranças. ,

acham. (pausa.) O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)- Sobre a mesa.'
Âprovado. pedido de preferência para o item 4:
O SR.PRESIDENTE (InocêncÍoOliveira) Sr. Presidente, nos termos regimel:ltais, U,Jqu:eiroa .

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 230,DE 1995 V.Ex· a inversão da Ordem do Dia, paSsando o item 4, .
PLn04.386/94, a ser apreciado logo aPós o item i, susí- .

(Da Mesa) dio vitalício. .. '
Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. -Depu~.

tado João Teixeira. .
O SR, GASTONE RIGHI - Sr. Presiderite, peço ~ palavra

pela ordem. . ' '.

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção n° 230, ,de 1995, que "altera o § lodo art. 9° do Re
gimento Interno da Câmara dos Deputados". Pendente
de Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de

. Redação.
_ c,'.Q SR.c. '[>RESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para relatar o

projeto, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
concedo a palavra ao nobre Deputado Freire Júnior.

O SR. FRElRE JÚNIOR (pMDB - TO. Para emitir pare
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em substituição à
Comissão de Çonstituição e Justiça e de Redação, somos pelo aco
lhimento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vou subme

tera votos o

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 230, DE 1995

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 10 '0 § 1° do art. 9° do Regimento Interno da Câmara

dos Deputados passa a vigorar com a seguinte redação:
" - "§ lOCada Líder poderá indicar Vice-Líderes. na

proporção de um por quatro deputados, ou fração, que
constituam sua representação, fa!?ultada a designação de
urrlcomo Primeiro Vice-Líder."

?Ut. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
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Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 155, do Regimento Intenio,

urgência para a tramitação do Projeto de Lei nO 4.856/94, do Poder
Executivo, que "dispõe sobre a transformação da Faeuldàde de
Medicina do Triângulo Mineiro em Universidade Fedetal do'
TriângUlo Mineiro e dá outras providências".

Sala das Sessões. - Tarc&io Delgado, Lider do PMDB -

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. .155, do Regimento Interno,

urgência para a tramitação do Projeto de Lei nO 4.854194, do Poder
Executivo, que "dispõe sobre li transformação da Fundação de En~
sino Superior de São João Del Rei em Universidade Federal de
São João Del Rei, e dá outras providências".

.Sala das Sessões. - Tarc&io Delgado, Lider do PMDB 
Bonifácio de Andrada, Vice-Uder do PTB - Valdemar Costa
Neto, Liderdo PL - Artúr da Távola, Liderdo PSDB - Haroldo
Lima, Lider do PCdoB - Ernesto GradeBa, PSTU - Odelmo
Leão, Vice-Lider do PP - Luís Eduardo, lider do Bloco Parla
mentar.

Não bá acordo sobre esse projetO.
Retiro.a de pauta.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sobre a mesa

o seguinte requerimento:

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 155, do Regimento Interno,

urgência para a tramitação do Projeto de Lei n° 4.855/94. do Poder
Executivo, que "dispõe sobre a transformação da ESC'ola Federal
de Engenharia de Itajubá em Universidade Federal de Itajubá e dá
outras providências"•

Sala dás Sessões. - Tarcísio Delgado, Lider do PMDB
Artur da Távola, Líder do PSDB - Bonifácio de Andrada, Vice
Lider do PTB - Valdeniar Costa Neto, Lider do PL - Haroldo
Lima, Lider do PCdoB - Ernesto GradeBa, PSTU - Odelmo
Leão, Vice-Líder do PP - Luís Eduardo, Líder do Bloco ParIa·
mentar.

Não houve acordo.
Retiro.a da pauta.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sobre •

mesa, o seguinte requerimento:
IV
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pauta, tendo pennanecidó como tal até a penúltima sessão. . c' 3cia entre a proposta do Legislativo e a do pr6prio Executivo.
Seria uma indelicadeza da minha parte, desde aquela época, Terlainos, então, o encemunento destas discussões. que vêmnatu

eu também tentar obstruir as votações Com o meu partido. Tenho o ralmente se prolongando.
apoio do Presidente do PTB, Deputado Rodrigues Palma, que pc- No mérito, já existe consenso de grande parte dos partidos;
dem também obslIUif todas às votações, caso o projeto não seja Então. gostaria, Sr. Presidente, de contar com a colaboração de V.
votado. Mas nunca fIzemos isso. Ex· em torno desta matéria. Com isso encerraríamos esta pol~-

Sempre conversamos, dialogamos e mantivemos conversa- mica.
ções com o PT, com o PSDB. O meu projeto tem sido o primeiro O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente. peço a palavra pela
da pauta. Não estou pedindo preferência. Se cumprinilos o Regi- ordem. .
mento desta douta Casa, a preferência automática será para o meu O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex·.
projeto: '. palliv~..... . .

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Em face das O SR. JOSÉ ABRÃO (PSDB - SP. Sem revisão do ora·
explicações do nobre Deputado João Teixeira, a Presidência con- dor.) - Sr. Presidente, o PSDB gostaria de se manifestar. E5taJilOs
sulta o Plenário sobre se deseja votar este projeto. de acordo em não pedir verifIcação sobre essa matéria, embora te·

O SR. GASTONE RIGHI"":' Sr. Presidente, peço a palavra nhamos posição contrária. Entretanto, insistimos em manter à ar-
pela ordem. . dem de votação que está na pauta. Senão, deverá haver votação

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V~ Ex· a nomiDal desde o primeiro item.
palavra. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presid~n'

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do ora- cia vai seguir rigorosamente a ordem da pauta nas votações.
dor.) - Sr. Presidente, realmente meu projeto está há muitotempej O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sobre a
em primeiro lugar na pauta. Já houve urgência urgentíssima, com mesa, o seguinte requerimento:
acordo de todos os Líderes, na sessão ordinária e na extraord1nária.
Nada tenho a objetar, desde que seja o segundo projeto.

Neste instante, se não é um caso de real relevância, não é
possível ceder. V. Ex· sabe da minha condescendência e da minha
cómpreensão. Quero ajudar o Deputado João Teixeira. Coloque
em segundo lugar.

O SR. JOÃO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem. .

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
palavra. .

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - MT. Sem revisão do ora
dor.)..,. Sr. Presidente, não vou. mais uma vez. brigar. Já cedi uma,
duas. três, quatro vezes! Vou ceder ao apelo que faz um homem
brilhante, ao qual, ainda jovem, assistia pela televisão. Cederei
mais uma vez. .

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, peço á
palavra pela ordem. .

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
palavra. .

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, apoiamos esta inversão de pauta, vo
tando em primeiro lugar o projeto de Cáceres, o mais antigo da
pauta, e, em seguida, o do Deputado Gastone Righi. Para pacifIcar,
concOrdamos em fazer isto.

. O SR. ERALDO TRINDADE - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
palavra:

O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, há uma questão que gostaria que fosse
esclarecida pela Mesa. Em várias oportunidades, a Mesa colocou
emdiscussâo esta matéria, incluindo também a área de livre c0

mércio no Município do Oiapoque, no Estado do Amapá. O pró
prio PSDB, que já concordou com o mérito desta matéria, durante
as discussões, apresentou vários requerimentos à Mesa soliCitando
a retirada de pauta.

Ora, Sr. Presidente, este é um projeto originário do Executi~

vo, que foi discutido aqui e cuja votação foi adiada por várias ve
zes. Gostaria de consultar a Mesa e os conhecimentos de V. Ex·,
Sr. Presidente, se não teria condição, sem prejuízo para a matéria
que vem sendo defendida pelo Deputado João Teixeira, de fazer
mos um englobamento destas matérias, já que existe uma coinci·
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Áriu~,da j"ávola, Líder do PSDB - Bonifácio de Andrada, Vice- O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a .
Líder do PTB - Valdemar Costa Neto, Líder do PL - Haroldo palavra.
Lima; Líder do PCdoB - Ernesto Gradella, PSTU - Odelmo O SR. CARLOS SANT'ANNA (pP - BA. Sem revisão do
~, Vice-Líder do PP - Luís Eduardo, Líder do Blpco Pada- orador.) - Sr. Presidente, no. particular, matéria vencida é matéria
mentaÍ". vencida. Cabe a~ Líderes fazerem o pedido de verificação na pró-

Não hã acordo. xima qUestão. .
Retiro-o da pauta. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Mas é nesta,

, () ~R. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira). - Há sobre a que eu iria fazer a verificação de votação, porque as outras maté-
Mesa e vou submeter a votos o seguinte. rias já foram retiradas; Já estou no item 5,

REQUERIMENTO Haverá verificação de votação. .
Requeremos, nos termos do art. 155 do Regimento Intemo, O SR. NILSON GmSON - Sr. Presidente, peço a palavra

u1'8~llcia PllIa; a ,tramitação do Projeto de Lei n° 1.830-E, de 1991, pela ordem.
do J~putado ºdelmo Leão, que "dispõe sobre a importação de. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
produtos de s>rigem animal e vegetal destinados ao consumo" palavra. .
(Emeiu)a dI? Senado Federal). O SR. NILSON ~mSON (pMN - PE. Sem revisão do am-

Sala das Sessões. - José Carlos Aleluia, Vice-Líder do dor.) - Sr. Presidente, formulo um apelo para que os demais Líde
Bloco Parlamentar - Tareísio Delgado, Líder do PMDB - Nelson res entrem em entendimento porque hoje é o 11ltimo dia de votação.
Trad, qder do PTB - Chieo Vigilante, Vice-Líder do PT - VaI- O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Já foram reti
denor Guedes, Vice-Líder do PP - José Abrão, Vice-Líder do rados os tres projetos. Não se tem mais como votã-Ios. A Presidên
PSDB -Beth ,'\7ize, Vice-Líder do PDT. cia não abre mão disso. O Regimento futemo é claro. Já é matéria

, A SRA. ÂNGELA AMIN - Sr. Presidente, peço a palavra vencida, e não se tem mais como votar o p'rojeto.
pela ordem. O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, peço a

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a palavra pela ordem.
paJavra.. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a

: A SRA. ÂNGELA AMIN (PPR - SC. Sem revisão da ora- palavra.
dOra.) 7" Sr;~sidente, gostaria de saber a que projeto V. Ex· se O SR. ARNALDO FARlA DE SÁ (pPR - SP. Sem revi-
refere. , , são do orador.) - Qual requerimento vai ser votado, Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Trata-se do dente?
Projetp n°1.830-E, de 1991, do Deputado Odelmo Leão. É o item O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O do item 5
5 da Pauta, que ,dispõe sobre a importação de produtos de origem da matéria sobre a mesa..
animaI e vegetal destinados ao consumo hUmano. Há emendas do O SR. FREIRE JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra
Senado Federal., . . pela ordem. '

.. 'O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Em votação o O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
requerimentO de urgência. palavra.

O SR. AÉCIO NEVES - Sr. Presidente, peço a palavra O SR. FREIRE ,JÚNIOR (PMDB - TO. Sem revisão do
pela ordem. orador.) - Sr. Presidente, o pedido de verificação de votação foi

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a feito por qual partido?
palavra. . O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Pelo PTB,

O SR. AÉCIO NEVES (pSDB - MO. Sem revisão do ora- através do nobre Deputado Roberto Jefferson. O PfB tem trinta
,dor.) - Sr. Presidente, pelo que estou vendo, V Ex· está retirando Srs. Deputados e pode fazê-lo.
de pau~ os. três projetos que transfonnamfaculdades em universi- O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presid,ente, peço a
dades. ' palavra pela ordem.

. ,O SR. J»RESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Já foram reti- O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a
raeÍps, porqu~ não houve acordo. palavra. ..

O SR.AÉCIO NEVES - O que havíamos entendido é que O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem revisão
V. Ex·Caria uma inversão de pauta, deixando esses assuntos para do orador.) - Sr. Presidente, foi V. Ex· quem determinou a verifi-
depois.' .', . . . cação ex oflieia. ,

. ,()'SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Segundo'en- .O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Quíllldonão
tendimtmto entre o PSDB e o PT, todos aqueles itens em que não há acordo, a Presidência pode determinar a verificação ex oMeia.
se chegasse a um acordo seriam retirados imediatamente de pauta. O SR. ROBERTO JEFFERSON - A matéria já estava
A Presidência seguiu rigorosamente o que foi acordado. vencida -eu disse isso. Sabendo que V. Ex· ~tirou, a matéria Já

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, peço a esiava ve~cida. Fiz um protesto. V. Ex· disse: "Vou fazer a verifi-
palavra pela ordem. cação ex oflieio. Não fui eu quem pediu a verificação. Eu disse:

.'O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a Faça. Presidente, faça. Foi decisão de V. Ex· .
palavra. • O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presidên-

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem revisão cia decidiu: está concedida, ex omcio, a verificação.
do orador.) - Sr. Presidente, desculpe-me, mas o PSDB e o PTnão Em casos de urgência urgentíssima, o Presidente pode to-
fazem acordo em meu nome nem do Pl,'B, o meu partido. mar essa decisão. Tomou a decisão ex omeio, então, de determi-

(Peço verificação de votação.) . nar a verificação de votação.
Q SRr PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi- .O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra para

dência; ex omeio, determina a verificação de votação. um esclarecimento. .
O SR. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço ll' O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a paIa-

palavra pela prdem. vra V. Ex·
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o SR. !»RE:3IDEN'IE ((iJ!G(~i!'[l:!~io o"",,",.''''',", - Pm:~ oferecer
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O SR. PREmDEIlB'Ri; UillLGCe"l':!o "..'lIV",:''''} - Para ofnece[
parecer ~_. e-TI"'!encm d(~--c3en.2d(~~ C1Yil
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o SR. JOSÉ ABRÃO (l'SDB - SI'. Sem revisão do ora- O SR. GIOVM'lN! "i:''-'''''~C~''-'

dor.) - Sr. Presidente. poderia V. Ex· nos Informar qual a matéria do orador. Sr.Preddente,
que entrará em votação neste instante. para que possamos fazer o V, Ex" nos poupe des[!! veriflc11<;?k} ['oderemo;; levar
encaminhamento? os trabalhos adiantr::. pü'rql!e hL' ~çürdo ,:;'i[JIi]\~ íúdü::; os- p!Lrtidos. As-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Ollveira) - lte,m 5 das sim poderemos volM outrns, ill:ltêihs (k; hnpnrUlm:ia.
matérias sobre a mesa. do nobre Deputado Odelmo Leão. que "dis- - O SR. PRESKKJENTfiT, ' - ('oncordo,
põe sobre a importação de produtos de origem animal e vegetal Esta Presidéncia não vai S'3r 1]P'S\ihY(;L3.)

destinados ao consumo". Esse requerimento recebeu emenda do O SR. TARCISIO ~~;i', Fresidente;, pe';o a
Senado Federal. palavm, pela ordem.

O SR. JOSÉ ARRÃO - Perfeito. Sr. Presidente. O PSDB vai O'SR. PIlESffilEl"ITE (IiIJlOC"~w:''Íc>! "",!:.. ,,,'.,,', - 'T8m V. Ex" a
votar "sim" a essa matéria, acolllendo a emenda do Senado FederaL palavra. ,

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Como votam O SR, TiU~CÍ~m)DELf.};:t[VO' - 1'",IG. Sem revi-
os demais Srs. Líderes? são do orador,) - Sr. P'r,,,,,id"'ll'lc, :Jp;;'üt2" :-e,2m concordar com o

O SR. NILMÁRIO MmANDA tPT - MG. Sem revisão companneiro no a V. Ex" Hcu0,:; "ji,"cürdiliH:iarca!mente na
do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota "sim". matéria venckJa~ rnas. 1t]f~i:iÜl TrH3téda n!fiü ~·tlÓ~ JEll~ªO~ eu c~peJB.....ri.a tam-

O SR. JOÃO TEIXEmA (PL - rvfL Sem revisão do ora- bérn li soberm'Ía d,~ V, Ri;", p!m! qnJ"3 fJ',"~,::;':'m!}s lev;~f (,s tra.baUlOs
dor.) - Sr. Presidente, o PL vota "sim", adIante,

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Prcsi- O SR. PRESIDENTE
dência pede a todos os Srs. Deputados que ~c encontram na Casa. dência. então, retira 11 d",dsão. i nJlnlléW. n
que acorram imediatamente ao plenário. pois estamos em pleno O SR, PRE:::>IDENTE (!Jo,OC':)j~j~10 'J"!!V".C''''"'I

período de votação nominal pelo sistema eletrônico de matéria ím- requerimento de uf(§õrlcí;l,
portante. Trata-se de requerimento de urgência para matéria rele- !\Tão havend'J nenhum P8..H-i@rnentn "~'F3 rll:;"::'{if,d!e d,) fé'queri-
vante. mento de BrgÔ1f1C~a9 es{g IPre:dd5-nci:Sl Ü ,::-{~i:C:'C:~l C·iílÚ """,',', "'U'

O SR. ROBERTO JEFJ:!"ERSON - Sr. Presidente. peço a OS' 31'S. Parlamentares. Q'.10 o "3Till3l)1;31;nm como se
palavra pela ordem. encont!J!1!ll11. (paus,,!.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex" a Aprovado, pOfunm-!irillôls'd:',
palavra. E-preciso - não Pf::;,cc3d"',uiccc:,, f: ·"~:l!J,e ]1ct~:1)té:da ~~]dge

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTE - lU. Sem revisão quorum ~~iC: l:iouvcr d0J!j:liJ!i!'lS mn Parla-
do orador.) - Sr. Presidente. o PTB encaminha favoravelmente. O mental', a Iara VQt~',\; Q(j n,')m~;;;'3!11 si:;tema e!e-
meu voto é "sim", com a emenda. Irônico.

O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Sem revisão do Aprovada a urgenci'l.
orador.) - Sr. Presidente, o PPR encaminha favoravelmente, inclu- O :SR. PRE§IDENTlZ '!]!li'J:3ira) -
sive em relação à emenda do Senado Federal. O voto é "sim", PROJETO DE LEI PIO 11;;30-12, DE )[ 991

, O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco Parlamentar - MG. (Do Deputado Odelm't)1
Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente. o PFL vota "sim", com v, Discussilo. em I1!ITi{j úm,·,-,. ch Emrmda do Senado
emenda do Senado. Fc:dewJ ao d,';, Lei [l" 01(; 19~~ 1, que. dispõe

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente. quero um §o1:m3 a ,d" de (IIf!:';:,:3m '1nhm>1 e \le"
esclarecimento da Mesa. gc:vd ,)0 com;[Jj:no:, [J"enden~3 de p~!'Y:'er das

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala· Comissôes de Dei'esé! d:} 'C'Oj12unlÍô1or. 1'vkio !-\mbi'Bnte e
vra V. Ex· IVlinoria,,; r10 Agriculü!B lPo!Jtk:~ Rural; r:: de, Con~ti-

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (pDT - PA. Sem revisão tuiç;):o I) d'5 J~Jstiça e dç 1ú"d"""~,j(,,,

do orador.) - Sr. Presidente, a matéria sobre a mesa que está em O §R. PHE§IDEr-'ffJE OJIi1i',!ÍJn~) - P~mJ of,>recer
votação é a do item 5? Vou reler o requerimento: pm:eccr em nome d:~ Comissão Q" Itefeo':;' de' CommulidoI', Meio

V - Requerimento. dos Senhores Líderes. nos ter- Ambiente e Minorias, sobre') emend~, ;3cn'ldo JFer:k,ral ao Ptoje-
mos do artigo 155 do Regimento Interno. solicitando ur- to de Lei n" UBO, concedo 1]1 ,20 ~1"Yhre DBpJJÜldo FmITe Jú-
gência para tramitação do Projeto de Lei n° 1.830-E. de nJor.
1991, do Senhor Odelmo Leão. que "diGr~)e sobre a im
portação de produtos de origem mimai e vegetal desti
nados ao consumo".

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sim. ri esse
que está em votação. ,

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, votare
mos favoravelmente à nrgência e acho que 05 companheiros têm
um entendimento. Não havia divergcncia sobre essa matéria. até
porque é uma matéria para o qual só o Brasil não tem Legislaç.ão...

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não tin.ha de
pois. Mas. no início. contestaram a decisão do Presidente. e como
se trata de matéria que requer quorum regimentaL resolveu
fazê-lo.

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente. pe!;o a
palavra. pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. E:~·a
palavra.
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Constituição e Justiça e de Redação, concedo a palavra ao nobre detenninar a destinação a ser dada ao produto apreendIdo.
Deputado Arnaldo Faria deSá., Prarágrafo único. O selVidor que expedir guia de importa-

o SR. ARNALDO FARIA DE SA (PPR - SP. Para emitir ção de país cujas cautelas zoo-fitossanitárias. higiênicas e tecnol6
parecer. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, nosso parecer é gicas não tenham sido homologadas pelo Brasil responderá
favorável à emenda do Senado referente do Projeto de Lei n° administrativa e penalmente pelo ato.
1.830, de autoria do nosso companheiro Deputado Odelmo Leão. Art. 4° esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no
Esse projeto vai regulamentar a situação da importação de produ- prazo de noventa dias contados de sua publicação.
tos de origem animal e vegetal destinados ao consumo. Nosso pa- Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãO.
recer é favorável à emenda do Senado. Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não havendo Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Nilson Gibson,
oradores inscritos, declaro encérrada a discussão. Relator.

Vai-se passar à votação da matéria. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs. que a
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O Senado Fe- aprovam queiram permanecer como estão. (pausa.)

deral, ao apreciar o projeto, ofereceu ao mesmo e vou submeter a Aprovada.
votos a seguinte A matéria vai à sanção.

EMENDA O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sobre a mesa
Emenda nO 1 o seguinte requerimento:

(COlresponde à Emenda n° 1 - CAS) "Sr. Presidente, nos tennos do art. 155 do Regi-
Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 4°, renumerando-se mento Interno da Câmara dos Deputados, requeremos

o atual e os subseqüentes: urgência urgentíssima para o Projeto de Lei n° 4.695, de
"Art. 4° Esta Lei será regulamentada pelo Poder 1994, do Senado Federal, que dispõe sobre a inclusão do

Executivo no prazo de noventa dias contados de sua pu- Vale de Jequitinhonha, no Estado de Minas Gerais, na
blicação." área de atuação da Sudene."

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Os Srs. que a José Fortunati - Líder do Pf
aprovam queiram permanecer como estão..(pausa.) Tarcisio Delgado - Líder do PMDB

Aprovada. Haroldo Lima - Líder do PCdoB
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre a Bonifácio de Andrada - Vice-Líder do PfB

mesa e vou submeter a votos a seguinte redação final: Odelmo Leão - Vice-Líder do PP
PROJEfO DELEIND 1.830-F, DE 1991 Luis Eduardo -Líder BlocoParlamentar

Dispõe sobre a importação de produtos de ori- Jabes Ribeiro - Vice-Líder do PSDB
gem animal e vegetal destinados ao consumo. Marcelino Romano Machado - Líder do PPR

O Congresso Nacional decreta: O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Sobre a mesa
Art. 1° As importações de produtos de origem animal e ve- o requerimento de retirada do nobre Deputado José Abrão.

getal, destinados ao consumo, somente serão autorizadas se com- Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Câmara dos
provada adoção, pelo país exportador, de cautelas zoo- Deputados
fitossanitárias, higiênicas e tecnológicas idênticas ou superiores às Requeremos, na forma regimental, a retirada de pauta do PL
impostas aos produtores rurais e agroindustriais nacionais. n° 4.695/94 (requerimento).

§ 10 Por cautela zoo-fitossanitária adotada no Brasil, enten- Sala das Sessões. - José Abrão, Vice-Líder do PSDB.
de-se o controle das doenças e pragas existentes no País, bem Mantém V. Ex- o pedido de retirada do Projeto de Lei n°
como a proibição do uso de detenninados produtos veterinários, 4.695, de 1994?
substâncias anabo-Iizantes, agrotóxicos e afins ou a permissão de O SR. JOSÉ ABRÃO - Mantenho, Sr Presidente.
sua utilização em percentuais e formas definidos pelos órgãos fe- O PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Retirado o projeto.
derais competentes. O SR MUSSA DEMES - Sr. Presidente, peço a palavra,

§ 2° Como cautela higiênica e tecnológica adotada no Bra- pela ordem.
sil, entendem-se as condições higiênico-sanitárias de produção e O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex- a
comercialização, bem como as tecnologias industriais que, segun- palavra.
do os órgãos federais competentes, pennitem a manutenção daque- O SR. MUSSA DEMES (PFL - Pi Sem revisão do ora-
las condições. dor.) - Sr Presidente, peço que seja registrada a minha presença.

§ 3° Os órgãos federais responsáveis pela fiscalização zoo- O SR. Nll..MÁRIO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a
fitossanitária, higiênica e tecnológica são competentes para expe- palavra pela ordem.
dir a autorização de que trata este artigo. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex- a

Art. 2° A edição de guia de importação de produtos de ori- palavra.
gem animal e vegetal, destinados ao consumo, somente será reali- O SR. NILMÁRIO MIRANDA (PT - MG. Sem revisão
zada quando o país exportador tiver seus sistemas de cautelas do orador.) - Sr. Presidente, por que se retirando o Vale de Jequiti
zoo-fitossanitárias, higiênicas e tecnológicas homologadas pelo nhonha, se houve acordo?
Brasil. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não houve

Parágrafo único. Não será expedida guia de importação de acordo.
produtos de origem animal e vegetal quando o país exportador O SR. Nll..MÁRIO MIRANDA - Qual o partido que não
apliearpara suas exportações nonnas menos rlgidas do que as ado- quis o acordo?
tadas em relação ao seu consumo interno. O SR. PRESI9ENTE (Ir.1gcêncip Oliveira) - O PSDB.

Art. 3° As importações efetuadas sem a competente autori- O SR. Nll..MARIQ.MlRANDA - Sr. Presidente, requeiro
zação são consideradas ilegais, cabendo ao órgão federal responsá- que se coloque em votação o requerimento de urgência.
vel pela fiscalização zoo-fitossanitária, higiênica e tecnológica O SR. PRESIDENTE (InocêncióOliveira) - Concedida a
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verificação de votação, em nome do PT. Está V. Ex' falando em O SR. ERALDO Tl<INDAD,I<; - Sr. Presidente, peço a pa-
nome do PT. lavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Em votação o O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V, Ex·
requerimento. a palavra.

Os Srs. Parlamentares que o aprovam pelIDaneçam como se O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Sem revisão do
encontram. (pausa.) orador.) Sr. Presidente a Liderança do PPR gostaria de fazer um

Aprovado. apelo à Liderança do PSDB.
O Partido dos Trabalhadores pediu verificação. V. Ex', ainda há pouco, teve a grandeza e o reconheciment9

, O SR. JOSÉ ABRAO - Sr. Presidente. peço a palavra pela de se desfazer da proposição inicial de verificação de votação. E
ordem. claro e evidente que não há número suficiente para a sessão continuar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a Gostariamos de fazer um apelo à Liderança do PSDB para
palavra. que revisse sua posição, porque dificilmente, coIlJ. esse pedido de

O SR. JOSÉ ABRÃO (pSDB - SP; Sem revisão do ora- verificação, teremos nlÍmero para continuar a sessão.
dor.) - Sr. Presidente, o PSDB vota o favor. Temos uma pauta extensa, várias matérias ainda serão sub-

O SR. NILSON GffiSON - Sr. Presidente, peço a palavra, metidas à apreciação do Plenário. Respeitamos a posição do PSDB
pela ordem. . ' quanto ao mérito, mas achamos que temos de votar, decidir e deli-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a berar.
palavra. O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a pala-

O SR. NlLSON GffiSON (PMN - PE. Sem revisão do vra, pela ordem. .
orador.) Sr. Presidente, peço que soliCite a dispensa do requeri- O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem v. Ex· a
mento. Não há necessidade dessa verificação, porque houve acor- palavra, pela ordem.
do e entendimento. O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem revisão do

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O PSDB fez orador.) ...,. Sr. Presidente, veja a ironia da ação parlamentar. Há
requerimento de retirada de pauta. Então, tem que ser votado. pouco pedimos isso a eles: que tivessem essa tolerância, que agora

O SR. NlLMÁRIO MIRANDA - Sr.Presidente, peço a querem de nós. No momento do meu pártido, não. Mas contra o
palavra, pela ordem. meu Estado. E agora, em relação, ao PSDB. Espero que o PSDB

O SR, PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.Ex·. a ceda a esse gentil argumento do PPR, mas que oPPR leve em con-
palavra. ta que, numa mesma sessão, o que se nega a alguns pode-se ter

O SR. NlLMÁRIO MIRANDA (PT - MG. Sem revisão que exigir deles depois.
do orador.) - Sr. Presidente, faço uma proposta para ver se chega- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
mos a um acordo. O SR. ERALDO TRINDADE - Sr. Presidente, peço a pa-

O PT está votando "não" ao requerimento de retirada do re- lavra pela ordem.
querimento de urgênCia sobre o Jequitinhonha. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem Ex· a

. Proponho que se consulte os partidos quanto a suas posição palavra. .
es e que se faça votação simbólica. Se houver maioria favorável à O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Sem revisão do
retirada do requerimento do Deputado José Abrão, votaremos... orador.) - Sr. Presidente, isso faz parte do Parlamento. Que o no-

O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra, bre Deputado que me antecedeu tenha conhecimento disso. .
pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Pn<si-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.Ex' a dência consulta o nobre Líder do PSDB se S. Ex· mantém a deci-
palavra. , _ são de pedir verificação de guorum.

O SR. JOSE ABRAO (pSDB - SP. Sem revisão do ora- O SR. JOSÉ ABRAO (PSDB - SP. Sem revisão do ora~
dor.) Sr. Presidente, mantemos o requerimento de retirada da ma- dor.) - Eu a mantenho, Sr. Presidente.
téria. O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala-

O SR. NILMÁRIO MIRANDA - Sr. presidente, peço a vra pela ordem.
palavra, pela ordem. . O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex· a

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.Ex· a palavra.
palavra. O SR.' ROBERTO FREIRE (pPS - PE. Sem revisão do

O SR. NILMÁRIO MIRANDA (pT - MG. Sem revisão orador.) - Sr. Presidente, não poderia haver acordo, porque me pa
do orador.) - Sr. Presidente, minha proposta é que se vote o reque- rece que essa divergênCia não será resolvida. Não se poderia fazetum
rimento de S. Ex·, que se consulte os partidos. acordo para inversão da pauta? Deliberariamos aquelas matérias

O PT vota ''não'' ao requerimento do Deputado José Abrão. que fossem ponto pacífico e deixariamos a polêmica para o fmal?
O SR. PRESIDENTE (inocênCio Oliveira) - Em votação o O SR. PRESIDENTE (Inocêncío Oliveira) - Houve uma

requerimento. decisão sobre isso, nobre Deputado.
Os Srs. Deputados que 'o aprovam pelIDaneçam como se en- . O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra,

éontram. (pausa.) pela ordem.
O SR. JOSÉ ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra, O SR. PRESIDENTE (lnocêncío Oliveira) - Concedo a V.

pela ordem. Ex· a palavra. .
. O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) ~ Tem V.Ex· a O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do o~-

palavra. . dor.) - Sr. Presidente, o Estado do Rio de Janeiro apóia o conjunto
O SR. JOSÉ DE ABRÃO (pSDB - SP. Sem revisão do de preocupações sobre o Vale do Jequitinhonha. Ocorre que há um

orador.) Sr. Presidente, o PSDB pede verificação. projeto do Senado Federal, pronto para a Ordem do Dia, quecon-
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Pedida a veri- templa os Municípios do noroeste do Estado do Rio de Janeiro, re-

ficação de votação. gião mais pobre que o Vale do Jequitinhonha, com oS mesmos
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incentivos. Lutaremos para que o Vale do Jequitinhonha tenha os
seus incentivos, mas, estaremos fmnes, aqui, para que o projeto
que contempla o Estado do Rio de Janeiro, em especial a região
noroeste do Estado, seja votado concomitantemente. talvez a Mesa
Diretora possa tOlllar providências, já que são matérias análogas,
para redistribuí-las a um Relator de plenário, que consolide em um
único texto.as preocupações dos !lois Estados. Mas estaremos
atentos para que um projeto só seja votado com o outro, concomi
tantemente.

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala
vra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS - PE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, gostaria de ponderar que estan}.os às vés
peras de uma reforma constitucional. Entre outras coisas que o
Governo faz questão de re&saitar, talvez se discuta um novo pacto
federativo. Vão-se discutir competências, vamos ter uma outra
presença da União, uma distribuição concreta das suas competên
cias concorrentes e uma outra questão: o problema do planejamen
to regional. Acredito que o final de legislatura não seja o momento
para se ficar iptaginando que se está colocando determinadas re
giões deprimidas em setores que, inclusive1 há mais de vinte anos,
passam a ser totalmente rediscutidos, repensados. Não tem por que
se falar do Nordeste e se imaginar o Vale do Jequitinhonha entran
dona produção de álcool, que no próprio Nordeste começa a ser
discutido.

O mais sensato é que adiássemos essa discussão, até para
que ela pudesse vir numa discussão de planejamento nacional e re
gional. Como vão ficar as supetintendências regionais, se essa p0
lítica até hoje adotada continuará ou não? O País tem que rever
essas questões. Não estou dizendo com isso que o Vale do Jequiti
Monha não possa ser uma área que venha a ser privilegiada com _
incentivos. Mas não é dessa forma que está-se fazendo. Então, re
pito, "o mais sensato é que adiássemos a pauta, para que essa dis
cussão seja mais aprofundada.

O SR. JOÃO TEJXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. JOÃO TEJXEIRA (PL - MT. Sem revisão do ora
dor.).,.. Sr. Presidente, peço a palavra para uma orientação de V.
Ex', no sentido de saber se a pauta é refeita todos os dias e cai nos
projetOs que têm preferência. Porque o meu projeto estava no pri
meiro item da pauta, mas há duas reuniões ele sai de preferência.
Eu não preciso pedir favores e nem V. Ex' vai se h,umilhar para
que Deputados resolvam problemas pessoais. Não vamos cumprir
a pauta? Estou cedendo sempre, mas o meú projeto, que era ó pri
meiro item da pauta, passou para o quarto item.

Isso é regimental, Sr. Presidente? O meu projeto foi o pri
meiro votado nessa convocação extraordinária. Portanto, ele é o
primeiro item da pauta.

.O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O PSDB
mantém a sua decisão?

O SR. JOSÉ ABRÃO (pSDB - SP) - Sr. Presidente, o
PSDB mais uma vez reafmna a sua decisão.

VI-ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - 'Sendo evi
dente a falta de quorum, declaro encerrada a sessão.

O SR; PRESIDENTE. (Inocêncio Oliveira)
. COMPARECEM MAIS OS SRS.:

São Paulo
Aldo Rebelo - PCdoB; Diogo Nomura - PL; Eduardo Jorge

- PT; Ernesto Gradella - PSTU; Fausto Rocha - PL; Florestan
Fernandes - PT; Gastone Righi - PTB; Helio Bicudo - PT; Helio
Rosas - PMDB; José Dirceu - PT; José Genoino - PT; José Maria
Eymael- PPR; Koyu lha - PSDB; Liberato Caboclo - PDT; Luiz
Carlos Santos - PMDB; Luiz Gushiken - PT; Marcelo Barbieri 
PMDB; Nelson Marquezelli - PTB; Oswaldo Stecca - PMDB;
Robson Tuma - PL; Tadashi Kuriki - PPR; Tuga Angerami 
PSDB; Vadão Gomes - PP; Valdemar Costa Neto - PL.

Mato Grosso
Augustinho Freitas - PP; Jonas Pinheiro - Bloco; Rodri~

gues Palma - PTB; Welinton Fagundes - PL.
Distrito Federal

Augusto Carvalho - PPS; Benedito Domingos - PP;Chieo
Vigilante - PT; Jofran Frejat - PP; Osório Adriano - Bloco; Sig
maringa Seixas - PSDB.

Goiás
Antonio Faleiros - PSDB; Lázaro ,Barbosa - PMDB; Lúcia

Vânia - PP; Mauro Borges - PP; Mauro Miranda - PMDB; Pedro
Abmo - PTB; Roberto Balestra - PPR.

DEIXAMDE COMPARECER OS SENHORES:

Roraima
Francisco Rodrigues - PTB; João Fagundes - PMDB; Jálio

Cabral - PP; Luciano Castro - PPR; Ruben Bento - Bloco.
Amapá

Sérgio Barcellos - Bloco.
Pará

Domingos Juvenil- PMDB; José Diogo - PP; José Viegas
- PRN; Socorro Gomes - PCdoB; Valdir Ganzer - PT.

Amazonás
Átila Lins - Bloco; Beth Azize - PDT; Ézio Ferreira - Blo

co; João Thome-PMDB.
Rondônia

Edison Fidélis - PP; Mauncio Calixto - Bloco; Pascoal No
vaes-PSD.

.Acre
Ronivon Santiago - PPR.

Tocantins
Paulo Moumo - PPR.

.Maranhão
Francisco Coelho - Bloco; Haroldo Sabóia - PT; Jayme

Santana- PSDB; Pedro Novais- PMDB; Ricardo Murad- PSD.
Ceará

Aécio de Borba - PPR; Antônio dos Santos - Bloco; Carlos
Virgílio - PPR; Ernani Viana - PP; José Linhares - PP; Luiz Gí
mo - PDT; Luiz Pontes - PSDB; Manuel Viana - PMDB; Maria
Luíza Fontenele - PSTU.

Piauí
Átila Lira - Bloco; Mussa Demes - Bloco.

Rio Grande do Norte .
Flávio Rocha - PL; Laíre Rosado - PMDB; Ney Lo~s 

Bloco.
Paraíba

Evaldo Gonçalves - Bloco; Ivan Burity - Bloco; Lúcia Bra
ga - PDT; Rivaldo Medeiros - Bloco; Zuca Moreira - PMDB.

Pernambuco
Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Lira - PSB; Gilson Ma

chado - Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco; José Moura
Bloco; Maurílio Ferreira Lima - PSDB; Osvaldo Coelho - Bloco;
Renildo Calheiros - PCdoB; Ricardo Fiúza - Bloco; Roberto Frei-
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re - PPS; Sérgio Guerra - PSB.
Alagoas

Alberico Cordeiro - PTB; Antônio Holanda - Bloco; Au
gusto Farias - Bloco; Cleto Falcão - PSD; Mendonça Neto - PDT;
Olavo Calheiros - PMDB.

Sergipe
Cleonâncio Fonseca - PPR; Everaldo de Oliveira - Bloco.

Bahia
Ângelo Magalhães - Bloco; Aroldo Cedraz - Bloco; José

Carlos Aleluia - Bloco; Leur Lomanto - Bloco; Sérgio Brito 
PSD; Tourinho Dantas - Bloco.

Minas Gerais
Aloisio Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira - PP; Ara

cely de Paula - Bloco; Avelino Costa - PPR; Bonifácio de Andra
da - BlOCo; Edmar Moreira - PP; Felipe Neri - PMDB; Fernando
Diniz - PMDB; Irani Barbosa - PSD; José Belato - PMDB; José
Santana de Vasconcellos - Bloco; Lael Varella - Bloco; Marcos
Lima - PMDB; Mauricio Campos - PL; Pedro Tassis - PMDB;
Sérgio Naya - PP; Vittorio Medioli - PSDB.

Espírito Santo
Etevalda Grassi de Menezes - PTB; Jones Santos Neves

PL; Rose de Freitas - PSDB.
Rio de Janeiro

Álvaro Valle - PL; Amaral Netto - PPR; Arolde de Olivei
ra - Bloco; Artur da Távola - PSDB; Carlos Alberto Campista
PDT; Cidinha Campos - PDT; Fernando Lopes - PDT; Flávio
Palmier da Veiga - PSDB; José Egydio - PL; José Mauricio 
PDT; José Vicente Brizola - PDT; Laerte Bastos - PSDB; Luiz
Salomão - PDT; Márcia Cibilis Viana - PDT; Messias Soares 
PDT; Nelson Bornier - PL; Paulo de Almeida - PSD; Paulo Portu
gal- PP; Paulo Ramos - PDT; Regina Gordilho - PRONA; San
dra Cavalcanti - PPR; Sérgio Arouca - PPS; Sérgio Cury - PDT;
Wanda Reis - PMDB.

São Paulo
Alberto Goldman - PMDB; Aloízio Mercadante - PT; Ar

mando Pinheiro - PPR; Ary Kara - PMDB; Beto Mansur - PPR;
Cardoso Alves - PTB; Carlos Nelson - PMDB; Delfim Netto 
PPR; Euclydes Mello - PRN; Fábio Meirelles - PPR; Heitor Fran
co - PPR; Irma Passoni - PT; João Mellão Neto - PL; Jorge Ta
deu Mudalen - PMDB; Jose Cicote - PT; Maluly Netto - Bloco;
Marcelino Romano Machado - PPR; Maurici Mariano - PMDB;
Mendes Botelho - PP; Michel Temer - PMDB; Pedro Pavão 
PPR; Ricardo Izar - PPR; Roberto Rollemberg - PMDB; Wagner
Rossi - PMDB; Walter Nory - PMDB.

Mato Grosso
José Augusto Curvo - PMDB; Oscar Travassos - PL.

Distrito Federal
Maria Laura - PT; Paulo Octávio - PTB.

Goiás
Délio Braz - Bloco; Haley Margon - PMDB; João Natal

PMDB; Maria Valadão - PPR; Paulo Mandarino - PPR; Zé Go
mes da Rocha - PRN.

Mato Grosso do Sul
Marilu Guimarães - Bloco.

Paraná
Antônio Barbara - S/P; Carlos Roberto Massa - PTB; Car

los Scarpelini - PP; Edi Siliprandi - PSD; Eneas Faria - PSDB;
Ervin Bonkoski - PTB; Homero Oguido - PMDB; Ivânio Guerra
- Bloco; Luciano Pizzatto - Bloco; Matheus Iensen - PSD; Otto
Cunha - PPR; Pedro Tonelli - PT.

Santa Catarina
César Souza - Bloco; Jarvis Gaidzinski - PPR; Paulo Bauer

- PPR; Ruberval Pilotto - PPR.

Rio Grande do Sul
Aldo Pinto - PDT; Carrion Júnior - PDT; Hilário Braun 

PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerro a

Sessão, convocando outra para amanhã, sexta-feira, dia 20, às 9
horas.

AVISOS
PROPOSiÇÕES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

l-RECURSOS
1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE COMIS

SÃO - ART. Z4, D PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE
RECURSO: ART. 58, f l-INTERPOSIÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, f ~ eombiDado c:um ART. 132, § 1-
I J COM PARRJ3RFS FAYORÁVEIS'

PROJETO DE LEI
N-3.97o-M1' (RICARDO FlÚZA) _ Dispõe.oore a pcticipeçIo

da partes intaeasadu DaS mlDÍões de 6IgIoI colegiados ela
admiDistrlÇlo pública dirda.

PRAZO: 4°DIA:20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
J 2COMpAREC'BRES QUANTO AOmIrO CONlRÁRTQS
CM 133)

PROJETOS DE LEI
N- 7.w91 (RUBENS BUENO) _ Dispõe sobre a exig6Dcia de

esa:i1ura pública pera os coIlt.ratos. DO 1mbito do Sislcma
FiDaDceiroda Habitaçio.

PRAZO: 4° DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N° 1.1116191 (WILSON CAMPOS) _ Amplia a repre

sentatividade profissional nos dissídios e negociações c0

letivas de trabalho.
PRAZO: 4°DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N" 4.337/93 (BENEDITA DA SILVA) _ DispÕe sobre a

instituição de cota minima de 20% das vagas das
instituições públicas de ensÍDo superior para alunos
carentes. (Apensado: PL nO 4.719/94, do Dep. Paulo
Paim).

PRAZO: 4° DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
ND 4.578J94 (ERALDO TRINDADE) _ Proibe, em todo o tcai

tório naciooal. a realizaçio de competições de veiculas
automotoxes terrestres que excedam a 200 quilômetros por
hora.

PRAZO: 4°DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N0 4.6Z5/94 (CARLOS SANT'ANNA) _ AulCliza o PoderExecu

tivo a criar a Univeuiclade Aberta do BrasiL e di wtIU
provid&lcias. '

PRAZO: 4° DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95

1. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE co
MISSÃO ART. 54 (SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO
PLENÁRID EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR. NOS
TERMOS DO ART. 144. § 1°) PRAZO PARA APRESEN
TAÇÃO DE RECURSO: ART. '3. § l-INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO: ART. 58. § 3° combinado com ART. 132,
§ 2° .
2 1PELA JN<nNS1ID1CIONAI IDAPEEJOUINll1RIDTaDA

DE
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PROJETO DE LEI
N" 1.389J91 (GASI'ONE RIGIU) _ Dispõe lIOm registro. a auto

rizaçio de funcilllWllCD.to e a fuca1izaç1o das Coopm.tivas
HabiUciooais.

PRAZO: 4°DIA: 20-1·95
úLTIMO DIA: 23-1-95
22 pFJ,A INADEQUAÇÃO FlNANCRIRA ElOU ORÇAMEN

:IÁl&

PROJETO DE LEI:

N"3.340Z(DO TRIBUNAL SUPERIOR. MlL1TAIl) _Dispõe
aobRareJllllDeraÇiodosintegrartesdacureirad&Defensoria
de Oficio da Justiça Militar e dá oolras providêocias.

PRAZO: 4° DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95

3. CONTRA OOCLAR.AçÃO DE PRE:!UDICIALID~E_
ART. 164, § 1° (SUJEII'OS A DELIBERAÇAO DO PLENARIO,
APÓS OUVIDA A COR, NOS TERMOS DO ART. 164, § 2° e §
3") PRAZO PARAAPRESENrAÇÃO DE RECURSO: ART. 164.
§ze
PROJETOS DE LEI

N° 1.813189 (ÁLVARO VALLE) _ Introduz aItençôes na Lei nO
6.649. de 16 de maio de 1979, que regula a locação lRdial
UIbI.na. assepando ao locatário o direito de plrticiper das
decisões relativas u despesas oolináriu de condomínio.

PRAZO: 4°DIA:20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N"3.26VS9 (OSMARLEITÃO) _Dispõe sobre a puticipaçio do

inquilino nas assembléias de coodomínio em cdiíu:ações.
PRAZO: "·DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N""J.93189(Jost SANTANA DE VASCONCELLOS)_ Altera

a II'JlIaçio do aIlÍao 136 da Consolidaçio das Leis da Previ
d&cia Social. eltabelecendo que as pucelas in Datara pagas
pelaelllJX"ADiointegram o saIáricHIe-<:ootribuiçãoerevoga
o peIágafoÚDÍcO do artigo l°da Lei n07.787. de 30 de junho
de 1989.

PRAZO: 4°DIA:20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1·95
N" 5.196190(VIRGD.IO GUIMARÃES) _ Accescenta perágrafos

lOS artigos 12 e 24 da Lei nO 4.591. de 16 de dezembro de
1964, que "dispõe sobre o condomfnio em edificações e as
inca:ponções imobiliúias".

PRAZO: 40 DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
N" I.012J91 (pAULO RAMOS) _ Dispõe sobre a contagem 00-

procadotempodeserviçoparao militardas ForçasArmadas.
PRAZO: 4° DIA: 20-1-95
ÚLTIMO DIA: 23-1-95
N"3.M7193(TILDENSANTIAGO)_Proíbea participação, como

lÓciOI 00 cotistas de enlidades que teI:lbam coocessão ou
pennissio de serviços de radiodifusão sonon. ou de sons e
imagens, das 8UlIXidades que específica.

PRAZO: 4°DIA: 20-1-95
úLTIMO DIA: 23-1-95

N° 4.22083 (RONALDO CAJADO) _ Dá nova denaninaçio ao
Hospital Geral de Goiânia, Estado de Goiú.

PRAZO: 4° DIA: 2O-1-9S
úLTIMO DIA: 23-1-95

4. SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO AUI'OK, DOI tezmos do
aItigo 137,§ l°doRI.PrazoplIaapleae.lltaçiodeTeClJl'SOaxUgo 137,
§ZO(5 sessões)

PROJETOS DE LEI
N° 4.840t94 (EDUARDO JORGE) _ExtiDgue aFuDdaçioLegiio

BIUileira _ LBA, e di outras provid&Iciu.
PRAZO: 4° DIA: 13-01-95
úLTIMO DIA: 23-1-95
NO 4.851J1J4 (MAX ROSENMANN) _ Cria " serviço Social de

Sll1de e o Serviço NIcioaal de Aprendizagem de SIl1de.
PRAZO: 4° DIA: 13-01-95
úLTIMO DIA: 23-1-95

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I - Comissões Permanentes:

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Sala 3 - Anexo 11
AVISO N° 4195

Recebimento de Emendas ao Substitutivo
Início: 16-1-95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18b
Prazo: 5 Sessões
Decurso: 2a Sessão

A Proposição abaixo somente receberá eqJ.endas apresentadas
por membros desta comissão.

1 - Projeto de Lei n° 3.256/92 - do Sf. Júlio Cabral - que
"institui nova sistemática para reajuste das mensalidades escolares
e dá outras providências".

Relator: Deputado Sidney de Miguel
COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Sala 110 - Bloco das Lideranças
AVISO N° 2/95

Recebimento de Emendas ao Substitutivo
Início: 18-1-95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h
Prazo: 5 Sessões
Decurso:

A Proposição abaixo somente receberá emendas apresentadas
por membros desta Comissão.

1 - Projeto de Lei n° 3378192 - do Sr. Jackson Pereira 
que ''revoga o artigo 2°, inciso I, alín6a b, da Lei nO 8.032, de 12
de abril de 1990, que dispõe sobre isenção do imposto de importa
ção, segundo especifica."

Relatora: Deputada Lúcia Vânia
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO

E SERVIÇO PÚBLICO

Sala 13-B - Anexo 11
AVISO N° 1195

Recebimento de Emendas ao Substitutivo
Início: 16-1-95
Horário: 9 às 12h;..J-4 às 18h
Prazo: 5 Sessões
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Decurso: 2" Sessão
A Proposição abaixo somente receberá emendas apresentadas
por membros desta Comissão.

1 - Projeto de Lei n° 4.715190 - do Sr. Antonio Carlos
Mendes Thame - PL nO 181191 (4.231193,4.260/93 e 1.147191),
apensados - que "fIxa o salário profIssional dos professores e dá
outras providências".

Relator: Deputado Ernesto GradeUa
Nota: As emendas s6 serão aceitas em formulário prélprio à disposição nas Secretarias
d... Comissões

(Encerra-se a Sessão às 13 horas e 47 minutos.)

ATOS DO PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem
bro de 1990, a ADRIENNE GIANNEfTI NELSON DE SENNA
N, BATISTA, ponto nO 10770, do cargo de Assistente Técnico de
Gabinete, CNE-9, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputa
dos, que exercia no Gabinete do Líder do Partido da Social Demo
cracia Brasileira, a partir de 4 de janeiro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Dept.tado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve exonerar, de acordo com o
artigo 35, item lI, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
JOSÉ LUCENA DANTAS, ponto n° 10616, do cargo de Assessor
Técnico, CNE-7, do Quadro Pennanente da Câmara dos Deputa
dos, que exercia no Gabinete do Líder do Partido da Social Demo
cracia Brasileira, a partir de 5 de janeiro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 2CJ5, de 28 de junho de 1990, resolve exonerar, de acordo com o
artigo 35, item lI, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
SÍLVIA MARIA CALDEIRA PAIVA, ponto n° 10785, do cargo
de Assessor Técnico, CNE-7, do Quadro Pennanente da Câmara
dos Deputados, que exercia no Gabinete do Líder do Partido da
Social Democracia Brasileira, a partir de 23 de dezembro de 1994.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei n° 8.112, de 11 de dezem
bro de 1990, a REGINA COELI BELTRÃO MARTINS, ponto nO
10524, do cargo de Assessor Administrativo, CNE-12, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exerce no Gabinete do
Diretor-Geral.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados,

O Pr,,?sidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve tomar sem efeito, de acor
do com o artigo 13, § 6°, da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de
1990, a nomeação de AFONSO GUILHERME MEDEIROS DA

SILVA LUZ para exercer o cargo da Categoria Funcional de Téc
nico Legislativo - atribuição Assistente Administrativo,PaarliO
22, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve, tomar sem efeito, de
acordo com o artigo 13, § 6°, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, a nomeação de DlONE MARIA DE RESENDE COUTI
NHO para exercer o cargo da Categoria Funcional de Técnico le
gislativo - atribuição Assistente Administrativo, Padrão 22; do
Quadro Pennanente da Câmara dos Deputados. .

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observado o disposto no artigo 4° da Lei
n° 5.901, de 9 de julho de 1973, resolve nomear, na forma do arti
go 9°, item lI, da Lei nO 8,112, citada, ALEXANDRE ALBU
QUERQUE DE FIGUEIREDO, para exercer no Gabinete do
Diretor-Geral, o cargo de Assessor Administrativo, CNE-12, do
Quadro Pennanente da Câmara dos Deputados, transfonnado pe- ,
los artigos 1° da Resolução n° 103, de 3 de dezembro de 1984, e 3°
do Ato da Mesa nO 47, de 7 de outubro de 1992. '

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995, - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na fonna dos artig~s 9",'
item I, e 10 da citada Lei nO 8,112, ANA VALESKA AMARAL
GOMES para exercer cargo da Categoria Funcional de Técnico
Legislativo - atribuição Assistente Administrativo, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfonnado pelQ
Ato da Mesa n° 95, de 1° de dezembro de 1993, em vaga decorren
te da posse-em outro cargo de Adriana de Pennafort Caldas, con".
forme Ato do Presidente publicado no Diário do Congresso
Nacional de 18 de agosto de 1994, uma vez que Afonso Guilher~

me Medeiros da Silva Luz, nomeado para o citado cargo, não to
mou posse no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados•.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de atribui
ções que 'lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a" do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve nomel}f, na fonna dos artigos 90,
item I, e 10 da citada Lei nO 8.112, ONESIA MARIA FERREIRA
DA SILVA para exercer cargo da Categoria Funcional de Técnico
Legislativo - atribuição Assistente Administrativo, Padrão 22, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfonnado pelo
Ato da Mesa nO 95, de 1° de dezembro de 1993, em vaga decorren
te da exoneração de Raul Miguel Moraes, confonne Ato do Presi;
dente publicado no Diário do Congresso Nacional de 2 de
setembro de 1994, uma vez que Dione Maria de Resende Couti
nho, nomeada para o citado cargo, não tomoo posse no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 19 de janeiro de 1995. - Deputado
Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputados.
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Gennano Rigotto
Aloísio Vasconcelos
Euler Ribeiro

.Fernando Diniz

.Geddel Vieira Lima
Gonzaga Mota
João Almeida
João Henrique
João Fagundes

João Thomé
José Luiz Clerot

José Thomaz Nonô
Mauro Miranda

Rita Camata
Roberto Valadão

Zaire Rezende

Vice-Líderes:

Amaral Netto
Armando Pinheiro
Basílio Villani
Gérson Peres
Eraldo Trindade
Francisco Dornelles

José Lourenço
Pauderney Avelino

Paulo Duarte
Paulo Mandarino
Roberto Campos

Samir Tannus
Victor Faccioni

Líder: Luís EDUARDO

Vice-Líderes:

PSDB

Líder: ARlUR DA TÁVOLA

Arolde de Oliveira
Antonio Holanda
~onio dos Santos
AtilaLins
Efraim Morais
Humberto Souto
JesusTajra

Maluly Netto
Maurício Calixto

Messias Góis
Nelson Morro

Ney Lopes
Paes Landim

Roberto Magalhães
Ronaldo Caiado

Vice-Líderes:

Sigmaringa Seixas
Flávio Arns
Adroaldo Streck
Jabes Ribeiro
Sérgio Gaudenzi

Luiz Máximo
José Abrão

Jackson Pereira



PARTIDO POPULAR

pp

Líder: RAUL BFLÉM

PARTIDO SOCIALISTA BRASnEmO

PSB

Líder:

Vice·Líderes:

Benedito Domingos (1° Vice)
Luiz Carlos Hauly
José Linhares
Valdenor Guedes
Mário O1ermont

OdelmoLeão
Marcelo Luz

Costa FeITeira
VadãoGomes

Wagner do Nascimento

Vke·Líderes:

Luiz Piauhylino 00 vice)

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

PSD

Luiz Gushiken
Nilmário Miranda

Valdir Ganzer

PARTIDO DO TRABALHADOR

PT

Líder: JOSÉ FORTUNATI

Vice-Líderes:

Çhico Vigilante
Eden Pedroso
Eduardo Jorge
Jaques Wagner

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA

Líder: PAULO DE ALMEIDA

Vke.Líderes:

Edi Siliprandi (1° Vice)
Inmi Barbosa

PARTIDO COMUNISTA DO BRASlL

PCdoB

Líder: HAROLDO LIMA

PDT

Líder: LUlZ SALOMÃO

PARTIDO TRABALHISTA BRASlLEIRO

PTB

Vice·Líderes

Beth Azize (l°Vice)
Carlos Lupi
Paulo Ramos
Giovanni Queiroz

Benedito de Figueiredo
Wilson Müller

Mendonça Neto

Vke·Líderes:

Aldo Rebelo Sérgio Miranda
PARÁGRAFO 4°, AR'f;:~L··

PARTIDO DA RECONSlRUÇAO NACIONAL

PRN

José Carlos Vasconcellos

PPS

PSTU

Ernesto Gradella
PMN

Líder: NELSON 1RAD Jerônimo Reis
PV

Vice-Líderes:

Roberto Jefferson (1° Vice)
Elisio Curvo

Paulo Heskander
João Mendes

Bonüãcio de Andrada

•Sidney de Miguel

PRONA

Regina Gordilho

PARTIDO LmERAL LIDERANÇA DO GOVERNO

PL

Líder: VALDEMAR COSTA NErO

Líder: LUlZ CARLOS SAmOS

Vice-líderes:

Jones Santos Neves (1°Vice)
Getúlio Neiva

João Teixeira

Vk:e·Líderes:

Gastone Righi
Raul Belém

Luiz Carlos Hauly



Ribeiro Tavares
Valdir Ganzer (PT)

. José Rezende
Nelson Marquezelli
Roberto Torres

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA,

E POLITICARURAL

Presidente: Deputado Nelson Marquezelli (PTB)
1°Vice-Presidente: Deputado Rose de Freitas (PSDB)
2° Vice-Presidente: Deputado Valdir Colatto (pMDB)
3° Vice-Presidente: Deputado Romel Anisio (PP)

Titulares Suplentes

PMDB

PTB

Camilo Machado
Etevalda Gmssi de rylenezes

Wilson Cunha

PL

Diogo l~omura
João Teixeira

PSD

Secretária: Márcia Ferreira R. de Almeida
Ramais: 6979/6978/6981
Reunião: 4"8 e 5"s feiras - 9horas
Plenário 114 (Bloco das Lideranças)

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Presidente: Deputado Humberto Souto (PFL)
1°Vice-Pesidente: Deputado ~uiz Moreira (PFL)
2° Vice-Presidente: Deputado Aloísio Vasconcelos (PlvIDB)
3° Vice-Presidente: Deputado Luciano Castro (PPR)

Titulares Suplentes

PMDB

Freire Júnior Alberto Lupion (PFL)
Hélio Rosas Antonio Barbara
Ivo Maiiiardi Haley Margon
Lázaro Barbosa José Augusto Curvo
Moacir Micheletto Paulo Novaes
Valdir Colato Pinheiro Landim
4 vagas 4 vagas

PFL

Adauto Pereira Antônio Veno
Aroldo Cedraz Cleonâncio Fonseca (PPR)
Francisco Coelho Daniel Silva
Iberê Ferreira FátimaPelaes
Jonas Pinheiro José Múeio Monteiro
Maviael Cavalcanti· Lael Varella
Osvaldo Coelho Osório Adriano
Ronaldo Caiado Rivaldo Medeiros
Waldir Guerra I vaga

"PPR

Amo Magarinos Carlos Azambuja
Avelino Costa Luciano Castro
Fábio Meirelles OttoCunha
Hugb Biehl Paulo Mandarino
Leomar Quintanílha Paulo Mourão
Tadashi Kuriki Roberto Balestra
Victor Faccioni 1 vaga

PSDB

Beraldo Boaventura Antônio Faleiros
Pedro Abrão (PTB) FlávioAms
Rose de Freitas Jabes Ribeiro
2 vagas Jayme Santana

Wilson Moreira

PP

Augustinho Freitas Delcino Tavares
AvenirRosa Edilson Fidélis
OdelmoReis Mauro Borges
Osvaldo Reis Pedro Valadares
Romel Anisio Reditário Cassol

PDT

Aldo Pinto Edson Silva
Carlos Cardinal Junot Abi-Ramia
Giovanni Queiroz Vivaldo Barbosa
LuizGirão 1 vaga

Pascoal N:ovaes

Álvat;Q Ribeiro

João Thomé (pMDB)

Zé Gomes da Rocha

Aloísio Vasconcelos
Domingos Juvenil
Hélio Feltes
João Almeida
Jórlo de Barros
Pinheiro Landim
Roberto Valadão
Wagner Rossi
WalterNory
2 vagas

Ângelo Magalhães
Arolde de Oliveira ..
César Souza .
Humberto Souto
José Jorge
José Mendonça Bezerra
Luiz Moreira
Luiz Viana Neto
Werner Wanderer

Edi Siliprandi

PSB

Philemon Rodrigues (PIB)

PCdoB

Armando Costa (PIVIDB)

PRN

José Carlos Vasconcellos

Antônio Ferrari
Ary Kara

Hélio Rosas
Manoel Ribeiro

Pedro Irujo
6 vagas

PFL

Aldir Cabral
Antonio dos Santos

Àracely de Paula
Aroldo Cedraz
Cesar Bandeira

Ivllnio Guena
Leur Lomanto

Luciano Pizzatto
Maurício Najar

PPR

AdãoPretto

Célia Mendes (PPR)
Luci Choinaki
Pedro Tonelli

Alcides Modesto

JoséCicote
Maria Laura

Tilden Santiago

BetoMansur
Eraldo Trindade
José Luiz Maia
Luciano Castro
Pauderney Avelino

Celso Bernardi
Cunha Bueno
Gerson P~res

Jose Teles
Tadl:>shi Kuriki



Roberto Campos Vit6rio Malta Gilberto Mosmann Gilvan Borges
Samir Tannus 1 vaga João Natal Henrique Eduardo Alv~s

PSDB José Dutra João Fagundes
José Luiz Clerot João Henrique

Adroaldo Streck Jose Abrilo José Thomaz Nonô Michel Temer '.
Ariosto Holanda Luiz Pontes Maurici Mariano Nicias Ribeiro
Koyu Tha Maurílio Ferreira Lima' ,Mendes Ribeiro ~vll~s
Paulo Silva Waldir Pires Nestor Duarte
1 vaga 1 vaga .1 vaga

PP PFL

Carlos Sant'Anna Alberto Haddad ' Antônio dos Santos Everaldó de Oliveira
Eduardo Matias Francisco Silva Antonio Geraldo Jesus Tajm
José Diogo José Felinto Délio Braz JOlUlll':p~eiro

Laprovita Vieira Romel Anisio Ivan Burity José Falcão
VadãoGomes Sérgio Naya. Mauricio Najar Maluly Neto

PDT Ney Lopes Mauricio CaliXto
Roberto Magalhães NelsOn MOIrb

AroldoGoes Beth Azize Tourinho Dantas Rubem Mediilà
Edson Silva Cidinha Campos Vilmar Rocha Rubeni Bento
Fernando Lopes Vital do Rêgo

PPRJosé Vicente Brizola 1 vaga

PT Gerson Peres Antonio Morimoto
Ibrahim Abi-Ackel Armando Pinheiro

Irma Passoni Florestan Fernandes 'Jose Bun1ett CleonanciQ Fonseca
João Teixeira (PL) Jaques Wagner José Maria Eymaiel Fâbio Me~ll~s
Lourival Freitas José Fortunati Osvaldo Melo Jair Bolsonarp,
Tilden Santiago 1 vaga . Prisco Viana Roberto Campos .

PTB Vasco Furlan I vaga

Carlos Roberto Massa Gastone Righi PSDB

José Elias Roberto Torres Edmundo Galdino A~!iÍdOS~~i
Paulo Heslander 1 vaga 'JoséAbrão PauloSjlva

PL
Sigmaringa Seixas ' 3v~~s,

.2 vagas
Fausto Rocha João Melão Neto
Getúlio Neiva R?bsonTuma PP

PSD Benedito Domingos Júlio Cabfál
Matheus Iensen Edi Siliprandi Carlos Scarpelini Luiz Carlôs Hauly

PSB
Edison Fidélis Mãrio Cheríridilt
Marcos Medrado' Mãrio de Oliveim

Uldurico Pinto ,1 vagá Valdenor Guedes VadãoGomes

PCdoB PDT f·

Maluly Netto (PFL) Abelardo Lupion (PFL) Benedito de Figueiredo Catrion;Júniot
Beth Azize Libemto Caboélo

PRN Paulo Ramos Mendonça Neto
José Carlos Vasconcellos Paulo Octâvio Wilson Müller 1 ya~a

Secretária: Maria Ivone do Espúito Santo PT

Ramais: 690616907/6908/6910 Edésio PasSos José Dirceu
Reunião: 4"5 feiras - lChoms - Plenãrio, sala 8 Hélio Bicudo Nilmãrio Miranda

José Genoíno Pedro Tonelli

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
1 vaga Sandm Stàr~ing

E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO PTB

Presidente: Deputado José Thomaz Nonô (pMDB) Bonifâcio de Andmela Ervin Bonkoski

1°Vice-Presidente: Deputado José Dutra (pMDB) Gastone Righi RobertoJefferson

2° Vice-Presidente: Deputado Vilmar Rocha (PFL) 1 vaga. I vaga

3° Vice-Presidente: Deputado Carlos Kayath (PTB) PL,

Titulares Suplentes Oscar Tmvassos Agostinho Valente (PT)

PMDB RobsonTuma Ribeiro Tavares

AryKara Armando Viola PSD <·i·..
FelipeNeri Fernando Diniz Jrani Barbosa Edi Siliprandi



1vaga
PSR

Nilson Gibson (PMN) Sidney de Miguel
PV

Paulo Bernardo (Pf)

PCdoR
Sérgio' MirlIndà

~clydes MellO

, , ,

PRN
Haroldo Lima

, Z Jornes da Rocha

SéCretáriO: Aurenilton AIamna de Almeida
Ramais: 693G'69311693216933/693416935
Reunião: 4"5 feiras. IOhoras - Sala 3- Anexo - n- Plenmo 13

coMIssÃo DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Deputado Miro Teixeira (pDT)
1°Vice-Presideilte: Deputado Marino Clínger (PDT)
2° Vice-Presidente: Deputado Wilson Moreira (PSDB)
3° Vice-Presidente: Deputado Osório Adriano (PFL)
Titulares Suplentes

PMDB

SeérCW10:Sergio Sainpaio ContrettaS de Almeida
Ramais:, 6922 a 6925 .
Reunilo: 3*'5.4"s e S"S feiras - 1ClJórai - Plenário. sala 1

COMISSÃO DE'DEFESA DO CONSUMIDOR,
. MElO AMBIENTE E MINORIAS'

Pré,idente: Deputado Zaire Rezende (PMDB)
10 Vke-Presideme: Deputado Neuto de Conto (PMDB)
20 VÍ'l!'-Presidente: Deputado Sandra Starling (P1)
3" Vice~Presideme: Deputado Tuga Angerami (PSDB)
TitullU"aJ Suplentes

PMDB

AroldoGoes
Carlos Cardinal Haroldo Sab6ia

Joio Melão Neto (PL)

Arolde de Oliveira
José Jorge

Luiz Viana Neto
Manoel Castro
Waldir Guerra

1 vaga

Giovanni Queiroz
Max Rosenmann

Jackson Pereira
Koyu lha

Sergio Gaudenzi

Edison Fidélis
José Diogo

1 vaga

Aloízio Mercadante
Vladimir Palmeira

DelflD1 Netto
Francisco Dornelles

JoãoTota
José Luiz Maia

Adauto Pereira (PFL)
Gennano Rigoto

Luis Roberto Ponte
3 vagas

PT

PP

PFL

PPR

PDT

PSDB

AntOnio Barbara
Gonzaga Mota
Homero Oguido
Joio Faguodes
Oswaldo Stecca
Roberto Brant (PTB)

Einani Viana
Ucia VAnia
Renato Johnsson

Jarvis Gaidzinski
Paulo Manio
Roberto.Balestr.t
1 vaga

Marino Clinger
Miro Teixeira

Saulo Coelho
VillOl'Ío Medioli
Wilson Moreira

Gilson Machado
1016 Mócio Monteiro
OsórioAdriano
Rubem Medina
2 vagas

Rita Camata
Valdir Colatto

3 vagas

Avelino Costa
C6lia Mendes

HugoBiebl
Sandra Cavalc'Y1ti

Augustinho Freitás
Joio Maia
NanSouza

Beraldo Bóaventu.
Munboz da Róchà

1vag~

FrancisCo Coelho
Jandil'a Fegbali (PC do B)

MaúriCio Calixto
Mauro FéeUIy
SameyFilho

pp

PDT

, ..
Micbél Temer
Tlirdsio Delgado
Zaire Rezende
Zila Be2'le1ra
1 vaga .

Etevaldo Nogueil'a
LuciànoPi7ZIÚo
Socorro Gomes (PC do B)
2 vagas

JOI6 Carlos Coutinho
Iv.

Mlrio O1ermODt
lUul BeI6m
Roditlrio CassoI

~niaraI Netto
Eurico Ribeiro
2vagas

M:a.ro Penaforte
Tusa Angerami
Ivasa.

Jaquel Wagner
Sancba Starling

!vasa
PTB

PL

Benedita da Silva
Paulo Delgado

Carlos Roberto Massa

NelsonBomier

Ervin 8onkoski
Joio Mendes

Jenes Santos Neves

1 vaga

PTB

PL

PSD

Félix Mendonça
Pedro Abrão

Getúlio Neiva

Cleto Falcão



Basílio Villani (PPR)

Roberto Freire

PSB

PPS

PSC

Jamil Haddad

Sergio Arouca

PSD

1 vaga Iraní Barbosa

Secretária: Celia Maria de Oliveira
Ramais: 701Q'7013 e 6903/6905
Reunião: 4"s feiras, lOhoras - Plenário, sala 15

Secretária: Anamelia Ribeiro Correia de Araujo
Ramais: 7024 a 7026
Reunião: 4"s feiras - 10horas - Plenário 112
(Bloco das Lideranças)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Deputado Aécio de)3orba (PPR)
1° Vice-Presidente: Deputada Angela Amin (PPR)
2° Vice-Presidente: Deputado Ciro Nogueira (PFL)
3° Vice-Presidente: Deputado Adelaide Neri (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB

COMISSÃO DE FINANÇAS
ETRmUTAçÃO

Presidente: Deputado Reinhold Stephanes (PFL)
I° Vice-Presidente: Deputado Felix Mendonça (PTB)
2° Vice-Presidente: Deputado Delfl1ll Netto (PPR)
3° Vice-Presidente: Deputado Max Rosenmann (PDT)

Titulares Suplentes

PMDB

Adelaide Neri
Henrique Eduardo Alves
Ivandro Cunha Lima
João Henrique
Renildo Calheiros (pC do B)

PFL

Átila Lira
Ciro Nogueira
Evaldo Gonçalves
Ézio Ferreira
1 vaga

PPR

Aécio de Borba
ÂngelaAmin
Celso Bernardi
Maria Valadão

PSDB

FlávioArns
Osmânio Pereira
Ubiratan Aguiar

PP

Mário de Oliveira
Wagner do Nascimento

PDT

Carlos Lupi
Vivaldo Barbosa

PT

Florestan Fernandes
Paulo Delgado

PTB

Flávio Palmier da Veiga (pSDB)
1 vaga

PL

Álvaro Valle

1 vaga

Aldo Rebelo (pC do B)
João Thomé
José Belato

2 vagas

Ângelo Magalhães
Maviael Cavalcanti

Osvaldo Coelho
2 vagas

Amo Magarinos
Francisco Evangelista

Marilu Guimarães (PFL)
Ronivon Santiago

Ariosto Holanda
Artur da Távola
Tuga Angerami

Costa Ferreira
José Linhares

José Vicente Brizola
Messias Soares

Irma Passoni
Lourival Freitas

Bonifácio de Andrada
I vaga

Flávio Rocha

Fernando Diniz
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto
Luís Roberto Ponte
Luiz Carlos Santos
Pedro Novais
Pedro Tassis

Benito Gama
José Falcão
Manoel Castro
Mussa Demes
2 vagas

Delfl1ll Netto
Francisco Dornelles
José Lourenço
Paulo Mandarino

Jackson Pereira
José Aníbal
1 vaga

Flávio Derzi
Luiz Carlos Hauly
Sérgio Naya

Camon Júnior
Max Rosenmann

Aloízio Mercadante
Eden Pedroso

Félix Mendonça
João Carlos Bacelar

Flávio Rocha

Ricardo Murad

Alberto Goldman
Gilberto Mosmann

Gonzaga Mata
4 vagas

PFL

Etevaldo Nogueira
Gilson Machado
Humberto Souto
Tourinho Dantas

Vilmar Rocha
1 vaga

PPR

Basílio Villani
José Maria Eymael ~

Paulo Mourão
Roberto Campos

PSDB

Clóvis Assis
Rose de Freitas

Sérgio Machado

PP
Carlos Camurça
Laprovita Vieira

Lúcia Vania

PDT

DércioKnop
Luiz Salomão

PT

Luiz Gushiken
1 vaga

PTB

Elísio Curvo
João Mendes

PL

Jones Santos Neves

PSD

Regina Gordilho (pRONA)



PSB PMN
Sérgio Guerra Uldurico Pinto 1 vaga 1 vaga

PPS Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Boas

Augusto Carvalho Roberto Freire
Ramais: 6944'6946
Reunião: 4"8 feiras - lOhoras - Plenário, sala 21

Secretária: Maria Linda Magalhães
COMISSÃO DE RELAÇÕES

EXTERIORES
Ramais: 6959/6960/6989

Presidente: Deputado Salatiel Carvalho (PP)Reunião: 4"8 feiras - lOhoras- Plenário, sala 5
1° Vice-Presidente: Deputado Júlio Cabral (PP)

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 2° Vice-Presidente: Deputado Genésio Bernardino (pMDB)
3° Vice-Presidente: Deputado José Teles (PPR)

Presidente: Deputado Elias Murad (PSDB) Titulares Suplentes
1° Vice-Presidente: Deputado Elísio Curvo (PTB) PMDB
2° Vice-Presidente:

Djenal Gonçalves (PSDB) FelipeNeri3° Vice-Presidente: Deputado Francisco Diógenes (pMDB)
Genésio Bernardino Laíre Rosado

Titulares Suplentes Hennínio Calvinho Luiz Carlos Santos
Luiz Henrique Murilo Rezende

PMDB Mauro Sampaio 4 vagas

Francisco Diogenes Edison Andrino NeifJabur

Gilvan Borges Marcelo Barbieri Roberto Rollemberg

Marcos Lima Mauro Miranda 1 vaga

Paulo Titan 2 vagas PFL
Sérgio Brito (PSD)

Antônio Ueno Antonio Geraldo
PFL Efraim Morais Átila Lins

Aracely de Paula Alacid Nunes Leur Lomanto Benito Gama

José Santana de Vasconcellos José Carlos Aleluia Messias Gois Evaldo Gonçalves

Murilo Pinheiro Vicente Fialho Nelson Morro Ivan Burity

Sergio Barcellos Werner Wanderer SameyFilho Paes Landim

PPR
1 vaga Pedro Correa

Carlos Azambuja Eurico Ribeiro
PPR

Ricardo Izar Paulo Bauer Cunha Bueno Fernando Carríon

Vitório Malta Victor Faccioni João de Deus Antunes José Lourenço

PSDB
José Teles Osvaldo Melo
Osvaldo Bender Pauderney Avelino

Elias Murad Lézio Sathler 1 vaga Paulo Duarte
Paulino Cícero de Vasconcellos 1 vaga PSDB

PP Artur da Távola Flávio Palmier da Veiga
José Felinto AvenirRosa Jayme Santana Paulino Cícero de Vasconcellos
Mauro Borges Marcelo Luz J:utahy Júnior Sigmaringa Seixas

PDT Waldir Pires Ubiratan Aguiar

José Mauricio SérgioCury
PP

Márcia Cibilis Viana Valdomiro Lima Costa Ferreira Carlos Sacarpelini

PT
Júlio Cabral Mendes Botelho
Pedro Valadares Paulo Portugal

Agostinho Valente Adão Pretto Salatiel Carvalho Wagner do Nascimento
Alcides Modesto Alceste Almeida (PTB) PDT

PTB
J?ércio Knop Aldo Pinto

Elísio Curvo Leopoldo Bessone Elio Dalla-Vecchia Amaury Müller

PL Mendonça Neto José Mauricio

Ruben Bento (PFL) Ribeiro Tavares PT

PSTU Benedita da Silva Eden Pedroso
Luiz Gushiken Fausto Rocha (PL)

Alberto Haddad (PP) 1 vaga Sérgio Gaudenzi (PSDB) Hélio Bicudo

PRONA PTB
Regina Gordilho Matheus Iensen (PSD) Leopoldo Bessone Haroldo Sab6ia (PT)



Rodrigues Palma

Diogo Nomura

Cleto Falcão

Haroldo Lima

1 vaga Jofran Frejat

PL ,José Linhares

Álvaro Valle
Paulo Portugal

PSD
Cidinha Campos'

Paulo de Alrileida Liberato Caboclo

PSB Lúcia Braga

I vaga

PCdoB Eduardo Jorge
João Paulo

Aldo Rebelo Paulo Bernardo
PSC

Augusto Farias 1 vaga

Secretária: Andreia Maura Versiani de Miranda
Ramais: 6993 a 6996
Reuniões: 3"5. 4"5 e 5"5 feiras, lOhOlas - Plenário, sala 2

COl\llSSÃO DE SEGURIDADE

SOCIAL E FAMÍLIA

Presidente: Deputado Laíre Rosado (PMDB)
1°Vice-Presidente: Deputado Nilton Baiano (pMDB)
2° Vice-Presidente: Deputada Fátima Pelaes (PFL) ,.
3° Vice-Presidente: Deputado Clóvis Assis (PSDB)

Titulares Suplentes

PMDB

José Cárlos Aleluia (PFL)
Roberto Jefferson

Joaquim Sucena (PTB)

· Olavo Calheiros (PMDB)

Jamil Haddad

Jandira Feghali

Antenor Ferrari
Annando Costa
Euler Ribeiro
Jorge Tadeu Mudalen
Laíre Rosado
Nilton Baiano
Paulo Novaes
Rita Camata
Zuca Moreira

Genesio Bernardino
Herminio Calvinho

Ivandro Cunha Lima
Mauro Sampaio
Met'Ía:l Pimenta

4 vagas

Sérgio Arouca

Antônio Ho1f1D.da

Secretária: Miriam Maria Bragança Santos 
Ramais: 7016 a 7021
Reunião: 4"5 feiras;. 1Ohoras ~ Plenárip. sala 9

.COMISSÃO DE1RABALHO{

DE-AD~~ÇÃOE

SERVIÇO PÚBLIC:;O

· Presidente: Deputado Paulo Rocha (PT)
, 1° Vice-Presidente: Deputado José Cicote (PT)
2° Vice-Piesidente: Deputado Merval Pimenta (pMDB)

· 3° Vice-Presidente: Deputado EdiSiliprandi (PSD)

Titulares . . Suplentes

PMDB

Everaldo de Oliveira
Fátima Pelaes
Ivânio Guerra
Jairo Cameiro
Marilu Guimarães
Pedro Corrêa
Rivaldo Medeiros

Arnaldo Faria de Sá
Cleonâncio Fonseca
Francisco Evangelista
Heitor Franco
OttoCunha
Paulo Duarte

Antônio Faleiros
Clovis Assis
Maurílio Ferreira Lima
1 vaga

Delcino Tavares

PFL

PPR

PSDB

PP

Átila Lins
George Takimoto

Jairo Azi
Maurici Mariano (pMDB)

Orlando Bezerra
Ronaldo Caiado

1 vaga

ÂngelaAmin
Javis Gaidzinski

Maria Valadão
Ricardo Izar

2 vagas

Carlos Sant'Anna (PP)
Marco Penaforte
Osmanio Pereira

1 vaga

Edmar Moreira

Marcelo Barbieri
Mauri Sergio'
Merval Pimenta
WandaReis

. 2 vagas

PFL

Aldo Rebelo (pC do B)
Luís Eduardo
Maria Laura (P1)
Maria Luiza FontenelIe (PSTU)

Alberto Goldmail.
João Abneida

Roberto Valadã~
zaire Rezende ..

Zila Bezerra .
-- 1yaga.,

Átila Lira
Délio Braz

Luiz Moreira
Sérgio Barcellós



1 vaga Socorro Gomes'(pc do B) George Takimoto Jairo Carneiro

PPR Hilmo Coimbra (PfB) José Mendonça Bezerra
Jonival Lucas José Santana de Vasconcellos

Jair Bolsonaro Amaldo Faria de Sá José Reinaldo Murilo Pinheiro
José Cicote (PT) Eraldo l'rindade Lael Varella MussaDemes
Luiz Piauhylino (PSB) 2 vagas Mauro Fecury 2 vagas
Pedro Pavão 1 vaga

PSDB PPR

Jabes Ribeiro Edmundo Galdino Carlos Virgllio Antonio Morimoto
Waldomiro Fioravante (PT) Elias Murad Fernando Canion BetoMansur
1 vaga JoséAnibal JoioTota João de Deus Antunes

PP
Paulo Bauer João Rodolfo
Sandra Cavalcanti liomar QuintaniJha

Edmar Moreira OdelmoLeão Simão Sessim Samir Tannus
1 vaga ValdenorGuedes Telmo Kirst Vasco Furlan

PDT PSDB

Amaury Müller LóciaBraga Laertê Bastos Saulo Coelho
Carlos Alberto Campista Márcia Cibilis Viana Uzio Sathler Vittorio Medioli

PT
Luiz Pontes 3 vagas
Munhõz da Roéha

Clico Vigilante Edésio Passos 1 vaga
Paulo Rocha loâoPaulo PP

PTB Francisco Silva Marcos Medrado
Ernesto Gradella (PSTU) José Carlos Sab6ia (PSB) loãoMaia . Osvaldo Reis
Etevalda Grassi de Menezes Nelson Marquezelli Marcelo Luz Salatiel Carvalho

PL
Mendes Botelho 2 vagas

Paulo Paim (PT) Carlos Santana (Pf)
1 vaga

PDT
PSD Messias Soares Carlos Lupi

Edi Siliprandi Irani Barbosa SérgioCuty Fernando Lopes
Valdomiro Lima LuizGiriio

Secretária: Talita Ieda de Almeida PT
Ramais: 6987(6990!7004/7007 Carlos Santana alÍco Vigilante
Reunião: 3-S, 4-S e S-S feiras, l1110ms - Plcnmo, sala 11 Vladimir Palmeira Valdir Ganzer

2 vagas 2 vagas

COMISSÃO DE VIAçÃO E TRANSPORTES

Presidente: Deputado Sandra Cavalcanti (PPR) PTB
1° Vice·Presidente: Deputado Carlos Virgllio (pPR) Aleeste Almeida José Elias
2° Vice-Presidente: Deputado Sérgio Cuty (pDT) Camilo Machado 2 vagas
3° Vice-Presidente: Deputado Nelson Bomier (PL) Francisco Rodrigues

Suplentes
PL

Titulares
Manoel Ribeiro (PMDB) José Egydio

PMDB Nelson Bornier Mauricio Campos
Alberto Goldman Adelaide Neri PSD
Annando Viola Marcos Lima
José Belato Nilton Baiano Paulo de Almeida I vaga

Mário Martins PauloTitan PSB
Mauro Miranda ZucaMoreira

Ricardo Moraes Alvaro lllbeiroMurilo Rezende S vagas
Nicias Ribeiro PCdoB
Pedrohujo Jairo Azi (PfL) César Souza (PfL)
Robson Paulino
Ronaldo Perim PRN

PFL Paulo Octavio Euclydes Mello

Secretmo: Moises Lobo da Cunha

Alacid Nunes Efraim Morais
Ramais: 697316976

Daniel Silva Ézio Ferreira
Reunião: 4"8 feiras, IOhoras - Plenmo, sala 12



COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL PSD

Presidente: Deputado Luciano Pizzatto (PFL) Ricado Murad Irani Barbosa
1° Vice-Presidente: Deputado Aldir Cabral (PFL) Secretária: MaIcÍ Bemardes Feneira
2° Vice-Presidente: Deputado Werner Wanderer (PFL) Ramais: 69981699917000
3° Vice-Presidente: Deputada Etevalda Grassi de Menezes (PTB) Reunião: 4" feira - 9horas - Plenário, Sala 19
Titulares Suplentes COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO

PMDB URBANO E lNTERIOR

Presidente: Deputado Welinton Fagundes (PL)

Hélio Rosas Euler Ribeiro 1° Vice-Presidente: Deputado José Egydio (PL)

João Fagundes Ivo Mainardi 2° Vice-Presidente: Deputado Nan Souza (PP)

João Thomé João Henrique 3° Vice-Presidente: Deputado Nilmário Miranda (PT)

Marcelo Barbieri José Augusto Curvo Titulares Suplentes
Mário Martins 2 vagas PMDB
1 vaga

Carlos Nelson Homero Oguido
Edison Andrino J6rio de Barros

PFL Haley Margon Ronaldo Perim

Alacid Nunes Átila Lins José Augusto Curvo 2 Vagas

Aldir Cabral Marilu Guimarães 1 vaga

Luciano Pizzato Paes Landim PFL
Osooo Adriano Roberto Jefferson (PTB) César Bandeira Ciro Nogueira
Werner Wanderer Roberto Magalhães José Egydio (PL) Iberê Feneira

Vicente Fialho Jonival Lucas

PPR 1 vaga Messias Gois

Carlos Azambuja Carlos Virgílio PPR

Fábio Meirelles José Luiz Maia Armando Pinheiro JoséBumett
Fernando Carrion Osvaldo Bender João Rodolfo Pedro Pavão
Heitor Franco Telmo Kirst Ronivon Santiago Prisco Viana

PSDB
PSDB Sérgio Machado Jutahy Júnior

José Aníbal Jackson Pereira 1 vaga Laerte Bastos
Paulino Cícero de Vasconcellos Marco Penaforte PP
1 vaga Paulo Silva

Carlos Camurça Djenal Gonçalves (PSDB)
NanSouza Flávio Derzi

PP 1 vaga Maria Luiza Fontenele (PSTU)

Edmar Moreira Benedito Domingos
Mauro Borges Jofran Frejat PDT
Valdenor Guedes Raul Belém

Junot Abi-Ramía José Carlos Coutinho
Luiz Salomão Miro Teixeira

PDT PT
Élio Dalla-Vecehia Paulo Ramos

José Fortunati Eduardo Jorge
Vital do Rêgo Wilson Müller

Nilmário Miranda Paulo Rocha

PTB
PT

Paes Landim (PFL) Hilário Coimbra
José Genoíno Hélio Bicudo
Orlando Bezerra (PFL) José Dirceu PL

Welinton Fagundes Valdemar Costa Neto

PTB PSB

Etevalda Grassi de Menezes Francisco Rodrigues 1 vaga Luiz Piauhylino
Robson Tuma (PL) Paulo Heslander PSTU

Wilson Cunha (PTB) Ernesto Gradella
PL Secretário: Estevam dos Santos Silva

MauIÍcio Campos Welinton Fagundes Ramal: 6976
Reunião: 3", 4" e 5" feiras as lOhoras - Plenário 17



CON.n~ÕESTEMPORÁmAS

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

"DESTINADA A APURAR AS INÚMERAS
IRREGULARIDADES NO INSTITUTO NACIONAL

DE ASSISTtNCIA MÉDICA DA PREVIDtNCIA
SOCIAL - INAMPS"

PPR

Fetter Júnior
Hugo Biehl

PFL

TonyGel
Tourinho Dantas

PTB

Carlos Kayath

PP

Renato Johnsson

PRN

1 Vaga

PDT

Mendonça Neto

PSDB

Jackson Pereira

PT

Luiz Gushiken

Secretário: Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II- Ala Nova- 2°Piso-Fone: 318-7056

Paulo Ramos

Zé GOlIles da Rocha

José Dirceu

Fernando Freire
José Lourenço

José Aníbal

Manoel Castro
Rubem Medina

I

Félix Mendonça

NanSouza

Suplentes

Nilton Baiano
Paulo Novaes
Zuca Moreira

George Takimoto
Mauricio Najar

Rivaldo Medeiros

PFL

PMDB

Everaldo de Oliveira
César Bandeira
Ivânio Guerra

Proposição: REQ - 0013/91 Autor: Jackson Pereira
Presidente:
10 Vice-Presidente: Liberato Caboclo (pD1)
20 Vice-Presidente: Haroldo Sabóia (P1)
30 Vice-Presidente: Ivânio Guerra (PFL)
Relator: JacksonPereira (PSDB)

Titulares

Armàndo Costa
Euler Ribeiro
Vago

PT

Haroldo Sabóia Paulo Bernardo
Secretário: Maria Auxiliadora Benevides Montenegro
Local: Anexo n- Ala Nova - 20 piso - Fone: 318-7055

AroldoGoes
Giovanni Queiroz

Célia Mendes
Maria Valadão

Pauderney Avelino

Edmundo Galdino
Osmânio Pereira

Suplentes

Annando Costa
Euler Ribeiro

Hermínio Calvinho
Mauri Sergio

Alacid Nunes
Átila Lins

George Takimoto
Heitor Franco (PPR)

TonyGel

PPR

PFL

PDT

PSDB

PMDB

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E
DAR PARECER SOBRE O PROJETO DE

LEI N° 2.057, DE 1991, QUE "INSTlTUI O ESTATUTO
DAS SOCIEDADES INDíGENAS"

COMISSÕES ESPECIAIS

ÂngelaAmin
Avenir Rosa (PP)
Luciano Castro

Titulares

Domingos Juvenil
João Fagundes
Valter Pereira
Zaire Rezende

Elísio Curvo (PTB)
Luciano Pizzatto
Ruben Bento
Sérgio Barcellos
Tadashi Kuriki

Beth Azize
Sidney de Miguel (PV)

Fábio Feldmann
Tuga Angerami

Suplentes

Antonio Barbara
José Belato

José Maranhão

PPR

Pedro Pavão
Tadashi Kuriki

PL

RobsonTuma

PTB
Wilson Cunha

PDT

Cidinha Campos

PSDB

Tuga Angerami

PMDB

Roberto Jefferson

Liberato Caboclo

Nelson Bomier

Gennano Rigotto
Gonzaga Mota
Jose Tomaz NoDÔ

José Lourenço
Jair Bolsonaro

"DESTINADA A APURAR A FUGA DE CAPITAL E A
EVASÃODED~ASDOB~"

Proposição: REQ-0018/91 Autor: Paulo Ramos
Presidente: Gonzaga Mota (pMDB)
10 Vice-Presidente: José Lourenço (PPR)
20 Vice-Presidente: José Aníbal (PSDB)
30 Vice-Presidente: Nan Souza (PP)
Relator: Manoel Castro (PFL)

Titulares

Jackson Pereira



PSB COMISSÃO ESPECIAL CONSTlTUIDA NOS TERMOS

José Carlos Sabóa Uldurico Pinl.o DO ART. 34,INCISO 11, DO REGIMENTO

PL
INTERNO, PARA APRECIAR EDARP~ER

SOBRE TODAS ASPROPOS~~EM MITE
Genílio Neiva João Teixeira NESTA CASA, REFERE POL CA

PTB
NACIONAL DE HABITAÇÃO

Presidente: Paulo Mandarino (PPR)
Francisco Rodrigues Alceste Almeida 10 Vice-Presidente: Etevaldo Nogueira (PFL)

\PT 20Vice-Presidente: Paulo Portugal (PP) ~\\ \
30Vice-Presidente: Rose de Fmitas (PSDB)

Lourival Freitas Ricardo Moraes (PSB) Relator: Hélio Rosas (PMDB)

Secretário: Edla Calheiros Bispo Titulares
Local: Anexo 11- Ala Nova- 'l.oPiso- Fone: 318-7069 PMDB

COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUIDA, NOS TERMOS Hélio Rosas
Luis Roberto Ponte

DO ART. 34, INCISO H, DO REGIMENTO INTERNO, Mauro Miranda
PARA APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODOS Oswaldo Stecca

OS PROJETOS DE LEI, EM TRÂMITE NA CASA, PedroIrojo
RELATIVOS À REGULAMENTAÇÃO DO ART. 192 Sérgio Naya

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SISTEMA Zaire Rezende

FINANCEIRO NACIONAL PPR

Presidente: Benito Gama (PFL) Armando Pinheiro
10 Vice-Presidente: José Lourenço (PPR) Fernando Canion
Relator: Gonzaga Mota (PMDB) João Rodolfo

José Lourenço
Titulares Suplentes Paulo Mandarlno

PFL
Prisco Viana

Benito Gama MussaDemes
PFL

Ézio Ferreira Paes Landim César Bandeira
Gilson Machado Roberto Magalhães Etevaldo Nogueim
José Múcio Monteiro Tourinho Dantas JorgeKhory
Ricardo Fiuza 1 vaga José Mendonça Bezerra

PMDB José Reinaldo

Germano Rigotto Etevalda Grassi de Menezes (PTB)
1 Vaga

Gonzaga Mota José Dutra PDT
José Luiz Clerot Odacir Klein Luiz Salomão
Luis Roberto Ponte 1 vaga Miro Teixeira

PPR Paulo Portugal (PP)
Francisco Dordelles FetterJmuor Paulo Ramos
José Lourenço Paudemey Avelino PT
Paulo Mandarino Roberto Campos

Edésio Passos
PSDB Eduardo Jorge

Beraldo Boaventura José Serra Nilmário Miranda
Jackson Pereira Sérgio Gaudenzi

PSDB
PDT

Antonio Faleiros
Liberato Caboclo Márcia Cibilis Viana F1ávioAms
Marino Clinger Valdomiro Lima Rose de Freitas·

PL PTB
Jones Santos Neves Flávio Rocha Etevalda Grassi de Menezes

PTB Felix Mendonça

Gastone Righi Rodrigues Palma PP

PT Delcino Tavares

José Fortunati Paulo Bernardo
Pedro Abdo (PfB)

PCdoB
Secretário: Silvio Sousa da Silva Sergio Miranda
Local: Anexo 11 - Ala Nova - 20Piso -Fone: 318-706

Suplentes

Edison Anchino
Fmire Jmuor

José Augusto Curvo
Nicias Ribeiro

Olavo Calheiros
1Vaga

Jarvis Gaidzinki
José Teles

Rooivon Santiago
Pedro Novais

1 Vaga

Ciro Nogueira
Eduudo Matias (PP)

Jairo Carneiro
Marilu Guimaries

Osório Adriano

Edson Silva
Junot Abi·Ramia
Max Rosenmann

Carlos Santana
'José Fortunati

JoséAbrio
Laerte Bastos

Gastone Righi
Rodrigues Palma

JoloMaia
Renato Joonuon



Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Anexo II- Ala Nova - 2° Piso - Fone: 318-7065

.PSB
• ,. l. ,"

M~ Luila Fonte!1ele (PSTU)

Pl{N

Paulo Octá~i~
. PL

1 Vaga
i

1 Vaga Roberto Torres
Wilson Cunha

Zé Gomes da Rocha
José Linhares
VadãoGoJ:11es

Jones Santos Neves'

Renildo Cálheiros

PTB

PP

pedoB

PSB

Félix Mendonça
Philemon Rodrigues

Ernani Viana
NanSouza

Haroldo Lima

COMISSÃO ESP~e:tALDESTINADA A
AC~MPANHARAS CONSEQÚ:ftNCIAS DA SECA

NO NORDESTE, ASSIM COMO AS PROvmí1:NCIAS
. 'QUEESTÃOSENDOTOMADASPARAO

ATENDIME~JTOÀS POPULAÇÕES ATINGIDAS

S~retárió: Mari~Helen~c. de Oli~eu:a
LotaI: Anexo II - Ala Nova~ '2°'Piso - Fone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
DAR PARECER SOBRE O PROJETO

DE LEI N° 3.98W3, QUE"DISPÕE SOBRE A
SUBSTITUIÇÃO PROGRE.§SSIVA DA PRODUÇÃO E

DA COMERCIALIZAÇAO DE PRODUTOS QUE
CONTENHAM ASBESTO/AMIANTO"

'Presidente: José Carlos Vasconcellos (PRN)
1° Vice-Presidente: Everaldo de Oliveira (PFL)
2° Vice-Presidente: José Teles (PPR)
3° Vice-Presidente: Luiz Girão(pDT)
~elátOr:,Pinheiro Landim (PMDB)

'J:'i~áres .
PMDB

Suplentes

Aliosto Holanda (PSDB)

.José Carlos Vasconcellos

Ribeiro Tavares

PRN

PL'

Álvaro Ribeiro

Tony Gel (PFL)

Sérgio Brito (PSD)

João Henrique
Nestor Duarte
.~ilson Gibson (PMN)
pc4icirKlein __,
PinhérroLarici.im
,ZucÍl MoreirÀ
'I Vaga - .

i'."" i

PFL

Antonio dos Santos
Ciro Nogueira
Efraim MOrais
Everaldodé Oliveira
JdSé Falcãb,;
Vicente Fialho

'PPR

.Aécio de Borba
'Aino'Magarinos
João Rodolfo
José Teles
Vitorio Malta

PT
'", ,

Alcides Modesto
Chico Vigilante
Sidney de Miguel (PV)

PDT

Be~itode Figueiredo
LuizGirão
,vital 90 Rego

PSDB

João Faustino
M()roni Torgan
lVaga . -

João Natat
João Belato Titulares Suplentes

~elsonProença PMDB
Neuto de Conto Háley Margon Derval de Paiva
Olavo Cálheiros

Roberto Valadão
João Almeida Jorge Tadeu Mudalen

1 Vaga
Marcos Lima Laíre Rosado
Nilton Baiano Paulo Novaes
Virmondes Ctvvinel Pedro Tassis

Aroldo Cedraz PPR
Francisco Coelho Maria Váladão Antonio Morimoto
Humberto Souto

Iberê Ferreira
Paulo Duarte . Osvaldo Bender

Jorge Khoury
Paulo Mourão Paulo Mandmino

Rivaldo Medeiros
Tadashi Kuriki 1 Vaga

PFL

Carlos'Virgílio
José Jorge Evaldo Gonçalves

Daniel Silva (PFL)
Luciano Pizzatto George Takimoto

. Fernando Freire
Pedro Corrêa Maurício Najar

Hugo Biehl
Vilmar Rocha Rivaldo Medeiros

José Luiz Maia PP

Marcos Medrado João Maia

Jaques Wagner
Pedio Abrão (Pt'B) José Maria Eymael (PPR)

Lúci Choinacki ,PT
Valdir Ganzer Eduardo Jorge Luci QlOinacki

João Paulo Paulo Delgado

Edson Silva PDT
Lucia Braga

Liberato Caboclo Luiz Girão
Mendonça Neto

Mariano Clínger Paulo Portugal (PP)

Jabes Ribeiro
PSDB

P~ulo Silva Adroáldo Streck Jabes Ribeiro

1 Vaga Antonio Fáleiros Munhoz da Rocha



PSB PP

Ariosto Holanda (PSDB) Álvaro Ribeiro Benedito Domingos Valdenor Guedes

PRN PTB

Elísio Curvo (PTB) Wagner do Nascimento (PP) Israel Pinheiro Gastone Righi

PTB PL

Matheus Iensen (PSD) Alceste Almeida Alvaro Vale Valdmar Costa Neto

PL PRN

Sérgio Brito (PSD) João Teixeira Paulo Octávio José Bumett (PPR)
Secretário: Brunilde Liviero C. de Moraes

Secretário: Local: Anexo 11- Ala Nova- 2° Piso- Fone: 318-7065
Local: Anexo 11- Ala Nova - 2° Piso - Fone:

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E
E DAR PAI!ECER SOBRE TODAS AS PROPOSIÇPES,

EM TRAMITE NESTA CASA, REFERENTES A

DAR PARECER SOBER TODAS AS PROPOSIÇÕES, LEGALIZAÇÃO DO JOGO

EM TRÂMITE NA CASA, REFERENTES À Presidente: Aracely de Paula (PFL)

LEGISLAÇÃO PARTIDÁRIA E ELEITORAL, EM
1° Vice-Presidente: Vasco Furlan (PPR)
2° Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)

ESPECIAL AOS PROJETOS DE LEI NoS. 1.670189, 3° Vice-Presidente: Dércio Knop (PDT)
4.176193; E PROBIDADE ADMINISTRATIVA, Relator: Pinheiro Landim (pMDB)

ESPECIALMENTE O PROJETO DE LEI N° 3.325189 Titulares Suplentes

Titulares Suplentes
PFL

Abelardo Lupion Aldair Cabral
PFL Aracely de Paula Ivan Burity

Jorge Khoury Antonio dos Santos José Carlos Aleluia Ivânio Guerra
José Santana de Vasconcellos Evaldo Gonçalves Mauócio Najar Waldir Guerra
Ney Lopes Jesus Tajra PMDB
Vilmar Rocha Maurício Calíxto

Domingos Juvenil Edson Andrino
PMDB José Dutra FelipeNeri

João Almeida Armando Costa Pinheiro Landin Mauri Sérgio

Neuto de Conto J6rio de Barros WalterNory Mauro Miranda

Valter Pereira Nicias Ribeiro PPR
Virmondes Cruvinel Pinheiro Landim BetoMansur Osvaldo Bender

PPR Ricardo Izar Samir Tannus

Prisco Viana Armando Pinheiro Vasco Furlan Victor Faccioni

Sandra Cavalcanti Celso Bernardi PT
Victor Faccioni Roberto Balestra Hélio Bicudo alico Vigiante

PT Irma Passoni JoséCicote

José Dirceu Sandra Starling PDT
Paulo Delgado Waldomiro Fioravante Carlos Cardinal Edson Silva

PDT DércioKnop Élio Dalla-Vecchia

Miro Teixeira Camon Júnior PSDB
Vivaldo Barbosa Wilson Müller Artur da Távola Osmânio Pereira

PSDB Jackson Pereira Vittorio Medioli

Helvécio Castello (PT) Artur da Távola PP
José Abrão Sérgio Machado Edmar Moreira Carlos Scarpelini

PSD Mário Chermont Mário Oliveira

Edi Siliprandi Orlando Pacheco PSB

PPS Luiz Piauhylino José Carlos Saboia

Sérgio Arouca Augusto Carvalho PTB

PCdoB Gastone Righi Carlos Roberto Massa

Haroldo Lima Sergio Miranda Secretário: Rejane Salete Marques
Local: Anexo 11- Ala Nova- 2°Piso-Fone: 318-6874



COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER SOBRE

PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUIÇÃO
N° 17, DE 1991, QUE "DISPÕE SOBRE O SISTEMA

TRmUTÁRIO NACIONAL"

Proposição: PEC-0017191 Autor: Flávio Rocha
Presidente: Os6rio Adriano (PFL)
2°Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)
3° Vice-Presidente: João Henrique (pMDB)
Relator: Luís Roberto Ponte (pMDB)

Titulares Suplentes

PMDB

Annando Costa Joni Varisco
João Henrique José Belato
Luís Roberto Ponte José Maranhão
WalterNory 1 Vaga

PFL

Mussa Demes Everaldo de Oliveira
Osório Adriano José Burnett (PPR)
Renato Johnsson (PP) Lael Varella
Waldir Guerra Orlando Bezerra

PPR

Pauderney Avelino Francisco Diógenes (pMDB)
Roberto Campos José Lourenço

PDT

Valdorniro Lima Aldo Pinto
1 Vaga Miro Teixeira

PP

Marcelo Luz Carlos Camurça

PL

Flávio Rocha Jones Santos Neves

PSDB

Jackson Pereira Sérgio Gaudenzi

PT

Aloizio Mercadante Paulo Bernardo

PTB

Rodrigues Pahna ~ Vaga

Secretário: Marlene Nassif
Local: Anexo 1I- Ala Nova- 2° Piso- Fone: 318-7066

COMISSÕES EXTERNAS

COMISSÃO EXTERNA PARAATUAR,JUNTO AOS

FAMILIARES DOS MORTOS E

DESAPARECmOS POLíTICOS APÓS 1964, NA

LOCALIZAÇÃO DOS SEUS RESTOS MORTAIS

Presidente: Nihnário Miranda (PT)

Titulares

PDT

Cidinha Campos

Paulo Ramos

PT
José Dirceu

Nilmário Miranda

PMDB

Maurici Mariano

Roberto Valadão

PV

Sidney de Miguel

PCdoB

Haroldo Lima

PSDB

Sigmaringa Seixas

PSB

Roberto Franca

Secretário: Rubmaier Antunes

Local: Anexo II- Ala Nova - 2° Piso - Fone: 318-7055

COMISSÃO EXTERNA CRIADA PARA INVESTIGAR
AS DENÚNCIAS DE PERDAS DE ALIMENTOS

ARMAZENADOS NA REDE OFICIAL E PRIVADA

Coordenador: Deputado Augusto Carvalho (PPS-DF)

Titulares

PSDB

Sigmaringa Seixas
Tuga Angerami

PRN

Elísio Curvo (PTB)

PTB

Carlos Roberto Massa

PPS

Augusto Carvalho

PL

Diogo Nomura

PMDB

Ivo Mainardi

PFL

Ronaldo Caiado

PPR

Antonio Morimoto

PDT

Carlos Lupi

PT

Jaques Wagner

Secretário: Rejane Salete Marques
Local: Anexo II - Ala Nova - 2° Piso - Fone: 318-7066



COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR
AS INVESTIGAÇÕES, PROPOSTAS ATRAYÉS Dl)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 2.68líI93, SOBRE

"LOTERIAS E QUAISQUER OliTRAS FORMAS
DE TESTES OU SORTEIOS, EXPLORADAS PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL~ E DE PROPOR

SOLUÇÕES PARA O APERF~IÇQAMENTO .
DO SISTEMA"

Coordenador: Deputado Miro teixeim (pDT-RJ)

Titulares

PT
José Genoíno

PDT

Miro Teixeira

PMDB

Luis Roberto Ponte

MussaDemes

~B

Sigmaringa Seixas

Secretário: Hem Medeiros JofrJ1y
Local: Anexo II- Ala No~~ ... 2°Pilo ... Fone: 318~7065



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS
DO SENADO FEDERAL

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA
n° 118 - abril/junho 1993

o Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o
Estado democrático de direito.

Inocêncio Mártires Coelho
As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional
e a Dupla Revisão.

Maria Elizabeth Guimarães .Teixeira ,Ro
cha
O Distrito Federal nas Constituições e' na Revisão
Constitllcibnal de 1993

.Gilber.to Tristão
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros.

Dieter Brühl
A J1!stiça Militar Estadual.

Alvaro Lazzarini
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã.

Gilmar Ferreira Mendes
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em
Face da Constituição de 1988.

A.B. CotrimNeto
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité
rios Distintivos.

Hugo Gueiros Bernardes
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio
nariedade.

Luiz Antônio Soares Hentz
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade.
Sara Maria Stroher Paes
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado.

Cléia Cardoso
Controle Externo do Poder Judiciário.

José Eduardo Sabo Paes
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas.

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes
e Luiz Daniel Felippe.
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica
do Direito Ambiental.

Ann Helen Wainer
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e
a Política Ambiental Brasileira.

Paulo Affonso Leme Machado
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista
na Política Africana do Brasil.

José Flávio Sombra Saraiva
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra.

Winfried Hassemer
Aspectos do Discurso Jurldico-Penal (Material e For
mal) e sua llegitimidade.

Sérgio Luiz Souza Araújo
Proceso, Democracia y Humanización.

Juan Marcos Rivero Sánchez
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil:
Cruzadas e Reformas.

Geraldo Brindeiro
Liderança Parlamentar

Rosinethe Monteiro Soares
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro
Parlamentar.

Rubem Nogueira
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil.

Carlos Alberto Bittar Filho
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná
lise.

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar
Brina Corrêa Lima
Usucapião Urbano.

Rogério M. Leite Chaves
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais.

Adriano Perácio de Paula
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil.

Maria Leonor Baptista Jourdan
A Nova Regulamentação das Arbitragens.

Otto Eduardo Vizeu Gil
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso.

Amoldo Wald
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles
cente.

Roberto Senize Lisboa
A Aids Perante o Direito.

Licínio Barbosa

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de edi
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasília, DF.
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357

:Central de vendá direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda)



SUBSECRETARIADE'EDIÇÕES TÉCNIC'AS
D() SENADO FEDERAL

Outros títulos

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° i 19 - 120

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
QUADRO COl'vIPARATIVO

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda
Constitucional nO 1, de 1969.

CONSTITUIÇOES ESTADUAIS -1989
5 VOLU1vtES.

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice
comparativo.

Os pedidos à
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar -70165-900 - Brasília- DF,
Telefones: (061) 311-3578, 3579. e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e
321-7333 - Telex: (061) 1357

Central de venda direta ao usuário:
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à
esquerda)

000 , "o



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS
DO SENADO FEDERAL

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE

Descrição dos aceNOS da Assembléia Nacional Constituinte de 1987.

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94

Edição comentada da legislação eleitoral.

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA

Edição de textos legais, atualizados.

Os pedidos à
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e
321-7333 - Telex: (061) 1357

Central de venda direta ao usuário:
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à
esquerda)



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS
DO SENADO FEDERAL -REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA

nO 119- julho/setembro 1993
Leia neste número:

Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini
A Estrutura Institucional Definitiv~ do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An
tônio Souza Prudente
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de
Magalhães
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - EUo Wanderley de Siqueira Filho
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViIleJa Souto
Os henneneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o ender~ço abaixo discriminado:

Nome \ .
Endereço CEP .
Cidade DF Telefone Fax Telex .
Data: ./ ./ Assinatura: .



Subsf:CREtARIA dE EdlÇÕB HCNlCA!'>

do SENAdo fEdERAl

Novas plI\blicações
ELABORANDO ACONsnnnÇÃO NACIONAL

Ediçlo Dc:..imilar da obtI EIobortmdo Q Constthllf6o NDClonal, de Joté
AfFon.o Mendonça de Azevedo: atas da Subcomi.slo elaboradora do
Anteprojeto CanstitucionaJ de J93V1933.

LEGISLAÇÃO INDIGENJSTA

CoJednea de textos jurídicos e Jegislaçlo correlata relativos aos direitos
indígenas.

PONTES DE INfORMAçOEs SOBRE
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTlTUIN'IE

Deseriçlo dos &cerVOI da Assembléia Naciooal Constituinte de 1987.

GUIA DAS ELElçOES DE 94

EdiçIo comentada da legislaçlo eleitoral.

LEGISl.AÇÃO ELEITORAL E PARI'lDÁRIA

Ediçlo de textos legai., atualizados.

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA~ 119 - 120

CONST1TUlÇ.J.O DA REP'ÚBUCA FEDERATIVA DO BRASn.
QUADRO COMPARATIVO

Texto de 1988 comparado u CoostituiçOes de 1946 e 1967 e t Emenda
. Constituciooal n.- I, de 1969.

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989
5 volumes.

Textos das Constituiçôcs estaduais promulgadas em 1989; indice ccxnparativo.

Os pedidos t
Subsecretaria de Ediç&s Técnicas - Senado FedcrI1
Praça dos TRs Poderes, Anexo 1, 22.- andar - 70165-900 - Brasilia - DF
TcJefoDea: (061) 311-3578, 3579c 3589 - Fax: (06J) 3IJ-4258e 321-7333 - Telex:

(061) J357 .
Central de vaJda direta ao usuário:
VIA N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento t esquerda)



IEDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS I


